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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais para o czercicio
de 1940, mediante pagamento da Importância correspondente ar, pe-
ríodo do 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e re4ect.va comprovação, nas
reparticiios arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfándegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado ia o desconto de
20 %, a (rue têm direito, em duas prestações semestrais de 28s0

As assinaturas só vigorarão dentro do exer.çicio financeiro de cada
ano. Por ésse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2' semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de 'O pessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no /fito, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidatle e pontualidade aa remessa, as INserições de aa.lattnica
sé aerno aceitas q uando realizada, até • Ultimo dia dit, mei anterior ittleeta
em que começa a assinatura. Isto é, até 51 de dezontitt”, ou até 30 de junho.

As repartições arrecadadoraa a:"..o devem aceitar pedidos de assinalara:,
Grudo dentro dessas enedieões. a nilo aer para lintr.donftrion.

Preços de assinaturas anua% do "Diário da Jnstivt" ou de cada uma
das seroaria do “DiArin Oficial",

	

Repr.rtIçaes pública* ou assinante* 1 No lateritar 	 	 l709000
particulares. . . •	 No errert,,r 	  ..•••,	 110901)0

FunelouArlos públicos. ,, • 	  •-• 1 No mtorior 	 	 aesooe

	

No outerlor 	 	 St3$000

O 1,ceuo do número de boje está finauo ma última página desta edição.
O torncro atrasado enst:. .,,,I• gim! Dor ano decorrido, mais f590.

(91.•: .i:

A Redução afio fernecerz grututtumeitte nos nrsinuntes numerou ~-
arilos, extraviados• ou aTaerlotca à data da a/minutara.

— Lonvém, por isso, que os interessados renovem az suas azai...tatu/as
com e antecedénela conveniente, afim de nAo ficarem com as suas coleções
demCniendm,

— lis conhecimentos das assina-turas tomadas por Intermédio dai co-
letorias federais, mesas de rendas e alfOrylegas, poderdo ,er caca:afobados
diretamente ia im prensa Nacional sem interferéacia das delegacias fiscais.

s. dm assinaturas não pagas dentro doe Ptintelros IA dias do *OVO Pe'
rodo serão canceladas e ',merenda a cobrança do respectivo preo.

Nos dias 10 e	 de culla men será publicada, em fusciculos apenso* ao
~Dario da Justiça". • jurisprudénela da Supremo Tribunal Militar • do
Wrilinnett de Apelavas. do Distrito Federai.

N. da 11. — r ."ru boa ordem dos serviços da IledaçAo, e no interésse
Si, ~Oco. fica estabelecido que os redIdon para reprodoino d e matéria
Paga. verificada pelos Int 	 :los a existènelo de erros ou omissões, devem
sei feitos das lu is 19 horas e, no ~mo. até 4S horas apôs a salda do.
Argila, oficiais.



-

Tendo passado a funcionar os sertiços da Secção
de Redação dos orffiios oficiais à avenida Rodrigues
AI% es n. 1, deve todo o expediente das repartições fe-
derais e da Prefeitura do Distrito Federal ser eneami,
libado para essa nova instalação da Imprete.a Nacional.

Sextã-fetra (R DIÁRIO OFICIAL *(Secçõo r)' 	 •Outubro de PiO 19723

ANO I,XXIX
	

SUMÁRIO	 N.  942

Aros Do Poocit ExEct:Ttvo

Decreto n. G.320, de 21 de ::etembro do 1910.
Primeira Comissão Especial Revisora de 'nulos do Terras.
Conselho Nacional do Petróleo.
Conselho do Imigração o Colonizaçiio.

SocarrautiAs DE EsTADO:

Ministério da Justiça e Negóvios Interiores — Expodiente tla
pronsa Nacional.

Mini.o.ério da Educação e Sondo — Expediente do Conselho Nacional
tio Educação, da Divisão dto Ensino Superior, do Serviço do Aguas
e Esgotos do Dist eito Federal e do Conselho Nacional do serviço
Social

Ministério das Relações Exteriores — Expediente do Cousolho das
Três Ordens Brasileiras e da DiViSii0 do Pessoal.

MinistOrio da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro, da
Diretoria das Itentlao interiores, da Diretor:a das Rendas Adua-
neiras, do Conselho Superior de Tarifa. da Diretoria da Doopesa
POblica, da Itecolooloria do Distrito Federal e da Diretoria do
imposto de Rendo.

Ministério da Olarinlia — Expediente do Tribunal Marítimo Adnd-
nistrativoo

Ministério da Guerra — Expediente do
Geral, da Diretoria do Intendèneia do Exército e da Diretoria
tio Aeronáutica do Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Gabinete
do Sio ministro, da Diretoria de Contabilidade, do serviço (10
Pessoal, do Departamento Nacional do Portos e Navegação, do
Departamento de Aeronáutica Civil, da Diretoria Regional dos
ottcreios e TeléÍaralos e da lastraria de Ferro Cont cal do Brasil.

tlinitério da Agricultura — Expediente cla IN -visão 013 Comunicações,
da Divisão do Pessoal, da Divisão do Material, do Departamento
Nacional da Produção Minorai e do Serviço de Economia nitral.

alinistOrio do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente da Di-
visrio do Pessoal, do Departamento Nacional do Trabalho, do De-
partamento Nacional do Imigração, do Departamento Nacional
de Seguros Privados e Capitalização, do Serviço de Estatística da
PrevidOncia o Trabalho e da Junta de Conciliação e Julgamento.

Termos de Contrato — Parle Comercial — Rendas Públicas —14:dilois
e Avisos — Sociedades Anônimas — Sociedade Civil — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DEORETO N. 6.329 — n 21 no sETtornno Dir. 1940

inspecCio permr.nente frn rurso secundário fundamental, man-
tido pelo Coléçío Santo Amaro, desta Capital

O Presidente da República resolve, nos termos do artigo 55, do
Decreto n. 21 .?H, de 4 de abril de 1932, conceder inspeção permanente
ao curso secundário fundamental mantido pelo Colégio Santo Amaro,
com sede no Distrito Federal.

Rio de Janeiro, 24 do setembro de 10'}O. 119° da IntlependOncia e
52° da República.

Gustavo Capanenta.
(C. 11.029-16-10-1940--10$3)

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZACr0
ATA DA 12.9 a sassOo rao 4 DE OUTI- nno DE mo.

Aos (moiro dias do mas de outubro do ano de mil novecentos e
noaronta, às novo horas, na sala do Ministério das Relações Exte-
riores em que se realizam as sessões do Conselho do Imigração e Co-
l onização, presentes os sonhores conselheiros ministro João Carlos
moniz, capitão de fragata Atila Monteiro Aehé, major Aristóteles de

Lima Gamara, Artur Held Noiva, Dulfe Piuheiro machado e José
de Oliveira Marques, respectivamente presidente e membros do Conse-
lho, foi pelo Sr. presidente declarada aberta a 129. o sessào. Estiveram
igualmente, presentes os senhores Gotiolfim Torres Ramos, repre-
sentante da Secretaria de Agricultura do Estado do Rio Grande do
Sul, Artúr Ferreira da Costa, Antonio Pedro do Andrade Müller,
Henrique !Viria c1: Vo —or oeina. F oancisco Leito, Francisco de Paula
Asais figueiredo e Valfrodo atooliado, observadores dos Estados do
Santa Cal cima, São Paulo, P.irainS, Minas Gorais e Maranhão.

Ao iniciar-se a sessão, o senhor presidente saudou o capOão
Fernando Flores, chefe do Policia do Paraná, o qual fez, a seguir,
uma exposição suiare o registo de estrangeiros e a colonização no
seu Estado, No Paraná deve haver cerca do 50.000 estrangeiros, já
tendo sido registados 27.000. O serviço de registo está bojo sendo
feito com normalidade. O Estado pode ocorrer às despesas com essa
serviço graças a lhe ter sitio atribuiria metade da renda resultante
da laxa respectiva. Nas zonas rurais, O observada absoluta gratui-
dado. Apezar do haver cessado a exportação pelo porto de Floria-
nopolis elo consequOncia da gueroa, a situação venni'imica e finan-
ceira do Estado é sà, acusando-se saldos oroamentários. Isto prova
mio o Paraná não está mais na dependência das exportneOes. Essa
situação tem repercutido favoravelmente nos núcleos de colonização,
imS quais se tem -verificado tuna grande procura de ferras. No mu-
nicípio de Londrina, por exemplo, toem entrado 8 a O famílias dia-
riamonto. Para essa a fluOneia tombem toem muito contribuido os
es melhoramentos feitos no inonielpio pela Companhia do Terrao
Norte do Paraná, a rolai tom interesse no desenvolvimento da região,
soja fertilidade tal que Os próprios capitalistas de São Paulo lhe
estão dando profoioneia para o cmprOgo do capitais. Finalizou 0
capitão .Vernando Flores a sua exposição fazendo obsorvacões a ros-
peito da criação do escolas nos nalcl000 ooloniais e da escolha de
professores para as zonas minis.

Esiando também de visita co Consollm o choro do gorVi ça tio
Registo de Estrangeiros do Natal, o senhor prosidente apresontou-o
aos demais conoolliciros. O senhor Nicrala Sorquiz Elias foz algumas
consultas sobre dúvidas stiscitada ,. no sou serx . iço, indicando o Con-
selho as soluções adequadas.

Do expediente examinado constou uma informação do chefe do
Registo dc Estrangeiros de Niterói, o q ual forneceu um quadro esta-
Uotico dos estrangeiros registados Do Estado do Rio de Janeiro do-
vante o primeiro semestre do corrente auto. o ntimero total foi de
3.547, de Várias nacionalidades, categorias e nronsões.

Passando-se à or.dem do dia, o Conselheiro Dulfo Pinheiro Ma-
chado apresentou um quadro do Departamento Novional do Imigra-
ção com a discriminação por nacionalidade e classificaoão dos estran-
geiros entrados no Brasil no primeiro semestre dito ano. Entra-
iam nesse período 10.032 estrangeiros, do,: quais 11.121 perma•
Dentes, 1.465 com licença do retorno. e 4.033 temporários. Em todo
o ano de 1929, haviam entrado 38.'118 estrangeiros, sendo 22.66$
permanent es e 15.780 temoorárlos. Verifivon-se. porimito, uma sen-
sivel tlumuuiumção lia Drop pretit do estrangoiros entrados em earater
temporário.

O mesmo conselheiro apresentou ainda uma relação das agências,
filiais, sucursais e representação das empresas de navegação aérea,
fluvial e marítima, registadas no Departamento Nacional do Imigra-
ção, e outra relação das embarcações lambem registadas nesse Depor..
lamento.

O observador do Estado do São Paulo, senhor Henrique Dória
do Vasconcelos, fez algumas sugestões a respeito da resolução n. 73,
do Conselho relativa ao registo de núcleos coloniais, o conselheiro
José de Oliveira Marques, pedindo a palavra, expôs o seu ponto de
Ni:4a contrário a essas sugestões, declarando-as inaceitáveis.

Finalmente, o . senhor Henrique Dória de Vasconcelos forneceu
dados estatísticos do movimento imigratório do São Paulo desde
1872 até 1939, os quais figuram no número 2 do "Boletim do Serviço
de Imigração e Colonização", que está publicando a Secretaria de.
Agricultura. indústria e Comércio do referido Estado.

A sessão foi encerrada às 11 e meia horas.
Itio de Janeiro, em 11 de outubro he 1940. — O presidente, füh4b"

Carlos Muni:. — O chefe da secretaria. J. E. de Soam Freitax

PORTARIA _N . 10, DE 1. DE otorunan ou loa)
O Presidente do Conselho do imigração e Colonização, resolve

dispensar, de acordo com o artigo 95, alínea a, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, do 28 de outubro de 1939, João Batista Pereira, fun-
cionário da classe J, da aoarreira de diplomata do Quadro único do
Ministério das Relações Exteriores, da função de chefe da Secção
Técnica da Secretaria do Conselho.

PoRTARI.k "N. 11, DE 14 DE ouTt'itito DE 10,50

O presidente do Conselho de Imigração e Colonização, de acordo
com o artigo 19 do Decreto n. 3.691, de G de fevereiro do 1039, mo-
dificado pelo Decreto ri. 4.100, do 17 de maio do mesmo ano, rr..
solve designar Maurício Wellisch, da classe J, da carreira de dip:o..
inata do Quadro único do afioiotOrio das Relações Exteriores, paiâ
exercer a função de chefe da Secção Técnica da Secretaria do Con-
selho.

Sr. ministro, da Socrebwia

Garrou° VARGAS.
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arerdo com a letra c do artigo 11. do Decreto lei n. 1.909,
de 26 (te deaembro de i 1 ca admitido, a partir desta data, de
coafarr i aidada com osItig..:"tr"; a 37 do Decreto-lei It. ?AO,

de 4.1\ eT 2iii iii 19r38, come t;-,refe t no, dona Moly de Almeida ltedri-
alas. laia enietiçaka. abaixo:

—

	

	 illffleao:ão	 prazo	 ma.
nino) de produção — Condição do eXenle5,0

Aimv de Almeida Rodrigues, .5800. e t:t t alog nção e fiallário das
obra:iii Biblioteca, 65 dias, 20 diárias, de arórdo com as inatunções
ia searetaria.

A despesa deverá correu à ciada da Verba I — Pessoal. consi-
:ararão I — Pessoal extcanurnera ri o. subconsignação 1 — Pessoal
c:.:trainitherário: - Vaia admissão. lia forma da legislação a - igente, de

afiffl de alender ao
desenrolvinitudo dos serviços, do .;111..-ço G. 1+1 n igente oraaniento.

Rio de Janeiro, em 15 de ontub aa de 191o. —	 t're'ilus. chefe
d, seera t arua	 joao (arale s a/a/d:. presidima , do rauLa_41,0
de ifttig n ai:rio e Co!onizaçiio.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

1C1,1	 ,1
	

191a

PatatTI.	 — Ttequer, , ale:	 dc marsdlae mota),
tercaatilBitraa 1	 1 r	 — isooipleie	 ti me da Co!:—
C111 --iãi , iii i llat(iVIO hoje aprovado.

PI lERTT . 2.7	 —	 FraGe isco Sair Georgi..s.
leitoa em Rodeio, _ A comi-sa i o julgt-oi le g almente desmernloaalaa
PatritwUtio da Naço, por estahmu	 nas re:abhis pela El--
711)11a Nai. : ional em 11-, de agoato de 1$.'	 ti Manuel .htaquim alarqins
laraga, roaforme SI \i da ii'! di	 l i 	 :,spod jv) eaoatura innia ao

prf ICC"; 2 	 90-:30. ifl((1;1+ . I; MItu . .-..s sado Carlos Gramático
julgada can sessão de 28 de março de 4910. não sujeitas, portanto,
ao di s oosta no Decreto-lei n. 89a. lie ri de novembro de 1938. as
t_o-ras que constituem a Fazenda Lagoinha, situada no Sexto Distrito
rio Municiou-, de Vas souras. nes termos do relatório hoje aprovado.
rtroaetriast:! o processoa 1 1).17., para os devidos fins.

PCCRIT. 3.011-10 — Requerente: Elvira Teixeira Leite lio-
drig(.1e , de Bastos, terras chi iguttasu e Jaca repag uá — Satisraça iis
exigencias feitas no Linal do relatório hoje aprovado.

li '111111. 3.537-10 — Requereníe: Manuel Ribeiro. terra ,. lia
Fazenda Roaario. — N50 bit tine deferir. A Comissão só se pronuncia
sobre documentos que lhe forem apresentados pelos proprietários dás
terra-, a que se refere o remierente.

PeERTT. 3.511-10 — Requeren t e: Antonio Pinto de Lima. tetras
em 11o44- , iu. — :No processo n. 59-:.a.t. em que $1, interessado Carlos
Gramático }lila, foi por este indicada a existèneia de sobras de ter-as
da União. situadas entre as divisas das que foram remidas e vendidas
em 10 (Ia junho de 1890, pela Fazenda Nacional a Manuel Joaquim
Matames Braga e a linha perimarica da antiga Imperial Fazenda de
Santa Cruz, que passa pelos maraos P.i. a8 P 29, nas confronta.
çõeaii h • rras ume pertenceram a António Pinto Cabral de Vascon-
celos. tendo o referido processri. após o seu jolgamento, sido enviado
eu 30 (le março de 1910, rapando pelo ofício n. 710. à D.D.U..
qual compete fazer a revisão cadastral. O julgamento relativo alu-
didas sobras de terras. em virtude do despacho exarado pela Comissão
nesta data. no proceaso n. 3.055-10, ainda está na dependència da
apresentarão de prova: complementares, para que se possa extremar
o respectivo fIiiiii i j o . EM face, por4".m, 41a reclamação feita pelo re-
quecente conlra atos praticados por um funcionários da 1). D ea,ta

Comissão resolve mandar juntar este processo ao de n. 2.660-39 *3
enviá-lo àquela repartição, para os -necessários esclarecimenlos.

PCERTT. 3.545-40 — Requerente: Brasil Cia., terras em Men-

des. — Judo ao processo n. 3-15.
PCERTT. 3.547-10 — Requerente: Carmélia Villa Brasil dos

Santo=, lote n. 38 Si avenida Areia Branca, em Sarda Cruz. — Junte
se au proces:o n. 1.102-39.

Pf:ERTT. 3.518-39 — Requerente: Demélcio Pereira da Silva,
terras em -Vassouras. — Cientes. Restitua-se o processo ao Gabinete
do senhor ministro. para o preparo do expediente.

PCERTT. 3.551-40 — Requerente: Cristovão Tertuliano de Mei-
reles, terras em Vassouras. — Junte-se ao processo n. 1.991 de

1959.
PCERTT. 3.552-40 — Requerente: Moacir de Seiras Mala, terras

em Pirai. — Junte-se ao processo n. 3.185-40.
A Comissão: — Luciano Perei ra da Sitra — Mato de Freitas

Tratta.“os — Henrique Dietrick.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

107 9.	sossÃo ()BE/UNÁRIA

Dia 10 de outubro de 1910

It.--ailard,4 centésiwa -séttma se3srio ordiaária, reunia -se o
Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidnicia do rir. Fleuri da.
Rocha, vice-presidente do Conselho, na ausència do si'. presidente,
geoeral Horta Barbosa.

C:nijrtrecir:i't 5h sessão os Sr s. conselheiros dr. Brio Corrêa da
Co s ta, major António Basto s , comandante Helvécio Coelho Rodrigues,
dr. Erice de Em p ar'? São Paulo, (Ir. Alaór Prata Soares, dr. Ernesto
Lopes tio Fonseca tosta e dr. João Daudt

G Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Anglo Mexican Pedi-a:dem Company Ltd. e lhe Calorie Com-

pany, em face do Decreto-lei n. de 21-9-10, que criou um im-
posto único sobre combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, ra-
quererain permisaão para incluir no preço de óleo cornbus.divel e do
aleo Diesel :1 impou/alicia de 1~, que correspondia ao imposto de
consumo e à taAa 1‘. P., por tonelada, ao envéz de mencionarem
em separado, nt s respectiva faturas e notas de venda, as quantias
relativa:: a essa.; t iabutos , como vinham procedendo,

O plenário d e feriu o Paditio•
b; Cia. Mogjatiti de Estrada da Ferro, Standard Gil Company of.

I3razil, Eurien Fonseca	 Cia., Diretoria de Aeronáutica do Exército,
Theodor Wille tS	 Lida., Embaixada Americana, Ala Litiorla
Atlantic Refining Company or Brazil, RAd de Vn-,4-1 .-) Paraná-Santa
Catarina, Wig.g Brothers, Conselho Nacional do Petróleo e 'piranga.

' A requererant arttor i zaÇãO Para importar derivados de petróleo.
No termo:: tios respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-

go". ncias legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio ; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 30$0

Para os Estados, mais 153 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — uso
Para os Estados, mais $7 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores' il
Imprensa Nacional

PORTARTA N. 179, DE 31 DE AGOSTO DE 1910

O Diretor, atendendo à necessidade de ser iniciada a instalação
da maquinaria desta Imprensa cai sou novo edifício, b. praça Maná,
e afim de que, não sejam os seus serviços prejudicados pela premên-
cia d tempo para o transporte e instalação da referida maquinária,

Resolve, na conformidade do disposto no art. 122, do Decreto-lei.
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o Decreto nú-
mero 5.062, de 27 de dezembro último, designar os funcionários
constantes da tabela anexa para, fora das horas normais do expe-
diente, que fica prorrogado de tres (3) horas, sentiu duas (2) re-,
muneradas, de acordo com a citada tabela, se ocuparem dos ser-4
viços de desmontagem, transporte e instalaelio na nova sede desta
Imprensa da mencionada maquinaria, no período de 1 de setembro
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a 31 de outubro próximo futuro, ficando sem efeito a Portaria
n. 121, do 1 de rigie:to último. — Rubens Porto.

Período
prorro-

Venci- gado em Impor-
Nomes— Cargos	 mentos	 dias	 táncia

Durval Peixoto — O. A. Grf. F...	 7008	 51	 396$0
António de Azevedo Campos— O. A.

Grf.	 70040	 55	 427$0
Emílio do Carmo Cavalcanti— O. A.

(irf. E 	
	

600$0	 52leee
Sebastião lierruee Cid Máia — O. A 	

Grf. I) 	
	

50e$0	 53	 291$4
José Santiago da Costa — O. A 	

Grf.	 3000	 50	 1806
Carlos Gnalberto de Menezes Filho—.

Joe° Mendes Filho — O. A. Ore H
1 O	 Grf.O. - •
	 30080	 56	 180$11

3040	 00	 20040
Gilberto Gomes Moreira — G. A.

Grf. A 	
	

2000	 00	 i33454
Manoel Cortes — Servente E•	

	
00010	 00	 40040

Darck Lago Peixoto — Pret. est. VI
	

35010	 59	 29911
Leonardo Pereira •da Silva — Aux. 	

20080	 60	 •3314art. II/ .. 	 ..
Eugenio Barbosa Pereira — Aux.

10080	 59	 05$1art. I 	  .•
Senão do Pessoal, em 31 de agosto do 1940. — R .mato Guri, chefe.

PORTARIA s. 181 DE 2 DE SETENDflO DE 1910
O diretor, nterutondo tie acúmulo de serviços na Secção de Re-

visão, e afim de que não sofram Os mesmos atrasos em seu preces-
sameuto, o que seria do todo inconveniente e prejtfdielal à boa ordem
dos seniços desta Imprensa,

Resolve, na conformidade do disposto em o artigo 122 do Decreto-
lei n. 1.71e, de 28 de outubro de 1939, combinado com o Decreto
n. 5.002, de 27 de dezembro de mesmo ano, designar os funcionários,
neeta mencionados para, fora das horas. normais do expediente, que
fica prorrogado de três (3) horas sendo duas (2) remuneradas, se
()coparem de serviços relativos às funções que exercem, durante 60 dias
consecutivos, a partir de 1 de setembro a 31 do outubro, mediante gra-
tificação, que adianto vai arbitrada, por períodos 'cio trinta (80)
dias. — Rubens Porto.

Nomes — Cargos

Artur Pinheiro — Revisor do provaa."H"
Abdalla Paulo Guri — Revisor de provas "G"
Galiano Emilio das Noves — Revisor de

provas "G" 	 	
Higino de Barros Braga — Revisor de pro-

vas "G" 	 ....	 ...
Hosanneli Chaves — Revisor de provas "G"
Manuel Jacinto Cravo — Revisor de pro-

vas "G" 	 	
NIcanor Pedro Ferreira — Revisor de pro-

vas "G" 	 	
Paulo Albuquerque Silva Souto — Revisor

de provas "G" 	
Adolfo Bezerra de Menezes Neto — Revisor

de provas "G" . 	
Secção do Pessoal, em 2 de setembro

chefe.

Ministério da Educação e Saude
Conselho Nacional de Educarão

RESUMO DA ATA DA 27.a SESSÃO DA 2.11 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 1940, REA-
LIZADA EM 14 Da ourtnnio, Às 14' HORAS

Presidência — do Sr. conselheiro Reinaldo Porchat, tnedo como
secretário o Sr. -Francisco Leitão, presentes os Srs. conselheiros &t-
emei Libe:lio, Amor(' o Lima, Leonel Franca, Ari de Abreu Lima,
Josué, d'Afonseca, Paulo Lira, Cesário de Andrade, Lourenço Filho,
Luiz Camilo, Parreiras Horta, Leitão da Cunha, Jurandir Lodi o
batas; Alves.

Ata — da sessão anterior aprovada sem 'restrições.
Expediente — constante da leitura dos seguintes pareceres:
N. 209, da Umbelas, de Regimentos, relator, o Sr. Leitão da

Cunha, i eferente a uma representação do interventor no Estado do
leAo Paulo, pedindo reconsideração do despacho que, homologou o
parecer n. 171/40;

N. 271. da mesma Comissão, relator, o Sr. Samuel Libienio, re-
ferente aos regimentos internos da Faculdade de Direito e da Fa-
culdade do Filosofia da Sociedade Civil "Faculdade Católica", con-
rluirolo por aceitá-los com alterações que especifica;

N. 270, da Cornissão do Ensino Superior, relator, o Sr. Cesário
de Andrade, referente ao recurso da Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia do Ribeirão Preto, contra o alo deste Conselho que mandou
cassar a inspeção em que se encontra;

N. 274, da Comissão do Legislar:fio, relator, o Sr. Jurandir Lodi,
referente a uma indicação do conselheiro Leitão da Cunha, sobre
a uniformização dos dizeres dos diplomas;

Ainda no expediente foi lido um oficio do dirotot do Departa-
mento, convocando por oito dias, por ordem do Sr. ministro, o Con-
solho Nacional de Educação, devido ao acúmulo de processos ainda
dependentes tio parecer.

Ordem do dia — Foram unanimemente aprovados os seguintes
pareceres:

N. 256, da Comissão de Ensino Superior, relator o Sr. Lou-
renço Filho, referente ao pedido de autorização para funcionamento
para cursos na Escola do Educação Fisica do Paraná, concluindo pela
volta do processo no Departamento Nacional de F.,ducação;

N. 260, da mesma Comissão, relatar, o Sr. Cesário de Andrade,
sobre o relatório de 1934, do ipspetor junto à Escola de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Prelo concluindo por converter o julga-sscs
mento cru diligência;

N. 207, da mesma Comissão, relator, o Sr. Cenário .de Andrade,
sobro o relatúrio de 1932, do inspetor Junto à Escola do Farmácia
e Odontologia do Ribeirão Preto, concluindo por converter o jul-
gamento em diligencia;

N. 203, da mesma C.OM ISSã O, rolator, o Sr. Ari de Abreu Lima,
concluindo favoravelmente ao reconhecimento para o curso de quí-
mica industrial da Escola de Engenharia de Pernambuco.

Voltou a Comissão o parecer n. 265, da Corniseão de Ensino Su-
perior, referente à supressão do curso complementar olicitado por
várias Escolas de Farmácia o Odontologia.

Passou-se, a seguir, h discinuolo do parecer n. 257, da Comissão
de Legislação, sobre o registo dos diplomas do João e Augusto Pau-
Uno Filho, sendo aprovado, unanimemente, após longa discussão.
e parecer relatado pelo Sr. conselheiro Rebitado Porchat, contrário
ao registo solicitado.

A seguir, foi rejeitada, De) a votos dos Ses. conselheiros Rei-
naido Porchat, Cesário de Andrade, Iealas Ala, amuel Libánio;
Parreiras Morta; Ari de Abreu Lima; Jurandir Leia Amoroso Lima,
Paulo Lira e Josué d'Afonseca, a proposta apresentada pelo Sr. con-
selheiro Leetão da Cunha, no sentido do ser permitida aos interes-
sados a presação de provas de validação. Vetaram a favor da me-
dida os Srs. conselheiros Leitão da Cunha, Lourenço Filho, Leonel
Franca o Luiz Camilo.

Foi, tombem, unanimemente aprovada uma proposta do Sr. con-
selheiro Ar( do Abreu Lima, no sentido de que o Conselho, ao avo- saaRli
var o parecer em questão, não tomasse conhecimento da parte re-
lativa as acusações feitas ao Sr. conselheiro Gcsário de Andrade,
mantendo-se, no entanto, a sugestão aprovada anteriormente pelo
Conselho com referencia às penalidades a serem impostas à Escola de
Medicina e Cirurgia do Instituto Halmernaniano e ao inspetor fede-
rai junto ao aludido estabelecimento.

Finalmente, foi submetida a discussão e aprovada contra os
votos dos Sra. conselheiros Reinaldo Porchat, Cesário do Andrade,
Samuel Libtinio, Loureiro Filho, Luiz Camilo e Paulo Lira, a pro-
posta do Sr. Amoroso Lima, no sentido do ser permitida aos inte-
ressados a validação do curso secundário irregular, por meio de
matricula pelo artigo 100, ficando isentos do curso complementar,
por se terem matriculado antes dessa exigencia legai, podendo os
diplomas ser registados em face da prova da realização completa
das provas exigidas pelo artigo 100.

Passou-se, depois, à discussão do parecer n. 268 da Comissão
de Legislação, relator o Sr. Reinaldo Porchat, referente a uma pro-
posta do Sr. conselheiro Jurandir Lodi, no sentido de não propor o
Conselho a outorga de inspeção permanente a estabelecimento de
ensino secundário, ou a de autorização para funcionamento ou re-
conhecimento de curso superior, quem não satisfaçam as exigencias
dos Decretos-leis ns. 1.545, do 25 de agosto de 1939, e 2.072, do 8
de março de 1940.

Sobro o assunto. o Sr. conselheiro Isaías Alves apresentou uma
proposta substitutiva, assim concluindo:

a) relativamente ao ensino superior, concrdr(o; proposta que foi
aprovada unanimemento;

5) com referência ao ensino secundário, favonie/a, proposta que
foi aprovada contra os votos dos Srs. conselheiros Reinaido Porchat
e Amoroso Lima.

A seguir, o Sr. presidente declarou encerrada a sessão, convo-
cando os Srs. conselheiros para o dia 15, às 14 horas.

RESUMO DA ATA DA 28.a SESSÃO, DA 2.a meia) couneeme REA"
LIZADA NO DIA 15 DE OUTUBRO, Ás 14 onAs

Presidência — Sr. conselheiro Reinaldo Porohat, tendo como se-
cretário is Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. conselheiros Leonel
Franca, Amoroso Lima, Ar) de Abreu Lima, baias Alves, Srunuel Li-

Cesário de Andrade, Leitão da Cunha, Lourenço Filho o Jurais-
dir Lodi.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma unanimementss apro-
vada.

Expediente — Constou da leitura de pareceres.
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Ordem do Dia - Foram ureinhoemeute aprovados os seguintes
pareceroe:

271, da Comissão de Estatutoe t Regulamontos e Regimentos In-
terno, reinem', o Sr, Samuel Libemo, sobre o regimento interno das
Vacuidades de Direito e leiloeofia, da sociedade civil "Faculdades Ca-
1e:dic.:te", concluindo por determinar diversas alteraçães;

270, da Comissão do Ensino Superior, relator, o Sr. Ceettrio de
Andrade, sobre o recurso da Faculdade de Farmácia e Odontologia
de Ribeirão Preto. concluindo por converter o julgamento em dili-
gencia, para diversas providências.

Foi, (melhoro, aprovado o parecer n. 271, da Comissão de Legis-
lação, relator o Sr. Jurandir Lodi, concluindo favoravelmente a pro-
pio ia apresentada pelo professor Leitão da Cunha, no sentido da uni-
ficação dos dizeres constantes dos certificados ou diplomas expedidos
pelos eetabelecimentos de ensino reconhecidos.

Por ter pedido vista do respectivo processo o Sr. Conselheiro
Ari. de Abreu Lima, foi adiada ei discussão do parecer n. 269, da Co-
missão tle Regimentos, sobre o Regimento Interno da Escola Ponteei&
C ie de São Paulo.

Nala mais havendo a tratar, o Si'. presidente declarou encerrada
o seesão, convocando os Srs. conselheiros para amanhã, dia 16, às
14 horas.

Aos dezeseis dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-
• neela cidade do Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob a Lm-
eidencia do Sr. conselheiro Cesário de Andrade, tendo como secretário
o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. conselheiros Parreiras Hor-
ta, Sanniel Libánio, Paulo Lira, Amoroso Lima, baias Alves, Leonel
Franca, Joeué d'Afoneeca, Lourenço Filho, Ari de Abreu Lima, Ju-
ranclir Lodi e Leitão da Cunha, realizou o Conselho Nacional de Edu-
cação a vigésima nona sessão da segunda reunião ordinária do ano.

Lida pelo Sr. secretário, foi unanimemente aprovada a ata da
sesão anterior.

O expediente constou da leitura de pareceres.

Na ordem do dia, forani unanimemente aprovados os seguintes
pareceres:

273. da Comissão de Ensino Superior, relator o Sr. conselheiro
Arf dr Ahren Lima, referente ao relatório Ce 1939, da Escola de En-
genharia Maekenzie, concluindo pela volta do processo ao Departa-
mento Nacional de Educação para esclarecimentos;

275, da mesma, Comissão e do mesmo relator, referente ao registo
de diplomo mediante prova de validação, solicitado por N'itor António
Polnso Júnior, concluindo contrariamento, tendo oe Sre . conselheiros
.Cesário de Andrade e Fteinaldo Porchat assinado apenas as conclusões;

272, da mesma Comissão, relator o Sr. Lourenço Filho, referen-
(o ao pedido de autorização, para funcionamento de cursos na Facul-
dade de Filosofia de Minas Gerais, concluindo favoravelmente, uma
yoz feitas ao regimento as alteraçÕes estabelecidos no parecer 204-40;

27C,, da Comisso de Legislarão, relator o Sr. conselheiro Cesário
de Andrade, referente ao relatório de 1937, da Faculdade de Farmácia
e Odontologia do Ribeirão Preto, concluindo pela conversão do julga-
mento em diligencia;

277, da Comissão de Ensino Superior, relator, o Sr. conselheiro
Ari de Abreu Lima. referente ao recurso do ato que negou reconheci-
mento à Fecola de Engenharia do Pará. concluindo peia volta do pro-
cesso ao Departamento Nacional de Educação, para esclarecimentos;

278, da mesma Comissão, relator o Sr. conhelheiro Lourenço Fi-
lho, referente ao pedido de autorização para funcionamento ode cursos
ta Faculdade de Filosofia Paola Frassineti, do Recife, concluindo fix-
e ciravelmente, uma vez ouvida a Comissão de Regimentos;

279, da mesma Comissão e do mesmo relator, referente ao pedido
de autorização para funcionamento de cursos na Faculdade Católica
de Direito, desta Capital, concluindo favoravelmente, adotadas as mo-
diricaeõos propostas pela Coloissão de Regimentos.

A seguir, o Sc. presidente declarou encerrada a sessão e convocou
os Sm. conselheiros para o dia imediato, quinta-feira, para a primei-
ra sessão da primeira reunião extraordinária do ano.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDI ENTE: DO 5R. MINISTRO

Dia 10 de outubro de 1940

N. 3.714.091 - Izabel Ferraz de Campos e outra. - Indeferido,
de acordo com o parecer. De ordem do Senhor ministro. 4-10-40. -
C. Drummotui, chefe do Gabinete.

•N. 7.781-28 - Eric() Rocha Leite - Parecer n. 228-40. - Man-
dando converter em diligencia. De ordem do Senhor ministro, pro-
ceda-se à diligOncia. 9-10-40. - C. Drumm.ond, chefe de Gabinete.

N. 33.933-38 - Contadoria Seccional - Consulta sobre a Facul-
dade de Farmácia e Odontologia de São Paulo. Parecer n. 20440
negando provimento ao recurso. - Homologado. 7-10-40. - Ca-
panema.

N. 39.381-38 - Reitor da Universidade do Brasil. - Aguardar a
reforma do Ensino. 7-10-40. - Capanema.

N. 107-39 - Escola Superior do Agrimensura (Reconhecimento).
- Apure-se o que ha atualmente cru  relação ao estabpeleciniento. in-
clusive no que diz respeito à organização do seus cursos. 7-10-40. -
Capanenta.

N. 2.498-39 - Escola Paulista de Medicina. Pedido de aumento
de capacidade de matriculas. Parecer n. 9-40. Conclusão - que não
deve ser aprovada a proposta da Faculdade Paulista de Medicina. -
Homologado. 7-10-40. - Colmem°.

N. 6.086-39 - Instituto Superior de Pedagogia Ciênciaa e Letras
"Sedes Sapientiae". Autorização para funcionamento dos cursos de
matemática e física. arecer ri. 136-10. Favoravel ao funcionamento doe
referidos cursos. - Homologado. 7-10-30. - Capctnetno.

N. 28.878-39 -Escola de Medicina e Cirurgia do Instituto Hahne-
manniano. Modificações introduzidas no Regimento Intel no. (Parecer
n. 324-39 contra as modificeçóes solicitadas. - Homologado. 7-10-49.
- Capanema.

N. 38.744-39 - Atir Guimarães. Regularização de matricola.
Parecer n. 211-10, concluindo que, deve sér mantido o despacho do
diretor do Departamento-Nacional de Educação, de 28 de maio de 1940,
advertido o inspetor que endossou a irregularidade e aplicadas ao esta-
belecimento as penalidades previstas na lei. - Homologado. 7-10-30.
- Capanema.

N. e.71'7-10 - Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras. Con-
sulta sobre a possibilidade de matricula simultãnea em 2 cursos uni-
versitários. - Aguardar a reforma do ensino. 7-10-40. - Capa-
nema.

N. 7.218240 - Faculdade de Medicina da Bala. Renúncia do
Membros de Comissão Julgadora de Concurso. Parecer n. 91-40. Con-
clusão: Fioalmente, recomende a comissão que seja o concurso adiado,
dando-se aos candidatos um prazo razoavel, depois da publicação do
novo programa. - Homologado. 7-10-40. - Capanema.

N. 9.266-40 - Faculdade de Medicina de Porto Alegse, alunos
matriculados com dependência de matricula. Parecer 19040. - Apro-
vado. 7-10-40. - Capotemo.

N. 10.520-40 - Agnes Szilard. - Arquive-se. 7-10-40. - Co-
~temo.

N. 11.736-40	 Memorial da Escola de Direito Clovis Bevilaqua.
Arquive-e. 7-10-10. - Comnoina.

N. 14.234-40 - Olavo Guimarães Leme. - De acordo. 7-10-4.0.
Cepanemo.
N. 15.401-40 - Escola Electro-Mecenica da Baia - Pedido de

reconhecimento. - Aguarde-se a legislação do -ensino profissional.
7-10-40.-- Copeneme.

N. 17.585-40- - Bachareis pela Faculdade de Direito de Petrt3-
polis. Validação e trem:g relo:Meia. - De acordo. Arquive-se. 7 de
outubro cle 1940. - Copeneme.

N. e5.0e2-40 - Indicação do Sr. conselheiro jurandir Lodí sobre
não devolução, aos respectivos portadores, pelo Departamento Nacio-
nal de Educação, dos diplomas brasileiros aos quais tenha sido negado
registo. - A proposta será estudada na elaboração do Decreto-lei
sobre a matéria. 7-10-40e	 Capanenta.

N. 29.325-40 - Alunos da quarta série da Faculdade ao Direito
da Bafa. - O pedido é desamparado pela legislação em vigor. Ar-
quive-se. 7-10-40. - Caponemo.

N. 30.933-10 - Congregações Religiosas. - Aguardar legislação
sobre a matéria. 7-10-40. - Copancnia.

N. 32.861-40 - Indicação do Senhor conselheiro Ari de Abreu
Lima sobre a conveniência de se estudar a organização e os processos
do concurso de habilitação, às Escolas de Engenharia. Parecer 128-39.
- Arquive-se. 7-10-40. - Ccipanerna.

Expediente do Senhor diretor geral:

N. 17.952-40 - Joaquim Gomes de Almeida.	 Aguarde a época
legal para a transferência.

N. 21.369-40 - Maria Santa de Brito. - Proceda-se nos termos
do parecer e, por intermédio da Divisão de Ensino Secundário, advirta-
se o inspetor do Ginásio do Crido, no Ceará, por não haver dado res.-

•posta aos pedidos da Divisão de Ensino Superior.
N. 26.443-40 - Luiz Miligeni Neto. - Á vista do parecer, inde.

ferido. O diploma do requerente não pode ser registado nem mesmo
depois da prova de validação.

N. 28.737-40 - Lafayette Gonçalves da Silva. - De acordo tom
o parecer, indoferido.

N. 32.013-10 - Júlio Evnri , to do Paiva. - Indeferido, a vista
do parecer da Divsião de Ensino Superior.

Registo de diploma:

N. W.340-39 - Edgar Alves Pereira da Silva. - Deferido.
N. 12.282-40 - Anibal Vieira de Barros. - Á vista do parecer

da Divisão de Ensino Secundário sobre o curso secundário do reque-
rente, deferido.

N. 21.639-40 - José Alvim da Costa Franco. - Deferido.
N. 26.431-40 - Regina Rosalina da Silva. - Idem.
N. 26.4511-40.- Carmen de Jesus Jacques. - Idem.
'N. 26.627-40 - Maria de Lourdes da Silva. - Idem
N. 26.766-40 - Maria Simeão Rodrigues. - Idem.
N. .29.145-40 - José Fonseca Dutra. - Idem.
N. 29.146-40 - Jovino da Silva Freitas. - Idem.
N. 29.554-40 - Joaquim Sampaio Neto. - Idem.
N. 29.844-40 - Togo Lima Barbosa. - Idem.
N. 29.960-40 - Afonso de Araujo Serra.
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N. 30.116-40 - Fausto Soares de Andrade. - Idem.
N. 31.792-41 - Lauro Figueiredo da Costa Melo. - Idem.

• 32.011-10 - Abib Mussi. - Idem&
N. 32.130-40	 Eulália Lancia Frazão. - Idem.

32.964-10 - Carlos Ferreira de Magalhães. - Idem.

Expediente do Senhor diretor da Divisão:
N. 20.203-30 _ El'icota de Medicina e Cirurgia do Instituto

ITahrternanniano. - Complete os selos dos documentos que juntou ao
seu recurso.

N. 19.681-10 - Eliseu Mário do Jesos - Apresente certidão
passada pelo Arquivo Nacional provando ter sido aprovado em marco
de 1902 no preparatório de História tnivor.sal.

N. 25.901-40 - Eugênio Vaqueiro Rodrigues. - Pague o sola
por verba.

N. 31.378-10 - Jost1 Júlio dos 'Santos - Paga a devida taxa,
certifique-se, nos termos do parecer.

N. 31.076-10 - Jee4 Martins Barcelos - Paga a devida taxa, cer-
tifi(ate-se nos termos da informaçãq, e com a ressalva habitual.

Dia 12 de outubro de 1940

N. 7.746-40 -Antonio Pereira De Lu:gi - Deferido.
11. 29.920-40 - Leonardo Vitor Ferreira Figueiredo - Deferido.
N. 32.984-40 - Hilda da (silva Lousada - Deferido.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

N. 11.970-40 - Wagner E. Campos e outros. - Compareça ti
S. de Lançamentos.

N. 10.1056-40 - Luiz Gomes. - Compareça à S. da Expediente.
N. 13.089-40 - Cilndido A. Meireles. - Compareça à S. de

Lançamentos.
N. 12.756-40 - João A. Faria. - Não há que deferir.
N. 12.185-40 - Ines M. de Castro. - Autorizo o cancelamento

do donformidade com o informado (digo) com o proposto pela S. de
Lançamentos.

N. 8.254-40 - Olivio A. Freitas. - Deferido, cumprindo previá-
monte as exigências regulamontaree, assentando um registo de pena.
Taxa máxima.

N. 6.012-40 - Joaquim C. Alzno,. -7-Man tenho 0 despacho an-terior.

N. 12.906-40 - Manuel C. Gomes Leite. - Não há que deferir.
N. 12.954-40 - Adolfo José Moreira. - Mo há que deferir.
N. 11.407-40 - Romana F. Rache. - Não pode ser atendido em

face do informado.
N. 7.817-10 - Melcitias Vasques.	 Multe-so em duzentos mil

reis.
N. '12..453-10 - Ptiasto Moitinho Comp. - Indeferido.
N. 11.932-40 - Manuel J. da Silva. - Indeferido.
N. il. 163-40 - Joaquim Costa Maria. - Compareça à S. de

Lançamentos.
N. 12.814-40 - Adelino R. Pereira. - Prove ser o proprietário.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. CHEFA. lIA TERCEIRA DIVISÃO
N. 1.273-40 - José Ribeiro M. da Silva. - Compareça ao Ter-

ceiro Distrito.
N. 9.585-40 - Abílio José Correia. - Instale-se, em substitui-

ção às penas d'água dos prédios as. 215 e 217, dois hidrómetros.
N. 10.779-40 - Francisco Nogueira da Costa. - Deferido, de

acordo com o informado.
N. 11.738-40 - Avelino Batista Simões. - Compareea à Ter-

ceira Divisão, para apresentar um esboço do tine efetivamente existo
no terreno das duas casas.

N. li.803-40	 Vicente Durante. - Deferido, de acordo .eorn o
informado.

N. 11.891-10 - C. A. P: dos F. da • Central do Brasil. - Defe-
rido, de acordo com o informado.

N. 12.167-10 - Américo Auttgsto. - Deferido, de acordo com o
informado.

N. 12.776-40 - Tufts 11. liabhi. - Compareça ao 2.° Distrito.
N .13.016-40 - Manuel Loendro Cardoso Cruz. - Deferido, de

acordo com n informado.
N. 13.050-40 - Lti.dano Martins. - Idem.
N. 13.066-40 - Soeiedade Imobiliária S. Caetano. - Idem.
N. 13.139-40 - Instituto de A. e P. dos Empregados em Trars-

portes e Cargas. - Deferido, de acordo com o informado.
N. 13.288-10 - Souto de Oliveira te Comp., Ltda. - Idem.
N. 13.358-10	 Albino silva Pereira. - Idem.
N. 13.360-40.- Comp. Progresso I. do Brasil. - Idem.
N. 13.480-40 - José Rodrigues. - Faça-se a ligação da pena

conipuldória à rede interna do prédio.
N. 13.535-40 - Batista Monteiro I.Wa. - Deferido, de acordo

com o informado.
N. 13.560-10 -José Maria da Silvá. - Nein.
N. 13.036-40 - João .Tose Glarterini. 	 Compttreen à Terceira

Divisão.
N. 7.813-40 - Braz Palatinick. - Deferido, de acordo com o

Informado.
N. 8.999-10 - José Felix tios Reis. - Idem.
N. 9.:o17-10 - Leocádia Soares Coelho. - Idem.
N. 0.830-40 - Artnro Veda. - Idear.
N. 10.‘,16-10 - João Vnleotim. - Idem.
N. 10.131-40 - Antenio Fernandes. - Prove na S. de E spedion-

te, ser o atual proprietário tios imóveis.
• N. 11.173-40 - António Rodrigues de Carvalho. - Deferido, de
acorde com o informado.

N. 12.353-40 - Maria Perei ra.
N. 12.384-40 -4. Francisco Maria. - Ident.
N. 12.506-40 - All de Almeida .Ferreira. - Idem.
N. 12.519-40 - José Matias. - Instale-se um medidor em srbs.

tituição a pena Uva existente.
N. 12.593-40 - Rodolfo Sá Earp. - Defrido, de acordo com. o

Informado.
N. 12.626- .10 - Francisco Meireles. -	 em substitui-
a pena existente, um hidrometro.
N. 12.750-40 - Aurora Serra. - Idem.
N. 12.708-10 - Domingos da Costa Soares Filho. - Deferido

de acordo co mo informado.	 •
N. 12.818-40 - Benjamin Teixeira do Froitas. - Idem.
N. 13.219-40 - Maria do Lourdes V. P. Santos, - Idem.
N .13.548-40 - Simon Bouniman. - Idem.
N. 13.636-40 - João José Gianerini. - Idem.

Conselho Nacional de Serviço Social

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Dia 15 de outubro do 1940

N. 10.356-40 - Instituto Raimundo Cervelra, do São Luiz, Ma-
ranhão. - Indeferido, de acordo com o pneu., 2-10-40.

N. 15.363-40 - Centro Proletário, de Terezina, Piauí. - Inde-
ferido, de acordo com o parecer? 5-10-40.

N. 15.826-40 - Clube 'Piranga, de Mossoró, Rio Grande do
Norte. - Indeferido, de acordo co mo parecer, 5-10-40.

N. 31.470-40 - Instituto Educativo de São Gonçalo, de São * Gon-çalo, Pernambuco. - Indeferido de acordo com o parecer, 10-10-40.
N. 20.075-40 - Sociedade Beneficente dos Artífices hazeirenses,

de Joazeiro, 13afa. - De acordo com o parecer, 5-40-40 (Parecer:
não tomar conhecimento por ter dado entrada fora do prazo legal):

N. 21.151-38 - Escola do Farmácia de Ouro Preto. Relatório
de 1937. Parecer ii. 215-41), mandu ri() arquivar o referido role-
idrio Artluive-se. de ordem do Sr. Ministro. 8-10-40. C. Drum-
mond, chefe do gabinete.

N. 22.793-39 - Ar:stoteles dc Magalhães Cordeiro. Registo de
diploma. Parecer n. 210-10, negando registo do referido diploma -
Do acordo com o parecer do Conselho Nacional do Educação, fica man-
tido o despacho anterior. 9-1040. C. Drummond, chefe do gabinete.

. N. 3.351-10 - Sindicato Farmaceulico do Amazonas. Registo de
Diplomas. Parecer n. 216-40. COneltISãO: A Confissão opina favora-
velmente ao pedido, uma vez provada a sittfacão do requerente, em face
da Mim% a, do parecer n. 100-10 - Homologado. 8-10-40 -a)
Capanonia.

N. 16.708-40 - Brie jo Ramos Pereira. Recurso. Parecer n. 2C8
de 1940, negando provimento ao recurso. - Indeferido, do acordo
com Parecer do Conselho Nacional de Educação. De ordem do Sr. Mi-
nistro. 9-10-10 a) C. Drumnunel, chefe do gabinete.

N. 32.859-40 - Consulta tio Professor Res-naldo Porcbart sobro
a vulidade do curgos realizados em escolas superiores antes da conces-
são do reconhecimento.. Parecer n. 391-10, respondendo negativamen-
te a consulta. - Homologada. 7-10-40 - o) capanemo.

N. 32.5511-40 - Consulta do professor Roinaldo Porchart sobre
a situação dos alunos matriculados nos estabelecimentos de ensino que
obtiveram reconhecimento oficial de acordo com a lei n. 421. Parecer

• 93-40 doeidindo que os estudantes, matriculados nos estabelecimen-
tos de ensino que obtiveram reconhecimento de acordo com a • lei
n. 421, somente poderão prosseguir o curso se marticula In1cia obe-
deceras exigAnclas da lei federal - Homologado. 740-40 - Capanenza.

N. 32.8,12-10 -- Consulta do Coneelhe:ro Lourenço Filho sobre ai-
terações de limite de matriculas nos estabelecimentos de ensino supe-
rior mantidos pelos Governos Estaduais. Parecer 120-10. Coltelugóes:
Sornento poderão tornor-se efetivas, quando assim se processarein: a)
proposta do Conselho Universitário respectivo; Pronunciamento favo-
nivel do Conselho Nacional de F,dttenção; Homologação do Governo Fe-
deral ou estadual r-- Homologado. 7-10-10 - 	 Cupanema. •

N. 32.P63-40 - Inspetoria Federal da Escola Pollécnica da Bafa.
Consulta sobre horário O regime funcional dos funcionários federais
pertencentes a estabelecimentos transforidos à administração estadual
deve ser regulado pelos competentes Estados. 7-10-40 a) Capanema.

-
Expediente do Sr. diretor geral:

• 'N. 31.673-40 - José da Rocha Campos - Submeta-se, querendo, a
prova do validação.

Registo do diploma:

•	
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N. 28.508-40 - Liga de Proteção aos Cégos no Brasil, do Dis-
frita Federal extraordimirio). - Indeferido, de acordo
com o raivecer, 10-10-40.

N. 30.083-10 - Sociedade Propagadora das Belas Artes, do Dis-
trito Federal. - De acordo com o pareceer, 4-10-40. (Pareer: Não
tomar conhecimento, por ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 15.878-40 - Curso Poliglota Soloperlo. do Distrito Federal.
- indeferido. do acordo com o parecer, 5-10-40.

N. 15.12,1-10 - Escola Pádua Soares, do Distrito Federal (au-
xilai axtraordiaário . - Não ha verba para ti auxílio extraordinário,

t -4-10.
N. 15.937-10 - Associação Evangallea ltancticonle (mantene-

(Iara de OTO Ambulatória), do São Paultç. - Indeferido, de acordo
-ora	 paracer, 10-10-i0.

- Sindicato tios Tralailloulores de 'Teatro. em São Paulo.
a_ lia acordo com o parecer, 10-10-40. n Parecei : Não pode ser to-
mada em conaidaração noa falta de habilitação legal).

N. 15.931-10 - Centro Espírita Autentico Pai Caboclo. de São
Paulo. - Indeferido, de acordo com ti parecer, 5-10-40.

N.1. .aoaaço ___ Centro Eapírifa allan laardee, de Campinas,
Paula. - Indeferido, cie acordo COTO o parecer, 5-10-10.
N. 15.998-10 - Escola Orientação, de São Paulo. - Indere-

raia, de acordo com o parecer, 5-10-10.
a . ta . 03;a_ao - Viçosa Atlético Clube, de Virosa, Minas Gerais.

- indefacido, de acordo com o parecer, 5-10-10•
15.G17-10 - Conferéi,eia Vicentina de Maria da Fé, Minas

1;arais. - Indeferido de acoroo com o parecer. 4-10-210.
N. 15.709-40 - Diretório Central dos Estudantes da Universidade

da Minas Garais, de Belo Horizonte. - Indeferido, de acordo com o
param., 1-10-40.	 •

N. ta.83a-10 - Associação Civil Francisco Campos, de Piumí,
atinas Gerais. - indeferido, de acordo com o parecer 10-10-40.

al .778-39 - Sociedade São Vicente de Paulo, da Grão Mogol,
Itr.tunr, Gaaais. - Arquive-se, 5-4_40,

Conselho Nacional de Serio Social

Al-- 	 DA 114 a SRSH.ÃO ORDINÁRIA na -(940
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No dia onze de outubro de 19 .10, na sala das sessões, sob a presi-
o a ticia do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais as
Sras. Eugênia Hamann e Stela de Faro e Srs. Drs. Olinto de Oliveira,
Crnani Agrícola e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e
.-.Án minutos. A seguir, foi pelo secretário lida a ata da sessão do dia
Tor‘a- do outubro corrente, que foi aprovada. Foram relatados os se-
:alindas processas: Pelo Sr. Dr. (Minto de Oliveira! 4 - Lar da Criao-

ça, do Distrito Federal (auxílio para 1911) - aprovado; 2 	 Jardint
da Infância D. Marocas, de Gaçapava, São Paulo, (auxilio para 19-11);
- aprovado; 3 - Colégio Beato Clareia de São José da Tocantins,
Goiás (auxílio para 19 .11) - aprovado. Pelo Sr. Dl'. :é:111;111T _agrícola:
1 - Asilo Orfanológico, de Tefé, Amazonas (auxilio para 1941)
aprovado; 2 - Escola Paroquial Frei Fiorentino, de Muzaffibinho, Mi-
nas Gerais (pedido para 1941) - incieferido por falta de personalida-
de jurídica "; 3 - Orfanato Nossa Senhora de Nazaré. de Conaelhairo
Lafaiete, Minas Gerais (auxilio para 1041) - aprovado. Pela Sra Ste-
la de Faro: 1 - Colégio Sagrado Coração da Maria, de Moaaoró, Rio
Grande do Norte (auxílio para 1911) - atiro\ adoa 2 - Sociadada dos
Gooperadores Paroquiais, de Recife, Pernambuco (auxilio para 1911).
- aprovado, de avordo com o voto da relatora. Pela Sra, Eugênia
Haniann: 1 _ Colégio Tailor-Egidio, de Jagnaquara. Baía (auxílio
para 1941) - aprovado. Pelo Sr. Dr. Saul do Guantão: 1 - Instituto
Silo Luiz Gonzaga, do Parnailia, Piauí (auxilio para li) 1-1) - aproa
.vado. Ás 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, la-
vrei a presente ata que subacrevo e vai assinada. pelo SC. prasidante.
- José Pedro Ferreira da Costa, 	 - iltroulpho Nopolrs de
Paira, prPgiclentP,

ATA. JIA 1 Ri a SESSIu iuriiur..iurt nu: 19-11'

No dia quatorze do outubro le 191o, na sala das sessões, sai, a
presidência do Sr. ministro Ataulfo Napoles de Paiva, presentes mais
as Sras. Eugania Mimam]. e Stela de Faro e Srs. Drs. (Minto do Oli-
veira, Eruaui Agrícola e Lay ( Miranda, foi aberta a sessão às 15 ho-
ras e 15 minutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia onae
de outubro corrente, (PIO foi aprovada. O Sr. presidente deu conhe-
cimento ao Conselho, de oficia recebido do Centro Eapírila Joaquim
Murtinho, desta Capital, subvencionado por este Ministério, comuni-
cando a instalação de mais uni departamento de caridade. A seguir,
foram relatados os seguintes processos; Pelo Sr. ministro Ataulfo
Nápoles de Paiva: 1 - Escola Edison, do Distrito Federal (pedido
de majoração de auxílio já concedido para 1941) - considerou-se
que sómente a autoridade suparior poderá decidir; 2 - Patronato
São João do Tatiape, de Fortaleza, Ceará (auxílio para 1941) - apro-
vado do acordo cora o voto do relator; 3 - Hospital de Caridade Se-
nhor Bom Jesus dos Passos, de Laguna, Santa Catarina (auxílio extra-
ordinário) - aprovado de acordo com o voto do relator. Pela Sra. Eu-
gênia Hamann: 1 - Missão Salesiana entre os índios Chavantes, de
Araguaiana, Mato Grosso (auxílio para 1911) - aprovado de acordo
com o voto da relatora; - 2 Missão Salesiana de Mato Grosso, de La-
geado, Mato 'Grosso (auxílio para 1941) - aprovado de acordo com
o voto da relatora. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 ,- Sociedade
Cearense de Assistência aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra, de For-
taleza, Ceará (auxílio para 1911) - aprovado; 2 - Abrigo da Divina
Providência D. Gertrudes de Campos, de São Paulo (auxílio para
1911) aprovado de acordo com o voto do relator, no sentido da ma-
joração do auxilio; 3 - Irmandade tio Hospital de Misericórdia, de
Santo André, São Pilado (auxílio para 1911) - aprovado; .1 - Fa-
culdade de Odontologia e Farmácia da Universidade de Minas Gorais,
de Belo Horizonte (auxílio para 1941) - aprovado. - Pelo Sr. Dr,
Leal Miranda: 1 - Escola de Música Alberto Muylaert, de Salvador,
Baía (auxílio para 1941) - aprovado; 2 - Externato Jesus Maria
José, de Belo Horizonte. Minas Gerais (pedido para 19-11) - indefe-
rido; 3 - Círculo de Operários o Trabalhadores Católicos Silo José,
de Alegre, 'Espirito Santo (auxílio para 1911) - aprovado. Pela
Sra. Stahl de Faro: 1 - Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, de Viti-
ria; Espírito Santo (auxílio para 1941) - aprovado de acordo com
o voto da relatora. Ás 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para
constar, lavrei a presente ata -que subscrevo e vae assinada polo Sr.
presidenta. - ;asa Pedro Fe~iro da Costa, socretá rio. - A t anliili
Napoles de Paira,

Ministério das Relações Exteriores
CONSELHO DAS TRES ORDENS BRASILEIRAS

DO acordo com o Decreto-lei n. 1.972, de 19 de janeiro de 1940, o
Conselho das Três Ordens Brasileiras resolve conferir a Medalha de
Prata Comemorativa do- Cinquentenário da Proclamação da Repú-
blica aos seguintes cidadãos brasileiros:

Fernando Cla Magalhães:
Envaido Lodi.
Egídio da Câmara Sousa.
Angelo da Silva Neves.
Paulino Diamico.
Dália de Almeida Rodrignas,
Maria Stahl de Almeida.
Léon Wolff.
C. da ,...:(1mara Canto.
José Boa Vista Macieira
Artur Vieira Peixoto.
Silvio Vieira Peixoto
Donatello Grieco.
Paulo Valadares.
Jorge (Minto de Oliveira.
Miguel Franchini Neto.
Djalma da Fonseca Hermoa.
João .Alberto Lins de Barraria

Na dia nove de outubro do 1910, na sala das sessões, hob a pre-
aidaacia do senhor ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as senhoras Eugênia Baniam] e SI ela cio Faro e senhores dou-
tores Olinto de Oliveira, Saul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi
aberta a sessão às 15 horas e 15 minutos. Pelo secretário foi lida
a ata cla sessão do dia sete de outubro corrente, que foi aprovada.
A seguir, foram relatados os seguintes processos: Pelo senhor mi-
oistro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 - Dispensário Coupnel Horácio
Lemos, do Distrito Federal (auxílio para 1941). - Aprovado; 2 -
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, de Dois Córregos, São
Paulo (pedido para 19a1). - Não se tornou conhecimento por ter
dado • ntrada fora do prazo legal; 3 -Associação Evangélica. Be-
neficento, maotendora da Assistência Evangélica, de Campos do Jor-
dão, São Paulo (pedido para 1941). - Indeferido, por já ter sido
aubvarrionada a requerente propriamente, sendo a Assistência Evan-
galiea cor apreço, apenas unia de suas dependências. Pelo senhor
1w. tilinto de Oliseira: 1 - inatituto da Imaculada, do Distrito Fa-
tiara' (considerado pedido de subvenção para 1941). - Resolveu-se
inw Oprocesao está eia condições de ser aulanetido à decisão do senhor
aniniairo; - Liga Baiana Contra a Mortalidade Infantil, de Salvador,
Bafa (pedida de majorai-110 de auxílio já concedido para 1911). -
Foi aprovado o pedido, cada &cisa° caberá à autoridade superior;

- Laciario \nada- Nassif, de Uboraba. Minas Gerais (auxílio para
IML!. - Aprovado; 4 - Associação de Proteção a Infância, de
Guaiba. Rio Grande do Sul (auxílio extraordinária). - Considerou-
aau guie o pedido deverá ser classificado Como ordinário para 1931

proN.ido de acordo com o voto do relator. Pela Sra. stela de Faro:
1 -- InatiLuto Conceição de aloaaa, de São Luiz, Maranhão (pedido pada.
1911. - Indeferida; 2 -Santa Casa de Caridade, de Ibitinga, São
Paula (auxílio para 1.911). - Aprovado. Pela Sra. Eugênia lia-

▪ ir trio;	 - Santa Casa ie Misericórdia, de Presidente Prudente,
Sia Paulo (auxílio para 1941). - Aprovado de acordo com o voto
+ia relatora: 2 - Centro de Estudos e Ação Social, de São Paulo (au-
:alta, para 1941). - Aprovado; 3 - Associação das Damas de Ca-
rOlad C , de -São Pedro, São Paulo. (pedido para 1941). - Incide-
'r)do , Por te" dado entrada fora do prazo legal. Ás 17 horas, foi ens.'
carrada a sessão, da qual. para constar, lavrei a presente ata que
,subaci avo e vai assinada pelo senhor presidente. - José Pedro Per-.
.r•tt'a rio Costa.. secretário. - Ataulpho Nopoles dr M yr!, presidente.
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Sfinistoçrlo da Guerra:
Coronel Eduardo Gonielo..
Coronel Augusto da Cunha Duque Estrada
coronel Abelardo ensarto de Faria Alvim.
coronel Dilermando ele Assis.
Teuente-c.oronel Jose Alves de Magalhães.
Tenente •eoronel Emílio Rodrigues Ribas Júnior.
Major Roberto Deolindo Santiago.
Aiajor João Dias Campos Júnior.
Major Luiz Vasconcelos da Roeha Santos.
Major Teófilo Amadeu Diniz.
capitão Durval Cuetódio *Nunes. •
capitilo Saul Freire da Mota Teixeira.
Capitão Ernesto Geisel.
capitão 1,utz Mário Aseenção.
Capitão Joiio ~indo Correia da Costa.
:a t) MIO Guilherme de Iara Tupper.

o ;a p i tão Frederico Tref te.
capitão Frencisco Amanaiós do • Carvalho.
Primeiro tenente Carlos Alvares Noll.
Sebastião) sie Olheira.

De acordo eom o Decreto-lei n. 1.972, de 19 de janeiro de 1910,
Co rumo dcs Tos Ordens Itrasileirae resolve conferir a medalha

de prata -comemorativa do Cincoentenário da Proclamação da Repú-
blica aos seguintes jornalistas o homens de letras brasileiros:

Minutai() Biltencourt, diretor do Correio da Hank&
Jose Rocha 'az, diretor da A Batalha.
Paulo Bethencourt, diretor do Correio da Manha.
M. Paulo Filho, diretor do Correio da Manhã.
Costa Rego, redator-chefe do Correio da Mania.	 •
Mário de Magalhães, diretor do Correio da Noite.
Dor:leio de Carvalho Jr., diretor do Diário Carioca.
Danton Jobim, redator chefe do Diário Carioca.
Austrego'osilo de Ataide, diretor do Diário da Noite.
Orlando Dantas, diretor do Diário de Notícias.
Vloolimir Remardes, diretor d' A Gazeta de Notícias.
Roberto Marinho, diretor do O Globo.
J. S. Maciel Filho, diretor do O Imparcial.
.assie Chateatibriand, diretor do O Jornal.
conde E. Pereira Carneiro, presidente do Jornal do )7rosil.
Milhai Freire da Fonseca, secretário do Jornal do Brasil.
Elmano Cardim, diretor do Jornal do Comércio.
J. E. .de Macedo Soares, diretor de A Noite.
André Carrazoni, diretor de A Noite.
ciprino° 'Age, diretor de A Noite.
Coronel Costa Neto, diretor de A Noite.
Carvalho Neto, ,reciator chefe do A. Noite.
Ciltalido de Campos. diretor de A Notícia.
Jononim de Sales. diretor de A Notícia.
Antenor Novais, diretor,de A. Pdt ria.
Rodolfo de Carvalho, diretor de O Radical.
Oton Panlino, diretor de A Tarde.
osdas Meta, eliretor de A Vanguarda.
Herbert Moses, presidente da Associação Brasileira de Tmprensa.
Oséaa Moto, presidente do Sindicato tina Proprietários de Jornais.
Atila de Carvalho, presidente do Sindicato de Jornalistas Pro-

fissionais.
I:aspee Libero, diretor de .4 Gazeta.
Atin gir Atrairão, diretor do Estado de São Paula.
Osvaldo Chatemehriand, diretor dos Didrios Asxoebidos de Sá°

Pois to .

José nublai). redator chefe (interino) do Correio Paulistano.
°Invejou) Alves Lima, presidente de A Folha da Mon/di e de A

Folia ohr Ned 1 e .

Moa:enes Lemos de Azevedo, diretor de A Folha da Mealha e Je
A Folhei da Noil e

DiviNiio do Pessoal

XPII:DIENTS lx.) SB. MI F.FE DA DIVISÃO DO PESSO.t1:

Por apostila de 17 do corrente no decreto do eonsul de terceira
classe, (classe J), José Oavaldo liteira Pena, em vista da certidão de
nascimento registada nesta Secretaria de ratado, passa a chamar-se:
JOSOS Osvaldo ele Nteira pena.

!MV FICM:ÃO

Na relação dos agraciados com a Medalha de Prata Comemnim-
tive do Cinquentenário da Proclamação da República, publicada nu
Mirro Oficial de 23 de setembro de 1940:

Onde se lé:
General Pedro Alexandrino Ferreira da Cunha e Nadeje de Men-

ear Pinheiro;

Leia-se:
General Manuel Alexandrino Ferreira da Cunha e Maria Nadeje

de Alencar Pinheiro.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Minislro

FSPEDINIPTE DO IM • NINISTRO

Dia 7 de outubro de 1940

Ao Sr. Ministro preeidente do Tribunal de Contas:
N. 106 — Transmite, para os fins convenientes, unia cópia

Decreto-lei u. 2.625, de 25 deste inés, que destaca da verba 5 —
Obras — Deeupropriações e aquisição de Imovels, consignação I —
soibconsignacão 3, alínea 06, a importando. de 77:87280, para atender
à despesa com a desapropriação do prédio e terreno à rua Goiaz nu-
mero 129, em Belo Horizonte.

N. 10; — Transmite, para os fins convenientes, uma cópia do
Decreto-lei n. 2.664, de 3 deste inès, que abre o crédito especial de
9:15080, para aquisição de 7 apólices a serem restituídas à firma
Baldwin.Locoonotive Works cot Brazil, Inc. e pagamento dos respecti-
vos juros o solicita providéncias no sentido de ser o aludido crédito
distribuído à Caixa de Amortização.

N. 108 — Transmite, para us fins convenientes, urna cópia do
Decreto-lei u. 2.659, de 2 deste mês, que abre o crédito espeeig de
20.000:00080, para atender às despesas decorrentes da construção do
Prédio destinado à sede do Ministério da Fazenda e Tribunal de
contas e solicita providóndas no sentido de ser o aludido crédito
distribuído ao Tesouro Nadonal.

N. 110 — Transmito, para os fins convenientes, uma cópia do
Decreto-lei n. 641, de 1 deste Mós, qtie prorroga, por 30 dias, o praxe
para a apresentação do relatório concernente à execução .do Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamentos da Defesa Nacional no
exercício de 1939.

N. 111 — Transmite, para os fins convenientes, uma cópia do
Decreto-le In. 2.660, de 2 deste Ines, que abre o crédito especial de
19.565:21781, para ocorrer ao pagamento de juros de obrigaçães do
Tesouro e solicita providências no sentido do ser o aludido crédito
distribuído à Caixa de Amortização.

— Ao Sr. Ministro da Viação:
N. 134 — comunica, em resposta ao mis° n. 450, de 12 de fe-

vereiro último, que, de acordo com o resolvido pelo Ministério da Ia-
zenda relativam ente à Viação Férrea do Rio Grande do Sul (D. O. de
(44-107), os recebimentos feitos pela Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina estão isentos do PaRantento do tributo a que alude o ar-
tigo II, da lei il. 183, de 13 do janeiro do 1936.

zzegniaNTe DO 5H. CII SFR DO OABINETS
Ao peesidente da Camara Sindietil dos Corretores de Fundos Pá-

Y. 37 1 _ Gemomiea que o Sr. Ministro resolveu autorizar a Ilti-
irds5rio à cotação da Bolsa do Rio do Janeiro, de acordo com o dis-
posto no Decreto-lei ii. 2.228, do 24 de maio de 1940, dos títulos da
divida exierna eia Prefeitura municipal de Niteroi.

_ Ao Sr. presidente do Conselho Superior das Caixas Iteonó•
mins Federais:

N. 360 — Comunica que o Sr. Ministro, tendo em vista o rela-
tório apresentado pela comissão de peritos do Ministério da Fazenda
e as informações prestadas pelo Conselho Superior das Caixas Eco-
nômicas Federais, resolveu aprovar o balanço do exercido de 1939-
e respectiva demonstração do "Lucros e Perdas" da Caixa Económica
Federal em São Paulo.

— Ao Sr. presidente aio Departamento Administrativo do Serviee)
Público:

N. 99 — Transmite, de ordem do Sr. Ministro, à vista do dis-
posto nalelra a do art. 2.0 do Decreto-lei n. 579, de 30 de Julho de
1938. o processo referente à criação de dois lugares de ajudante oh,

. p4inweirO, pnell'50 C., na Tesouraria da Delegacia Fiscal em Minas
Corais.

Serviço do Pessoal

Foolha de pagamento de 42 diárias, ao comutador abaixo, designado
para inspecionar os serviços das Contadorias Seccionais nos Estados

Pará 'e Maranhão, conforme portarias no. 472 e 479, do 15 e 24 de
agosto de 1940, do Sr. contador geral, e relativa ao pericelo de 20 do
agosto a 30 de setembro de 1910:

Nome — Cargo

Moarir Alves da — Conta-
dor K do Quadro Permanente
aro M. da Fazenda. contador se-
cional na Policia Civil do Dia-
(rito Federal — Vencimento:
1:90010 — Em São Luiz —
Inspeção da escrituração das
Contadorias Sweionals. 	 	 42	 22$0	 1:34410

CM um conto, trezeutusIntporta a presente folha
moatro mil réis (1:3400).

Contadoria Geral da República, em 4 de outubro de 1940. — Maria
Jotia, pelo secretário. — Visto. A. de SOIM Jardim. chefe.
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António Francisco Pereira — Con-
tador K do Quadro Perma-
nente do M. da Fazenda. ser-
vindo na C. S. na O. Fiscal no
Rio de Janeiro — Em Maceió
— Inspeção da escrituração
das Contadorias Seccionais ..

Nániero
Nome — Cargo	 do	 Diária	 Total

diárias•

78	 .320	 2:19050

19730 Sexta-feira 18
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Folha de pagamento das diárias a que fazem jús os funcionários
da Diretoria das Rendas Aduaneiras, em comissão de inspeeão a di-
versas repartições aduaneiras do Latis, organizada de acordo com o
Decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de 1939. (Folha refetente ao enes
•de setembro de 1910):

Nome — Cargo — Local da Inspeção — Natureza do serviço —
Número de diárias — Total

Armando Ferreira Bailar — Oficial administrativo
classe 13 — Vencimento: 1:50050 — Natal, Re-
cife e Maceis!. — Inspecilo da Alfândega 	

Raimundo Garboggini — Oficial adroanistrativo
classe 13 — Vencimento: 1:50080 --Mata e
Sergipe — Inspeção da Alfândega

Total . . 	 	 1:50050

Importa e preseide folha na quantia de um cnnto e quinhentos
mil róis (1:50050).

Foram prestados os serviços a que se refere a presente folha.
Diretoria das Rendas Aduaneiras, 2 de ~Mico de 1910. — Metia

Meireles de Moura, escriturário classe 4-QS. 	 Visto. A. de Souza
Jardim, chefe.

Folha de pagamenlo de 18 diárias, ao guarda-livros abaixo, de-
signado para inspecionar o serviço da Contadoria Seccional na Es-
trada de Ferro Cito Luiz a Teresina, no Estado do Maranhão, conforme
Inda de Ferro São Luiz a Teresina, no Estado do Maranhão, conforme
portaria n. 353, de 8 de junho de 1910, do Sr. contador geral, o rela-
tiva ao período de 1 de setembro de 1910 a 18 de setembro de 1910:

Ndirtero
Nome — Cargo	 de	 Diárai	 Total

diárias
José Gonealves de Melo — Guar-

da-livros do Quadro Perma-
nente do M. da Fazenda —
Contador seccional na E. F.
Petrolina a Te aesina — Ven-
cimento: 70050 — Ent S. Luiz
do Maranhão — Inspecão
escrituração da Contadoria Se-
ccional na E. F. São Luiz a
Teresina • . 	 	 18	 1110-	 21650

Importa a presente folha riu duzentw e dezesseis mil reis (L

•

 is
21850).

Foram prestados os serviços de que (raia a presente folha.
Contadoria Geral da República. em 4 de outubro de 1940. —

Maria lona, pelo secretário. — Visto. A. de Souza Jardim. chefe.

Folha de pagamento de 78 diárias, ao contador abaixo, designado
para inspecionar os serviços das Contadorias Seccionais no Estado do
Alagoas, conforme portaria n. 416, de O do julho último, do rontador
geral, e relativa ao pertudo de 15 de julho de 1940 a 30 de setembro
de 1940:

Importa a presente folha em dois contos, quatrocentos o noventa
• seis mil réis (2:49650).

Foram prestados os serviços de que trata a PreSente folha:
Contadoria Geral da República. em 4 do outubro de ::940. — Maria

Jotta, pelo secretário. — Viato. .4. de Souza Jordim, chefe.

DIRETORIA DO DOMINIO DA UNIÃO — SERVIÇO REGIONAT.
EM allNAS GERAIS

Folha de pagamento dos funcionários do Lenindo da União em
Minas Gerais, quando em serviço fora da sede da repartição, organi-
zada de acordo com os Decreto-lei n. 1.713 e Decreto n. 4.993, de,
respectivamente, 28 de outubro e 9 de dezembro de 1933.

Verba La — Pessoal, Consignação V, Suhcorisignaeão 9. alínea 01)
e-- Ordem n. 653, de 26 de marco de 1940, do Serviço do Pessoal:

Nome — Cargo — Local para onde se afastou — Natureza do serviço
— Número de diárias — Importância total	 .

Paulo Beltrão Rodrigues — Chefe regional, classe K
— Vencimento: 1:90010 — Cidade de Juiz de Fora
— Regularização de imoveis 	 	 6	 192$0

Arbitrada pelo Sr. diretor do Domínio da União, por telegrama
a. 631, de :1 de agosto de 1940.

Imporia a presente folha de pagamento de diárias em cento e no-
yeuta e dois mil réis (19210).

Belo horizonte, 8 de agosto do 1940. — Sultdo Fonseca Horta, es-
araucária classe P.,- Visto. A. de Sousa Jardim, chefe.

DIRETORIA DO IMPOSTO DE RENDA

Folha de pagantento de diárias a funcionários desta Delegacia
em serviço de inspeção no interior do Estado, correspondente ao xués
de setembro de 1940: 	 •

Nomes — Cargos e observações — Número de diárias — Importaucia

Joaquim Raulino Sampaio — Oficial administrativo
referancia 23-Q. S. — Vencimento: 2:77451 —
Local da fiscalização: Ilhéus e outras cidades
do Sul do Estado 	 20 72040

Aramis Pacoledba — Contador classe I-QP — Venci-
mento: 1:30050 — Local da fiscalização: Ilhéus
e outras cidades do Sul do Estado 	 20 41050

Francisco Barreira de Alencar — Oficial adminis-
tivo ref. 13-QS — Vencimento: 1:50050 — Local
da fiscalização: Ilhéus e outras cidades do sul
do Estado 	 20 .10050

1:56050

Importa a folha de pagamento do diárias por services externos
de fiscalização e inspetão no interior do Estado, referente ao nfi's
setembro último, em um conto miinhentos e sessenta mil reis (reis
1:56080), de acordo com a lei em vigor (Dec. n. 4.99$, de 9 de de-
zembro de 1939). A despesa correrá h conta da verza I — Pessoal.
Consignação V — Indenizações, Subconsignaçã'o — Diárias, 01) Ser-
viço do Pessoal, do vigente orçamento e foi deduzida do empenho
global a. 11, do 5 de setembro de 1940.

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Bafa, 1 de outubro de 1910.— Hernandina C. N. de Castro .3Iurcno,

of. adm. ref. 16. — Visto. A. de Sattza Jardim, chefe.

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

Verba 1 — Pessoal, Consignação V — Indenize:ões, Suhrons1-
guaçile n. O — Diárias — Serviço do Pessoal — Diretoria das Rendas
nternas : •

Folha de paganfento de diárias aos funcionários abaixo mudo-
nados, de acordo com o disposto nos arts. 92 a 95 do Decteto n. 21.036
e Decreto a. 24.170, de 1031:

-Nomea — Cargos — Obsei vacões

António Guimarães do Campos —

Núsrtero
de

diárias
Diária Total

Oficial	 administrativo	 classe
26-QS — Inspetor-chefe dos
SS.	 de	 Coletorias — Venci-
mento: 3:40050 — Local da
serviço:	 Esta&	 do	 Ektpirito
Santo 21 5050 1:05050

Acrísio do	 Castro Pessoa —s Ofi-
cial	 administrativo, 	 classe	 K
do Q.	 — Ajudante do ins-
petor-chefe	 —	 Vencimento:
1:900a0 -- Local do serviço:
EA. do Espírito Santo 	 21 32$0 67n0

1:72250

Os funcionários aqui mencionados foram designados pela perla-
ria desta Diretoria n. 112, de 18 de janeiro de 1940 para inspeciona-
rem os serviços das Delegacias Fiscais, a gencias fiscais e coletorias
das Rendas Federais, na forma do disposto nos.:arts. 92 a 95, dos De-
cretos ns. 24.036 e 24.170, de 1934.

Está folha está confeccionada de acordo com o disposto no Decreto
lei n. 1.713, e decreto n. 4.993, de 1939.

Confere e importa a presente folha de pagamento na imporiam:ia
líquida de um conto setecentos o vinte e dois triit r-!s (1:722E.

Ser; Rendas Internas, em 1 de outubro de 1940. — José Pauáso de
Araujo . Junior; of. adm. 11-Q. P. — Visto. A. de Souza Jardim, chefe.

Folha do pagamento de 78 diárias, ao contador abaixo, designado
inspecionar os serviços das Contadorias Secciotais no Estado de Ala-
goas, conforme nortada n. 445-A, de 9 de junho último, do Sr. conta-
dor geral, e relativa ao período de 15 de julho a 30 de setembro
de 1910:

Número
Nume --- Cargo	 de	 Diária	 Total

diárias
Alaide da Graça Castelões — Con-

tador Il do Quadro Permanen-
te de M. da Fazenda, servindo
na C. 5..no /4. Fazenda — •
Vencimento: 1:10050 —
Maceió — Inspeção da escri-
turação das Contadorias Se-

	

ccionais . 	 	 78	 180	 1:1015

Importa a presente folha em um conto, quatrocentos e quatro mil

	

réis (1 A0150) .	 .

Foram prestados os services do que trata a aresente
Contadoria Geral da República, em 4 de outubro de 1940. — Maria

Justa, pelo secretário. — Visto. A. de Sousa Jardim, chefe.

30
	

750$0

30
	

75050
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Folha do pagamento de 30 diárias, aos funcionár- ios abaixo, doei..
amados para Inspecionar os serviços, das Contadorias Seccionais no Es-
tado do Antazonas, conforme portarias as. 465 e 466, do de agosto de
1940 do Sr. contador geral e relativa ao periodo do i a 30 do setem-
bro de 1940:

Nome — Cargo

Dulcinéia Jardim da Fonseca —
Contador 23 do Quadro Su-
plementa! do M. da Fazenda.
servindo na C. G. da Repúbli-

Número
de	 Diuria	 Total

diárias

Sexta-feira 18
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.

ca — VencinTento: 2:70030 —
Em	 Manaus — Inspeção	 da
escrituração	 das	 Cuntadoriat
Seccionais	 .	 	

Olga C.almon Eppinghaus —_Guar-
da-livros da classe G do Qua-
dro Permanente do M. da Fa-
zenda, servindo na C. G. da
República	 —	 Vencimento:
90010 — Inspecãe da escritu-
ração das Contadorias Seccio-
nais ; 	

30

30 • •

3280

1530

94010

450$0

1:41010

Importa a presente folha em um conto quatrocentos e dez mil
réis (1:41010.

Foram prestados os serviços de que trata a presente folha.
Contadoria Geral da República, em 4 de outubro de 1910. — Maria

Jolla, pelo secretário. — Visto. A. de Sonsa Jardim, chefe.

Folha do pagamento de 30 diárias aos funcionários abaixo. dast
gnados para inspecionar os serviços das Contadoria; Seccionais no
Estado de Sergipe, conforme portarias na. .161 e 464, do 2 o 5 de agosto
de 1940. do Sr. contador geral o relativa co período de 1 a 30 de se-
tembro de 1940:

Nome — Cargo
Número

do
diárias

Diária Total

Solene Espínola Correia — Conta-
dor 18 do Quadro Suplementar
do M. da Fazenda, servindo na
C. G. República — Vencimen-.
19: 1:80080 — Em Aracajú —
Inspeção da escrituração	 dai'
Contadorias Seccionais 	 30 180 54010

Luzia Grieco Leite Pinto — Con-
tador II do Quadro Permanen-
te do M. da Fazenda, servindo
na C. s. na D. Regional nesta
Capital — Vencimento: 	 réis
1:1003 — Em Aracajú — Ins-
peção	 da	 escrituração	 das
Contadorias Seccionais 	 30 18$0 5E40

1:08080

Importa a presente folha em um conto o oitenta mal róis (róis
1 :08010) .

Foram prestados os serviços de que trata a presente folha.
Contadoria Geral da República, em 4 de, outubro de 1940. — Maria

Jolia, pelo secretário. — Visto. A. ,At: Sousa Jardim, chefe.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL
Dia 16 de outubro de 1940

N. 58.900-40 — Casa Bancária Azevedo Sodré Ltda., pedindo au-
torização paru funcionar.

"Deferido, à vista doa pareceres emitido:3 pela Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Pública.

Expeça-se a necessária carta-patente de autorização"

Diretoria das Rendas Aduaneiras

CIRCULAR N. 27
Na contormidado do resolvido pelo ar. Ministro da Fazenda no

processo fichado no Tesouro sob n. 59.201-40, originado do aviso
verbal AC/440/679.121(00), do 11 de Junho deste ano, do Ministério
das Relaçaes Exteriores, declaro, aos ars. inspetores das alfandegas
o chefes ato demais estações aduaneiras, para seu conhecimento e
devidos fins, que o Governo Paraguaio, pelo Decreto n. 1.697, do
junho último, reconhece os "carnais de passage en douruie w emitidos
por todas as instituições filiadas à "Alliance International° do Tou-
risme", o pelo de n. 1.724, da mesma data, autoriza o Touring Club
Paraguaio a emitir o "certificado Internacional do automovel e a
permissão internacional do conduzir", de acordo com o disposto nas
Convenções de Paris. de 24 de abril do 1926. — Odilon da Silva Con-
tado, Diretor.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 14 de outubro de 1940.
Procesos despachados:

114. 50.173-40 — (Tesouro) do interesso do José Garcia Juvas. —
O assunto ficou solucionado com a expedição da circular n. 26, de 14
de agosto último, deste Ministerio. Arquive-se.

N. 19.112-40 — (Tesouro) do interesso da Federação das Indús-
trias Paulistas. — Em face do que dispile a lei, improcede o podido.

N. 50.488-40 — (Tesouro) — do interesse da Federação dos Fa-
bricantes do Papel. — Atenda-se, na forma da circular a. 26, de 11
de agosto último.

N. 50.672-40 — (Tesouro) — de interesse da alugado hidra. —
Do acordo com o pareCer, arquive-se.

Referido parecer foi emitido pelo Procurador Geral da Fazenda
Pública, nos seguintes termos:

Assinalando divergènela em acórdãos proferidos pelas duas (A-
maras do Conselho Superior de Tarifa sobre a aplicação da multa do
direitos em dobro por infração do regulamento do faturas consulares,
nos despachos tio isenção, um despachante aduaneiro pede ifistruções,
que uniformizem a ação aduaneira.

Ao Ministério da Fazenda cabe resolver dúvidas .sobre execuç50
das leis fiscais, dentro do sua organização funcional, jurisdição e ruiu-
potência (Art. 4, letra f do Decreta n. 24.036 de 1934).

Nessa mesma organização compete aos Conselhos de Contri-
buintes o Superior do Tarifa, deliberar sobro as questões entro n Fa-
zenda e os contribuintes, relativas a aplicação das leis (Dec. n. 21.02a
citado, art. 150; Dec.-lei a. 607 de 1938, art. 1).

Tato posto, é indébita a intervanção do requerente no sentido da
modificar a orientação do Conselho Superior de Tarifa; 1.0 porque
não ó parto nas questões aludidas; 2. 0 .porque as divergèncias de
decisões, comuns a todas as corporacões deliberativas, não podem ser
sanadas com atos que as desprestigiem.

Quanto ao primeiro ponto, deve-se assinalar que o artigo 11 do De-
creto n. 22.101, do 1932, saiu considerá-los funcionários, submete os
despachantes à disciplina administrativa, subordinando-se aos chefes
das repartições onde servem, o que os incompatibiliza com o exercí-
cio de atribuições, como a de que sé trata. Além disso o artigo 10 do
mesmo Decreto proibe aos despachantes agenciar nas rilfandegas qual-
quer negócio próprio. Agente é aquele quo trata de negócios do ou-
trem. (Pereira de Sousa. Dir. Jurid. vb). Agenciar negócio próprio,
significai:á assim, tratar de negócio em seu nome, por sua conta, o que
a lei veda. É o que decorre de seu texto claro e da própria nuturaza
daquelas funções. .

Intermediários ou mandatários, (is despachantes, nas repartic5es
de Fazenda, devem cingir-se a essas atribuiçOed o não agir por conta
prdpria. Semelhante incompatibilidade é consagrada na lei comercial
para os .agentes auxiliares do comércio (V. arte. 59 o 68 do Código
Comercial e Bento do Faria, Cód. Com . vol. 1 págs. 64 e 90).

Nesse sentido é a decisão ministerial publicada no Didrio Oficia
do 28-12-1933.	 -

Em relação às detiberaçaes apontadas como contraditórias do
Conselho Superior de Tarifa, se passaram enr jurgado administrar-
vaniente, não haverá o que decidir. Procurar aridificar qualquer de-
las seria contrário às normas da ordem pública, integrantes das ins-
tâncias e recursos administrativos..

O processo, portanto, merece ser arquivado.
N. 57.648-40 (Tesouro) — do interesse de Zapparuil & Serena

Ltda. — "Proceda-se do acordo cora o parecer".
O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, foi acordo com a

infcirmação do escriturário Raquel Brasil Montsnegro, da Primeira
Subdiretoria desta repartição, que está assim redigida.

".No requerimento anexo, Zapparoli la Serena Ltda., comerciantes
estabelecidos em São Paulo, solicitam ao Exulo. Sr. ministro seja,
por equidade, permitido o desembaraço, mediante a apresentação da
fatura comercial, de duas toneladas de goma arábica, :vindas pelo vapor
"Oceania", entrado no porto de Santos, cm 28 de abril último.

Alegam os interessados que, dos documentes da embarque tia mer-
cadoria em apreço, receberam o conhecimento marítimo e uma cópia da
fatura comercial, deixando de receber as faturas consular e comercial,devidamento legalizadas pelo consul brasileira em Trieste.

Apuar das providèncias dadas, dizem os requerentes, a vendedora
da mercadoria, certamente devido às dificuldades areadas pela :ituactiu
internacional, apenas conseguiu a legalização da fatura comercial.

Tendo sido agravada a situação com a entrada na guerra dos
países por* onde transitou a mercadoria, concluo a firma solicitante,
torna-se impossivel regularizar o assunto, pedindo, assim, o desem-
baraço da mesma, independentemente da apresentação do documento
aludido.

Sobro o caso informa a Alfândega de Santos que, dentre as sete
partidas de goma arábica embarcadas em Trinta, pelo mencionado
vapor, das quais algumas já foram desembaraçadas, constam 20 sacosda marca "Zappa", consignados a Zapparoll 4t Serena Ltda.

O assunto enquadra-se perfeitamente na circular n. 26, do 14 deagosto corrente, deste Ministério.
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Por esta razão, penso que os requerentes devem dirigir-se á Al-
andega de Santos, que, de acordo com a mesma circular, tem compe-
tencia para solucionar o caso em questão."

N. 55.617-40 (Tesouro) -De interesse dá Associação Comercial
de São Paulo. - Responda-se i de acordo com o parecer.

O referido parecer foi prestado por esta Diretoria, nos seguintes
termos

"A revisão de despachos nas Alfendegas do país constitue expe-
eienle obrigatório, sob pena de responsabilidade funcional. Prende-
se a cada firma importadora e não pode deixar de provocar intimação
aos devederes. A Associação solicita a expedição de um ato ministe-
rial capaz de sustar a cobrança dee diferença de direito proveniente
das revisões procedidas. O. pedido é feito de modo geral, quando o
assunto interessa a cada firma em particular.

;segundo informa a Alfândega de Sentes, diversos importadores
teceu pe gos os direitos a menos arrecadados, sem reclamação. pudendo
os que se julgarem prejudicados promover recurso para o Conselho
Superior, de Tarifa, na forma do art. 17 do Decreto-lei n. 607, de 10
de agosto de 1938. Observados o spreceitos regulamentares, para cada
caso, oe processos pedem seguir o vitimo normal, até .a presença da
respeitavel autoridade ministerial. para o julgamento definitivo.

Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. ministro da Fazenda."
N.67.809-39 (Tesouro) -De interesse de Alberto Pozzi.-Pro-

ceda-se de acordo com o parecer.
O referido parecer foi prestado por esta Diretoria, nos seguintes

termos:
'O atupento da laxa para o •carbonato de eit'cio e o carbonate de

megnesia, pleiteado pelo engenheiro Alberto Pozzi, industrial em
Sento Inane no Estado cle Silo Paulo, Mio foi convenientemente jus-
tificado.

O peticionário é fabricante dos produtos citados e está sujeito
coneorrencia dos similares estrangee os, segundo alega, devido à atual
pari te aduaneira que incide sobre a mercadoria importada.

O aumento de taxas, visando a proteção da indústria nacional, é
feito. sempre., mediante immerito nos meios interessados, para justi-
ficativa da allerecão tarifária, tanto mais quando esse aumento atinge
o triplo dos direitos cobrados.

O Conselho Superior deTarifa deixou de tomar conhecimento do
pedido por não se achar o IDPSIllo devidamente juslificaao.ePerda-
tendo os mesmos motivos, opino para que seja notificado o interes-
sado a justificar o aumento tarifário pleiteado, afim de constituir
objelo de noves investigações.

Ellen/leni-m ese ao Gabinete , to Exmo. Sr. ministro da Fazenda."
N. 76.11-1-10 (Tesouro) -De interesse de Raimundo de Sales

dos Santos. - Arquive-se.
N. 101.712-39 (Tesouro) --Em que o Sr. ministro da Agricul-

tura, atendendo o apelo da Associação Comercial fie Uruguaiana, pede
seja tornada sem efeito a apreensão de uma máquina ceiladeira, pro-
cedida pela Alfendega local. - Arquive-se.

N. 9.311-10 (Tesouro) -De interesse da Companhia Indus-
trial Pira í. - Arquive-se.

N. 69.318-40 (Tesouro:, -De interesse da Companhia Indus-
trial e Comercial Brasileira do Produtos Alimentares. - Aguarde-se a
modificação do atual kei do "drawback", em estudo.

N. 33.127-39 (Tesouro) -De interesse de S. A. Marvin. Con-
vide-se o Sr. Mário Altino Correia de Araujo a satisfazer o despacho
de que faz objeto o presente processo.

-
Remessas do processos

Gabinete do Ministro:
N. 81.652-40-Aviso a. C-97-922.81 (22). (12), de 22 de agosto

último, do Ministério das Relações Exteriores.
N. 63.909-40-Alexandre lerausz.
N. 48.752-40-Conselho , Federal de Comércio Exterior.
N. 70.415-10-Acumuladores Varia do Brasil Ltda.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional:
N. 63.625-40-Companhia Paraíba de Cimento Portland S. A.
1N. 81.347-40-Standard Oil Company of Brazil.
N. 74.496-40 - Standard 011 Company of Brazil.
.N. 7s-190-40- Standard 011 Company of Brazil.
N. 73.844-39-Recurso de Almir Oliveira de Sousa, comandante

eduaneiro, com exercício na Alfândega de São Luiz.
N. 70.723-39-Acusações do guarda aduaneiro Mário Lins ca-

va 1 caril i contra o guarda-mór da Alfándega de Maceió.

Serviço do Pessoal:
N. 41.295-30 - Requerimento de Benjamim de Morais Pinto e

Oscar Medeiros Júnior, escriturários, servindo, em comissão, no Arma-
zena de Encomendas Postais de São Paulo.

Conselho Superior de Tarifa:
N. 78.019.210 - Recurso interposto por Furtado de Almeida &

Cia. Ltda.
Diretoria da Despesa:

N. 80.300-40-Standard OH Company of Brazil,
1N. 82.100-40 -Lewoch & Hammer.
N. 80.151-40-Com panhia Telefónica' Brasileira.

Conselho Superior de Tarifa

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 23 de outubro de
1940, às 13 ee horas, quarta-feira, na Primeira Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa.
N. 5.062-A-600 - Dente Ramenzom & Comp. - Delegacia Fis-

cal de São Paulo - Relator. Sr. Hugo Linhares da Veia 	 mere.e
N. 6.829-A-1.189 - Delia Gemera, Ventueini & Comp. - Clas-

sificação de. mercadoria - Alfândega de Santos - Maior, Julio Pe-
droeo de Lima Junior.

N, 6.890-A-1.208 - Central de Ferragens S. A. - Claesifiencilo
de mercadoria - Alienasse de Manaus - Relator, Hugo Linhares da
Veigr.

N, 6.891-A-1.209 - J. Soares & Comp., Ltda. - Classificação
de mercadoria - Alfandega de Manaus - Relator, Júlio Pedroso de
Lima Junior.

N. 7.010-A-1.217 - Sociedade Técnica Bremensis Ltda. - Clas-
sificação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Antenor
Ribeiro de Menezes..

N. 7.023-A-1.251 - Della (esmera Ven!,nrIni Claseifieação de
merrederia - Alfândega de Santos - Relator„entenor Ribeiro de
Menezes.

. N. 7.686-A-R-1.409 - Berger & Mendonça - Classificação da
mercadoria - Alfendega do Rio - Relator, Pedroso de Lima
junior.

N. 7.690-.5-11-1.413 - Fred Figner - Classificação de merca-
doria - Alfendega do li iø - Reator, Julio Peal'os') de Lima Junior.

Secretaria da. Primeira Gamara- do Conselho Superior do Tarifa.11-10-191u. - Moura Neves, pelo secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO fl. MINISTRO DA FAZEINDA

Processo n. 72.076-10, no qual é interessado o general, refor-
mudo, José Candeio Rodrigues. - Indeferido. Ao requerente cabe
providenciar de acordo com o parecer aprovado por despacho doExcelentíssimo Senhor Presidente da • República, constante de fls.

- Rio de Janeiro. 14 de outubro de 1940. - ii. de Sousa Costa.
Processo n. 77.372-38 • H. Fett 6: Cia., sobre o pagamento da

quantia de 1:083K - Já tendo sido paga a quantia em apreço, como
informa o Lloyd Brasileiro, nada ha que apreciar. Arquive-se.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1940. - A. de Sousa Costa.
EXPEDIENTE 00 SR, DIRETOR DA DESPESA PlIDLICA

Processos:

N. 51.423-40, no qual é interessado Manuel Atenizio Leite. -..
Dê-se conhecimento ao interessado e restiva-se à Pagadoria.

N. 45.801-10 - Clotilde Silva dos Santos. - Suliefaça a exi-
gências dq paree•er.

N, 1.805-40 - Aposentadoria de Luiz Ribeiro. - Convida-se o
interessado a comprovar a quitação do selo de nomeação.

N. 83.192-40 - Felicidade Caridade, pedindo pagamento. --.Estando prescrita a dívida, arquive.-se,
N. 80.260-40 - Aposentadoria de Paulo de Oliveira Galliatione.

- Convida-se o interessade a comprovar a quitação do selo de no-
meação.

N. 45.220-39 - Osvaldo de Farias Matos. - Á vista do parecer
nada na que deferir. Arquive-se.

N. 83.088-40 Donária Alves da Silva. - Habilite-se no g ter-
mos do parecer. Mesmo que não coubesse a exigesncia, a requerente
estaria obrigada a apresentar certidão do seu casamento e o sigla-
terio da petição, traslado ou certidão do instrumento a que se refere
a pública forma de fls. 2 e 3.

N. 78.073-40 - Aposentadoria de Cesar Pelinea de Oliveira.
Convida-se o interessado a comprovar a quitação do selo de :mima-
cão.

N. 9.188-40 - Sustei.° de Araujo Vilela. - Apresente pro-
curação.

N. 83.9e6-40, no qual é interessada a firma R.R. Moreira & Cia.
- Sele o documento de fls. 2.

N. 14.450-39 - Maria Noemi Gaivão de Morais. - Compareça
na Secretaria, para receber seu título.

N. 57.690-40 - Pilades Gama, tutor dos menores Helena. Lélio,
Lfdia e Paulo. - . Satisfaça as exigências do parecer.

N. 8.108-40 - Ida Velho da Silva Loureiro, pedindo melhoria de
pensão. - Apresente'seu título de montepio.

N. / .850-10 - Habílitacão ao montepio dos menores Luiz de Matos
Guimarães e outra. - Satisfaça as exigências do parecer.

N. 72.922-40 - Hercilia Eugênia Fontes, pedindo reversão de
pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 59.362-10 - Eulina Mancebo Monteiro de Azevedo. --,- Satis-
faça a exigência cio parecer.

N. 29.174-40 - Rodolfina Ferreira Lima, pedindo revisão de
montepio. - De acorde com o parecer nada ha .que deferir, Resti-
tuam-se os títulos.

Mês de outubro
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N. 57.804-40, no qual ó interessado llumberto Carneiro Leio.
Nada ha que deferir. O pagamento reclamado já foi feito pela De-

legacia Fiscal no Maranhão, ao procudador do requerente - o Banco
do Brasil - em 8 de setembro do 1938. Arquive-se.

N. 49.584-40 - Lloyd Brasileiro, requerendo o pagamento da
importando do 7:33310. - Requeira, querendo, por exercidos
findos.

N. 77.948-40 Geolvira de. Oliveira Campos de 'Figueiredo, re-
querendo mais uma vez as pensões de meio soldo e montepio deixadas
por sou pai adotivo. - Indeferido.

N. 75.490-40 - Ludovina Gandara. - Satisfaça a exigência do
despacho de 20 do outubro de 1939, no processo anexo u. 59.893 do
1939.

N. 34.438-30 - liabililacão ao montepio de Dulce Cunha Ma-
lheiros e outras. - Satisfaçam a exigência do parecer.

N. 63.2740 - Maria José de Carvalho, pedindo apostila em SM
	titulo do pensão.	 Satisfaça as exigências do parecer.•

N. 73.392-10 - Castorina de .Sousa Figueiredo, pedindo paga-
mento. - Se se tivesse do dispensar a extgencia do artigo 270, citado,
como sugere a informação, a requerente estaria obrigada a apresentar
o atestado de que trata a circular n. 1, do 5 de janeiro de 1935 o
a fazer reconhecer a firma dos oficiais-que subscreveram as certi-
does de fie. E como ao trata de imporkáncia relativa a exercido
encerrado, convida-se a interessada a habilitar-se do acordo com u
parecer retro.

N. 39.408-31 - João Blioncristinfano, pedindo pagamento da
quantia do 80080. - Por ter incorrido em prescrição, arquive-se.

N. 20.373-40 - Jesuina Dias linche, pedindo reversão de pensão.
- Satisfaça a exigência do perecer.

N. 20.41-40 - Otacflia Santiago da Silva, pedindo reversão de
pensão. - Satisfaça a exigência do parecer.

neeebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE SR. DIRETOR

Dia 47 do outubro do 4940

Requerimentos despachados

N. 39.131-10 - José F.etefano. - idem.
N. 45.428-40 - Parente Rodrigues & Comp. - Faça-se a con-

versão e comunique-se.
N. 45.419-40 - Domingos Coelho & Cemp. - Idem.
N. 42.659-40 - Heitor Ribeiro & Comp. - Idem.
N. 42.658-40 - José Salomão. - Nem.
N..10.225-10 - Companhia de Seguros Amannbeile. - Idem,
N. 40.513-40 - Antero Cardam) do Faria. - Idem.
N. 40.823-40 - António Pena Gabriel. - Idem.
N. 40.880-lu	 Genival Soares Londres. - Idem,
N. 40.832-40 - Ana de Sousa Castelo Bruer°. - Idem.
N. 42.651-40 - Lopes Rebelo & Comp.- Idem.
N. 40.542-10 - .1. J. Vieira de Sousa. - Restitua-se a quantia

de 19030.
N. 60.000-40 - Clara Ziese de Oliveira. - Cobre-se a revali-

dação de três veses a diferença do solo devido, na forma do art. 63,
ti 2.° do decreto n. 1.137 de le36.

N. 61.524-40 - liereulano T. Lopes. - Nem.

62.153-10 - li. Teixeira Soaree & Comp. - Idem.
N. 58.715-10 - David Figueiredo. - Idem.
N. 58.716-40 - Isinael de Sousa Oliveira. - Idem.
N. 58.548-40 - M. de Araujo Gaivão. - Proceda-se a cobrança

de acordo com a informação o o parecer. Intime-se para efetuar o
pagamento no prazo de oito dias, sol, as penas da lei.

:e. 58.866_10	 Manuel Alves. --- Idem.
N. 10.070-10 - Fox Film do Brasil S. A. - Paga a diferen-ça e inscrito o entrai° de prorrogação, anote-se a baixa, de acordocom a informação o parecer.
N. 00.947-40 - António Bardf. Cobre-se a revalidação, três-

vezes a valor do selo devide, de acordo com a informação e parecer.
N. 56.368-10 - erbonut S. A. - Deferido, do acordo cum aiuformaçãe, e parecer.
À. 55.419-10 - João C. Mira. - Anele-se a ba'xa
N. 45.286-40 - Abraão Mattad. Idem.
N. 43.085-40 - Irmãos Bucherni. - !dem.
N. 45.454-40 - António Eichemberg Júnior. - Ident.
N. 45.153-40 - Empresa eine Cedro Comp. - Idem.N. 45.452-40	 Dr. Felieio Lanrito. -
N. 45.451-40 - Antóni o Vaz Teixeira. -
N. 45.450-40 - João C. Mira. - Idem.
N. 13.759-40 - Nicolau Tadeu. - Idem.
N.. •5.702-40 - Antirolino Teodoro Pereira. - Idem.
.N. 45.763-40 - Aquiles Reinbardt. - Idem.
N. 45.756-10 - Maximiliann Lorenzini. - Idem.
45.755-40	 Orlando Belluzzo. - Idem.
'N. 43.455-404- ?doze fr & Cavazza - Idem.
N. 43.764_10 _Liceu Meelano.
N. 45.701-10 - nome; & Bernardes.
N. 45.758 - Rosiello & Perto. - Metr..
14. 11.105-50 - Alfredo 14. Cardoso 	 Deferido, observadas

as formalidades regulares.

ExPEDiENTE no sa. ASEITTNNIM

• • Dia 17 de outubro do 1940

Requerimentos despachados

N. 53.526-10 - António Bertulli. - Transfira-se ex officio
para António Beetulli, a quem imponho a multa do 30030 minimo
da lei.

N. 52.505-40 - Arménio S. Albuquerque. - Dó-se a baixa para
o futuro exercido de 1941, de acordo com o -pareeer.

N. 61.082-40 Felecindo Gomes. - Proceda-se a inscrição
nos termos do parecer. Imponho a Felecindo Gomes a multa do 10030,
sninimo da lei.

N. 44.789-39 - Cfeoro Nobre Machado. - Arquive-se.
N. -52.813-40 - Maria do Ro eário Mito. - A ratificação do re-

conhecimento de firma da coleta 42.792-39, Pelo tabelião Werneck,
confirma exuberantemente a declaração inexata da reclamante. -
Indefiro, pois, o pedido de fie. e imponho a Maria do Rosario Lito a
multa do 300f0, (trezentos mil réis( médio d °disposto no art. 41 pa-
rágrafo único o Decreto n. 5.142, do 27-2-904.

N. 49.543-40 - Maria Kerbel Piatogorsky. - Indeferido, de
acordo com a informação o o parecer.

N. 57.030-40 - Fernando Morais Ferreira. - Proceda-se a
Inscrição nos termos do parecer. Imponho a Fernando Morais Fer-
reira a multa do 10010. refnimo da lei.

N. 57.638-40 - Átila Soares. - Idem.
N. 58.507-40 - Raul do Rego Macedo. 	 a baixa para

O futuro exercido de 4941, de acordo com o parecer.
N. 49.789-38 - Manuel Praxedes. - Transfira-se ex officio

para Orestes Ervolino e em seguida deste para Manuel Prendes.
Imponho a Orestes Ervolino a multa de 1250, mínimo da lei.

N. 58.007-40 - Barbosa & Minho. - Averbe-se a mudança de
acordo com o parecer. Imponho a Barbosa dc Minho a multa da 500,
~imo da lei.

N. 58.99840 - Mar :Jau Nogueira. - Nem.
• N. 58.060-40 - Manuel Joaquim Redondo. - Dó-se a baixa a
Dartir de 1936, de acordo com o parecer. Imponho a Manuel Joaquim
Redondo a multa de 12580. médio da lei.

N. 03.071-40 - João Ferreira & Martins. - Faça-Se o cancela-
bento das certidões indicadas, de acordo com o parecer.

N. 8.085-10 - J. Oliveira Duarte. - Proceda-se a cobrança do
acordo com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o
Pagamento no prazo do oito dias, sob as penas da lei.

N. 0.244-40 - Américo topes Vital. - Idem.
N. 10.230-40 - Irmaas Pracownik. - /dem.4	 N. 8.830-40 - Domingos Ferreira Lemos. - Idem.
N. 60.612-40 Damazo & Comp. - Mediante o depósito de

1:00060, mínimo do art. 02, do decretoelei n. 739 do 21-9-38, aten-
dendo se tratar de produto de fácil formalidades legais, fazendo-se
ao mesmo tempo as anotaçóes necessárias no protocolo competente,
para a juntada deste, ao processo que tem por base o auto 0.552-40,
no momento oportuno.

N. 32.452-40 - M. S. Marzagão & Comp. Ltda. - Deferido,
observadas as formalidades regulares.

N. 30.52540 - David Leventhal. - Idem. .
N. 42.892-40 - S. A. A Propriedade. - Apresento certidão do

*cordão em referência.
N. 39.347-40 - Jacob &Amoldar & Irmão. - Apresente o conhe-

cimento do depósito.
N. 43.402-40 - Cardoso & Barreira. - Proceda-se a cobrança

de acordo com a informação o o parecer. Intime-se para efetuar o
pagamento no prazo de oito dias, sob as penas da lei.

N. 43.089-40 - Alvimar dos Santos. - Idem.
N. 42.810_10 - castro Oliveira & Comp. - Idem.
N..13.855-10 - Alvaro Teles do Azevedo. - Idem.
N. 13.638-10 - Guilherme Francisco dos Santos. - Idem.
N. 48.816-10 - João Mollo Se gundo. - Idem.
N. 30.211-39 - Moreira & Irmão. - Idem
N. 10.155-39 - Francisco Sousa & Silva. - Idem.
N. 42.594-40 - Bernardino Ferreira do Almeida - Idem.
N. 41.025-40 - Silvestre & Irmão. - Idem.
N. 40.382-40 - José da Fonseca. - Idem.
N. 30.202-40 - Carneiro Franco & Francisco Ltda. - Idem.
N. 44.533-40 - Anlónio Ferreira Caseiro. - Idem.
N. 43..171-40 - Manuel Francisco Pinto. - Idem.
N. 43.058-40 - Remiro Fernandes. - Idem.
N. 25.595-40 - Alberto Felipe do Figueiredo e outro. - Idem.
N. 22.039-40 - Almeida Sc Sepulvoda. - Idem.
N. 21.230-10 - Joaquim Pinto & Garcia. - Idem.
N. 39.985-40 - J. Emerenciano. - Idem.'
N. 10.418-40 - C.ompanhia instaladora Casa Berta Ltd.- Idem.
N. 10.398-40 - Damião de Castro Santos Neves. - Idem.
N. 9.629-40 - Teresa Augusto. - Idem.
N. 9.225-40 - Bernardino Ferreira de Almeida. - Idem,
14. 10.870-40 - Irmãos Caseira Ltda. - Idem.
N. 31.123-40 - António Mauricio da Silva. - Idem.

38 ..784-40 - Aires Duarte. -Idem.
N. 35.000-40 - E. Álvares Faria Ltda. - idem.
N. 33.1)73-40 - Claudino da Silva dt Carneiro. - Idem,
N. 42.868-39 -Luiz doe Santos Vila. - Idem.

III	 IUUI lI
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PROCESSO N. 381

ACORDÃO

N. 4.000-40 — Gil Ribeiro. — Inscreva-se a coleta. Imponho
▪ multa de 100$0, mínimo da lei.•

N. 39.936-40 — Manuel Boaventura Cardoso. — Da-se a 'baixa
para o futuro exercício de 1941, de acordo com o parecer.

N. 38.143-40 — Ester Meyer. — De acordo com a informação
e o parecer, reconsidero o despacho de 29-7-40 para torná-lo de nulo
efeito pela improcedência da representação de fls. 2.

N. 35.792-40 — Manuel Pinheiro Duarte. — Inscreva-se de
acordo com o parecer. Imponho a Manuel Pinheiro Duarte a multa
de 100$0, mínimo da lei.

N. 34.472-40 — Araujo Pons & Comp. Ltda. — Dê-se baixa
para o 20 semestre de 1940, de acordo com o parecer.

N. 34.440-40 — Serafim Felix da Silva. — Faça-se o can-
celamento proposto.

N. 14.951-10 — J. F. de Macedo Costa. — Cancele-se o lan-
çamento e, em consequência, as certidões correspondentes de acordo
com e informação e o parecer.

N. 44.535-40 — Hilário José. — Transfira-se para o nome de
Hilário José e em seguida para Sérgio Machado. Imponho a cada um
a multa de 500, mínimo da lei.

N. 46.568-40 — Armando Morais. L. Proceda-se a inscrição
na forma proposta, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso

• venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. Dê-se a
baixa eze officio no lariaamento para o 20 semestre de 1940, em nome
de José Manuel Pereira, a quem imponho a multa de 125$0, médio
da lei.

N. 40411-40 — Amelina Martins Tosta. — Dê-se a baixa para
o exercício de 1940 de ardo com o parecer. Imponho a Amelina
Martins Tosta a multa de 50.0. mínimo da lei.

N. 45.194-40 — António Mário Loureiro. — Dê-se a baixa
ex officio no lançamento para o futuro exercício de 1941, em -nome
de Augusto Soares, a quem imponho a multa de 12530, médio da lei.

Noti ficações
N. 3.779-40 — Western Etária Company of Brasil, rua das

Marrecas it. 36-B. — Multa de 7500 mais a quantia de 750$ rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.410-40 — Marques Sampaio & Comp., rua Visconde de
Maranguapo n. 24. — Multa de 1:200$0, mais a quantia de 1:200$0,

,relativa a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.
Certidões:

N. e3.010-40 — Silvio	 de Abreu. — Certifique-se o que
Constar.

N. 62.98G-40 — Joaquim Lopes da Costa. — Idem.
N. 47.778-40 — Alberto António Afonso. — Idem.
N. 4.052-40 — Francisco Pereira dos Santos. — Idem.
N. 62.8a9-40 —.The Dmilop Pnatimatie Tyre Comp. Ltd. —

Idem.
N. 02.81a-40 —	 M. Gonçalves. — Declare o requerente o

Ihr período a une Se refere a certidão.

Direloi.in do Imposto de Renda

POBTAMA N. 317
O diretor do linposto de Renda, usando das atribuições qtr Ihs

so e gnferidas na legislação em vigor, resolve remover, por com.e-
nièniva do serviço, o oficial administrativo, padrão "13" — Q. 8.,
.1n110 Perro Silveira de Sousa, da Delaaacia do Imposto de Renda no
Estado de Santa Catarina para :1 sua conganere no Estalo de São
Paulo

Outreasiin, resolve ainda de acordo com a art. 138 do 1)ecreto-
lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939. arbitrar em favor do referido
funcionado a ajuda de custo de 1:50')$0, correspondente a um mês
dos vencimento., de SOU padrão..

De-ae ciência, publique-se l^ cumpra-sc.
Em 14 de outubro de 1940.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

M.e SESSÃO ORDINÁRIA EM 16 DE OUTUBRO DE 1940
Presentes, à hora regimental, os senhores juizes, vice-almirante

Daelo Pais Leme de Castro, presidente: capitão de mar e guerra Raul
Romeu A. Braga, doutores Carlos de Miranda, João Stoll Gonçalves e
capitão de L. C. Francisco José da Rocha, procurador junte ao T.
M. A: doutor Carlos Américo Brasil; Gilberto de Alencar Saboia, ofi-
cial administrativo.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a
ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o expe-
diente em mesa.

Publicação:
Foi publicado o acordão no processo n. 381 julgado em 20 de

aetembro de 1940.
O Tribunal tratou em sessão de matéria regulamentar, sendo le-

vantada a sessão às 16 horas e convocada nova sessão para o dia 17
lio corrente, afim de continuar o exame dessamatéria.

Gilberto de Alencar Babava, oficial administrativo.

Éde considerar fortuito o choque de embarcação com
pedras marginais de passagem estreita, em trecho empedrado
e eneachoeirculo, sujeito assim às surpresas das correntesas
locais, incertas e de grande influência sobre o navio. Argui.
vamento.

Em dezesseis de abril de mil novecentos e trinta e nove, às 15,35
horas, em viagem de Pirapora para Santana do Sobradinho, no rio
S. Francisco, na altura do denominado portão "2 de Julho", o vapor
"Jurael Magalhães", de 380 TB, com 48,90 metros de comprimento,
8,70 de boca e 1,76 de pontal, de propriedade da Viação Baiana do
S. Frane:sco e na ocasião sob o comando do primeiro representado
mestre de pequena cabotagem, Manuel Liberato Café e direção do se-
gundo prático, Domingos Firmino de Sena, bateu, ao passar por
aquele trecho em uma das pedras que morgeiam a passagem, resul-
tando dai o amolgamento de uma chapa do costado a bombordo e
afrouxamento de cinco arrebites com alguma entrada dágua pelas
costuras das chapas.

Cinco minutos após sofreu o navio forte guinada para boreste
chocando-se novamente com outra pedra, esta situa-ala a seu boreste
e denominada "S. Gonçalo", abrindo água por um rombo de cerca
de vinte centímetros donde resultou a inundação dos porões. Para
salvamento do casco e carregamento foi, pelo capitão, o navio abicado
à margem direita, aí vedado provisoriamente o rombo e tomadas pro-
vidências para resguardo da carga avariada. Esta consistiu em cerca
de trezentos sacos de farinha e dez fardos com tecidos que passaram
para o convés. Ás dezessete horag do dia seguinte prosseguiu viagem
a embarcação para Santaua, onde descarregou a carga com avaria
que foi entregue ao agente do vapor. -

Depuzeram no inquérito o comandante, o prático e mais dois
tripulantes. Junto aos autos extrato do Didrio Náutico e auto de
exame pericial. Representou a Procuradoria contra os indiciados
acima que se defenderam a fls. Na instrução apresentou o primeiro
pelo depoimento das testemunhas enumeradas a fls., sendo pelo dou-
tor procurador formuladas perguntas a serem feitas àa mesmas tes-
temunhas, sendo a diligência realizada junto à Delegacia da Capitania
em Juazeiro. Alegaram afinal as partes.

E tudo bem examinado.
Considerando que, conforme conclue o próprio inquérito, a

causa do acidente se deve sem dúvida ao desgoverno que sofreu o
navio ocasionado pela forte correnteza local uma vez que a navegação
se fazia por um canal cstreito de cerca de daa1/4s legues de cachoeiras
fundo empedrado, tendo o acidente ocorrido no trecho chamado da
"cachoeira do Sobradinho";

Cons!derando que, no local da colisão a largura do leito nave-
gavel é de tal forma exigua que mal dá passagem a uma embareaçao
do porte da acidentada e assim o menor desgoverno levaria esta a
fatalmente se chocar com as pedras que margeiam a dita passagem,
situação essa que determinou já as obras de melhoria que, por deter-
minação das autoridades, se realizam no dito trecho;

Considerando que tais condições de difícil navegação podem, na
realidade, trazer, pela revolução das águas e incontinência das corren-
tes, em facil desgoverno do navio, mormente em poca de vasante,
como na ocasião, o suficiente para produzir o choque naquelas pedras;

Considerando mais que improcedc a alegação de não ter sido co-
municado ao prático o real cal.ado do navio, a essa circunstância se
pretendendo assim atribuir o acidente, e não procede por isso que os
choques se deram, como está provado, nas obras vivas dos costados,
e com as pedras das margens e não da quilha com o cascalho do fundo
do rio; destarte nenhuma influência tendo havido, assim a difedenca
de tonelagem da carga transportada, corno tudo está expresso a fls.;

Considerando que durante a passagem do extenso canal todas as
precauções foram tomadas pela tripulação para a segurança do navio,
conseguindo-se a perfeita navegação até quasi o final do dito canal,
o acidente se verificando no ultimo portão a vencer, no trecho mais
perigoso e onde as ditas precauções falharam por motivos imperiosos
de força maior e assim inevitavcis;

Considerando o mais que dos autos consta,
Acordam os juizes do Taibunal Marítimo Administrativo, por

maioria de votos, considerar como fortalitos os acidentes acima, ocorri-
dos nas circunstâncias a com as consequencias descritas, uma vez que
tiveram como causa o desgoverno do navio por forca da correnteza ao
passar pelas corredeiras do local, constituido por um canal estreito e
de difícil navegação. Pelo que resolvem desonerar de responsabili-
dade os representados, ordenando, porém, que se faça remessa dos autos
ao Sr. diretor geral da Marinha Mercante para os fins de direito, dada
a falta a bordo da camisa de colisão em condições de ser utilizada.
P. I. C.-R. Sala das Sessões do Tribunal Marítimo Administrativo.

Rio de Janeiro, aos vinte de setembro de mil novecentos e quarenta
—Dano Paes Leme de Castro, vice-almirante, presidente. — João
Stoll Gonçalves, relator. — Raul Romeo Antunes Braga. — Carlos La-
Incite Bezerra dc Miranda. — Francisco José da Rocha.

Fui presente. — Carlos Amorico Brasil, procurador interino.
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Ministério da Guerra
EN1q1,1Vvil: DO 511. :\IINISTI.10 DE ESTADO DA GI:ERRA

Dia 16 de outubro de 1910

•.À

Ao -, v. Ministro da Fazenda solicitando o pagamento das se-
quantiiis, pela Delegacia de Pernambwo:

N. 3.899 — M. Faz. 1.686 — 81582 a D. Guilhermina da Cruz

N. 3.900 — M. Faz. 1.687 — 81582 a D. Adelaide Porto da
Sikeira.

' N. 3,904 prest, 2 — As Unidades Administrativas ou res-
ponsaveis outros que tenham recebido ou venham a receber re-
cata:os para as manobras do vale do Paraiba deverão apresentar, em
praCessos separados, conforme o crédito (C. G. E. G. — Dotação
orçamentária ou Plano quinquenal), até o dia 30 do novembro pró-
ximo futuro, as respectivas prestações de contas. Tais processos se-
rão entregues à Secretaria do Conselho Superior de Economias da
Guerra quando se tratar da Caixa Geral de Economias da Guerra
e ao Serviço de Fundos Regional, nos demais casos. Ficam desta
forma alterados os prazos anteriormentd fixados para as aludidas
remprovações.

N. :3.905 — Curs. 11 — Atendendo ao que expõe o Diretor de
Aeronáutica do Exército, é prorrogado até 15 de dezembro próximo
o prazo para encerramento do "Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais
de Aeronáutica.

N. 3.906 Efli. 5 — O Chefe da Usina Hidroelétrica de Bicas
do Meio, expondo a situação da mesma Usina, sugere que, no Qua-
dro de Efetivos para o ano de 1941, seja contemplada com um 1° e
um 2° tenentes, com as, funções de Tesoureiro o Almoxarife, res-
pectivamente.

Atendendo às razões constantes do parecer da Diretoria de Tn-
teudéneia da Guerra, fica resolvido:

a) conservar para a referida Usina a mesma dotação de ofi-
ciais intendentes do Quadro de Efetivos do corrente ano e proposta
para 1911, isto é, um 2° Tenente cqmo Tesoureiro.

b) autorizar a nomeação de um 20 Tenente da reserva para as
funeões fie Almoxarife.

N. 3.907 — Cone. 7 — As praças candidatas ao concurso do
admissão à Escola Militar que servem nos corpos da I a Região Mi-
litar ficarão, a partir de :30 do corrente, adidas à Cia. Extra da Es-
cola Militar.

— Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:
N. 3.901 — Dir. Fun. 599 — Manda entregar, a titulo de ma-

joração, ao Agente Diretor da 1/9 0 Regimento de Infantaria os quan-
titativos abaixo mencionados nas subeensigaições em seglida espe-
ci Ficadas

vranA 2. ixtai-nitím,

I — Material Permanente

S/c u. 4-08 — Máquinas e instalações em geral, e,te..,
Sje n. 9-01 — (Aviso n. 131, de 9-1-1940) — Mate-

rial de Alojamento 	

II — Material de Consumo

S/c n. 10-01 — Artigos de expediente, etc. 	
5/e, ri. 1'3-02 — Forragens, etc. 	
S/c n. 18-03 — Produtos químicos, etc 	
S/c n. 19-02 — Vestuários e uniformes, etc. 	

III — Diversas Despesas

S/c o 21-01 — Água, asseio, etc. 	
S/c 11. 27-01 — Iluminação, força motriz e gás 	
S/c	 29-02 — Ligeiros reparos nos edifícios, etc.
S/c n. 29-03 — Conserto e conservação de bens moveis
1.3/e ri 31-01 — Telefones, etc.	 . 	  ...

N. ERIJA 5. 01311AS

Desopoopria,,: . ões e aquisições de imoveis

I — Obras

S/e ri. :3-01 — Reconstruções e ampliações, etc. 	 	 50080

A despesa acima corre à conta dos saldos existentes nas -iiencio-
nadas subconsignações e o respectivo pagamento deve ser efetuado,
por trimestres iguais (TIL e IV), pelo Serviço de Fundos da 3a Re-
gião Militar.

N. 3.902 — Dir. Fun. 600 — Manda entregar ao Agente Di-
retor do Quartel General da ia Região Militar, à conta da Verba 2,
Material ____ Consignação I — Material Permanente — S/c n. 9-01,
do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 5:10080 (cinco CCM-

ns e quatrocentos mil reis), para atender às despesas com a aqui-
sição de um niimeógrafo Edison Dick.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na meneio-
nada s/o o o respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma ;:(5
a,sz , pelo Serviço de Fundos da mesma /legião.

N. 3.908 — Dir. Fund. 001 — Manda eefregar ,a) agente d:r•:or
da Diretoria do Material Bélico, à conta do saldo "em ser" na Di ri!-
toda de Fundos do Exército, da verba 5 — Obras — s/o n. 3-01,
atual orçamento do Ministério da Guerra, a quantia de .; :0006 (gi l a-
tro contos de réis), para atender às •1,-,ie . sas eme	 eoest....iirões
e, ampliações no Depósito de Material em Tran,;10.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 lo. outnbro de 1940
— Aviso n. 3.903.

O comandante da 3.a 1legi5e Militar, em radiograma n. 258-A,
de 25 de setembro de 1910. consu l Se podora ser extensivo aos vo-
luntários o disposto no aviso n. 2.738, de 23 do julho do 1940, que
autoriza o licenciamento dos sorteados casados e dos sorteados fun-
cionários públicos, uma vez cinclarada: mobiLizaveis,

Em solução declaro que o ;IN io em apreço não se estende ai s vo-
luntários.

• As condições especiais de admissão dessas prneac, o Sen'yjr.'0
dois anos e as novas prescrições para engajaniooto 'vem :issegursr
aos voluntários certa prerrogativa, da qual, por sua vo.z . dtww`re
tavel vantagem para a eficiência /ia tropa. — General Evrico Gospur
Dutra.

Em aditamento:

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 5 de ~obro de 19A
— Aviso n. 3.770.

Sr. secretário geral do Ministério da Guerra:
I — Este Ministério, em comemoração à próxima data de 10

de novembro, fará, em todo o 8. 0 andar da parte frotnal do novo edi-
fício do Ministério da Guerra, uma exposição r ,strospectiva da ativi-
dade do Exército no decênio iniciado pela Revolução Nacional (1930-
940) e, principalmente, no advento do Estado Novo.

II — A referida exposição deverá ter o mesmo cantei: da Expo-
sição do Estado Novo, realizada em 1938 e, assim, oivetivara com fo-
tografias, gráficos, diagramas, quadros, produtos, magnetes, ore., toda
a atividade e a evolução dos estabelecimentos subordinados a essa Se-
cretaria.

III — Deverão ser omitidos todos os informes cuja divulgação
seja considerada comprometedora para a defesa encional.

IV — Essa Secretaria, por intermédio de utita COMi s,,rtil espe-
cialmente designada para esse fim, organizará o dirigirá ledos os tra-
balhos que se fizerem necessários para a sua condigna representação.

V — A exposição deverá estar pronta no li i 9 de novembro.
VI — A Diretoria de Engenharia indieará o vompartimento que,

naquele andar, está reservado a essa Secretaria.
VII — Entendimentos; coto a Diretoria de Engenharia. com 3

Major Raul de Albuqu.erque; e com o Gabinete do Ministro, em o
Major Afonso de Carvalho.

VIII — Os elementos informativos já Forn-cido g para a expo-
sição, que g e realizará na mesma data a cargo do I k-partatnelito de Im-
prensa e Propaganda, poderão ser reproduzido na expo s ição in»
apreço.

IX — Essa Secretaria, com o carater ile urgêneia, #l.?vera tomar
providências para o início imediato dos trabalhos. — neneral Eu-
rico G. Dutra.

Dia 17 de outubro de 1010
Despachos:

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os i•apitries:
José Saldanha de Menezes, do 6.0 (Alegrete) para o 8.0 Regimento

de Cavalaria Independente (Uruguaiana):
Coaraeiara Brício do Vale Pereira, do Quatro Ordinário (5.e Re-

gimento de Cavalaria Divisionário) para o ()melro Suplementar Priva-
tivo, visto haver sido designado diretor do Depósito de Remonta de
Monte Belo, por 'despacho de 29 do mês próximo findo.

Foi designado o 2.0 tenente da 1.a classe da reserva de 1.a linha
Virgílio de Medeiros BM/lante, para servir na Diretoria de Recruta-
mento, em substituição ao 2. 0 tenente reformado Xtitónio Silv:no Ge-
raldo.

Requerimentos despachados:

Adriano Júlio de Barros, ,)edindo seja passado por certidão se o
imovel de sua propriedade, sito à rua Copacabana n. 198 (snligo 108),
doado às suas filhas Maria Amélia e Julieta Conto de Barros, está com-
preendido na zona necessária à Defesa Nacional e bem assim se a
compra do mesmo foi teita em boa fé. — O imovel em apreço está
fora das áreas transferidas para o Ministério da Guerra, por Decreto-
lei n. 1.763, de 10 de novembro de 1939. Por não ter o requerente
apresentado na época aportuna os seus títulos de propriedade à Co-
missão Dernarcadora Mixta, deixa de ser informado se a aquisição do
¡movei foi feita em boa ou má fé. Quanto à legitimidade de posse 1:
pagamentos de foros de que traia o me s mo Decrete-lei n. 1.763, de-
verá ser ouvida a Prefeitura de Distrito Federal. Certifique-se.

Abílio dos Reis, 1.0 tenente, pedindo permissão para sa inscrever
no concurso para preenchimento da vaga de adjunto da cadeira de
Balística, existente :ia Escola Militar. — Indeferido, por falta de am-
paro legal.

Aristoteles de Oarvalho; Domingos Gomes Vitoeio: Iva Alves;
Josias Almeida de Sousa, João Francisco, José Nunes Fonseca, solda-
dos; Mário da Conceição Serra, Mário Monteiro Santola, primeiros
cabos; Romeu Ferreira dos Santcs, soldado; Raimunde lIndrigues Leal,
2.0 cabo; Roque Marinho das Reis, Raimundo Silva, -, oldados e Vicente

i300$0

50,080

2 :500$0
:846$0

1:000$0
1:50050

2:500$0
2 :200$0

2008
1 :0080

2800
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Gomes Reginaldo, 1.° cabo, pedindo reforma. — Indeferido, em face
da legislação vigente ao tempo em que os requerentes foram Jul-
gados incapazes.

Companhia Cantareira e Viação Fluminense, Companhia Ferro
Viária São Paulo Goiaz, Estrada de Ferro Araraquara, Estrada de For-
re"Sorocabana e São Paulo Raiway Company, pedindo o pagamento das
quantias, respectivamente, de 1:128$4, 8$1, 4$8, 133$9 e 382$8. —
Reconheço a dívida.

Eugênio Ewerlon Pinto, tenente-coronel, pedindo sessenta (60)
dias de licença para tratamento de saude, de acordo com a alínea d,
do art. 30, do Codigo de Vantagens. — Concedo 60 (sessenta) dias.

Eugênio Zambão, por seu procurador, pedindo o pagamento da
quantia de 1:600$0. — Indeferido. Arquive-se.

Godofredo Danilo Ferreira de Sousa, pedindo lhe seja fornecido
certificado de reservista do 3.ki categoria. — Forneça-se o certifi-
cado de reservista de 3. e. categoria.

Iidefonso Pereira da Silva, 2.° tenente reformado, pedindo paga-
mento de 4 quotas de 5% sobre e soldo e correspondente ao período de
abril do 1937 a dezembro de 1938. — Indeferido, em face das infor-
mações da S. G. M. G. e D. F. E. e aviso 3.746, de 4 do corrente.

Instituto Pinheiros Limitada, pedindo sejam tornadas extensivas
aok Instituto as mesmas vantagens conferidas ao Instituto Butantan
pelo aviso 36, de 22 de janeiro de 1935. — Torno extensivas ao
Instituto Pinheiros Limitada de São Paulo as vantagens conferidas
ao Instituto Buttinlan, pelo aviso it. 36, de 22 de janeiro de 1935.

João Silveira de Araujo, ex -músico de 3. e classe, pedindo abertura
de Inquérito Sanitário de Origem. — Junte documentação que jus-
tifique plenamente a necessidade do Inquerito Sanitário de Origem.

João Bandeira de Moure, 3.° sargento asilado, pedindo contagem
de tempo de serviço para efeito de reforma. — Indeferido. 'Não se
leva em conta o tempo decorrido depois da inspeção de saude em que
o militar é julgado incapaz.

João Alexandre Filho, soldado da Escolta do Quartel General da
1.a Região Militar, pedindo reforma. — Indeferido por falta de am-
paro legal.

Luiz Magalhães de Andrade e Silva, ex-praça, pedindo asilamen-
tos. — Indeferido. de acordo com as informações.

Manuel Joaquim de Melo, 2.° tenente reformado, pedindo paga-
mento de quotas de 5%. — Indeferido, de acordo com a informação da
S. G. M. G. (n. 2.926-item IX).

Manuel Eugenio Matedi, reservista, pedindo asilamento. — In-
deferSio, por feita de empar° legal.

Otávio de Almada Ximenes, sargento ajudante, pedindo matrícula
na Escola de Intendencia do Exército. — Indeferido.

Pedro Nobre. 2.0 sargento do Depósito de Remonta de Monte Belo,
pedindo retificação de nome e data de nascimento. — Indeferido, por
falta de amparo legai e de acordo com a informação da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra.

Rosa G. de Almeida Rego, pedindo seja passado por certidão se o
prédio de sua propriedade sito à rua Inhangá n. 30, em Copacabana,
está situado ou não, na área necessária à defesa nacional para fins
de venda. — O prédio em apreço está construido em terreno situado
fora das áreas transferidas para o Ministério da Guerra, por Decreto-
lei n. 1.763, de 10 de novembro de 1939, não havendo, por isso, para
o mesmo Ministério inconveniente na sua venda. Quanto à legitimi-
dade de posse e pagamento de foros deverá ser ouvida a Prefeitura do
Distrito Federal, conforme dispõe o mesmo Decreto-lei. Certifique-se.

Rodolfo de Abreu Bhering, pedindo informações sobre processos de
requisições militares doe quais se diz procurador. — Arquive-se. O
'interessado já está ciente do andamento dos processbs.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

TERCElla SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Licença:
O Exmo. Sr. ministro, em nome do Exmo. Sr. presidente da Repú-

blica, e tendo em vista o que consta do processo n. 4.667, desta se-
cretaria Geral, resolveu considerar licenciado por um ano, a partir de
4 de março de 1937, o compositor da classe P, Floriano Tavares Dias
Pessoa (preseritemente operário de artes gráficas da classe F, do
Quadro Suplementar), nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.063,
de 1-2-921, com as prorrogações de que tratam os parágrafos 1.° e 2.0
tdio mesmo dispositivo, combinados com o disposto na Lei n. 79, de
'0-7-935, (portaria n. 529-5-3, de 11-10-940).•

Lotação:	 •

ATOS DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Nas -Cartas-Patentes dos Oficiais abaixo mencionados, foram la-
vradas as seguintes Apostilas:

Por decreto de 5 de março de 1940, foi promovido ao posto de ca-
pitão, na Arma do Infantaria, o primeiro tenente Manuel Expedito
Sampaio, de quem trata esta Carta-Patente. — Rio de Janeiro 16 de

outubro de 1940. — Valentim Denrcio da Silva, general de Brigada,
secretário geral.

Por decreto de 5 de março de 1910, foi promovido ao posto de
capitão, na Arma do Infantaria, o primeiro tenente Murilo Borges Mo-
reira, de quem trata esta Carta-Patente. — Rio de Janeiro, 16 do ou-
tubro de 1940. — Valentirn nelliCi0 da Silva, general de Brigada, se-
cretário geral.

Requerimentos despachados

Avelino José Panazzoto, pedindo emprego. — Arquive-se, pois
os empregos não pão dados por pedidos, mas mediante prestação de
concurso e proposta das repartições interessadas. (S-3-P, 27-435-40).

Beatriz Maria de Sousa, viuve do ex-escrevente deste Ministério,
Pedro Domingos de Sousa, pedindo pagamento do cinco dias de venci-
mentos a que fez jás o seu falecido marido. — Deferido. (S-3-P.
25.531-40).

Teodoro Manuel da Silva, ex-operário do Arsenal de Guerra do
Rio, pedindo amparo do Estado, sob alegação de ter sido dispensado
em virtude do incapacidade física para o serviço. — IndeferidO, por
ter sido exonerado por abandono de cargo. (5-3-P. 14.766).

José Maria Pinto, pedindo seja compelido o trabalhador, Padrão
IV, Saldanha da Gama, da Fábrica de Juiz de Fóra, a liquidar um dé-
bito contraído com o mesmo. — Arquive-se, do acordo com a infor-
mação. (S-3-P. 27.395-40).

Alfredo Duarte, ex-escrevente deste Ministério, pedindo restitui-
ção de documentos. — Restituam-se os trés documentos indicados na
informação. (S-3-P. 23.338).

A. Lynce Ltda., por seu diretor-procurador, solicitando devolu-
ção de documentos que juntou, afim de participar de uma concorreu-
eia. — Restituam-se, mediante recibo, (S-4-P. 27.592-40).

Frederico Pedro Pereira de Serra, pedindo certidão do tempo de
serviço prestado ao Exército, por seu pai, já falecido. — Arquive-se,
em face dos termos do aviso n. 195, de 21-3-939. (5-2-P. 27.833-40).

Drayfus Denten Duarte, alegando haver extraviado sua caderne-
ta militar, pede certidão de seus assentamentos. — Certifique-se, na
forma da lei (S-2-P. 27.843-40).

João Júlio de Azevedo Carvalho, pedindo para fins do aposentado-
ria certidão do tempo de serviço prestado ao Exército. — Certifique-
se, na forma da lei. (S-2-P. 26.209-40).

Leonel Soares Ribeiro, terceird sargento, pedindo transferência
do 1.° R. C. I. para a Coudelaria Nacional de Rincão. — Indeferido,
em face cia infórmação da Diretoria de Cavalaria, Trem, Remonta e
Veterinária. (S-2-P. 4.450-50).

Dorval Silveira Porto, ex-praça, pedindo documento compro-
batório de sua quitação com o serviço militar. — Certifique-se, na
forma da lei. (S-2-P. 27.842-40).

Otávio de Macedo Pimentel, alegando haver extraviado sua ca-
derneta militar, pede certidão de seus assentamentos. — Certifique-
se, na forma da lei. (S-2-P. 26.841-40).

João Maurício de Lima, soldado, pedindo permissão para prestar
um concurso, promovido pelo D. A. S. P. — Concedo, sem prejuizo
do serviço. (S-2-P. 28.113-40).

Luiz de Sousa Camilo, soldado do contingente Especial da Escola
das Armas, pedindo transferéncia para o dito do Serviço Geográfico
e Histórico do Exercito. — Indeferido, por falta do vaga. (S-2-P.
27.951-40).

Francisco Osório, por seu advogado, Dr. Mário Mendes dos
Santos, pedindo para juntar uma procuração ao processo de requi-
sição militar. — Requeira, por certidão, as peças da cópia da certidão
do processo n. 600-32 C.C.R. a que o seu crédito está conjugado,
afim de reconstituir o seu processo (S11-P. 12.168-40).

Euolides Requião & Comp., pedindo pagamento de requisição mi-
litar. — Arquive-se, de acordo com o Decreto n. 20.910, de 6-1-32,
de vez que a requerente não satisfez à citação que lhe foi feita.
,(811-1'. 24.460-40).

Virgílio Marques de Oliveira, por seu procurador, baias Moreira
da Silva, pedindo para juntar ao processo n. 9.311, uma procuração
em causa própria. — Junte-se ao processo n. 9.311-30. C.C.R.
(SI!-?. 892-40).

Marcilio Lopes da Silva, procurador do inventáriante de espólio
J086 Giorgi, pedindo pagamento de requisição militar. — Junte ex-
trato, em forma legal, da parta do inventário de José Giorgi que
Interessa o crédito reclamado no processo n. 142-24 C.C.R. (S[1-P.
27.216-40).

José Pinto de Macedo, por seu procurador Lescar Ferreira Mendes,
pedindo para juntar uma procuração ao seu processo de requisição
militar. — Requeira, por certidão, as peças da cópia da certidão do
processo n. 600-38 C.C.R. a que o sou crédito está conjugado, afim
de reconstituir o seu processo. (Sli-P. 12.166-40).

Luciano Veras Saldanha, I° tenente do 1 0 R.C.D„ em gozo do
GO dias de licença para tratamento de saude, pedindo permissão para
continuar seu trattmento no Estado do Rio Grande do Norte. —
Deferido. (S12-P. 28.569-40).

Veríssimo José Silvestre, por seu procurador, pedindo para juntar
a um processo de requisição militar uma procuração. — Requeira,
por certidão, as peças da cópia da certidão do processo 600-32 C.C.R.
a que o seu crédito está conjugado, afim de reconstituir o seu pro-
cesso.

Carolina França de Sousa, viuve de Leopoldo Francisco de Sousa,
ex-mestre Padrão 1111, do Arsenal de Guerra do Rio, pedindo resti-
tuição de documentos, — Restitua-se, mediante recibo.
27.941-40).

No processo oriundo do ofício n. 202, de 23-8-940, da 2. e Região
!Militar, em que se pede, para a 5.11 O. R., recentemente criada, a lota-
'cão de 2 escreventes ou escriturários, o Exmo. Sr. ministro exarou
o seguinte despacho. — Aprovo. Faça-se o expediente constante da
informação da S. G. M. G. em 8-10-40. — E. Dutra.
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Demóstenes Alves da Rocha, por seu procurador Guilherme Ber-
rofnio Ranzini, pedindo para juntar urna -procuração a um processo
de requisição militar. - Junte-se ao processo n. 7.483 C.C.R. (Sji-P.
22.898-40).

António Leite Filho, por seu procurador, pedindo para juntar
uma procuração a um processo de requisição militar. - Requeira,
por certidão, as peças oa cópia da certidão do processo 600-32 C.C.11.
a que o seu crédito está conjugado, afim de reconstituir o seu pro-
cesso. (S11-P. 12.167-10).

Pedro José Teixeira e outros, por seu procurador, pedindo para
juntar uma procuração a um processo de requisição militar. - Re-
queira, por certidão, as peças da cópia da certidão do processo
n. 600-32 C.C.R. a que o seu crédito está conjugado, afim de recons-
iStuir o seu processo. (S11-P. 12.170-40).

José Braga Macedo, ex-30 sargento, pedindo reinclusão. -
'Arquive-se. visto não ter sido cumprido o disposto no item VII do
Aviso n. 195, do 21-3-39. (SII-P. 28.734-40).

Pedro Paulo da Rocha, ex-praça, pedindo cancelamento de pu-
nição. - Indeferido, em face do disposto no Aviso n. 579, de 28-6-39
e por falta de, amparo legal. (S11-P. 28.474-40).

lio lilariano da Silva, 1 0 tenente médico, pedindo para que sejam •
contados como tempo de serviço, paia efeito de reforma, os últimos
seis meses de sua estadia no Colégio Militar. - Deferido, ens face
da informação do Colégio Militar e de acordo com o disposto no
§ único do art. 94 do decreto-lei n. 19.416, do 27-3-22. (SII-P.
26.128-40).

António Magalhães Lafitte, pedindo inclusão nas fileiras do Exér-
cito. - Deixa de ser encaminhado, de tcordo com a letra do art. 12
do Regulamento desta Ss,cretaria (lera!, e até que satisfaça as exi-
gências da lei do selo. (S11-P. 27.798-40).

s Lindolfo Caldas, 1° sargento reformado, pedindo reinclusão para
fins do melhoria de reforma. - Compareça à S.O.M.G. (la Secção)
para satisfazer a exigência legal. (Sii-P. 20.257-40).

Antenor da Fonseca Rangel, proprietário do terrenos no Leme,
pedindo informação quanto a situação dos mesmos em face do decreto-
lei n. 1.763, de 10-11-39. - Compareça à S.G.M.G. (1a Seinão)
para selisfazer exigência legal. (P.-11-P. 28.414-40).

Leonel Fernandes de Carvalho, ex-praça, pedindo cancelamento
de punições. - Indeferido, por falta de amparo legal. (Sil-P.
28.051-4(J).

Edith dos Santos Rocha, esposa do 3° sargento reformado, Olím-
pio PaImeris de Rocha, pedindo melhoria do reforma para seu esposo.
- Indeferido, em face da informação da Diretoria de Recrutamento
e psr falta de amparo legal. (S11-P. 27.048-40).

InoCência Severo da Silva, esposa do 2° sargento veterinário,
António Praxedes da Silva, pedindo a promoção de seu esposo ao
posto imediato. - Arquive-se, tende em vista as disposições em
vigor. (Si I-P . 28.112-40) .

Vespasiano Arquidamo Cardoso, pai do menor Vespasiano Ar-
quietam° Cardoso Filho, aluno do Colégio Militar, solicitando gra-
tuidade nas contribuições do mesmo. - Indeferido, em face da infor-
mação e por falta de amparo legal. (Si-P. 25.719-40).

António Nunes de Oliveira. 2° tenente da i a classe da reserva
de ia linha, pedindo pagamento de quotas. - Arquive-se, em face
da iuforminão da D.R. e por não ter sido cumprido o disposto no
item VII, do Aviso n. 195, do 21-3-39. (SI 1-P. 15.775-40).

Osvaldo de Almeida Peniche, pedindo restituição do um atestado
medico anexado a um requerimento em que pedia nova inspeção de
mude para fins de matrícula na Escola Militar. - Restitua-se ao
Interessado mediante recibo. (SI 1-P. 20.737-40).

Diretoria de Inlendéncia do Exército

ATO DO SR. DIRETOR

Dia 15 de outubro de 1910

T - Nomeação de oficial intendente do Exército.
Nomeio o coronel I. E. Cícero Costard, cbefe do r: C. M.

para, como representante do Serviço de Intendência, receber no Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio o diploma conferido pelo
da Exposição Mundial de MUI' York ao Serviço de Intendência do
Exército Brasileiro. - lodo Augusto de Siqueira, tenente-coronel
I. E., chefe da S. 1.

Diretoria de Aeronáutica do Exército

Terceira Divisão

Relação nominal dos candidatos ao Curso de Especialistas de Ae-
ronáutica que tiveram os seus requerimentos despachados por esta
Diretoria, com discriminação das Regiões ou unidades de procedência.

Número do ordem - Graduação - Nomes - :legião ou unidade -
Observações

1. Cabo - António Joaquim Fernandes - 5.a R.	 - Base Ae.
2. Cabo - Alvaro Gilvan de Abrel - Btl. Esc.
3. Civil - André Avelino de Oliv. Bastos - 9.a R. M. - Cuiabá.
4. Cabo - Biron Schneider Ganes - 70 R. L
5. Soldado - Constantino Schuitz - 5.4 R. M. - Base Ae.

8. Soldado - Heitor Lampert - 7.° R. L
7. Cabo - Inácio Schumacker - 5.a R. M.- Base Ae.
8. Civil - Ivo Stahlschmidt - 3.4 R. M. - Lageado.
9. Cabo - Norberto Zeldier - 70 R. L

10. Cabo - Tadshi Yano - II/1.0 R. A. C. D.
Civil - José de Almeida 	 2.a R. M. - Rocinha.

Sim, se houver vaga e satisfizer as exigências regulamentares.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

PORTARIA N. 51(1 DE 17 DE OUTUBRO DE 1940.

• O ministro de Estado resolve. designar o oficial administra..
tivo, classe "K", xio Quadro I deste Ministério - Jaime de Holanda
Távora, para se encarregar da orientação e chefia dos trabalhos
atribuidos ao Protocolo Geral desta Secretaria de Estado, pela porta-
ris n. 63, de 4 de fevereiro de 1938.

Rio de Janeiro. em 17 de outubro de 1910. - João de Men-
donça Lima.

PORTARIA N. 547, DE 17 DE OUTL7.3110 DE 1940

O ministro de Estado, tendo cai vista o que consta do processo
n. 33.023-10, da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas,
e na conformidade do nue proceittla o nrt. 1. 0 do Decreto n. OH, (ks
19 de junho de 1936.

Resolvo dispensar Heitor da Costa G.onçalves, das funções de
escriturário de 2.a classe, da Estrada de Ferro Bragança.

Rio de Janeiro, em 17 de outubro de 1910. - Iodo de, Mesulonift
1.(8a.

Diretoria do Contabilidade

ATOS DO R. MINISTRO

Dia 2 do outubro de 1940

Requerimentos despachados

Empresa internacjonal de Transportes Ltda., solicitando vista
do processo n. 28.387-10. - De-se vista, no Gah:nete do encar-
regado do Protocolo. (32.950-40).

-
Serviço do Pessoal

ATOS DO 511. MINISTRO

Expediente de 16 do outubro de 1940

Requerimentos despachados

Tardio Basílio da Silva, ex-auxiliar de operário de 3.a elarse,
da B. P. Ii. B., solicitando aproseitamentu. - Dirija-4 .e o reoes.
rente, diretamente à Estrada de Ferro Central do Brasil. (34.728
de 1940) .

Lista do antiguidade, publicada do acordo com o • art. 39. PI 1P
e 2.° do Regulamento de Promoções, e a circular 2-39, de 31-3-39. da
Secretaria da Presidência da República:

QUADRO X

CARREIRA-ENGENHEIRO

Promndo de "K" a "L" - Uni por auttgutdaue

1. Hélio Lobo.
É o único ocupante da classe.
S. P. V., em 15 de outubro de 1940. - Joaquim Bittencourt de Sd,

diretor do Pessoal.
ATOS DO SR. DIRETOR

-Apostilas:
Por apostila de 15 de outubro corrente, lançada no Decreto de 31

de dezembro do 1938 que promoveu, por merecimento, António
Maynard Lass, do cargo da classe "C", da carreira de "Servene
te", do Quadro XIV deste Ministério, para o cargo da classe "D", da
mesma carreira e do mesmo Quadro, foi declarado quo o nome do
funcionário a quem se refere o Decreto é António Maynart de Lemos.
(34.122-40.)

- Por apostila do 16 de outubro corrente, lançada no Decreto
de 29 de novembro de 1935 que promoveu, por merecimento, a oficial
da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos de Rio Grande do
Norte o auxiliar do 1.4. classe da mesma Diretoria Regional, Petronilo
Joffely Filho o que, por apostila do 10 de dezembro de 1937, Pa ssou a
exercer efetivamente o cargo de escriturário. da classe "F", do Rua-

1•1111•11111111
	 111•1111•1111~1,111~
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rire XXXII deste Ministério, foi declarado que o nome do funcionário
a quem se refere o Decreto é Petronilo Joffely Pinheiro Filho.
iaí.602-10.)	 •

— Por aposl na de 10 de outubro corrente, lançada no Decreto
de 8 de julho de 1940, que nomeou Jovina Costa para exercer, interi.
namente, o cargo de ajudante de agente, classe "B", do Quadro X147
deste Ministério, foi declarado que o nome da funcionária a quem se
releve o Decreto é Jovina Amaral Costa. (31.374-40.)

Comunica o falecimento: •
José Ferreira Correia, carteiro, classe ir, Quadro XXII ( p ire-

teria Regional de Santa Catarina), ocorrido em 12-9-40,
Ardnina de Jesús Gonçalves, eseriturário, classe "F", Quadro IV

(Diretoria Regional do Distrito Federal), ocorrido em 17-9-10.

Falecimento de pessoal extranumerário-mensalista publica& no
Ilidrio Oficial do 15 do corrente, à pág. 19.558. •

Retificações:
Onde se lê: Airairo dos Santos, artífice IX;
Leia-se: Almiro dos Santos, artífice IX.
Onde se I: Manuel Benedita Anunciação, auxiliar de artífice VI;
Leia-se: Manuel Benedito Anunciação, auxiliar de artífice VI.
Onde se lê: Elpfilio Vieira de Sousa, auxiliar de artífice VI —

Leia-se: Filai° Vieira de Sousa, auxiliar de artífice VI —
19-7-40".

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PoRTARIA N. 67, ee 1 DE OUTUBRO DE 1940

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando da atribuição ,que lhe confere o Capítulo IV do Decreto-lei
n, 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo 11, letra b,
do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, resolve admitir
para exercer a função do extranumerário diarista na Fiscalização do
Porto do Rio de Janeiro, como trabalhador do 1. 4 classe, mediante sa-
lário diário de 12$0, Caio Tavares da Cunha Barrete. — Frederico
Cem?, Burlamagtti, diretor.

PORTARIA N. 68, DE 1 DR otreeinto DE 1940

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegado,
usando da atribuição que lhe confere o Capítulo TV do Decreto-lei
e. 240, de 4 do fevereiro de 1938, e na forma do artigo 11, letra b,
do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, resolve admitir
para exercer a função de extranurnerário diarista na Fiscalizado do
Porto do Rio de Janeiro, como trabalhador de 2.a classe, mediante sa-
lário diário de 11$0, Aldo Arlindo Alves. — Frederico Cexar Burla-

diretor.

polITARIA N. 75 oe, 1 DE DoTt. T nno DE 1940

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando da atribuição que lhe confere o Capítulo IV do Decreto-lei
D . 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo 11, letra b,do Decreto-lei n. 1.909, de 20 de dezembro de 1939, resolve admitir
para exercer a função de extranumerário diarista na Fiscalização do
Porto de Angra dos Reis,. corno fiscal, mediante salário diário de
18$0, (Melo Reino Turi. — Frederico eczar Burlarnaqui, diretor.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Mixila
Federal

EtnenAs CONCEDIDAS PELO SENHOR DIRETOR REGIONAL

Dia 12 de outubro de 1910

Antônio José de Oliveina, guarda-fios ref. V, três meses, em pror-
rogação, a partir de 11 de outubro corrente.

Alfredo Lemos, carteiro, classe "G", seis meses, em prorrogação, a
partir de 9 de outubro corrente.

Nieanor da Silveira Fortes, oficial administrativo classe "3", três
meses, em prorrogação, a partir de 1.° de outubro corrente.

Romualdo José de Carvalho, escriturário classe "E", um mês, em
prorrogação, a partir de 24 de setembro corrente.

Silvio Lesse da Silveira, oficial administrativo classe "H", indefe-
rido à vista do laudo médico.

Ambrósio Darnásio da Costa, serr. ref. TV, quinze dias, a partir de
2 de outubro corrente.

Agnus Mala, prat-. rol'. IV, quinze dias de licença, a partir de 7
de outubro corrente.

Haroldo Francisco Natividade, prat. traí. ref„ quinze dias, a
partir de 28 de setembro p. findo.

Dia 15

António Guanabara, mensag. ref. III, Tina mês, a partir de 25 de
setembro p. findo.

Antônio Rodrigues de Macedo, aux. traí'. ref. VII, um mês, a
partir de 2 de outubro corrente.

Armando Vale, teleg. classe "1", três meses, a partir de 2 de ou-
tubro corrente.

Aniasilia Criminada, aux. traf. ref. VII, um mês, a partir de O de
outubro corrente.

Barnabé de Oliveira Vale, servente classe "C", um mês, a partir,
do 1 de ouutbro corrente.

Barnabé de Oliveira Vale, semente, classe "C", um mês, a partir
de 1 de outu,bro corrente.

Egidio Josué Gitirana, oficial administrativa classe "II", oito dias,
a partir de 3 de outubro corrente.

José Alves Braga, prat. ref. VI, oito dias, a partir de 2 do cor-
rente.

Arinda Barros de Assunção, agente int. classe "D", três meses, em
Prorrogação, a partir de 7 de outubro/corrente.

Carlos Francisco de Barros, servente classe "D", um mês, em prol'.
rogação, a partir de 11 de outubro corrente.

Eurico Gusmão, mensag. ref. V, um mês, em prorrogação, a par-
tir de 4 de outubro corrente.

Egídio Josué Gitirana, oficial administrativo classe "H", quinze
dias, em prorrogação, a partir de 11 de outubro corrente.

Maria Helena Reis, aux. ref. IV, um mês, em prorrogação r-a partir
de 6 de outubro corrente.

Noé Luiz de Carvalho, cart. classe "F", um mês, em prorrogação,
a partir de 10 de ontubro corrente.

nese Capitto dos Santos, ima. traí. ref. In; três meses, em prore
rogaçao, a partir de 9 de outubro correnl-i.

Reinaldo Augusto da Costa, escrit. classe "G", seis meses, em
prorrogação, a partir de 10 de outubro corrente.

Por ato da mesma data o Sr. D. R. indeferiu os pedidos de licen-
ça do servente classe "D", Gilberto Martins da Cunha, da escrit. classe
"G", Hyldetli Jezler Favila, da pret. traf. ref. IV, Iara Pereira da
Silva e do mensageiro ref. III, Carlos Acioli

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 8 do outubro de 1940

Gerêon Ferreira de Araujo Seára, requerendo certidão do off-
cio n. 255, de 25 de janeiro de 1939, deste Departamento, dirigido
ao Sr. Chefe de Policia do Distrito Federal. — Referido, à vista do
pareder. (Ref. 5.746/40.)

Convite:
convidado o Aéro Clube do Brasil a se fazer representar na

Secretaria Geral deste Departamento, afim de cumprir a Lei do
Selo, em seu ofício n. 1.150/40, de 7 do corrente.

Dia 14 de outubro de 1910

Montiel Santiago, requerendo exame, afim de obter carta-licença
de Inecanico de aeronaves. — Indeferido, à vista dos pareceres.
(Ref. 5.468/40.)

Clovis Martins Ribeiro, requerendo carta de piloto de aeronave
de recreio ou desporto, bem como licença para conduzir aeronaves
dos tipos "Tayior" e :Porterfield". — Deferido, à vista dos pare-
ceres. (Ref. 4.587/40.)

Clovis Martins Ribeiro, requerendo exame, afim de obter carta
de piloto de aeronave de recreio ou desporto. — Deferido, à vista
dos pareceres. (Ref. 4.587140.)

Naeib saiu-iene requerendo exame, afim de obter carta de piloto
de aeronave de recreio ou desporto, — Deferido, à vista dos pare-
ceres. (Ref. 4.133/40.)

Nacib Salmem, solicitando concessão da carta de piloto de aero-
nave de recreio ou desporto. — Deferido, à vista dos pareceres.
(Ref. 1.133/40.)

Francisco Cardassi, requerendo exame, afim de obter carta de
piloto de aeronave de recreio ou desporto, com licença para pilotar
aviões do tipo "Taylor". — Deferido, vista dos pareceres. (Refe-
rência 3:595/40.)

João Ribeiro da Silva, requerendo exame, afim de obter carta de
piloto de aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir
aviões do tipo "Taylor". — Deferido, à vista dos pareceres. (Refe-
rência 4.584/40.)

João Ribeiro da Silva, solicitando concessão da carta de piloto
de aeronave de recreio ou desporto. — Deferido, à vista dos parece-
res. (Ref. 4.584/40.)

Yuesef Bedran, requerendo exame, afim de obter carta-liceuça
de mecânico de aeronaves. — Indeferido, nos termos do parecer cn.
5. 1. A. (Ref. 4.970/40.)

Hercilio Silveira, requerendo concessão da carta-Iicenea de me-
cânico de aeronaves. — DeXerido, nos termos dos pareceres. (Reto"
rêncla 5.012/40.)



Sexta-Mn  IR	 DIÁRIO OFICIAL . (Seeçito I)	 Outubro de 1940 19739

Guttemberg Freire Gameiro Filho, requerendo concessão da
carta-licença de mecânico de aeronaves. - Deferido, à vista dos pa-
receres. (Ref. 5.c12/10.)•

Ernani dos Santos Mereadante, requerendo iiverição como "mé-
dico enoperador" deste Departamento. - Atendido, à N ista do pa-
recer, e sem onns para O Governo. (Ref. 5.8On/40.)

Estrada de Ferro Central do Brasil

ESPA4 .:1 OS »A DIllET0111A

-Francisca de Faria Rodrigitos.- Comparei:a ao
Comunicações.
-Isabel Menezes da Silva.- Idem.
- Sindicato dos Exportadores de Frutas do Bra-

-Pompen Roberto de Azevedo. - Cerlifiguc-so.
-Fábio Bastos $4. Cia. - A proposta, dos regue-
tomada em consideração quando apresentada em

concorréne.ia.
N. 12.881-10- António Paeielo.- Indeferido. de acordo , com a

inforMaéã0 do Tráfego.
N. 80.322-10 - José . de Oliveira. - T	 crido .
N. 18.392-10-Sul América Terrestres, Marítimos e Acid e n-

tes.- Pague-se a presente reclamação, na importância de 3::•325s9,
N. 81.512-10 - Barbosa Ahitqierqite & Cia. -Idem, na
à 1e ia de 1:200$o.

. 15 . 552-10 -Isaac Itozentzewing Primo.- Idem, na impor-
tância de 1:8000.

N. 61.782-10 -
ity. 1i:41M-iria de 33083

N. 80 .462-10 -
Idem, oa importância

N. 61.982-10-
225$0.

N. 75.d2--10-
do 98411.

N. 80.132-10 -

•

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

isto de Comonteatões

ar ri

No expediente no Sr. ministro, publicado no Didrio Ofic ial, de
do corrente à página t 9.061, 2.a coluna. .

Onde se
Dia 1 de setembro,

Leia-se:
Dia 1 de outubro.

Divisão do Pessoal

Quadro nominal do pessoal extranumerário-tarefeiro necessá-
rio para execução dos trabalhos de conservação de estrada, de roda-
gem no Núcleo Colonial Santa Cruz, a partir de 10 outubro a 31 de
dezembro do 1910,,cujo pagamento correrá por conta da verba l a -
Pessoal - Consignação II - Pessoal Extranumerário - Sub-cou-
signação 2a - Pessoal Extranumerário-Tarefeiro Decreto-lei
n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3 0 - Anexo 7.
Número de ordem - Nomes - 'Categoria - Prazos - Indicação e

execução do trabalho - Acabamento -.Pagamento
1. Alfredo Barreto Cesar, trabalhador-tarefeiro, 69

dias - Conservação de estrada - Conservação
de parte da estrada de rodagem no Núcleo Colo-
nial Santa Cruz, com a largura paroximada de
8,0 ais. e comprimento de 896,25 ms 	 	 552$0

2. Francisco Xeres Frota - Trabalhador-tarefeiro -
69 dias, idem idem 	 	 552$0

tarefeiros	 1:101$0

• Observação-Os serviços de conservação de estrada a serem exe-
cutado% correspondeu a 5.570 metros quadrado, ou sejam. 696.25
metros lineares de estrada na base de $200 réis o metro quadrado,
perfazendo a importância letal de 1:1010 (um conto cento e quatro

il réis).
Soccão de Engenharia, em 9 de outubro de 1910. - Natal tono-

'roteio Grande, anxiliar do escritório N. - Ilearigm Dkírjcli, arfe
Ida Socção

Aprovo. - fest! de Oiíreird Morgues, diretor.

911servação - Os irabalhos serão de abertura de picadas em Mi--
poeirilo e medição em serviços topográficos. O serviço será na exten-
são de 3.200 metros na base, de $210 réis o metro, perfazendo a int-
portancia total de 552$0 (quinhentos e einot tento e dois mil ras).

Secção rio-- Engenharia, em 9 de outubro de 1910. - Natal lune-
rendo Grande, auxiliar do escritório X. - Henrir ,pre. Dietricii, cheta
da Seccão

Alfrovo. - Jos, de Oliveira :11#0•q0e,c, diretor.

Quadro nnoterico do pessoal-exlranmerã ri o-t arefeiro necessárro
para a execução dos trabalhos de conservação de estrada ir rodagem
no Núcleo Colonial Santa Cruz, a partir do 10 de outubro a 31 de de-
zembro de 19-10. cujo pagamento, correrá por conta da verba i a -
Pessoal consignação II Pessoal Extranumerário Sub-consi-
gnaeão 2a - Pessoal Extranomerário-Tarefeiro - Decreto-lei nú-
mero 1.936, de 30 de dezembro tio 1939. artigo 30, anexo 7.

Nómoro de ordem - Nomes - Categoria -- Prazos - Indicação e
execução do' trabalho - Arabamonto 	 Paganumto

1. A ser admitido - Tcahalhador-turofeiro - 69 dias
- Conservação de estrada - Conservação de
parte da estrada de rodagem do Nilrleo Colonial
Santa Cruz, com a /amora aproxiniada de 8,0 Ms.
o comprimento de 690,25

2. A -ser admitido - Trabalhador-tarefeiro - 69 dias
-Idem idem

Quadro numérico de um extranumerário-tarefeiro necessário
Para a execução dos trabalhos topográficos no Núcleo Colonial São
Bento, Secção Retiro-Glória, no Estado do Rio de Janeiro, a partir de
10 de outubro g 31 de dezembro de 1910, cujo pagamento correrá por
conta da verba l a - Pessoal - Consignação II - Pessoal Extranume-iárió . - Sub-consignação 28 - Pessoal extranumerário-tarefeiro -
Decreto-hei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3°, anexo 7.

Número de ordem - Nomes - Categoria - Prazos - indicação e
execução do trabalho - Acabamento - Pagamento.

55280

1552$0

Observação - Os trabalhos serão de abertura de picadas em ca-
poeiro e -Medição em serviços topográficos. O serviço será na exten-
são de 3.200 metros na base de $210 réis o metro, perfazendo a im.
portando total de 55280 . (quinhentos o cinquenta e dois mil réis).

Secção de Engenbaria, em 9 de outubro de 1940. - Natal Inno-cozei° Grande, auxiliar de escritório N. - Henriepe Dietrich, chefeSecção
Aprovo. - José de Oliveira Marques, diretor.

Quadro numérico do pessoal extranumerkirio tarefeiro necessário
para a execução dos trabalhos de conservação de parte da estrada de
rodagem de São José do Barreiro ao Planalto da Bocaina, no Estado
de Sãc Paulo, a.partir de 8 de outubro a 31 do dezembro de 1940, cujo
pagamento correrá por conta da Verba- 1. a-Pe55081, Consignação II-Pessoal extranumerário. Subconsignação 2.8-Pessoal extranumerá-

1. 111.550-50
t.entral de

N. 115.090-10
N. 116.810-10

sil.- Idem.
N. 108.270-10
N. 112.680-10

lentes só pode ser

Companhia Mamona Brasi l eira S. A.- Ideai, ha

Assicunzioni Gonerali 	 e Venozia.
de 276$7.
Regadas (5:liniSo. -	 na importância de

Adelaide de Freitas.- Idem, na importfuria

Luzia :\1 ira tida. - idem, na i nmorlã nela de ré:N.

Quadro nominal de um extranumerario-tarefeiro necessário para
a execução dos, trabalhos topográficos no Núcleo Colonial São Bento,
Secção Retiro-Glória., no Estado do Rio de Janeiro, a partir de 10 de

- outubro a 31 do dezembro de 1910, cujo pagamento correrá por conta
da verba 1 8 - Pessoal - Consignação II - Pessoal Extranumerário
- Sub-Consignação 28 - Pessoal - Extranumerário-Tarefeiro -
Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3°, anexo 7.

Número de ordem - Nomes - Categoria - Pra.zos - Indicação o
execução do trabalho - Acabamento - Pagamento

1. Trinou -Rafael dó Sonsa - Trabalhador-tarefeiro -
lig dias - Abertura de picadas em capoeirão e
em serviços topográficos na• extensão do 3 .000
metros - Ident. 	 	 552i11

1 fas , ft • irn	 	 	 .552.À0

55210

552$0

Tarefoiros 	 	 1:10i$0
01-1 ervaefio- os :sorviços cio cánservação de estrada a serem exe-co i tados, correspondem a 5.570 m2, ou sejam, 690,25 melros lineares

de estrada, na base de $200 réis o metro quadrado, perfazendo a im-
pornncia. d el:101$0 (um conto cento e quatro mil réis).

5 Serção de Engenharia, em 9 de outubro de 1910. - Natal /mio-
rodeio Grande, auxiliar de escritório X. - Heoritiete Dietrich, chefe
tia Secção

Aprovo. - Joxe" de (Meeiro Marques, diretor.

1. A ser admitido - Trabalhador-tarefeiro - 69 dias
- Abertura de picadas em capoeirão e medição
em serviços topográficos na extensão de 3.200
metros - Idem idem 	

1 Tarefeiro
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rio-tarefeiro, Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939, art. 3P,
anexo 7:
Nósncro de ordem — Categoria — Nomes — Prazo — Indicação e

execução do trabalho — Acabamento — Pagamento

56880

4200

42680

426$0

42080

42680

42080

420410

8 larerViros 	
Observação—Os serviços de emiservação de estrada de rodagem.

a serem executados, correspondem a 23.606 metros quadrados, ou
sejam 5.916 metros lineares de estrada, na base de 150 réi.s o metro
q uadrado, Perfazendo a 11-11N/riam:da total de 3:55080 (três coutos
q • dolientos e cinquenta mil réis).

Senão de Engenharia, em 7 de outubro de 1940. — Natal !no-
crncio Ghinde. auxiliar de escritório X. Visto, — Henrique Dielrech,
chefe da Secção de Engenharia-

Aprovo. — José de Oliveira Marques, diretor.

Quadro nominal do pessoal extranumerário tarefeiro necessário
para a execução dos trabalhos de conservação de parl.e da estrada cie
rodagem de São José do Barreiro ao Planalto da Bocaina, no Estado
de São Paulo, a partir de 8 de outubro a 31 de dezembro de 1940, cujo
pagamento correrá por conta da Verba, 1. a—Pessoal, Consignação II—
Pessoal extranumerário, Subconsignação 2. a—Pessoal extranumerá-
rio-tarefeico, Decreto-lei n. 1.936, do 30 do dezembro de 1939, art. 3,0,
anexo 7:
Nemero de ordem — Categoria — Nomes — prazo __ sudireçss 0 e

execução do trabalho — Acabamento — Pagamenio
1. Feitor, tarefeiro — José Pais — 71 dias — Conser-

vação de estrada — Conservação de parle da es-
trada de rodagem de São José do Barreiro ao Pla-
nalto da Bocaina, com a largura de 4 melros e o
comprimento de 5.916 metros 	

. Trabalhador. tarefeiro — Francisco Mota — 71 dias
— Idem — Idem, idem 	

3. Idem, idem — João Nareiso — 71 (lias — Idem —
Idem, idem 	

4. Idem, idem—João Rosa — 71 dias — Idem — Idem,
idem 	

5. Idem, idem—Joaquim dos Símios — 71 dias — Idem.
— Idem, idem 	

G. Idem, idem — José Pereira — 71 dias — Idem —
Idem, idem 	

7. Idem, idem — Ormindo do Carmo — 71 dias — Idem
— Idem, idem 	

8. 'Idem, idem — Rodolfo Bitietwourt — 71 dias — Idem
— Idem, idem 	

8 tarefeiros 	 	 3:55080
Observação — ISs serviços de conservação de estrada de rodagem,

a se rem executados. correspondem a 23.666 metros quadrados, ou
5.916 metros lineares de estrada, na base de 150 réis o meie°

quadrado, perfazendo a . importância total de 3:55080 (três contos
quinhentos e cinquenta mil réis).

Secção de Engenharia, em 7 de outubro de 1940. — Natal trio-
ccucio Grande, auxiliar de escritório X. Visto. — Henrique Dielrich,
cl r • ri! da Secção do Engenharia.

Aprovo. — José de Oliveira Alterques, diretor.

Retificações:
Na folha de pagamento de diárias da Agência do Serviço de Eco-

nomia Rural no Estado do Ceará, relativa ao mês de julho de 1940,
publicaria no Diário Oficial de 10 de outubro de 1940, à página 19.310:

Onde se lê:
Jesê de •lbdquerque de Andrade.
Leia-se:
José Allutcpierque de Andrade.

Na folha de pagamento de diárias de Euler Coelho e outros, P ubli
-cada no Diário Oficial de 10 de outubro de 1910, .página 19.312.

Leia-se:	 -
Folha de pagamento de diárias do pessoal abaixo Indicado da

Seerilo do Fomento Agrícola, em Sergipe, relativa aos meses de Junho
e Julho.

RETIFICAÇÕES -

Na folha de pagamento de diárias ria. Secção do Fomento Agrí-
cola no Estado do Espírito Santo, publicada no Diário Oficial de 1
de outubro de 1910, à página 19.316:

Onde se lê:
Relativamente ao mês de junho de 19•10;

Leia-se:
Relativamente ao más de julho de 1940.
Na folha de pagamento de diárias da Inspetoria Regional da N..

visão de . Fomento da Produção Animal, em Barcelos, relativa aos
meses de julho e agosto de 1910, publicada no Diário Oficial de 111
de mírubro de 1910, à pág ina 19.313 e 19.314:

Onde se lê:
Caldos Melquiades dos Santos ... (Of. 983-A-7-910-1R);

Leia-se:
Carlos Melquiades dos Santos ... (Of. 983-4-7-940-IR).

DEPARTAMENTo NACIONAL DA PRODUM VEGETAL

Divisa° DE ledirsAS E CÓLON am:Áo

Secçõo de Engenharia

Nomes — Cargo atual

Candido Manuel — Trabalhador
Eduardo Francisco Pinto — Tra-

balhador . . .	 	
Leopoldo	 Germano	 da	 Silva —

Trabalhador	 	
Sebastião	 Serra	 — Trabalha-

dor 	 ...
Sebastião. Felix	 —	 Trabalha-

dor . 	

Salário
diário
atual

880

8$0

8$0

8$0

8$0

Aumento

proposto

2$0

280

2$0

2$0

180

Despesa
total dos

aumentos

9$0

Nota — A presente melhoria deverá vigorar a partir de i do cor-
rente.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1910. — Confere. Orlando Al.
(vedo Muss°. escriturário XIIT. — Viste. José de Oliveira Mennes.

Visto. Henrique Dielrich, chefe da Secção de Engenharia.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3. 0, anexe
— Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Suis.

censignação n. 8 — Diárias 07, G. N. E. P. A. — Instituto de
Química Agrícola.

Folha de pagamento de dial ias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Instituto de Química Agrícola,
do C. N. E. P. A., relativa ao mês de setembro de 1910.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

Jaeob Polacow — Agrônomo CafeienPor,
classe 4'1:" — 1:90080 — Sede: C.
Federal. 30 dias (I a 30). em 'Rio

• cias Velhas, S. Francisco, D. Bosco.
',apinha e Sanha Luzia (Estado de
Minas Gerais), em estudo cie solo.
(Ordem de serviço n .. 2, d. , 7 de
março de 1940)	 30	 900$0

Ornar Viana — Quírnieo Agrícola, classe
"J"— 1:50080 — Sede: C. Federal.
30 dias (1 a 30), em Rio das
Velhas, S. Francisco, D. Bosco,
pinha e Santa Luzia (Estado da
Minas Gerais), em estudo de solos.
(Ordem de serviço n. 3, de 7-3-40
e portaria ministerial n. 1.037, de
26-12,-939) ...... 	 	 30	 25$0	 75080

1:71080

• Isoram prestados os serviços mencionados nesta folha. Confere e
importa a presente folha de diárias em 1:710$0 (um conto setecentos
e dei mil réis), quantia essa deduzida do respectivo crédito, consoante
empenho por estimativa n. 151, de 25 de março de 19W.

Secção de Controle, 14 de outubro de 1940. — Helio Perdido de
Freitas, encarregado' da Equipe de Diárias. Visto. — Alex Cruz. .chefe
da S. C.

1. leitor, tarefeiro — A ser
servação de estrada
eslrada de rodagem
Planalto da Bocaina,
e comprimento de 5

9 . Trabalhador, tarefeiro —
Idem. idem 	

3. Idem. idem — Idem
idem 	

4. Ideia, idem — Idem
idem 	

admitido — 71 dias — Con-
- Conservação de parte da
de São José do Barreiro ao
com a largura de 4 metros

.916 melros 	
Idem — 71 dias — Idem-

71 dias — Idem — Idem,

71 dias — Idem — Idem,

5. Idem, idem — Ideia
idem 	

6. Tdens idem — Idem

71 dias — Idem — Idem,

71 dias — Ideai —
ideia 	

7. Idem, ideia — Idem
idem 	

8. Idem, idem — Idem - 71 dias • Idem — Idem,
idem 	

71 dias — Idem — Idem,

568$0

4200

42080

420$0

42080

4200

42080

42680
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Candido Firmino de Melo Leitão, zoólogo — Professor ca-
tedrático da Escola Nacional de Agronomia — Venci-
mento: 2:30010 — Compareceu a 9 reuniões a 10010
c/uma . 	

Ascanio de Faria — Representante do Conselho Nacional
• de Pesca — Diretor da Divisão de Caça e Pesca, padrão

"O" — Vencimento: . 3:50010 — Idem, idem 	
Francisco Xavier da Costa — Representante da Confedera-

ção Geral dos Pescadores do Brasil — Capitão de Fra-
gata Reformado — Vencimento: 2:30080 — Idem a 10
reuniões

Paulo Sá de Castro Menezes — Representante da Marinha
de Guerra — Capitão de Corveta reformado — Venci-
mento: 1:46010 — Idem, idem 	

Carlos Neto — Representante dos armadores de embarcaçâ'o
de pesca — Idem, idem 	

Joaquim Rodrigues Neves — Jurista especislizado em Di-
reito Marítimo — Advogado — Idem, idem 	

90010

9040

1:00060

1 :000$0

1:0000

1: 00060

Nomes — Cargos — Observações

José Aristides de Albuquerque Melo
— 'irabalhador diarista — Sa-
lário: 40010 — Sede: C. Fe-
deral — 9 d. (19 a 27) em Mi-
guel Pereiras Município de
Vassouras (Est. do itio), cru
serviço de extinção de formi-
gueiros em proprieen.des agrí-
colas. (Ordent de serviço nú-
mero 291, de 26-6-40, do D.
M. P. V.) 	

Claudionor Juvenal de 'Sousa —
Trabalhador diarista — Salá-
rio: 40010 — Sede: (1 Federal
3 d. (21 a 23) em Palmeiras,
Município de Vassouras (Est.
do Rio),. em serviço de extin-
ção de formigveires em pro-
priedades agrícolas, (Ordem
de serviço n. 339, de 26-7-40,
do D. N. P. V.) 	 3	 810	 It4$0

Total .	 9610

o
	

810 ,	7290

Diária
	

Total

SatiOnt de Por-ie

Cr;

BIBLIOTECA

RIMOt"°'

Número
do

diárias
-

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 30 —
Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Sub-consignação n. 7 — Ajuda de custo — 07) C. N. E. P. A.

Folha de pagamento de ajuda de custo de ' ,um conto e noVecen-
tos mil reis (1:90010) do enologista.K, do Centro Nacional do
Ensino e Pesquisas Agronômicas, evnilo Rodrigues Dantas, como
abaixo se declara:

Natureza da despesa	 Importais-ia

Ajuda de custo de. um mós eis vencimento, concedida e ar-
bitrada pelo Sr. diretor geral do D. N. E. P. A.,
conforme despacho de 10 de agosto de 1940, exarado
no ofício n. 2.319, do Laboratório Central de Enolo-
gia, de 9-8-40, segundo DCM. 26.050/40, ao credor
acima citado, visto ter sido o mesmo designado em
virtude da -portaria n. 429, de 16-8-40, do Sr. mi-
nistro, para estudar, no Nordeste, a fabricação de
vinhos de frutas nacionals,incumbência essa que levou
prazo superior a trinta dias 	 	 1 :90010

Confere e importa a presente folha em um conto e novecentos
mil reis (1 :90010), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 929, de 3-10-40.

Secção de Controlo, em 15 do outubro de 1940. — O chefe ¡ia
Seedle, Aie:r. Crus. — Trajono Luiz Lésmos, of. adm. 1.

Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-39 — Art. 3°— Anexo 7 --- Verba
1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-
lei n. 1.713, de 28-10-39) — Subconsignação 5-- Gratificação de re-
presentação— 03) Conselhq Nacional de Pesca.

Folha do pagamento do gratificações dos membros do Conselho
Nacional de Pesca, de acordo com o art. 74, do Decreto-lei n. 794 de
19-10-39, art. 61, parágrafo único do Decreto-lei n. 1.210, de 12-4-39
e Decreto-lei n. 1.688, de 18-7-39, o referente no Mês de setembro
do corrente ano.

Liquido
Nomes — Cargas — Observações 	 a

receber

5 :80010
Confere e importa a presente folha cru cinco contos e oitocentos

mil reis (5:80010), tendo sido tal quantia deduzida do crédito res-
pectivo, consoante onmenho g. 65, do 21-2-40.

Secção de Controle, em 7 de outubro de 1910. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações — Visto. — Carlos
Glympio Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-39 — Art. 30 — Anexo '7 — Verba
1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificação de representação — 01)
Divisão do Pessoal — 04) Conselho Nacional de Caça.

Folha de pagamento de gratificações dos membros do Conselho
Nacional de Caça, nos termos do Decreto-lei n. 794, de 11-10-38, art.
74 — Decreto-lei n. 1.210, de 1.2-4-39, art. 61, parágrafo único e
Decreto-lei is. 1.688, de 18-7-39, e referente ao mês de setembro do
corrente ano.

Liquido
a

receber

600e0

60010

4:80010
Confere e importa a presente folha era quatro contos e oitocentos

mil reis (4:80010), tendo sido tal quantia deduzida do crédito res-
pectivo, consoante empenho n. 6 de 21-2-40.

Secção de Controle, em 8 de outubro de 1940. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações.

Visto. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3. 0, anexo
n. 7, verba 1 — Pessoal, consignação V — Indenizações, subconsignação
n. 8, Diárias 06) D. N. P. V. — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de agosto *de 1940;

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha do diárias em 9610 (noventa

e sois mil róis), quantia essa deduzida do respectivo crédito, con-
soante empenho ri. 935, de 4 de outubro de /940.

Secção de ContrOle, 8 de outubro de 1940. — Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto. Carlos Olympic,
.Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3.0, anexo
ri. 7, verba 1 — Pessoal consignação V — Indenizações suboonsignação
a. 8 — Diárias, inciso 04) — Departamento Nacional da P. Animal:

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
ao pessoal abaixo indieado, da Inspetoria Regional de Sericicultura em
Barbacena, relativa ao mês de setembro de 1940:

Núm'ero
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total

diárias
Brilhante Pinho Teixeira — Zoete-

cnista, classe J — Vencimento:
1:50010 — Sede: Barbacena —
9 dias (de 1 a 9), inclusive, , na
Capital Federal e eirt Petró-
polis, Estado do Rio de Janei-
ro. Na C. Federal junto do Ser-
viço de Meteorologia do M. da
Agricultura, fazendo estudos

no Laboratório o Observatório
do mesmo Serviço o acompa-
nhando trabalhos de calibração
4.0 aparelhos para a montagem
da estação meteoro-agrária
nesta I. R. S. Em Petrópolis,
ministrando instruções sonre
sericicultura à Sra. D. Ana
Minnich. (Designado pelos ()ti-
dos ns. 1.078 e 1.133, respe-
ctivamente, datados. de 14 de
agosto e 5 de setembro, do ins-
petor-chefe desta Inspetoria)

Nomes -Ir Cargos	 Observações

Oeneville flermedorff — Representante da Divisão de Caça
e Pesca — Técnico em Caça e Pesca,.classe'"L" — Ven-
cimento: 2:30010 — Compareceu a 6 sessões a . 10010
cada uma . 	

João Moojen de Oliveira — Zoólogo — Naturalista, classe

	

— Vencimento: :50010 — Idem, idem 	
Mário Pereira Duarte da Costa — Representante dos caça-

dores de caça de pelo — Oficial administrativo, classe
"H" — Venbimento: 1:10010 — Idem, idem 	

Bernardo José de Castro — Representante dos caçadores de
caça de pena — Escriturário XVI, da Divisão de Aguas
• Esgotos — Vencimento: 1:10010 — Idem, idem

60010

60010

60010

_80010

Américo Braga — Representante do Ministério da Guerra
— Major do Exército Nacional —Vencimento: 2:6000
— Idem, idem 	 	

Joaquim Fernandes Braga — Representante da Indústria e
Comércio (Comerciante) — Idem, idem 	

Álvaro Gurgel de Alencar Filho — Representante do Minis-
tério da Justiça — Oficial administrativo, classe "J"
Vencimento: 1:50010 — Idem, idem . 	

Alberto Rego Lins — Professor do Direito (advogado)
Idem, idem 	 ....„............ 

60010

60099

9.	 2590	 22590
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Severino Limeira do Amaral —
Agrónomo, classe G — Venci.
niento: 900$0 — Sede: Barba.
cena — 21 dias (de 10 a 30),
inclusive, em Viamão, M. de
D. Joaquim, Estado de Minas
Gerais, orientando os trabalhos
de sericicultura na Fazenda
Guarani, de propriedade do se.
nhor José Ribeiro Pereira de
Magalhães, consoante designa-
ções do inspetor-chefe desta
Inspetoria, cru ofícios ns. 936,
de 6-7-40, e 1-.117, de 88-8-40

Eduardo da Cunha Melo — Agrô-
nomo, classe O — Vencimen-
to: 900$0 — Sede: Barbacena
— 12 d. (de 19 a 30), inclusi-
ve, em S. Gonçalo, Est. do Rio
ele Janeiro, representando esta
Inspetoria na Feira comemora-
tive do cinquentenário de São
Gonçalo, e ministrando instru-
ções sobre sericicultura aos
interessados: (Designado Polo
oficio n. 1.193, de 19-9-40, do
inspetor-chefe desta Inspeto-
ria)

Antônio Calixto de Campos — Es-
criturário, classe Ci — Venci-
mento: 900$0 — Sede: Barba-
cena — 6 dias (de 1 a 6), ia-
c	 em Belo Horizonte,
E. de Minas Gerais, junto da
Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, providenciando re-
colhimento de saldos compro-
vação de um adiantamento de
despesa de material e o rece-
bimento de um outro adianta-
mento para atender despeaas
com pagamentos do pessoal ex-
tranumerário dos meses de
julho a setembro. (Designado
pelo inspetor-chefe desta Ins-
petoria, em ofício n. 1.131, de
31 de agosto de 1940) 	

Bolso Fortunato — Laboratorista-
auxiliar — Vencimento diário:

0111 16:30 (25 — 400$0) — Sede:
Barbacena — 13 dias ( de 16
a 28), inclusive, eu! Machado,
Estado de Minas Gerais, a ser-
viço de 1-cimento da sericicul-
tura no "Posto Sérico" daque-
la cidade e em propriedades
durais do mesmo Município.,
(Designado polo inspetor-che-
fe desta Inspetoria em ofício
n. 1.176, de 16 de setembro
de 1940) 	

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIEENTE DO BR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de outubro de 1940

Comp. Sklerurgica Belgo-Mineira S. A. — Pedido de certidão.
— O processo a que se refere o pedido de c er lidã o foi encaminhado
ao Ci. M. em 9 de agosto último. (DGPM. 4.997-40).

Paul Dardot, pedido de certidão. — O processo a que se refere o
pedido de certidão foi encaminhado ao O. M. em 9 de agosto último.
(DGPM. 4.9a8-40).

Dia 12
21	 1530
	

315$0
Emanuel de Sousa Lima, pedindo tornar soro efeito o seu pedido

Unteri or. — Não ha que deferir. (DGPM. 4.692-40) .

Dia 14

Jacob Henriques de Miranda, pedido de autorização para pesqui-
sa. — Satisfaça o depósito legal. (DGPM. 3.928-40) .

Cláudio Novais, pedido de autorização para pesquisa. — Satis-
faça .fts exigências da lei do selo. (D(4PM. 3.151-40).

Elson Aguiar Medeiros, pedido de autorização para pesvisa. —
Satisfaça o depósito legal. (DGPM. 4.623-40).

Serviço de Economia Durai

PORTARIA N. 112, DE 16 DE , OUTUBRO BE 1940

O diretor J.lo Serviço de Economia Rural, usando da atribuição
que lhe confere a alínea m do art. 9• 0 do regimento aprovado pelo De-
creto n. 4.440, de 26 de julho. de 1939, e baseado no art. 85. 0 Capítulo
XVI, do Decreto 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolve, designar o
classificador de produtos vegetais, classe J, Lupércio de Sousa Branco
para/ a partir de 1.0 de agosto deste ano, chefiar a Agência deste
Serviço, no Estado da Paraíba, exonerando da Chefia da mesma Agên-
cia o economista rural classe K, José de Borja Peregrino, por ter
sido posto ir disposição do referido Estado, considerando por este ato
sem efeito o anterior da portaria n. 88, de 22 de agosto de 1940. —
Arthur Torres Filho, diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
.	 e Comércio

Departamento de Administração

Divisào do Pessoal
ExPEDIRNTE Do SR MINISTRO

Por portaria de 15 de outubro de 1940 o Sr. ministro resolveu

61	 914$0

intso . Santos, sem prejnizo das suas atribuições no Conselho Nacional do
classe "K", do Quadro tnico deste minietario, Alvaro Joaquim dos

tração financeira dos sindicatos.

pôr à disposição do Departamento Nacional do Trabalho o contador,

Trabalho, onde serve, organizar o serviço de controle da adminis-

12	 15$0	 180$0

6	 15$0
	

90$0

13
	

8$0

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
qudntia total de 9140 (novecentos e quatorze mil réis).

Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena, 3 de outubro
de 1910. — Antonio Calixto de Campos, escriturário, classe G.— Visto.
Ilraideniar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Departamento Nacional da Produção Mineral
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 5 de setembro de 1940

Trajano Sobeja Viriato de Medeiros, solicitando autorisacão de
lavra da mina existente em Panelas — Paraná. •— Ciente. (DGPM.
4.095-40).

Dia 15 de outubro de 1940 .
Processo despachado:

Delegado regional no Estado de Sergipe, solicitando arbitramen-
to de diárias. — Arbitro em vinte e dois mil réis diários. (Proc.,
MTIC-26.965-40).

O diretor da Divisão do Peasoal, usando da faculdade que lhe
confere o artigo 114 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, e considerando a necessidade de se proceder a uma revisão e
relacionamento de processos existentes na Secretaria, na Secção de
Controle e na Secção Financeira, resolve prorrogar, durante vinte e
cinco dias uteis, por três horas diárias, a partir da data da extração
do empenho da despesa consequente, o expediente dos servidores Os-
valdo Carijó de Castro, oficial administrativo, classe E, Edmundo Fer-
nandes Levi, escriturário, classe E, Pedro Barreira`Novoa, escriturá-
rio, referência XIV, e José Mauro Rodrigues de Sousa, escriturário,
referencia XIV.

Rio, 17 de outubro de 1940. — Herbert de Mendonça.
Referência: processo MTIC 18.339-40.

NONA DELEGACIA REGIONAL

4 PORTARIA N. 54, DE 18 DE SETEMBRO DE 1-940

,t) delegado regional do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, em Alagoas, usando das atribuiçães que lhe são conferidas.
— Considerando que por portaria n. 50, de 4 do corrente, determinou
essa chefia fosse instaurado o processo administrativo para apurar ir-

Divisão do Material

PORTARIA N. 129, DE 16 DE OUTUBRO DE 1940

O diretor da Divisão do Material resolve designar o almoxarife
poda classe E, interino, cia mseena Divisão, Anisio- Pedro de Morais, para

orientar os trabalhos de escrituração dos bens moveis e levantamento
dos inventários do Aprendizado Agrícola "Visconde de Meuá", em Ou-
ro Fino, Estado de Minas Gerais, orbitando em proveito do dito ser-
ventuário, a diária de dez mil réis (10$0) e a ajuda de ousio equiva-
lente a um mês de seus vencimentos, na conformidade do arti go 141
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, visto se tratar de
serviço que terá duração superior a trinta dias. — João Mauricio deMedeiros.



f.:ándido Gomes de Freitas, presidente, 1"..
Nilo Liberal() Barroso, presidente, 2a....
José Cabral, suplente de presidente em

exercício, 2. 	
Rodolfo de Abreu Bhering, presidente, 3a
Sabino Brasileiro Fleury, presidente, 4 	
Newton Lamounier, presidente, 5". 	

10$0	 20 800$0
40$0	 13	 520$0

40$0	 7 280$0
40$0	 20 800$0
40$0	 20 800$0
10$0	 20 80040

Ttriporta a presente folha de pagamento
oito mil reis.

22m$0
duzentos e t riu( a o

Gratif. . import.
Nomes — Cargos	 Sessões por	 a re-, .

sessão cebiLe

António Vicente de Andrade B ezerra, presi-
dente. . . 	1 	 50$0	 200$U

Diniz Perito do Albuquerque, membro 	 	 3	 50$0 1~
Manuel Gonçalves Gomes Chaves. nienibro 	 	 1	 50$0	 200301
Carlos Alberto de Andrade .Medicis, membro 	 	 4	

Nt41)1	 gi;Mmembro Rios, membro 	 	 4
Alexandre Cornes da Fonseca, membro 	 	 4	 50$0 2o0$0,
Osias Burgos. membro 	 	 4	 5080 20086
Adehmar de Oliveira, membro 	 	 4	 5080	 ')Our:WI
José Manuel do Queiroz, membro 	 	 1	 50$0 2~
João Marques Cabral Júnior, membro 	 	 á	 novi 200W
Alvaro Celso lichoa Cavalcanti, membro 	 	 4	 50$0	 209,X1!

-----..'

Confere e importa a presente folha cru dois Contos
quenta mil réis (2:150$000).

Recife, 16 de agosto de 1910. — Maria Vitoria da Silveira
fanes. escriturário "E".

2: tmO4t,

cento e eirj

An1
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regularidades praticadas nesta repartição pelo escrthirário F. Cláudio
Lcssa Coelho da Paz; Considerando que se faz necessário para averi-
guação das faltas cometidas o afastamento do mesmo da repartição;
resolvo no uso das suas atribuições e tendo por base o artigo 263, do
Decretolei 11. 1.713, de 28 de outubro do 1039, suspender à partir do
dia l'J do emente, preventivamente, por trinta dias o escriturário clas-
se F, T.PSS.1 Coelho da Paz. Dé-se ciência para os devidos fins
e façam-se as comunicações. S. Ii. da Silveira Lobo, delegado regional.

nnoersSO DESPAGILXDO

Dia 16 de outubro de IMO

Delegado Ilielonal no Estado de Alagoas, solieitand arblvamento
de diárias. — Arbitro em vinte e cinco mil reis diários. (Proeessà
"al Ele 27.580-10).

Folha do pagamento do diárias a que fez jús o oficial adminis-
trativo 1, Stela Dolores da Silva Monteiro, com exercido nesta Dele-
gacia Ifègional, por serviços prestados ,f ora de sua sede em viagem
de fiscalização á cidade de São Lourenço, no período de G de abril
a 6 de -maio do corrente ano (inclusive), num total de 31 (trinta
e uma) diárias. As diárias em apreço correm á conta (ta Verba 1
— Pessoal, Consignação V — Indenizações, Sub-consignação 7 —
Diárias. 14 — Inspetorias Regionais. As diárias em questão foram ar-
bitradas do acordo com o Titulo II do Decreto-lei D. 1.713, de 28
de outubro de 1939, regulamento pelo Decreto n. 4.993 de 9 de
dezembro do 1939 e respectiva tabela, em 20$0 (vinte mil reis)
a diária. A folha de pagamento se Iara publicar de acordo com a
letra "f" do Decreto u. 4.093 de 9 de dezembro de 1939, que regu-
lamenta o Capítulo IV, Titulo 1. 1, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do
outubro de 1939.

Numero
Nomes — Cargos -- Observações

	

	 I)iárias rolai
Diárias

Stela Dolores (la Silva Monteiro, ofi-
cial administrativo "1" — Vencimen-
to mensal: 1:30080. — A viagem em
apreço foi autorizada pelo Sr. mi-
nis tro, contida em telegrama N-2
SP-335, de 19-1-10.. . .	 31	 20$0	 i320$0
Confere e importa a presente folha de pagamento em seiscentos

e vinte mil reis.
Bolo Horizonte, 18 de setembro de 1910. — Josm Dutra de lforaes.

auxiliar de escritório VII.
— João Flevw, delegado regional.

Folha de pagamento organizada de acordo com as disPaslOcs
constantes do Decreto-lei n. 2.011, de 28 de fevereiro do corrente
ano, que se faz publicar em cumprimento ao disposto no parágrafo 20,
do art. 103, do Decreto-lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939, e cor-
respondente ás gratificações relativas ao exercício • em orgão de deli-
beração 2oletiva, a que fizeram jus, durante o mós de agosto ultimo.
Dr. Candido Gomes de Freitas e outros, num total de seis (6) nomes,
por serviços prestados, na qualidade de presidente das Juntas de Con-
eiliação e Julgamento desta Capital. A despesa respectiva, empenhada
pelo empenho n. 28, de 22 de maio de 1910, deverá correr á Verba 1
— Pessoal — Consignação Vi — Outras despesas de pessoal — Sub-
consignação 10 — Representações, 02) — Presidentes das Juntas de
Conciliação e Julgamento, do orçamento deste Ministério.

Gratif. Número Total
Nomes — Função _ :tontasde	 a

Sessões Sessões Receber

100 4:000$0

amfere e importa a presente folha de pagamento em quatro
conto de reis 1:000$0).

Belo horizonte, 4 de setembro de 1940. — José Dutra de. Moraes,
auxiliar de escritório VII.

Visto. — João Ileury, delegado regional.

Folha de pagamento de diárias em favor do químico XIV, Ari
Aragão, designado, por portaria n. 4, de 22 de fevereiro último, do
diretor do instituto Nacional de Técnologia, publicada no "Diário
Oficial" de 24 do mesmo mós, para ir à cidade de São Paulo visitar
o Instituto de Pesquisas Tecnológicas o a Prefeitura da mesma ci-
dade, afim de estudar as suas organizações meteorológioaS, e que fel
autorizado pelo ministro, por despacho de 15-2-10, exarado no pro-
cesso it. 3.010-10. Na referida portaria, foi-lhe arbitrado a diária

de 13$0, mim período de 35 dias. O serventuário em questão viajad
no dia 7 de agosto último e regressou no dia 9 de setembro próximo
findo, fazendo. portanto , jus a 33 dias de diarias, no valor de .119(1.
A presente, folha é 	 n 'mu atenção ao iiangrafo 2. 0 do art. 103
do Decreln-lei n, 1.713, de 28 de outubro de 1939. 	 de5pos.1,
impnr(rwia 1 . rnla de .419 $ 0 $. quafrocentos e dezenove miii reis) de-
verá correr á conta da Verba 1 -- Pessoal — Consigna . ão	 — Inde.$$
nizaçiies — Sun-consignação 7 — Diárias 15) tnÁdolo Naeional
de Tecnolog ia, de cujo erMito foi extraído o eumenlio n. 766, . 1 ,3 15_
de março de 1910.

N. 711:1r. —1.: nnçáa — 'Nom p	N, 11:$ dias; -- ,,lor da diária —
(lindo a pagar

2.271 — ()Mude()	 XIV -- 80$00 -- Ari krag).. 33' 1:3 4:0 11939
Confere e importa a presenie folha de pagamento em 110.N!

(qualrocentos e dezenove mil reis).
Secção Financeira, IO de oultibro de 1910. — Samuel Penava dl.

Almeida, eseviltiráriu "G".
Visto. — Jop_.; c. de Pairo, ebef,:y $1;1 serção Financeira.

Folha de dnirias ii mie fizeram jús os auxiliares de osoribb,'
referências X (3 VIII, respectivamente, Humberto 13ranno Corroia ,)
Paulo Vieira Machado, por serviços preslados rora (k1 sede, na cidada
de Naza0, no período de 17 de abril a 1 de maio de 1910, em ser-
viço do fi...;_! aijzaçfio , num total de 11 diárias. As diárias em apreço
correm à conta da verba — Pe ssoal — Consignação V — Indeni.•
zações — Suh-consignaçào 'VII — Diárias — li — Inspetoria$.;
gionais, cuja de,pesa empenhada sob conhecimento de empenho nú-
mero 18, desta fbna, As diárias ein causa foram ;1rbitradas de leorde
com a tabela que acompanha o Docrelo n. 1.993, de 7-12-39, regu.
lamentando o capitulo IV -- Titulo II do -1)e,ref,) n. 1.713, de 23
de outubro de 1939. A pre s, en'e folha .011 elmo:rim , nt,) ao
disposto no ariigo 103, parágrafo 2.°. do 1)...crelo-lci n. 1,713, .1Q
28 de outubro de 1939.

:Nome — Categoria _ Observações -- Poriodõ _-
Líquido a pagar

Humberto Brandão correia,
auxiliar do escritório — X
— Salário mensal: 55080
— As viagens em apr.,ço
foram autorizadas pelo
Sr. ministro do Trabalho,
conforme telegrama G, M.
1.211-910.	 .	 .

Paulo Vieira Machado, miai-
liar de escritório —

sbn. i.0 :densa !: $1505..,0

Baía, 25 de junho de 1910. — eieero Pedreira do Couto For093,auxiliar de Escritório — XI.
Visto. — João Augusto de Sabawa, 4, $criturário	 respondeu/1(jpelo expediente.

DELEGACIA REGIoNAL NO EST.SUJ DE PEDNA knn:co
Folha de pagamento das g ratificações que competem ao piei

dente e membros da Comissão do Salário Mínimo, referente ao més
de julho de 940:

Dias — 1)i3ri.N

	  De 17-1 a 1-5-10	 li	 930	 12$193,

1)0 17-1 a 1-5-10	 ti	 880	 1 I
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Folha de pagamento do diárias a que fez jús o auxiliar de escri-
tório, referência VIII, Alfeu Cordeiro da Paixão, por serviços presta-
dos fora cie sua sede, em Araxá e Uberaba, em serviço de fiscalização
das leis trabalhistas, no período de 1 a 15 de abril do corrente ano,
num total de 14 e 1/2 diárias. As diárias em apreço correm à contada
Verba 1 — Pessoal, Consignação V — Indenizações, Subconsignaç'áo
1 — Diárias, 14 Inspetorias Regionais. As diárias em questão foram
'arbitradas do acordo com o Titulo II do Decreto-lei n. 1.713, de 23
de outubro de 1939, regulamentado pelo Decreto n. 4.993 de 9 de de-
eembro de 1939 o respectiva tabela, em 81000 a diária. A folha de pa-
gamento se fará publicar de acordo com a letra f do Decreto n. 4.993,
de 9-12-39, que regulamenta o Capitulo IV, Título 1I, do Decreto-lei
ai. 1,713, de 28-10-39.

Função — Nome — Valor das diárias — N. de dias — Despesa total —
Líquido a pagar

AuLvi lar de Escritório, Referência
VIII — 15010 — Alfeu COtleiC6
da Paixão 	 ....	 810 14 e 1/2	 11.6.10	 116$0

Total 	 ......	 11610	 116/0

Confere e importa a presente folha de pagamento em 116$0
'(coldo e dezesseis mil réis).

NOTA — No dia 1. datad o início da viagem. sõ tem direito.a
meia diária por ter permanecido fora da sede menos de 12 horas, de
acordo com o a. II do art. 131, Capítulo IV IV do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-39.

— A viagem em apreço foi autorizada pelo Sr. Ministro, \contida
em telegrama GSP. 256 de 26-3-40.

Belo Horizonte, 9 de julho de 1940. — José Dutra de Morais, au-
xiliar de escritório VIII.

Visto — Aracrico Novaes, oficial administrativo 'Ir, respondendo
pelo expediente.

Folha de pagamento de diárias a que fez jús o auxiliar de escri-
tório IX, desta Delegacia Regional, Joaquim de Faria Duque, por ser-
viços prestados fora de sua sede, em Lafaiete e Soeêgo, em serviço de
fiscalização, no período de 29 de março a 9 de maio do corrente ano,
num total de 42 diárias. — As diárias em apreço correm à conta da
Verba 1 — Pessoal. Consignação V — Indenizações, Subconsignacão 7

Diárias. 14 — Inspetorias Regionais. As diárias em questão foram
arbitradas de acordo com o Título II — cio Decreto-lei n. 1.713, de
28-16-39, regulamentando pelo Decreto n. 4.993, de 9-12-39, o respe-
cliva tabela, em 81000 a diária. A folha do pagamento se fará publi-
car de acordo com a letra f do Decreto n. 4.993. de 9-12-39, que re-
gulamenta o Capitulo IV, Título II, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro do 1939.

Número
Nome — Cargo — Observaç5es 	 de	 Diárias	 Total

diárias

1. Joaquir de Faria Duque — Aux.
• de Escritório 1X — Mat. 2.096

—	 500$0.	 —	 A viagem em
•	 apreço foi	 autorizada pelo se-

nhor Ministro, contida em	 tele-
grama	 GSP.	 250,	 de	 20	 de
março de 1940, Trapessaa.	 Re-
cebi	 .	 	   4`) 810 33610

42 8$0 33610

Confere e importa a presente Solha de pagamento em trezentos e
trinta e seis mil réis (33630).

Belo Horizonte, 9 de agosto de 1940. — José Dutra de Moraes, au-
xiliar de escritório VII.

Visto — João Flcury, Delegado Regional

Folha de pagamento organizada de acordo com a portaria de 4
de abril último, do Sr. inspetor da 14.° Inspetoria Regional, com sede
em São Paulo, publicada no Didrio Oficial de 3 e 25 do citado mês, que
se faz publicar em cumprimento ao § 2.° do art. 103 do Decreto-lei
e, 1.713, de 28 de outubro de 1939, e relativa a gratificações por
serviços extraordinários prestados nos meses de maio, junho e julho
do corrente ano, pelo escriturário, classe F, Antonio Felipe Dornin-
gues Uclioa e outros, num total de 11 nomes, que, em face da referida
portaria, tiveram os seus expedientes prorrogados pelo prazo de 60
dias, à razão de três horas, atendendo ao acúmulo de serviços nas
Secções de Expediente, Protocolo e Secretaria das Juntas de Conci-
liação e Julgamento, cujo inicio se deu depois da emissão do respec-
tivo empenho. A despesa, na importancia bruta de 3:60718 (três
contos seiscentos e sete mil e oitocentos réis), deverá correr is conta
da Verba 1—Pessoal, Consignação IV—Gratificaçbes, Subconsigna-

eão 4—Gratificações por serviços extraordinários, 44) Inspetorias Re.
gionais, de cujo crédito foi exlraido o empenho n. 1/103, de 26 de
abri: de 1940. Tirante o escriturário, classe F, António Felipe Do-
mingues Uclioa, que somente prorrogou durante o mês de maio; e o
cio classe E, Aogusto Martins Guterres, que prorrogou 23 dias em
junho e sete em julho. e o praticante de escritório VI, Jair de Gus-
mão, que prorrogou 22 dias em maio e 23 em junho. os demais tra-
balharam durante toda a prorrogação. Os serventuários constantes
da presente folha não tiveram neste exercício nenhuma antecipação
ou prorrogação-de expediente. (MTIC. 12.178/40.)

Salário
Nome—Categoria -

hora

António Felipe Domingues Uelioa
—Escriturário F — 7001000:

Maio . 	 	31886

Número
-de

horas

50

Despesa

rotai

.	 •
1941400

Angusto Martins Guterres — Es-
criturário E — 6001000:

Maio . 	 50 1661650
Junho	 	 31333 46 1531318
Julho 	 11 461062

3661600
Jair de Gusmão — Praticante 10escritório VI — 35e$000:

Maio . 	 41 85$536
Junho 	 	 11944 891424
Julho 	 20 38$880

213000
Lucínio Itagiba — Escriturário E

—600/000:

Maio	 	 50 1661050
Junho . 	
Julho	 .1 	

31334, 50
20

1661650
661660

4001000
Argerniro Ralham de Lima — Ser-.

vento C — 4C01000:

Maio . 	 50	 • 1111100
Junho . 	 	 28222 50 1111100
Julho 	 20 441440

2661600
Mário Pimenta de Moura — Inspe-

tor X9711 — 1:1004000:

Maio . 	 50 304550
Junho	 	 0111 50 304550
Julho 	 20 1221220

7338300
Érico	 Sardenberg — Escriturário

XII — 6501000:

Maio . 	 50 1801550
Junho	 	 31611' 50 1801550
Julho 	 20 721220

4338300
Lídia Erhart Santos — Auxiliar de

escritório VII — 4001000:

Maio 	 50 111$10GJunho	 	 2$222 50 111$400
Julho 	 20 44$440

266$600
A.ntônia Leão — Auxiliar de escri-

tório VII — 4001000:

Maio 	 50 1118100
Junho . 	 21222 50 1111100
Tulho 	 20 448440

2661600
Dom Leoni — Praticante de escri-

tório VI — 3501000:

Maio 	 50 971200
Junho 	 1$944 50 97$200
Julho 	 J 20 38;880

233$3-00,
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'Artur Castor Pinto — Praticante
de escritório VI — 350000:

Maio 	
Junho . 	
Julho 	

Total	 	

1$944
50
50
20

97$200
97$200
38$880

233$300

3:60715800

Confere e importa esta folha em -três contos seiscentos e sete
mil e oitocentos réis (réis 3:6078800).

Delegacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo, 12 de
agosto de 1940. — Leoncio de Souza Camilo, escriturário E. Visto —
Silo Paulo, 12 do agosto de 1940. — Luiz Mezavila, delegado regional
do Trabalho.

Secção Financeira, em 16 de outubro do 1940. — Samuel França
de Almeida, escriturário G. Visto, em 16 de outubro de 1940. — José
C. de Paiva, chefe.

RETIFICAÇÃO

Na folha de pagamento de gratificações por serviços extraordi-
nários prestados, nos meses de agosto e setembro últimos, pelo oficial
administrativo, classe J. Dai! Correia e outros, num total de sete no-
mes, do Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização,
publicado no Didrio Oficial de 5 do corrente més, e saído com incor-
reção na retificação publicada no de 10 do corrente mês, leia-se: A
despesa, na importando bruta de 5:623$3 (três contos seis.centos
e vinte e três mil e trezentos réis); e, quanto ao salário hora do ofi-
cial administrativo, classe L, António Cornélio Leimgruber, 12$777;
e, liquido a receber, 1:022e2 (um conto e vinte dois mil e duzentos
réis)..

acasalo Financeasa, em 12 de outubro de 1940. — Samuel França
de Almeida, escriturário G.

Visto.	 josé C. de Paiva, chefe da Secção Financeira.

RETIFICAÇÃO

Na folha de pagamento de gratifieacões por serviços extraor-
dinários a que fizeram jús o escriturário, classe G, Rodolfo Pedro
Cintra e outro, do Departamento Nacional de Imigração, publicada
no Dieasio Oficial de 12 do corrente mos, à página n. 19.470, onde
se lê:

Matric. — Cargo — Nome Sal. hora — N. II — Líquido

693 — Servente E — Daniel Quntanilha da Mota:

600,0	 Agosto....	 3$333 32	 106$7
Setembro. 3$333 28	 9282

Soma. ....	 19e$9

Leia-se:

693 — Servente E — Daniel Quintanilha da Mota:

600$0	 Agosto..	 3$353 32 10687
Setembro. 3$333 28	 93$3

Soma.	 20040

Ficando o respectivo total de 498$9 ( quatrocentos ss noventa e
oito mil e novecentos réis), alterado para 5000 (quinhentos mil
réis.

Departamento Nacional do Trabalho

PROMEIRA SECÇÃO

~UMENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de outubro de MO

Sindicato dos Comerciantes Aatacadistas do Rio do Janeiro re-
metendo com a respectiva e xposição, os Processos referentes nó Pe-dido de registo de sete aSSOOIROCS profissionais, de acordo com o De-
creto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939. (D. N. T. 22.362-40). —
Ciente, subam os autos à consideração do Exmo. Sr. ministro, afim de
que S. Ex. seja conhecedor da instauração dos processos de adaptaaão
das entidades sindicais ao novo regimen vigente, salientando-se a alta
Compreensão manifestada pelo Sindicato dos Comerciantes Atacadistas
do Rio de Janeiro.

Associação Profissional do Comércio Atacadista de Carnes Frescas
e Congeladas solicitando registo na forma prevsita na Portaria Minis-
terial n. SCm-330, de 31 de julho de 1940. (D. N. T., 22.363-40). —
Deferido o registo, satisfeitas as observaç'ões constantes do parecer do
Sr. chefe da primeira Secção. (Reporta-se o despacho aos seguintes pa-
receres: A Associação Profissional do Comércio Atacadista de Car-
nes Frescas e Congeladas requer ao Sr. diretor o seu registo na torna

•

dos artigos 1 e 48 do Decreto-lei a. 1.042, de 5 de julho de 1939, mo-
dificado quanto à redação do último pelo de número 2.353, de 29 de
Junho de 1940, juntando para esse fim os documentos exigidos pelas
instruções aprovadas em portaria ministerial n. Sem. — de 31 do ju-
lho de 1940. — A Associação requerente está organizada de acilisia
com o quadro das atividades e profissões. Não possue patrimônio nein
mantem serviços sociais devidamente organizados, por ter sida fun-
dada agora; entretanto, está ultimando a criação de tais serviços con-
forme é mencionado no documento de fls. Conclue-se dessa forma que
as categorias econômicas as inata diversas que o Sindicato dos Comer-
ciantes Atacadistas agrupava, se constituiram cada uma em Associa-
ções Profissionais, sob a orientação do Sr. Rodando Lopes, presidente
daquele Sindicato, e investido de poderes para esse fim concedidos era
assembléia realizada a cinco do corrente mas. e:. assim louvavel a ini-
ciativa do Sindicato dos Comerciantes Atacadistas, Sindicato que terá
de se extinguir logo que as atuais associações profissionais em que élo
se desmembra na forma do enquadramento Sindical sejam reconhecidas
como Sindicatos. Deve o requerente, entretanto, autenticar os documen-
tos de fls. 4.11 9, o completar os selos dos estatutos, ata e relação de as-
sociados. Em 27 de setembro de 1910. — Parece-nos dispensável a
autenticação a que se refere a informação por se tratar de pública-
forma conferidade em cartório (fls. 9). Foram completados os selo?'
dos estatutos, da ata e da relação de associados. Observamos, entretan-
to, que necessário se torna, sejam feitas algumas modificações nos Es-
tatutos apresentados, tornando como fundamento o principio segundo
o qual a Associação Profissional de que trata o Decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939, representa os seus associados e não todos os
participantes da categoria económica (parágrafo único do artigo 3.°) .
Assim sendo, no artigo 1.°, deve ser suprimido a parte que vem após a
virgula do "em vigor"; o item 111 do artigo 2.° deve ser lambem su-
primido por se tratar de dever de sindicato previsto implicitamente na
letra e do artigo do Decreto-lei n. 1.402. No item 1V do mesmo artigo,
estatutário, substituir "a categoria representada por" aos associados".
No item V, substituir "representada" por "econômica". No Rein X
substituir "por si representada" por "dos associados, suprimindo "e ua
de seus componentes.

Na artigo 3.0, dos estatutos dovo ser suprimido "e comércio si-
milar e conexo", porisso que a similaridade e conexão na termi-
nologia do Decreto-lei n. 2.381, do 4940, envolve a questão de con-
centração prevista nos grupos de atividades e profissães do quadro
aprovado. Na espécie o critério é de homogeneidade, Por isso que
atinge à associação profissional eril apreço apenas uma categoria
económica, a de carnes frescas e congeladas, citada em terceiro lugar
no "grupo", "comércio atacadista".

No artigo 4.0, parece-nos deva ser suprimida a categoria de
sócio remido que em época remota trará, .se se generalizar entre os
associados, possibilidade de agravarão da economia, digo, da situação
financeira da assocação, dada uma isenção, também rem'ota„ de cor em

tribuição.
No artigo 5.0, substitua-se "para o Ministério do Trabalho, In-

dústria e Comércio", por "para a assembléia geral". Justificativa: a
instancia de vacum, Id, T. I. C., está prevista em lei para os sin-
dicatos e não para as associações profissionais (vido artigo 30 çio
Decreto-lei n. 1.402, de 1939).

No artigo 7.°, substituir "profissão" por "atividade", atendendo
a que o 'vocábulo profissão é usado no Decreto-lei n. 1.402, de 1939,
em acepção geral, já particularizada para a espécie, em atividade,
relativo que é à categoria económica, de que tratam os presentes
autos.

No artigo 8.0, na letra "1", substituir "que interessam A catego-
ria" por "de interesse geral dos associados'.

No artigo 9.0, parágrafo primeiro, letra e. subetituir "categoria
económica representada pela ascociação" por "interesses gerais dos
associados".

No artigo 12.0, parágrafo primeiro, suprimir "onde representa-
ção profissional", proceder do mesmo modo, na letra o, do parágrafo
primeiro do mesmo artigo, suprimindo "ou em representação de ca-
tegoria económica". Suprimir no parágrafo 3.0 "e os de represen-
tação profissional".

No artigo 20, suprimir na letra a "e da representação profis-
dente, sendo ocupados os restantes cargos pelos demais diretores,
e do conselho fiscal".

- No artigo 22 acrescentar, tendo em vista a orientação de as-
sociação, a letra j. do artigo 24, do modêlo de estatutos, anrcivadosj.
pela portaria n. Selm-354, de 22-8-1940: "após a proclamação do
resultado das eleições; reunir-se-á a diretoria constituida, a qual
procederá, dentre cs seus membros, à eleição do respectivo presi-
(fonte, sendo ocupados os restant.es cargos pelos demais diretores,
observada a ordem de menção da chapa eleita, e lavrando-se ata dessa
reunião, que por todos será assinada".

Suprimir o art. 24, porisso ficou fazendo parte do artigo 23
como letra j.

Suprimir o art. 25, porisso que a lei não faz depender do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio R aprovação da diretoria
senão de sindicatos. De modo contrário. estatuir, seria dar, erri ma-
téria estatutária o que a lei não atribuir, em matéria de encargos,
ao aludido ministério.

No artigo 29, suprimir "com audiénciii do Departamento Naco-
na! do Trehallio".

No artigó 32. suprimir "e da categoria representada", na letra a;
na letra sa substituir "ito Ministario do Trabalho. indústria e Co'.
mércio", por "da assembléia geral".
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: No artigo 33, no item VI, suprimir "e enviá-lo cté 31 de marco,
lio Depart amen to Nacional do Trabalho". Dar à letra d a seguinte
redação: 'balanço do exercício financeiro e previsão orçamentária,
de acordo, no que fór aplicável e com as modificaçaes impreseindl-
Sveis, com o modelo n. 5, anexo à portaria ministerial n. SCm-339,
rslc 31 de Pilho de 19i0. Suprim ir o item VII do mesmo artigo.

No art. 37, parágrafo único, ler, "31", em vez do "33", dadas as
fsapressace feitas dos ara. 21 e 25.
s	 Ni. art. 38, letra .c. leia-se "4i", em vez dc "43".
,`	 No art. 39, leia-ee "38", em vez da "40".

No art. 42, suprimir "dando ciência ao Departamento Nacional
do Trabalho," por isso que a comunicação poderá ser feita sem esse
aspecto de obrigação esfatutárie, inc. de cortesia.
1.	 No arf. 45. teia-se "39", em vez de "41".

No art. 46, suprimir "contribuição federativa", modificando-se
:as diveraas alineas.
' No art. 52, euprimf-!o. Justificativa: o art. 42 do Decreto-lei
ti. 1.402, de 1939, prevê a equiperação de que o magoo trata, so-
mente para as associações sindicais, somente, portanto, para os ain-
slicatos.

No art. 54, suprimir "e da categoria que representar".
No art. 55, substituir "da data da publicação do despacho da

autoridade que os aprovar", pot , "da reepectiva .autorização legal".
No art. 56, suprimir "e das categorias, similares e conexas"

pelos motivoa já nnleriormente explanados".
Cem essas modificações. necessário se torna retificar a nume-

•ração dos artigos, cunipre salientar que no art. 26, que pas.eará a 24,
devem ser lidoe os números "50" o "53", em vez de "53" e "56".

Assim, Sr. diretor, o pedido poderá ser deferido, eob as condi-
es retro explanadas, S. M. J. --- Em II de outubro de 1940.

Ai0CittÇri0 Profissional do Comércio Atacadista de Tecidos, Ves-
tuários e Armarinhos, solicitando registo como Associação Profizio-
nal (D. N. T. 22.304-10). — Deferido, satisfeitas as observacões
constantes do parceer do Sr. chefe da primeira eCnit0. (Reporta-se
o despacho aces seguintes pareceres: O presidente da Associação Pro-.

'fissional do Coinércio Maculado de Tecidos, Vestuários e Armarinhos,
pede sou registo conto "Assoei:a:ao Profissional". — Examinando o
proces so D. N. T. 22.301-40. verifiqnci o a ear n o te: Niin roi cum-
prida a Lei do Selo de 1$2 can cada nina ti no folhas dos estatutos;
falta lambem mais 1$0 no documento de fls. a8 e aia2 no de fls. 29.
Trata-se de documenlos de folhas duplas, devendo por isso pagar
selo do juntada em dobro. Foi oh:crendo o enquadramento sindical.

'O pedido de registo está dirigido à autoridade competente, mas falta
R indicação da sede da referida LIWOCieçãe. A declaração do esbaioa
ralo está de acordo com o modelo regulamentar, pois, na coluna "Si-
elos ou administradores" está: %%doe nu administrações". adem

— disso. dita relação não e.stá, nem datada. nem assinada pelo presi-,.. dente, como determinam 86 inalrurae9 do Ministério. O interessado
apresentou declarações de pati simAnio e serviços sociais negativos.
O presidente deixou cie rubricar todas as folhas da pública-forma da
inta da assembléia geral (fls. 3 a 8,, ; deixou lambem de rubricar as
fls. G do estatuto (fie. 16), e hem assim a 2.a folha da relação dos
sécio. (fls. 29)

'
 Os documentos de fls. 30 e 31 estão selados, po-

rem, não estilo devidamente inutilizedos. Os estatutos apresentados
estão de conformidade com a lei. Submeto à consideração do Sr.
chefe da Seca°. — Em 26 de setembro de 1940. — Aos presentes
nutos aplicam-se "minis mut:unis" as observações feitas no D. N.

22.363-50. Assim sendo. opinamos pelo deferimento do pedido,
leitoa que sejam as modificações estatutárias anotadas no de nú-
mero acima citado. Em 11 de outubro de 1940.
• Associação Profissional do Comércio Atacadista de Carvão Ve-
getal e Lenha, solicitando registo como A:13001RM Profissional
!(DNT-22.3d5-40). — Deferido o registo, satisfeitas as observações
constantes do parecer do Sr. chefe da Primeira Secção. (Reporta-se

t o despacho A09 seguintes pareceres: A Associação Profissional do
Comércio Atacadista de Carvão Vegetal e Lenha, requer o seu registo
de acordo com o disposto no Decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de
4939. A n4sociação juntou os seguintes dooumentos: 1.0, pública-
forma da nta cia assembléia da fundação; 20, cópia autêntica dos esta-
tutos; 3.°, declaração do número de associados; 4.0, declaração de que
ainda niio possue património, em virtude de somente há dias, haver
eido fundada; 5.0, declaração de Que ainda não mantém serviços deli-

- eitivamente organizados, em virtude de somente Lá dias, haver sido
fundada. Foi observado o enquadramento aludir:ti (Confederação Na-
cional do Comércio 1.0 grupo — Comércio Atacadista do Carvão Vege-
tal e Lenha). A declaração do número de a =saciados obedece ao mo-
delo n. 3 da Portaria Ministerial n. 8Cm-33U, com exceção da coluna
"Sócios ou administradores". Os documentos apresentados estão au-
tenticados, folha por folha, pelo procurador, estando a inicial com
a firma reconhecida. Quanto aos estatutos, estão bem organizados, não
contendo nos mesmos, prerrogativas de sindicato. Preliminarmente,
deve a associação providenciar para o cumprimento da lei do selo,
nos documentos as. 1, 2 e 3, (fls. 3 a 8, 9 o 27 e fls. 28), e Inuti-
lização devida nos selos dos documentos ns. 4 e 5 (fls. 29 e 30)•
Em 27 de setembro de 1940. Aos presentes autos aplicam-se mula&
Inniandis as observaeões feitas no DNT-22.383-40. Assim sendo, opi-
namos pelo deferimento do pedido, feitas que sejam as modificações
estatutárias anotadas no de número acima citado:

Associação Profissional do Coméreio Atacadista de Gêneros Ali-
Mentiei0S, solicitando registo como Associação Profissional (DNT-

2.86G-4o) . . — Deferido o registo, satisfeitas as onsemparas ssapssag.

tes do parecer do Sr. chefe dg Primeira Secção. (Reporta-se o desa
pacho aos seguintes pareceres: Pela petição inicial, a Associação Pro.
fissional do Comércio Atacadista de Géneros Alimentfems, solicita
seu registro nos termos dos arte. 1.0 e 49.0 do Decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939. Apreciando a instrução do pedido em causa.
cabe-mo esclarecer ter observado que: a) o requerimento inicial foi,
como de direito, dirigido ao diretor do Departamento Nacional do Trzt.
belho, estando devidamente selado o tendo a firma reconhecida; b):
nos documentos juntos devem ser selados os seguintes: Ato da as-
sembllia geral extraordinária (fls. 3 a 8), com 1$0 por folha e mais
o selo de Educação e Saude, num total de 0$2; cópia dos estatutos
(fls. (0 a 27), com 1$0 por folha e mais o selo do Educação e Saude,
num total de 18$2, e a declaração do número de associados (fls. 28 o
29). com mais 1$0 a folha 28, e a folha 29 com 230 e o selo de Edu-
vacilo e Saude, num total de 3$2; c) o enquadramento sindical foi
observado (Confederação Nacional de Comércio 1. 0 grupo Comércio
Atacadista — Colmei() Atacadista de Géneros Alimentfcios — art. 1.0
do Decreto-lei n. 2.381, de 9 de julho do 1940); d) a cópia dos esta-
tutos está folha por folha, devidamento autenticada, por quem de di-
reito; e) a relação dos associados obedece ao modelo n. 3, de QUO trata
a portaria Ministerial n. Sem-336. de 31 de julho do 19.10; f) a de-
claração de património obedece ao modelo n. 4, de que trata a por-
taria citada no ifem anterior; u a declaração de serviços sociais,
obedece ao modelo n. 5, de que trata a já mencionada portaria; h).
está faltando ao documento de fls. 29, a assinatura de autenti-
cidade, do quem do direito; i) os estatutos apresentados estão,.
penso, em condições de ser aceitos, por *isso que não atribue á peti-
cionária, prerrogativas de exclusividade dos sindicatos, o j) a As-
sociação Profissional. do Comércio Atacadista do Gêneros Alimon-
tido% terá Sua sede, foro e base territorial no Distrito Federal. Isto
posto, e em face das apreciações expendidas acima, creio. S. M. J.,
estar o processo em condições de ser submetido ao julgamento da
autoridade superior, apets sanadas as irregularidades apontadas nos
itens "b" e "h". --D. N. T. — l a secção. 27-9-40. Aos presentes
autos aplicam-se "mutatis mettandir as observações feitas no D.
N. T. 22.363-40. Assim sendo, opinamos pelo deferimento do Pe-
dido, feitas que sejam as modificações estatutárias anotarias no de
número acima citado. Em 11-10-10.

Associoffflo • Profissional do Comercio Atacadista de Ai inerios e
Caiena/ice is Minerais solicitando seu registo como ASsociação Pro-
fissional. D. -N. T. 22.387-40). — (Reporta-se o despacho aos se-
guiu!" pareceres: Pele petição do folhas 2, a Associação do Ce-
infando Atacadista de Minemos e Combuativeis Minerais, com sede
nesta Capita). requer ao Exmo. Sr. Diretor deste Departamento,
o seu reconhecimento como Associação Profissional, de acordo cora
o disposto noa artigos 1 0 e 48. do Decreto-lei n. 1.402, de 5 de ju-
lho de 1939. Enlrando no mérito do pedido, constatei que: a) o re-
querimento Inicial fel dirigido ao Ermo. Sr. Diretor do Departa-
mento Nacional do Trabalho. devidamente selado e com firma reco-
nhecida, doe. de folhas 2; b) nesse requerimento não consta a séde

Asecciaeão. porém a lacuna está sanada, tendo em vista o do-
cumento de folhas 27; c) o enquadramento sindical foi rigorosa-,
mente observado — 1° grupo — Comércio Atacadista — Associacãci
Profissional do Comércio Atacadista de Minerios e Combustivels
Minerais — Decreto-lei n. 2.381. de 9 de julho de 1940; d) foi anos
atida copia autenticada dos estatutos doc. de folhas 9 a 27; e) os
estatutos da Assoriacao Profissional do Comércio Atacadista de Mi-
nerios e Comaueffvois Minerais, não obedecem h redação padroni-
zado: f) ce oetntufeis não ferem prerrogativas atribuidas por force
de lei. aos Sindientos; g) foi anexada a declama() do número de em-
preme muito embora não tenha sido observado o modelo n. 3,
(manto a coluna 5s. onde se lê — %cios ou Administradores, e adio
como foi anreeentado — %cima ou Adminietrneões. doc, de folhaa
28: h) a a ta da assembléia geral extraordinaria, foi apresentada
em nablion-forme e não e stá devidemente autenticar% iw4n nreet.
dente da A quietarão. doe. de folhas 3 a 8:1) a Associação Profis-
giOro l do Comércio Atacadista de Minerlos o Combustivels Minerais.
fundada PM ri de se t embro do ano em curso, terá na aedo o foro e
base lerritoriel no Distrito Federal: J) a declarneão de Patrimônio
não foi ene-cedn nor não 'possuir a Assneincão património. em virtu-
de de somente 114 (lies .hevee sido fundada — doe, de folhas 29; k)t
• deolarecão cie Servieroi Sonials, lambem não foi anexada, nein mel-
mo motivo na letra anterior — doo, de folhas 30: 11 a Lei do Selo
n nn foi emassada, ""não vetamos! na M.e de loosembi ala lb& flêrfel-a
Nada do , es por Solha ou selam seis selos de $4'— 2$400, folhas 3 a
g ! nos Fa • elo t os Nis to IR 'nin ei de 1$0. Pflee P cele9 para as folhe"
de nilmeros 10 a 27. ou seicun mais 18$ (folhes 28) é igual
a 21114: e ml em face da exnopioan feita, nareoe-soe. desde mie Raia
comprida a Lei do todo. com referannia ao Item "1" e autenticados
os ~enteso; ruminam no item "h", estar o processo em termos
de subir ao Julaamontot da autoridade superior.

Primeira Soceão. 27 de setembro de 1940.
Aos presentes nulos enlicem-se "mutatis mutarklis" ás obsett

-vaçÕes feitas no D. N. T., 22.363-40.
Assim sendo, opinamos peio deferimento do pedido, feitas que

sejam as modificacõee estatutárias anotadas no de numero acima ci-
tado. Em 14-10-40.

Associado Profissional do Comércio Atacadista de Drogas •
Medicamentos, solicitando o seu registo corno A85001a40 Profisid0-
nal (D. N. T. 22.388-40). — Deferido o registo, satisfeitas as
observa** donstantea do parecer do Sr: pliefe da primeira isento..

Le.:!	 P.P. PI!! P.! I !MI!!	 1E 1 ELI 11 , 1	 .^.
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:(Reporta-se o despacho aos seguintes pareceres: A Associação Pro-
fissional do Comércio Atacadista de Drogas e Medicamentos requer
de conformidade com o disposto nos arta. I.° o 48, do Decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939, o seu registro, acompanhando os res-
pectivos documentos. Examinando o processo, verifiquei que o
mesmo não se °montra devidamente selado. A petição da fie. 2 não
declara a sede, conformo dispõe o modelo n. 1, da portatia ministe-
rial n. 336, de 31 de julho de 1940; entretanto, a pública forma a
fls. 3, declarando essa formalidade, penso que poderá ser aceita. Re-
lativamente aos eatatutos, penso igualmente que poderão ser recebi-
doa, de vez que não padronização para as associações profissionais.
Com relação ha associações sociais, declara a fls. 30 que não mantem
ainda os referidos serviços em virtude do haver . sido recentemente
fundada. Em 27-9-1940. Aos presentes autos aplica-se mutatis mu-
Medis as observações feitas no D. N. T. 22.263-40. Assim sendo,
opinamos pelo deferimento do pedido, feitas que sejam as modifica-
ções estatetárlas anotadas no de número acima citado. Em 14 de
outubro de 1910.

• Associaçdo Profissional do Comércio Atacadista de Maquinismos
em Geral, solicitando o Ou registo como Associação Profissional
(f N. T. 22.369-40). - Deferido o registo, satisfeitas as obser-
vajões constantes do parecer do Sr. chefe da primeira secção. Re-
porta-se o despacho aos seguintes pareceres: A Associação Profissio-
nal do Comércio Atacadista de Maquinismos em Geral, em . petição
endereçada no Sr. diretor deste Departamento, requer o seu registo,
na forma do disposto nos arta. i.° o 48, do Decreto-lei n. 1.402, de
5 do julho de 1939, modificado quanto it redação deste Motim° pelo
do nmero 2.353, de 29 do Linho de 1940, juntando para esse fim a
documentação exigida pelas instruções aprovadas em portaria mi-
nisterial n. SCm, de 31 de julho de 1910. A associação que ora re-
quer o seu registo está constituída de conformidade com o quadro
das atividades o profissões. Nilo possue ainda patrimônio nem man-
tem serviços sociais devidamente organizados, por ter sido fundada
recentemente; entretanto, está ultimando a criação do tais serviços,
conforme é declarado no documento do fls. Conclue-se dessa forma
que as diversas categorias econômicas que o Sindicato dos Comer-
ciantes Atacadistas agrupava, se conStituirarn cada uma em Associa-
ções Profissionais sob a orientação do Sr. Hortencio Lopes, o qual,
para esse fim teve poderes da assembleia realizada em 5 do corrente
mês. É, pois, louvavel a iniciativa do Sindicato dos Comerciantes
Atacadista. Sindicato que se extinguirá bago que as .atuais aseocia-
mento sindical sejam reconhecidas como sindicatos. Devo o reque-
rente, entretanto, autenticar as folhas do documento de fls. 4 a 9 e
completar na selos dos estatutos, relação de sócios e da ata. Em 27
de setembro de 1940. Aos presente autos aplicam-se tampas mutan-
dis as observações feitas no Ti. N. T. 22.363-10. Assim, sendo,
ominamos pelo deferimento do pedido, feitas (Toe sejam na modifica-
ções estatutárias anetadas no de número acima citado.. Em 14 do
outubro de 1910

INSPETORIA

EMPSMENTE DO en. onurron

Dia 15 de outubro de 1940

DNT 14.713-40 - Departamento Nacional do Trabalho
Aprovo as providencias sugeridas pelo Sr. inspetor chefe, ressalvan-
do, entretanto, que não se deve adotar como norma a lavratura do
auto de infração fora do local da respectivo verificação, eis que nessa
cireunstancia é que se preencherá a fórmula básica da imposição da
multa, confirme a expressa determinação do artigo 14, parágrafo IP,
do Decretn-lei n. 2.308, de 13-0-10.

A alternativa estabelecida nesse inciso legal considera a entre-,
ga, de uma das vias do auto, ao infrator como primeira hipótese.

É lambem, enumerado em primeiro loger. isto é, com a reco-
mendação do "quando possivel", o que sempre devo ser procurado,
seja o auto assinado pelo infrator.

Não convém dispensar os finais as providencias que cerquem o
auto do infração do máximo do circunstanslas probantee. Voltem os
autos do Sr. inspetor chefe. Em 24-9-10.

DNT 23.629-40 - Sindicato Patronal dos Barbeiros - Á Inspe-
toria. O acaunto Já foi definitivamente resolvido pelo Exmo. Sr. mi-
nistro rujas decisões foram publicadas no "Diário Oficial". Inde-
ferido enn eequenlemento o pedido final. Em 3 de outubro de 1910.

EXIMMENTE DO SR. INSPETOR CREPE

Multas • impostas:
Põe infração do Dnroto 21.696, de 12-7-34.
DNT i5.074-40 - Café e Bar Vilarino Ltda. - 1:00040 (um

conto do réis).. Em 11-10-40.
Por infração do Decreto 22.033, de 29-10-32:
DNT 17.170-40 - Wajcbman, Klajman Comp. - 10030 (cem

mil réis). Em 12-10-40.
DNT 5.433-40 - Antonio Machado Terceiro - 40030 (cem

mil rel u). Em 12-10-40.
'Por infração do Decreto 24.538, de 10-7-34.
-DNT 10.686-40 - Madureira Atlético Clube - 20040 (duzentos

mil reis). Em 12-10-40.
DNT 20.745-40 - Américo Pereira Ribeiro - 20030 (duzentos

mil reis). Em 14-1Q-40.

Por infração do Decéeto n. 2.308, de 13-6-940:
DNT 21.490-40 - E. Rodrigues

mil reis). Em 14-10-940.
DNT 21.285-40 - A. Alves Júnior

Em 12-10-940.
DNT 21.309-40 - Laticínios Minas

mil reis). Em 12-10-940.
Porinfração do Decreto n. 1,843, de
DNT 17.950-40 - S/A Rádio Tupi

14-10-940.
DNT 17.278-40 - Nagib Saade -

14-10-940.
DNT 19.262-40 - A. Brasil Melo & Comp. - 10030 (cem mil

reis). Em 14-10-940.
DNT 18.421-10 - Chindler A: Adler - 10030 (cem mil réis).

Em 14-10-910.
Pedidos de certidão:

DNT 19.280-40 - Joaquim Moreira Mola. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 11-103940.

DNT 18.212-40	 Themistocies Alves Cerceios Correia. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida, o processo. Em 11-10-910.

DNT 16.158-40 - Frigorifico Cruzeiro Lida. - Cartifique-se,
arquivando-ao em seguida o processo. Em 11-10-940.

DNT 15.100-40 - Itaicable Compagnia Italiana dei Cavi Tele-
gradei Sottomarni. - Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 11-10-940.

DNT 15.214-40 - Brito Pereira Comp. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 11-10-940.

DNT 20.744-38 - The Brazillan Coal C°. Ltda. - Arquive-se.
Em 14-10-940.

DNT 20.823-10	 Laboratorios Franco Brasileiros Doeta Ltda.
- Cumpra-se a lei do selo. Em 14-10-940.
- DNT 21.020-40 - A. Cardoso A; Comp. Ltda. - Retifique a
relação de empregados. Em 14-10-940.

DNT 21.788-10 - J. L. Araujo •A-. Comp. Ltda. - Retifique a
relação de empregados. Em 14-10-910.

Diversos despachos:
DNT 18.460-40 - Manuel Joaquim Lopes. - Em vista das In-

formações, torno insubsistente o auto do fie, 2. Arquive-se, devendo
o anexo de fls. 5 ser retirado pelo Serviço Interno. Eli 14-10-10.

DNT 19.996-40 - Herbert Leslie M. E. - O sintitário da defeza
deve apresentar o necessário instrumento de mandato'. Em 11-10-910.

DNT 20.540-40 - Gentil da Silva °pez. - Cumpra-se a lei do
selo. Em 14-10-940.

DNT 20.543-40 - Gentil da Silva Lopes. - Cumpra-se a lei du
selo. Em 14-10-940.

13NT 20.795-40 - O. Monteiro da Silva. - Cumpra-so a lei do
selo. Em 14-10-940.

DM' 22.485-40 - Artúr Esteves Gouvéa. - O sinaterio da de-
fesa deve apresentar procuração. Em 14-10-910,

DNT 22.843-10 - Manuel de Oliveira Marques. - O sinatário
da defeda • deve apresentar produroção. Em 14-10-910.

DNT. 22.844-40 - Manuel de Oliveira Marques. - O Agnatil-
rto da defesa, deve apresentar procuração. Em 14-1-1940.

DNT. 1,5.290-40 - Gonçalves Santos. - Em vista das infor-
mações, defiro o pedido de fls. 2. Ao Serviço Interno, para os devi-
dos fins. Posteriorinente. arquive-se. Em 14-10-1940.

DNT. 17.169-10 - Ricardo Abrantes da Silva. - Defiro o pe-
dido de fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no
processo SITIO. 22.182-40, Providencie-se, do acordo com o 3 2.° do
art. 13 do Derreto-lei n. 1.813, de 7-12-1939. Posteriormente, ar-
quive-se. Em 14-10-1010.

DNT. 17.263-40 - Ilólio Xavier de Freitas. - Defiro o pe-
dido de fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no
processo 22.182-40. Providencie-se. de acordo com o disposto
no fi 2.° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.813, do 7-12-1939. Posteri-
ormente, arquive-se. Em 11-10-1910,

DNT. 17.333-40 - Luiz Rosário Eugenio Olglio. - Preliminar.
DNT.10.899-40 - Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de

mente cumpra-se a lei do seio. Em 14-10-1940.
Janeiro. - Inicialmente, deve a requerente provar cofia documento
habil o que alega em rrs. 2.

DNT. 21.525-40 -- Átona° & Cerqueira. - Em vista do que in-e
forma o Serviço Externo. em fls. 6, defiro o pedido de fls. 2. Pro-
videncie-se, de acordo com o disposto no e 2.° do art. 13 do Decreto-
lei n. 1.843, do 7-12-4039. Posteriormente, arquive-se. Em 14 de
outubro de 1910.

DNT. 21.559-40 - Manuel Roque. - O requerente devo apre-
sentar nova relação, de acordo com a informação do Sr. fiscal. Em
14 de outubro de 1940.

DNT. 22,897-40 Claude Charpentier. - O D. N. T. não éÓrgão consultivo de particulares, conforme resolveu o Sr. ministro.Arquive-se. Em 14-10-1940.
DNT. 23.100-10 -J. Augusto Almeida et Comp. - O signatária

da relaelice deve apreeentar procuração. Em 14-10-1910.
Processos arquivados:	 .

DNT. 51.742-34 - Raul Correia de Amorim.
DIff.18.383-37	 Dornincos Alves.

Oliveira - 5040 (cincoenta

- 5030 (cincoenta mil reis):

e Rios Ltda. - 10030 (cena

7-12-939:
- 10080 (cein•mil réis). Em

10030 (cem mil réis). Em

1...11111.11~11111111e.mi 	 1n1
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DNT. 19.2.61-38 - Francisco MoutinhO.
PY.P. 15.231-39 - N. S. Adonias.
DNT. 17.651-39 - Garage Taquara.
]NI. 14.480-10 - Rufino Tavarea de Oliveira.'
IiNT. 14.915-40 -- António Nunes Alves Filho,
DNT. 16.528-10 - Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabele•

rei o iii, Dialrito Federal.
1,NT, 16.858-50 - Irinãoa Freitas.
DNT. 19.156-40 -
PNT. 20.913-10 - Antônio Auguste Tavarea.
DNT. 5.2a8-10	 Valler Milagres.
Boletim Pessoal:
.1 'NT, 6.081-40 -	 A. Fábrica Cardoso de Grau veia .
1 , -N T , 6, 3 65 _ 40 _a_ Graça COlito & Comp.. Ltda.
l n NT. 6.a09-10	 j. Keyes Coaclunan.
DNT .
	 .006-10 -. Sindicai o União do s. Empre.gatios cio Carnér-

cio do Rio de Janeiro.
1 iNT . 14. a7a- o - aandica'o do: (TIpeário::

Papél do Distrito Federal.

PNT . 18 a56G-40	 terna udo de Miranda.
DNT. 18.995-40 - Mappin Webb.
TINI. 19.133-40 - Lojas Atnericanaa.
laNT. 20.618-40 - Dele gado da 18.a I. R,
laNT. 22.442-40 - lhe Natienal City Bank.
1 iNT. 22.508-10 - The Nalional City Bank.

PROCURADORIA

asma-as:NT': asstarwo Par.o sa. ratoca..axeon eram.

Dia 16 de outubro de 1940.

Netificacaea para recolhimento da importaneia de 200$0 '.(duzen-
tos mil r(is), correspondente à multa imposta pelo Sr. diretor pela
falta de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento de custas;

Not. o. 350 - Sr. Daniel Beireão (P. 141-91.0) .
Not. n. 351 - Massa Falida de Rodrigues & Batista, liquidatário

Dr. Bernardo Piffero (P. 10.578-39;

Not. ri. 352 - Francisco Falho (P. 136-38).
;aça_ n. 353	 Tinturaria Renovadora (P. 1.369-40).
Not. n. 351 - ',Mo Antônio Pereira Bastes (P. 9.333-39),
Not. a. 355 -Francisco da Cunha (P. 9.422-39),
Not. ii. 356 - Aatunes & Cia. Ltda. (P. 9.813-39). ••
Not. 357- Joaquim de Sousa Alves (P. 9.820-39).
Not. a. 358 - O Imparcial (P. 1.1.5a0-39).
Not. a. 359 - José Maria Nogueira (P. 8.489-39
Not. n. :360 - Cia. 'mobiliaria Municipal (P. 9.140-39),
óot. a. 361 - S/A 0 Jornal (P. 2.605-39).
Not. a. 262 - Luiz Pinto Lopes (P. 6.639-39).
Nota n. 363 - Abel de Almeida (P. 7.067-39).
Not. n. 364 - j. Ferreira Maia as Cia. (P. 5.233-39).
Not. n. 365 - Domingos Ribeiro (P. 4.903-39; .
Not. 11. 366 - Adolpho Correira Leite (P. 3.229-39).
Not. a. 367 - Januario Basite.

Denartamenlo Nacional de Imigração

PoRTAInA N. 18 DE 25 Dr. saaramatio DE 1940

0 diretor do Departanieuto Nacional de Piligraeão, tendo ern vista
o disposto noa artigos; 114 e 122 teirágrafe 2.° do Decreto-lei n. 1.713,
cie 28 de outubro de 1939. e considerando a nasessidade de atender ao
'boa	 tio nibaiclUe i11: 

trabalhadores para o interior do pais e or-
a:alizar:aio das falias coasulares existentes na 2. • Secção (Serviço de
identificação de Imigrantes) deste Departamento, resolve antecipar e
Pea rroga r o expediente, a razão de :1 horas diárias (sendo duas remu-
neradas .::, por trinta dias con:ScelltivOS, Rodolfo Pedro Cintra, escritu-
rário	 e Daniel Qiiintandlia. da Mota, s,rvente E; por 30 dias tileis,
Luiz Pedro Sanches de Queirez. auxiliar de escritório X e Manuel José
Ira reto, servente C. a partir ia data do empenho da despesa corres-

e. , - Francisco de Moura Brandão, diretor interina.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capiializa0o

Ex pEOIENTE ao SR. maiarela

, Requerimentos despachados

'Dia II de outubro de 1910

'União Brasileira Cia. de Seguros Gerais - Remetendo modelos
de apólices e propoatas de seguros de automovel. - Em face dos
pareceres aprovo o modelo de apólice e respectivo a proposta para
sguro de automóveis, bens como as tarifas apresentadas. - DNSPC.
1.9a0-10.

Dia 12

laquitativa Terrestres, Acidentes e Transportes - Comunicando
ame concedeu à Santa Casa de Misericórdia da Bala, o desconte de

25% pelos serviços de as.sisténcia médica, cirúrgica, farmacêutica e lios.
pitalar, sendo o mesmo desconto de carater provisório. -
Homologo a decisão da C.P.T., concedendo a redução de 20% na,
tarifa de prêmios de seguros de acidentes do trabalho. para a Santa
Casa de Misericórdia da Baia, sita à rua da Misericórdia, em virtude
da exclusão da assistência médico- farmacautico-hoapitular. -
N P . S. C . 7.267-40.

laia 11

Equitativa Terrestres, Acidentes e Transp"ortes - Solicitando Ia-
ritaçaa individual. - Homologo a decisão da C.P.T.. coneedenao
rifiteaa individual para o seguinte risco. - Segurado -- Goodwin
Corozza (Is Cio. Ltda.; local do risco - Senador Vasconcelos, Bangai
e Nova Iguassa, no Distrito Federal - Sorocaba, Araras e himaira.,
no Estado de São Paulo; atividade - Citricultura, colheita ee. la-
ranjas com transporte, "parkiog-hense" e depósito de madeiras cota
desdobramento; taxa de 7,1y, , mais o adieiOnat ieai cole
para o pessoal operário; primeiro período do triania -- 	 em
1919. DNSPC. 7.266-10.

'Serv ico de Mati,lica da Pre% i(èneia e Trabalho

15X,PEntitN't E 1)0

Dia 10 de outubro de 1911
Carta do Dia Oliveira Paula, advogado, domiciliado em Belo Ho-

rizonte, ao Sr. minisrto, solicitando esclarecimentos quanto as por.
contagens para o desconto das despesas de alimentação, habitnão,
vestuário, higiene e transporte. previstas 110 Decreto-lei a. 2.162,
de 1 de maio de 1940 (Proc. S. E. P. T. n. - "Como
parece ao S. E, P. T., transmita-se". O parecer a, que alude o
despacho supra, é o seguinte: - "Sr, ministro - Devidamente
informado, tenho a honra de submeter à consideração de V, Ex., o
processo S. E. P. T., n. 3.138-40, aberto pela consulta que faz o
Dr. Oliveira Paula. advogado, domiciliado em Belo Horizonte, Es-
tado de Minas Gerais.

2. Reza o art. 7.° do Decreto-lei n, 399, de 30 do abril de 1938;

Art, 7.° Fica- proibido, de acordo com o disposto no
art. 1° do Decreto ri. 23.501, de 27 de novembro de 1933,
o pagamento do salário em -botais, fichas e vales emitidos
pelo empregador, ou em dias destinados a desamuo do
empregado.

Parágrafo único. () pagamento do salário realizado com
inobservancia deste artigo considera-se corno não feito, su-
jeitando o empregador às sanções do art. 50 do Presente
regulamento,

a. Logo:
Primeiro - a proibição é expressa.
Segundo - a infração. além de classificar "como não

feito" o "pagamento do salário", provoca a aplicação da
"multa de ,50$0 (cinquenta mil reis) 	 a 2:0000	 (dois
contos de réis); elevada ao dobro na reincidência".

Bem; que formula o consonante? Textualmente:
a) ""Os empregados da firma A, desde muito antes da

lei do salário mínimo, vinham e continuam a autorizá-la.
mediante ordem por escrito, a pagar à firma B, por meio dc
descontos mensais nos seus vencimentos, a importancia

total das compras que os mesmos vierem a fazer, durante o
mês, nos armazens da citada. firma 11".

5. Induz-se que a firma A. responde perante a filmei R pela
garantia de 1:quidarsaio dos créditos havidos por fornecimentos nueesta porventura faça aos operários que ela conte a serviço. Por sua
vez, cobre-se tia responsabilidade, efetuando "descontos mensais nos seus
compras que os mesmos vierem a fazer, durante o maa. , nos armazens
da citada firma 13".

6. Logo, parece evidente que utiliza o recite:3o do vale emitido
"Pelo empregador", porque vale, bonus, ficha ou que nome possua
é a ordem que A expede a Ti para que as atenda à solicitação cio operá-
rio de A, ordem que A regista para efetuar "descontos mensais ima
seus venchnenios".

7. Pouco importa, conforme declara o Dr. Oliveira Paula, mie
se ache "a firma A convencida que a limitação da mencionada peremi-
tagem não se lhe pode aplicar em face da lei, visto que efetua, ela,
totalmente em dinheiro, o pagamento do salário de seus empregados,
seja Porque Paga, em dinh eiro, as compras feitas pelos seus empre-
gados a citada firma 11 e seja porque paga, tandfrem em dinheiro o
restante dos vencimentos dos mesmos empregados".

8. Pouco importa:
a) porque a limitaçâo de setenta por cento, §§ 1 e 5, do art. 6.0

do Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938, e, complementamente,
art. 2.° do Decreto-lei n. 2.162, de 1 do maio de 1910, incide ex-
clusivamente "nos casos em que os salários não se j am Pagos total-
mente em dinheiro", se "empregador fornecer, "in natura", uma ou
mais das parcelas do salário mínimo";

1,) porque a ocorrência da hipótese não evita, antes determina
que "o salário em dinheiro" não se represente "inferior a 30 aa do
Salário mínimo da região, zona ou sul-zonaa'.

na Fabricacão
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c) porque são figuras perfeitamente distintas o "empregador
fornecer, "In natura", uma ou mais das parcelas do salário mínimo",
arpando com o onus das despesas que elas provoquem e sofrendo a
restrição das deduções ao valor constante das tabelas aprovadas pelo
Decreto-lei sI. 2.162, de i de maio de 1940, é, paralelamente, o em-
pregador expedir ordem que nada mais significa do que vale, bonus
ou ficha a um outro empaegador para que entregue, desde que se faz
participante da operação unicamente para os fins de cobrança, sem
arcar com o onus das despesas, nem sofrer a restrição das deduções,
antes verdadeiramente as deixando ao jogo das conveniancias do mo-
mento, certa e determinada quantidade de mercadoria.

9. Eis, Sr. Ministro, manifestando-me contrário à pretenção do
consultante, isto" é, afirmando que "A" não pode "continuar a fazer
os aludidos descontos, sem Incidir nas sanções do citado Decreto-lei
n. 2.162, de 1.0 do maio de 1940", o que me cumpria dizer; V. Ex.,
examinando o assunto, decidirá com acerto e justiça. — Rio, 3 de
outubro de 1940. — Costa Miranda.

Primeira Junta de Coneiliatão e Julgamento •
de Distrito Federal

nESI;a10 DA AUDIeNCIA DO DIA 16 DE Oill'UBKO DO ANO DE 1910

Bacharel Neunon da Silva Lima, presidente. — Antonio Monteiro Gar-
cia, vogal doe Empregadores. — Cori Peixoto, vogal dós Empre-
gados. —• Tina Vita, secretária.

Processos:
P.5.768 de 1940 — Albertino de Almeida reclamando contra Fáb.

tio Móveis — Faustino da Rocha, suspensão por prazo indeterminado
e férias. Procedente em 1:380$000. Pagas as custas pela reclamada.

P. 9.417 de 1910 — José Rarnalho dos Anjos e outros num total
de (Ma reclamações, reclamando contra Barbará ce: Cia., dias de salá-
rios. Procedente em 42516600. Pagas as custas pela reclamada.

P. 9.761 do 1940 — Damasco Silva reclamando contra Luiz Pinto
Lopes, férias. Procedente em 1751000. Pagas as custas polo recla-
mado. O reclamado não compareceu.

P. 9.452 e P. 9.454 de 1910 Tiburtino Bezerra da Silvo e
José Alves Bomfins reclamando contra Cia. Fiação rio Rio de Janeiro
S/A, dispensa sem prévio aviso o salários. Improcedente em 70$800.
Pagas as custas pelos reclamantes.

P. 9153 de 1940 — Antonio Duarte reclamando contra Cia. Fia-
ção do Rio de Janeiro S/A dispensa sem justa causa, SOT11 prtivio aviso,
salários e férias. amprocedente em 1:28-0$000. Pagas as custas pelo
reclamante.

P. 9.131 de 1940 — Munindo da Silva e outros mini total de
seis reclamações reelamando contra Manoel Francisco Areal, sus-
pensão injus ta• isonciliacão na imporlancia global de 4:as5anoo. Pa-
gos as custas peta reclamada.

P. 9.689 de 1910 — Manoel da Costa Marques, reclamando con-
tra Lavos tk Cia, dispensa sem prévio aviso, salários e férias. Con-
cilirioão em 717$000. Pagas as custas pela reclamada.

P. 10.464 do 1910 — José Pereira reclamando contra Mós-
tria do Fôrmas para Calçados, dispensa, suspensão. Conriliação em
545;100. Pagas as custas pela reclamada.

P. 8.280 de 1910 — Maria José Gonçalves, reclamando contra
Abel Pinto da Silva dispensa e férias, Adiado para o dia 22 de no-
vembro, vindouro, as 15 horas. O reclamado nilo compareceu.

P. 9.641 de 1910 — Carlos Felipe, reclamando contra Casa
Pratt S/A diferença de salários. Adiado sine-dic.

TERMOS DE CONTRATO

11INISTÉDIO DA .1usTa g;A E NEGOCIOS MEMORES

Escritório de Obras

Termo do contrato celebrado entre o Escritório de Obras do Mini lá-
rio da Justiça e Negócios Interiores (atual Serviço do Obras) e
a Empresa de Construções Gerais Ltda., para construção da- Sa-
natório Penal e Colónia Reeducacional de Mulheres do Ti:sirito
Federal.

Aos quinze dias do mas de outubro de 1910, neste Escritório de
Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores perante o en-
genheiro-chefe Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa, devi-
damente autorizado peto Sr. ministro da Justiça e Negócios Interio-
res, que. conforme consta do processo n. 2.843-40, aprovou a concor-
rendo, realizada, cuias obras, foram lambem aprovadas pelo Exmo.
Sr. Presidente da República, no despacho exarado a 3 de julho de
1940, na Exposição do Motivos G-305, de 29 de junho de 1940, comias-
Teceu a firma Empresa de Construções Gerais Ltda., representada
pelo Sr. Luiz Cantinho CavalcanU e estabelecida ã avenida Graça
'Aranha n. 19. — 50 andar, e declarou que para a construção do Sa-
natório Penal e Colónia Reeducacional de Mulheres do Distrito Fe—

deral, em Bang.11, assina o presente contrato resultante de 1111111 can-
corrónoia pública aberta de conformidade com o edital publicado no
Diário Oficial n. 188, de 14 de agosto de 1940, págs., 15.659-660.
avisos de retificação ao edital publicado nas edições do Didrio Oficial
n. 200 de 28-8-40, págs. 16.541 e n. 208. de 9-9-40, págs., 17.247,
e aviso no de n. 192, págs. 15.942 e em dias subsequentes, sendo a
respectiva ata de julgamento de idoneidade dos concoarentess_.quatros.
comparativos dos preços oferecidos, publicada no Diário Oficia

l 
ma

mero 217, de 19 de setembro de 1910, págs. 17.1170-972, obrigando-
' se os contratantes a cumprir rigorosamente todas as especificaçÕes
estipulações completadas com as plantas, cortes e detalhes constru-
tivos.

De mutuo acordo, as duas Partes sinatárias, dora avante desi-
gnadas "Escritório de Obras" e "Construtor", resulvem aceitar as se-
guintes cláusulas contratuais:

la Cláusula — Os contratantes declaram eleger o Firo desta Ca-
pital como o do seu domicílio legal.

9.a Cláusula — Os termos do edital de concorrência publicads no
Diário Oficial n. 188, de 14 de agosto à paga.: 15.659-660, fileira°
fazendo parto integrante deste contrato, independentemente de tran-
eriça°.

Ia Cláusula — O construtor manterá no recinto dos trabalhos,
uma pessoa de sua inteira confiança, para receber todas as ordens
instruções ou reclamações sobre detalhes do serviço.

4.a Cláusula — Ficará reservada à fiscalização (Escritório de
Obras) n direito de exigir do construtor a dispensa ou retirada do
serviço do qualquer empregado ou operário que embaraçar a Usem-
lezação ou o regular prosseguimento dos trabalhos, ou ainda quo pelo
seu comportamento seja inconveniente mantê-los no local dos traba-
lhos.

5.5 Cláusula — O construtor efetuará as obras especificadas e
consignadas no edital acima citado.

6.a Cláusula — As obras constantes do presente contrato, aia:Te-
rão por conta dos depósitos existentes no Banco do Brasil, à dispo-
sição da Inspetoria Geral Penitenciária e proveniente do auxilies
financeiros já recebidos.

7° Cláusula — Para os efeitos de cobrança do selo proporciona),
é dado ao presente contrato o valor de 2.270:00080. total da proposta
aceita na concorrência como a mais vantajosa.

8.5 Cláusula — O prazo para terminação Integral dos trabalhos
será de 300 dias consecutivos, contados da data da assinatura do con-
trato.

9.11 Cláusula — O construtor, na forma da cláusula 15 a, do edital,
do concorrência, depositou na Caixa Económica, a importncia de reis
113:50030, conforme o recibo n. 6.006, correspondente a 5 % sobre
o valor da proposta aceita no total do 2.270:00010, quantia essa que
responderá pelo integral cumprimento de todas as cláusulas contra-
tuais.

10.* Cláusula'— Na hipótese das multas aplicadae atingiram a
60:00010, deverá a cana° referida na cláusula anterior ser refor-çada dessa importanda dentro do prazo de .18 horas,

Não procedendo o construtor ao aluldido reforço, poderá o con-
traio ser rescindido na forma da cláusula 25 a do edital.11.5 Cláusula — Todas as ordens, instruções ou reclamações so-
bre detalhes do serviço entre o Escritório de Obras e o Construtor se-
rão sempre transmitidas por escrito e só por esta forma prodnstrão
efeito.

12.a Cláusula — Todas as multas serão impostas e aplicadas. pelo
'engenheiro-chefe do Escritório de Obras, cabendo recurso no Senhor
ministro da Justiça dentro do prazo de fres dias.

E por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contraio que
vai assinado pelo en genheiro-chefe, pelo construtor o pelas tesacinu-• nbas abaixo firmadas.

Em tempo — Declaro que a quantia de 113:500$0, correspondente
à caução de que trata a cláusula 9a deste ~trato, é re presentadapor dois recibos da Caixa Económica, sendo um de n. 32.823, -na im-portáncia de 500$0 em moeda corrente e outro do n. 6.006, no to-tal de 113:00010, em 113 a pólices do valor de 1:00010.

Escritório de Obras do Ministario da Juetica e Negócios referio.res, em 15 de outubro de 19.10.
O selo será cobrado por verba, no total de 7:15210.—Luis

brando de B. Horta Barbosa. — Luis Coutinho &matrona. Testemu-nhas: Jayme Dominorms Coutinho.	 Luis José PPreira das Neves.

111INISTÊ1110 DA E DUCAÇÃO E SAUDE

Divisão do Pessoal
TP11110 tfe contrato celebrado no Minbitsirio da Educação e Sauile,entre o Govèrno do República dos Estados unidos do Brasil e

o senhor Sebastião Angelieo de Sousa, para o desempenho das
funções de professor de inglas do Colégio Pedro si—Externato.
Aos vinte e oito. dias do mós de setembro d'e mil novecnnim eentrenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal.do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor

Sebastião Angelico de Sousa, brasileiro, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Govérno da Republica dos Estados
Caídos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Decreto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove. Verba 1 — Pessoal —

1	 I IN II IN ININEEM 1 1•111 I 	 • 111.1~	 Me, 11111111~111i
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Consignação li — Sub-consignação 10 — item 01 — Contratados.
do Ministério da Educacão e Saude, anexo número oito da lei má-
mero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, resolve contratar de acdrdo ,com os
artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos é quarenta, de
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor
Sebastião Angelico de Sousa, daqui por diante denominado contra-
tado, para servir na qualidade. de Pro fess or de inglês do Colegio
Pedro-li — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirdoir
as queatões que se suscitem na execução deste contráto.

Cláusula terceira — Como remuneração dos serviços o contra-
tado receberá a importância de trinta mil reis por hora de aulas

Clánsula quarta — A duracão do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de MO, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar c
respeel ivo registo.

Clausula quinta — A despesa coro o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por
conta da Verba e St10-ronsignação indicadas na cláusula primeira,
em cujo crédito fica empenhada a necessária importância, na easri-
turacão da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração.

.do Ministério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes.
correrá por conta dos-créditos que p'ai'a esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos d trinta e _sete, de doze de setem-
bro do mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, poe
iniciativa do Govii. no. se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo. ou não forem mais julgados necesoários os
seus servicos, e. por iniciativa do contratado, se lhe convier. deven-
do. em qualquer raso, a parte que resolver a rescisão, notificar a
outra eme antecedAncia de trinta dias, findos os quais será consi-
derado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de in-
denização ou reclamai:5p judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétinia — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
eortriodo automaticamente rescindido,

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do prosente
contraio será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. 5e estes não chegarem a um . acorde,
cada parte indicará mais Írois nomes, e a sorte designará, entre os
quatro.	 pi tpdnr

O pre.sentu termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, pa forma da le-
gislação em vigor; e. para firmeza e validade do que fica estabele-
cido. lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial
administrativo do Ministério da Educação e Saude que lavrei em
livro próprio a folhas cento e quarenta .e nove e cento e cinquenta,
Achavam-se coladas irès estampilhas federais e um selo de Edu-
erosão e SAnude. assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembiss
de 1910. — Orlando Gomes Calasa. — Sebastián Angelico de Sou-
za . Edil!, Monteiro de Barros. Testemunhas.: Glauco Veres('
Oscar Correio Barboso. Aprovo. — Com-mei-ao. '

Divisão do Pessoal

.Ternio de contrato celebrado no MinistOrio da Educação e Sande,
entre o Governo de Repdblica dos Estados tinidos do Brasil e

o senhor Sebastião Luiz de Abreu Lobo. para o desempenho da--
funções de professor de. química, do Colégio Pedro II — Externnto.

Aos iate e oito dias do mès de .setemin o de mil novecentos
quarenta, presentes, no Gabinete da Divisão de Pessoal, do Minis-4 tério da Educação e Sande. o respectivo diretor e o senhor
Sebastião Luiz de Abreu Lobo, brasileiro, residente nesta Capital.
acordaram o seguinte:

Cláusula pinueira — G Governo da Reeptiblica dos Estados
tinidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro sdo
Deereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de ds-
diembro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal —
.Coosiguação LI — Sub-consignação 10 — item 01 — Contratados.
do Ministério da Educação e ,Saude, anexo número oito da lei nú-
mero mil novecentos e trinta e seis, do trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, resolve contratar de acórdo com os
artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, n senhor
Sebastião Luiz de Abreu Lobo, daqui por diante denominado contrá-
tado, para servir na qualidade de profesor de química do Colégio
Pedro Ti — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrijo Federal
para seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir
as que st ões que se suscitem na exet ução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos serviços o contra-
tado receberá a importáncia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se o Trigunal de Contas denegar o
respectivo registo.

Claus.ulá quinta . — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por
conta da Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira,
e m rujo crédito fica empenhada a necessária importância, na escri-
turação da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração,
do Ministério da Educação o Saude e, nos exercícios subsequentes,
correrá por conta dos créditos- que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na ExposiOão
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do. Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, .c rescindido. em qualquer tempo, por
iniciativa do GovOino. se o contratado deixar de corresponder anis
deveres do seu cargo, ou- não forem mais julgados necessários (43

seus serviços, e. por iniciativa do contratado, se lhe convier. deven-
do, em qualquer caso, a 'parte que resolver a rescisão, notificar a
outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será consi-
depredo rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de in-
denização ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratada' exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato 'automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presenta
contrato, " será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo.
cada parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os
quatro, o desempatador.

O presente termo está 'isento de pagamento do selo porporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação era vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vi assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunbas abaixo e por mim Edite Monteiro . de. Barros, oficial
administrativo do Ministério da Educação e Sande que lavrei em
livro próprio a folhas cento e cinquenta e um e cento e cinquenta e
dois. Acham-se coladas três estampilhas federais no valor total de
2084 o um selo de Educação e Saude, assim inutilizados: Rio de
Janeiro, 28 de setembro de 1910. — Orlando Gomes Caloso. — Se-
basliao Luiz de Abreu Lobo. &Hm, ftfontefro de Barros. Teste-
munhas Sylvio Bras da Cunha. — Orlando de Souza Coelho. Apro-
vo. — Capan cum .

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude
entre o Govêrno de República dos Estudos rondo; do Brasil R

a'. Sra. Sidronia de Carvalho Guilnarries, para o desempenho da!
funções', de professora de Inglês do Colégio Pedro II —Externata

Aos vinte e oito dias do Ines de setembro de mil novecentos e
guarenla, presentes, no Gabinete do Diretor da D. do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Saude, o respectivo diretor e a Sra. Sidro-
ria de Carvalho Guixnarães, brasileira, residente nesta Capital, ocor-
siaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da Reepública dos Estados
únidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro

*Decreto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de‘ de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal —
Consignação II — Sub-consignação 10 — item 01 — Contratados.
do Ministério da Educação e Saude, anexo número oito da lei nú-
mero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, resolve contratar de acórdo com os
artigos dez e onze, do Decrete-lei número duzentos e quarenta, de
quatro de fevereiro de 'mi! novecentos e trinta e oito, a senhora
Sidronia dg Carvalho Guimarães daqui por diante denominada con-
tratada. para servir na qualidade de 'professora de inglês do Colégio
Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir
as que.stfic.s que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus servis a con-
tratada receberá a importância de trinta mil réis, por hora, de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10 de
abril 'a 31 de dezembro de 1910, não se re.sponsabilizando o Governo
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por Indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respe-
ctivo registo.

Cláusula puinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
Verba o sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escriturac,ão
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saude e, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado peio
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos, número mil e quatrocentos o trinta ( sete, de doze de
setembro do mil novecentos e quarenta, do Departamento Admints-
tativo do Srviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as
partes contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer
tempo, por iniciativa dó Govèrno, se o contratado deixar do cor-
responder aoa deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados
necessários os seus serviços, e, por iniciativa do contrato, se lhe
convier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a resci-
são, notificar a outra com antecedéndia de trinta dias, findos os
quais será considerado rescindido o contrato, sem que cadmia qual-
quer pedido do indenização ou reclamação judicial ou ssitra judicial

Cláusula sétima — Durante a vigõncia do contrato, não po-
derá o cOntratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser
o contrato. automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No casa de dúvida na execuctio do presen-
te contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a uni acordo, cada
pprto indicará mais dois nomes, o a sorte designará, dita% os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento el4s pagamento do .sele proporcional,
cobrando-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da legis-
lado em vigor; e, pela firroeza e validade do que fina estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já moncionalats pelas
testemunhas abaixo e por mim Edito Monteiro do Barros, oficiei
administrativo do Ministério da Educação e Saude que lavrei em
livro próprio h folhas cento e cinquenta o très e cento e cinquenta
e quatro. Achavam-se coladas très estampilhas federais no valor
total de 20$4 e um selo de Educação e Saude. assim inutilizados:
Rio de Janeiro, 28 de setembro do 1940. — Orlando Gomes Calam.
— Sidronia de Carvalho Guimarães. — Edith Monteiro de Barros.
Testemunhas: Clauco Vereza e Oscar Correia Bali". Aprovo—Ca-
porteara.

Divisão do Pessoal

Termo do contrato celebrado no Mini4ér10 da Educação o Saude,
entro o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil o a
Senhora Sílvia Fendi para o desempenho das funções de pro-
fessora de francês do Colégio pedre II — Externato.

Aos vinte o oito dias do mês do setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação o Saude, o respectivo diretor e a senhoeu
Silvia Falleti, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o se-....
guinte:

Cláusula Primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta a seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos o trinta o nove, Verba I — Pessoal — Con-
signação	 — SubconsIgnação 10 — item 01 — Contratados, do

•Ministério da Educaoão e Saudo, anexo número oito da Lei nilmbro
• mil novecentos o trinta e seis, do trinta do dezembro de mil nove-
centos e trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez o onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos o trinta e oito, a Senhora Silvia
Falleti, daqui por diante denominas:e contratada',, para servir na
qualidade do professora de francês do Colé gio Pedro II — Ex-
ternato.

Cláusula Segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as

questões que se suscitem na execução deste contrato.
Cláusula Terceira — Corno remuneraço dos seus' serviços Z

contratada receberá a importando de trinta mil réis por hora de
aula.

Cláusula Quarta = A duração do presente contrato será do 10
do abril a 31 do dezembro do 1910, não ao responsabilizando o Go-

verno por indenização alguma se o Tribunal do Contas denegar o res-
pectivo registo.

Cláusula Quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá, no atual exercido, por conta da
Verba e subconsignacão indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importAncia, na escrituração

Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Minis-
tério da Educação o Saude e, nos exercidos subsequentes, correrá
Dor conta dos créditos que para osso fim forem concedidos.

Cláusula Sexta — O presente contrato, que foi autorizado polo
•Excelentissimo Senhor Presidente ala República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado 80 as partes
contratantes assim acordarem, rescindindo, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, ao a contratada deixar de corresponder
aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários
os seus serviços, o, por iniciativa da contratada, se lha convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parto que resolver a rescisão, notificar
a contratada exercer qualquer função pública, sob pena do ser o con-
eiderado rescindido U contrato, sem que caiba qualquer pedido ie
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula Sétima -- Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o con-
trato automáticamente rescindido.

Cláusula Oitava — No caso do dúvida na execução do presenta
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-tratante dois Arbitres!. Se estes nIio elo gerem a um acordo, cada
parte indicará mais dois noinoe, e a sorte designará, entro os tinas
tro, o deaempritador.

O prescrito termo eatá isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação em vi gor; e, para firmeza o validado do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
tessternuolias abaixo a por mim Edith Monteiro de Sarros, oficial
administrativo do Ministério da Educação o Saude que lavrei m
livro próprio a folhas cento cincoenta e cinco •o cento e oitis
quenta e seis. Achavam-se coladas 3 estampilhas federais no valor do
20$4 o um selo do Educação e Saloio, assim inutilizados: Rio de Ja-
neiro, çnEt de setembro do 1910. — Orlando Gomos Galasa.

— Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Helena notoOs
e Oscar Corrila Barbosa. Aprovo. — rOpntievi- .

Divisão do Pessoal

Termo de contrato colebrado no Ministério da Edueds:ão e Saudei
entro o Governo da República 4103 Estados Unidos do Brasil e a
Senhora Silvia Pcnido para o desempenho das funções de pro-
fessora de francês do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinto e oito dias do mós do setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação o Sande, o respectivo Diretor e a Senhora
Sílvia Pelado, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula Primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo cm vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta o seis,. de trinta de dezem-
bro de mil novecentos o trinta o nove, Verba 1 — Pessoal — Con-
signação li — Subconsignação 10 — item 01 — Contratados, do
Ministério da 311ducaotio o Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentos o trinta e seis, do trinta do dezembro de mil nove-
centos o trinta o nove, resolvo contrata& do acordo com os artigos
dez o onze, do Decreto-loi número duzentos e quarenta, do uatro
de fevereird do mli nos ecentos e trinta e oito, a Senhora Silvia
Penido, daqui por diante denominada contratado, para R2I'Vil` na
qualidade 410 profeseora de francês do •Colégio Pedro II — Ex-
ternato.

-
Cláusula Segunda — A contratetatia elege o Distrito -. 111 pNra

seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as
questães que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula Terceira — Como remuneração dos seus serviços
contratada receberá a importância do trinta mil reis nor hora da
aula.

Cláusula Quarta — A duração do preeente contrato será de 10
de abril a Si de dezembro do 1940, não se responsabilizando o Go-
verno por Indonizaoão abolira se o Tribunal de Contas uenegar O ser.
peotivo registo.
• Cláusula Quiiita — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
Verba o rubconsignação indicadas na cláusula primeira, cai cujo eléa
dito fica empenhada a necessária importando, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Minie-
tério da Educação e Saude, e, nos exercidos subsequentes correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula Sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, do doze de setem-
bro de mil novecentos o quarenta do Doporlamento Adminietrativo
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do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, rescindindo, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder
ares deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessário.?
os seus serviços, e, por iniciativa da contratada, se the convi?, net--
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a reecisão, notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado reecindido 3 contrato, eem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Clausula Sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
a contratada exercer qualquer "'unção pública, sob peua de ser O c en-
trato nutomáticamente rescindido.

Cláusula Oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitro s . Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempetador.

O prest ate termo está isento de, pagamento do selo proporcio-
nal, cebrantio-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação cru vigor; e, para firmeza e validade do que fica eetabele-
eido, lavrou-se 0 preeente termo cote, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testelnunhas abaixo e pac mim Edith Monteiro le Barros,
admieistretieo do Ministério da Educarão o Saude (ele eivrei
livro Ii Sprio a folhas cento e einotienla e sele e cento e :cinquenta
e oito. Aclimam-se coladas duas estampilhas federais na valor totai
de 20$6 e um selo de Edueasão e Sande, essa]) inutilizados: Rio
de Janeiro. 28 de eetembro ie 1910. — Orlando Gomes Calou —
aviria Penido — Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas:He/anu'
Ramo:: e Oscar Correm Barbosa. — Aprovo. Caponeina.

Divisão do Pessoal

Termo de contrate celebrado no MinietSrio da Educação e Saude,
(nitre o Governei da República dos Estados Lanches do Brasil e a
Senhora Vera do Amaral Moura para o desempenho das fun-
ções de proressora de francas Co Colégio Pedro II — Ex-
ternato. •
Aos viole e eito ditt:s do mês de setembro de mil novecentos e

quarenta, preeentes. nu atabinete do Diretor da Divisão do Pessoal.
do Mini e terio da Educeeão e Sand e, o respectivo Diretor e a Senhora
Verti dia .en arai aloura, brasileira, residante nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula Primeira — O Geverno da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
trela-lei número mil noveeentoe e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Con-
signação IT — Subcon.signação 10 — item 01 — Contratados, do
Ministério da Educação e Saud% anexo número oito da Lei número
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
centos e birita e nove, resolve contratar de acordo com os artigos
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a Senhora Vera do
Amaral Moura, daqui por diante denominado coniratado, para ser-
vir eti qualidade de professora do francês do Colégio Pedro II —
Exterrinto.

Cláusula Segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
vou domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as
nueelões que se suscitem na execução deste ~trato.

Cláusula Terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá a importância de trinta mil reis por hora de
aula.

Cláusula Quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a al de dezerdbro de 1910, não se responsabilizando O Go-
verno por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o res-
pectivo registo.

Cláusula Quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignaço indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saúde e, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos. 	 •

Cláusula Sexta — O presente contrato, que foi entediado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição da
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, dg doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado ao as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder

- aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários
os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, re lho convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão. notifica::

a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicialou extra judicial.

Cláusula Sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula Oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem à uni acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorle designará, entre es qua-
tro, o deeempatadora. 	 •

O presinte termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica eetabele-
tido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contrátentes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo dc Ministério da Educação e Saude que lavrei em
livro próprio a folhas cento e cincoenta e nove e cento e sessenta.
Acham-se coladas estampilhas federais no valor total de 204 e um
selo de Edueeção e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de se-
tembro de 1010. — Orlando Gomes Calaza. — Vero do Amaral Moura
— Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas; Hiena Ramos e
08cet Corrca	 — Aprovo. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato tilebrado no Ministério da Educação e Saiote, en-
tre 9 Coai ino da República dos Estados Unidos do Brasil e o
Senhor Raul Penido para o desempenho das funeões de psofeseor
dirigente do Colégio Pedro II — Externato.

aos \lute e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pesieoal,
do Ministério da Educacão e Saúde, o respectivo Diretor e o Se-
nhor Raul Penido, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o
seguinte

Cláusula Primeira-- O Governo da República doe Estados Uni-
dos do Brasil. tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Dee
ereto-lei número mil novecentos e trinta c seis, de trinta da dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba • I — Pessoal — Con-
signação li — Subconsignacão 10 — Item 01 — Contrata.los. do
Ministério da Educação . e Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentes e trinta e seis e de trinta de dezembro de mil nove-
centos e trinta e. nove, Resolve contratar de acordo com o ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lci número duzentos e quarenta, de qua-
tro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Senhor Raul
Penido, daqui por diante denominado contratado, para servir na que-
Brinde de professor dirige:nte do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula Segunda — O contratado elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula Terceira — Como remuneração dos seus serviços, o
contraeado receberá o salário mensal de 1:900a0.

Cláusula Quarta a.- A duração do presente contrato será de pri-
meiro de setembro a trinta 'e um de dezembro de mil noVecentos
ouarenta, não se responsabilizando o Governo por indenização al-
guma si o Tribunal de Contas denegar o eeepectivo registo.

Cláusula Quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsismaeão indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necc • ss,ária importância, na escriairação
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saúde e, nos exercícios subsequentes correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem conc;?rlido.,.

Cláusula Sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motives número mil quatrocentos e -trinta e sete de doze de esetern-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administra:Ivo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as inicies
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,
por iniciativa. do Governo, se o contratado deixar de correepoieler
aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados nece.ssáries
os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver à reecisão,,notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula Sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser. o con-
trato automaticamente rescindido.
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Cláusula Oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
eontratant e dote árbitros. Se estes não chegarem a uni acordo, cada
parto indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal. cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da te.
gialação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois do lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, peias
testemunhas abaixo o por mim Edith Monteiro do Barros, oficial
administrativo li, do Ministério da Educacão o Saúde que lavrei em
livro próprio a folhas troe e quatro. Achavam-se colados es-
tampilhas federais no valor total de 2044 o um selo de Educação
e Saúde, mediu inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940.
Orlando Gonne/ Calam, Ilani Pentdo Filho. Edita Monteiro de Bar-
ros. Testemunhas: Silvio 13raz da Cunha, Orlando de Souza Coelho.
Aprovo. — C.apanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministario da Educacão o Saúde. en-
tre o Governo da .Repúblicti dos Estedos tinido _aa Beasit o a
Senhora Alda Drummond Cadaval para o d'esempenno das tua.,"
coes de professora do ling/es do Cutegto Pedro tt	 tà.tornabo.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Peasoal,
do Ministério da Educação e Saud°, o respectivo diretor e a Se-
nhora Altia Drummond Cadaval, brasileira, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula Primeira— O Governo da República doa Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, do trinta de dezem-
bro do mil novecentos o trinta o nove, Verba I — Pessoal"— Con-
signectio II — Subconeignação 10 — Item 01 — Contratados, do
Ministério da Educação e Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentos Q tilinta e seis de trinta de dezembro do mil
novecentos . o trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de qua-
tro de fevereiro de mil novecentos e trinta o oito, a Senhora Mia
Drummond C.adoval, daqui por diante denominada "contratado", para
servir na qualidade de professora de Inglês, do Colégio Pedro II —
Externato.

Clausula Segunda — O contratado elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula Terceira — Como remuneração dos seus serviços, a
controlado recebera a importancia de 300 por hora de atila.

Cláusula Quarta — A duracilo do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um do dezembro do mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula Quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual- exercido, por conta da
Verba e eubconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Mi-
nistério da Educaçao e Saúde e, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim porem concedidos.

Chlueula Sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Eerviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim :morderem, e rescindido, em qualquer tempo,
por iniciativa do Govetem, se o contratado deixar de corresponder
aos deveres do seu cargo. ou não forem mais julgados neceasárioe
os seus serviço, c, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo em qualquer caso, a parto que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido dá
indenização ou reclamação Judicial ou extra-judicial.

Clásola Sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parto indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre Os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e .validado do que fica estabele-
cido lavrou-se gt presente termo que, depois de lido e achado coa-

forme, vai usinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial,.
administrativo, do Ministério da Educaclio o Saude que lavrei em
livro próprio a folhas nove o dez. Achavam-se coladas 3 estampi-
lhas federais no valor total de 20$4 o um selo de Educarão o Saud%
assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 do setembro do 1940. — Or-
lando Gomes Calaza. — Edith, Monteiro de Barros. — Akla Drunt-i-
mond Cadaval. Testemunhas: Glauco Vcrcza c Oscar Correm Bar.
boca. !Provo. — etapanetna.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, en-
....tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o

Senhor Alexandre Claudo Brigole para o desempenho das fun-
ções do professor do Francês, do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do rnés de setembro do mil novecentos o
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão sio Posemo),
do Ministério da Educação e Saúde, o reapectivo Diretor o o Se-
ntir° Alexandre Claudo Brigole, brasileiro, residente nesta Capital,
acordam o seguinte:

Cláusula Primeira— O Governo da República doe Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos o trinta o seis, de trinta do dezem-
bro de mil novecentos e trfhta e nove, Verba I — Pessoal — Con-
eignacão II — Subconeignação tO — Item 01 Contratados, do
Ministério da Educacão o Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro do mil
novecentos e trinta o nove, resolvo contratar, do acordo com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, do qua-
tro de fevereiro do mil novecentos e trinta o oito, o Senhor Alexandre
Claude Brigo)°, daqui por diante denominado contratado, para ser-
vir na qualidade do professor de Francês, do Colégio Pedro II —
Externato.

Clausula Segunda — O contratado elege o Distrito Federal
para seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Clát.sula Terceira — Como remuneração dos seus serviços, o
contratado receberá a importando do 30$0 por hora de aula.

Cláusula Quarta — A duracão do presente contrato será do dez
do abril a trinta e um de .dezembro de mil novecentos o quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenizacão alguma - se o
Tribuna/ do Contas denegar o reepectivo registo.

Munia Quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atuai exorcista, por conta da
Verba o eubconsignação indicadas na cláusula • primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mie
nietério da Educação e Saúde e, nos exercidos subsequentes correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula Sexta — O presente contrato: que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da Republica, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de setem-
bro do mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Servico Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar do corresponder
aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessarioa
os seus serviços, c, por iniciativa do contratado, se lhe convier. de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra' com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido do
Indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Clásula Sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o cone
trato automáticamen te rescindido.

Cláusula Oitava — Nocaso de dúvida na execução do.presento
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entro o; quao
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
81slação em vigor; c, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois do lido o achado cone
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficia/
administrativo, do Ministério da Educação e Sande, quo lavrei em
livro próprio a folhas onze e doze. Achavam-se coladas 2 estampi-lhas federais no valor total do 2041 o um selo de Educação o Saude,
assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Or-tando Games Cal-asa. — Alexandre Claude lingote. — Edith. Mon-
teiro de Barros. Testemunhas: Armando Monteiro de Barros e Work(
de Almeida Domes Barreto. Aprovo.— Capanema.

1
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Divisão do Pessoal	 António Traverso, brasileiro, residente nesta capital, acordaram
seguinte:

Cláusula primeira — O governo da República dos Estados Uni..
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De.
ereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos o trinta o nove, verba 1 — Pessoal — Consi-
gnacão II — Subconsignado 10 — Item 01 — Contratados, do Minis.
teria .da Educação e &nitre, anexe ao número oito da lei numero mil
nrxecentos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os anil-
goe dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de qua-
tro de fevereiro de mil novecentos e trinta o oito, o senhor António
'nverso, daqui por diant denominado contratado, para servir na
qualidade de professor de historia da civilização do Colégio Pedro II
— Externa to!

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços O
contratado receberá a importancia de trinta mil réis por hora de
aula.

Cláusula quanta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro do mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o governo por indenização alguma, se o
Tribunal de Contas . denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
verba e subconsignação indicada, na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importancia, na escritura-
ção da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do
Ministério da Educação o Saúde e, nos exercícios subsequentes, cor-
rerá por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição da
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, do doze de see
tembro de mil novecentos, e quarenta, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado .se
as partes contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer
tempo, por iniciativa do Govèrno; se o contratado deixar de corres-
ponder aos deveres do eeu cargo, ou não forem mais julgados ne-
cessários na seus serviços, e, rtor iniciativa do contratado, se lhe
convier, devendo, em qualquer caso, a parto que resolver a rescisão,
notificar a outra com antecedência . de trinta dias, findos os quais
será considerado rescindido o contrato, sant que caiba qualquer pe-
dido de indenização ou reclamação judiciai ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o -contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem n um acordo, cada
parte indienrá mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; c, para firmeza o validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, Pe-
las testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, ofi-
cial edministrativo II, do Ministério da Educação e Saúde que la-
vrei em livro próprio a folhas quinze o dezesseis. Achavam-se cola-
das 3 estampilhas federais no valor total de 20$1 e um selo de Edu-
cação e Saúde, assim inutilizados.

•
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes Ca-

loso. — Antonio Traverso. — Edith Monteiro de Barros. Testem-
nicas: Armando Monteiro de Barros. — Mario de Almeida Borges
Barreto.

'Aprovo. — Capaneine.

—L

Divicil9 do Pessoal •

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação o Saude,
entre o Governo da República 'dos Estados Unidos do Brasil o o
Senhor Aráizul Sother para o desempenho das funções de, pro-
fessor do física, do Colégio Pedro LI — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
luarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor
Araizul Sother, brasileiro, residente nesta capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número tnil novegentõs e trinta st seis, de trinta de dezeni.

k.

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e &tilde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Bra.sil e o
Sr. Antistenee Amarai, para o desempenho das funções de pro--
fessor de física do Colégio Pedro II — Extermito.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta. presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e :Mude, o respectivo diretor o o senhor
Antistene.s Amaral, brasileiro, residente nesta capital, acordaram e
essauinte:

cláesula primeira — O governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo eio vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil uoveoentos e trinta e nove, verba 1 — Pessoal — ConSi-
viação II — Subeensisnação 10 — item. 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Saude, anexo número oito da lei numero mil
novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
centos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os arti-
gos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de qua-
tro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Antiste-
nos Amaral, daqui per diante denominado contratado, para servir na
qualidade de professor de física do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as quer-
Uses que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá a importando de trinta mil reis por hora de

aula;, quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta.
não •-3e responsabilizando o governo por indenização alguma, se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta -- A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
verba e consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importancia. na  escritura-
ção da Divisão do Pessoal. do Departamento de Administração, do
Ministério da Educação e Saúde e, nos exercidos subsequentes, cor-
rerá por conta dos créditc.is que para esse fim forem comedidos,

cláusula sexta — G presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelt ,ntis .;tuti) Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de se-
tembro do mil novecentos e (suarenta, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se
as partes ~tratantes assfrn acordareth, e rescindido, em qualquer
ternTNTI. por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corren-
ponder aos devereR do seu cargo. ou não forem mais julgados ne- .
cessárius o.s seus servieos, e, por iniciativa do contratado, se lhe
convier. &vendo. em qualquer ene°, n parte que resolver a rescisão,
notificar a outra ema nnteeetlèticia de trinta dias, findos os quais
serzi considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pe-
dido do indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

clausela sétima — Inirante a vigência do contrato, não poderá
e roniratado exercer qualquer função pública, sob Pena de ser o
Confiado aillnmstticatnente rescindido.

Cláusula oitava — No raso do dúvida na execução do primente
contraio, será ela dirimida por arbitragem. elegendo cada parte con-
trataute dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo. cada
Parti indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o Ries...rimai:1,1ov.

premite termo e-stá isento de pagamento do sólo proporcio-
nal. col,rando-se a taxa de duzentos I.% por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e. para firmeza o validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme. vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pe-
las testemunliaa abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, ofi-
ciai adminedrativo do Ministério da Educação e Saúde que lavrei
ent livro prõnrie á folhas quinze e (temeis. Achavam-5. e coln'4•14; 3
estampilha federais no valor total de 2011 .100 e um selo de Edu-
enção assim inutilizados.

'tio rio Janeiro, 28 de setembro de 1910 — Orlando Gomes Ca-
toa. — Edith Monteiro de Barros. — Antistenes Amaral. Teste?
ratinhas: Armando Monteiro de Barros e Mario de Almeida Borges
Barreto.

Aprovo. — Capnnema.

Divisão do Pessoal

2ernio de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor António Traverso, para o desempenho das funções de
professor de histeria da civilização do Colégio Pedro II — Ex-
ternato.
Aos %iole e oito dias do u:63 de setembro de mil novecentos e

quarenta. presentes. no Gabinete do diretor da Divisão, do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor
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• Divisão• do Pessoal

*Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Bkasil
e o senhor Ardil° Papini para o deesmpenho das funções de
Professor de francéa do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte o 'oito dias do mès de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor o o senhor
Arcílio Papini, brasileiro, residente nesta Capital, acordadam o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
beereto-lei número mil novecentos o trinta e Seis, de trinta de dee
xembro de mil novecentos o trinta e sove, Verba I — Pessoal
Consignação II — Sub-consignacilo 10, item 01 — Contratado', do
Ministério da Educação e Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentos o trinta e seis, do trinta de dezembro de mil nove-
centos o trinta e nove1 resolve contratar de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, do quatro
de fevereiro de mil novecentos •e trinta e oito, o senhor Ardil° Paphd,
(buiu( por diante denominado contratado, para servir na qualidade
de professor de francês, do colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fiero será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importtincia do trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de
dez de abril a trinta e um de dezembro do mil novecentos e qua-
renta, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma
se o Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
Verba e Sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
credito fica empenhada a necessária importei/eia, na escrituração
da 1.yivisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nisterio da Educação e Saúde e, fios exercícios subsequentes, cor-
rerá por conta dos créditos que para essa fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excetentiseimo senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta. do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo.
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder
aos deveres do seu cargo, ou não forem mae3 julgados necessarios
os .eus eerviçore e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver o rescisão, notificar
a outra com antecedei/eia de trinta dias, findeis os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

-Cláusula oitava — NO caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dIrimida por arbitragem, elegi:neto cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento do pagamento do seio proporcio-
nai, cobrando-se ft taxa de duzentos reis por linha, na forma da Ie.
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido. lavrou-se o presente termo que, depois de lido o achado con-
formo, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, nelas
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro .de Barros, oficial ad-
ministrativo, do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em livro
próprio mi folhas dezenove e vinte. Achavam-se coladas 3 estampilhas
federais no valor total de 20$4 e uni selo de Educação e Saúde, assim
Inutilizados: — Rio de Janeiro, 28 de setembro do 1940. — Arcilto
osseiel. Ortondo Gemes Caiara. — Edith Monteiro de Barros. —
Testemunhas: Armando Monteiro de: Barros. — Mario de Almeida
Borges Barrete.	 Aprsvo.	 Copanema.

••nn••nn•nn..

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Dreeil
e o senhor Argemiro lleraclides Barata Pinto. Para o !lesem-
penho das funções de professor de química do Colégio Pedro II
— Externato.

Aos vinte o oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Paunal,
do Ministério da Educação e Saúde, O respectivo diretor e o senhor
Argemiro lleraelides Barata Pinto, brasileiro, residente nesta Capitai,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Decreto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal —
Consignação II — Suh-consignação 10, item 01 — Contratados, do
Ministério da Educação e Saude, anexo número oito da Lei número
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro do mil nove-
centos e trinta e nove, resolve contratar do acordo cem os artigos
dez o onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, do quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Argemiro Hera-
clidea Barata Pinto, daqui por diante denominado oontratado, para
servir na qualidade de professor de química do Colégio Pedro II, Ex-
ternato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal Inra
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Corno remuneração dos Seus serviços 3 con-
tratado receberá a importáncia de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de
dez do abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma
se o Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

bro de mil novecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Cond-
enação 11 — Subcousignação 10 — Item 01 — Contratado, do Minis-
tério da Educacao o Saude, anexo número oito da lei numero mil
novecentos e trinta o seis, de trinta de dezembro de mil nove-
centos o trinta e nove, resolve contratar do acoielo 00m 03 arti-
gos dez e 011ZP, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de qua-
tro de fevereiro de mil novecentos o trinta o oito, o senhor Araizul
Sother, daqui por diante denominado contratado. para servir na qua-
lidade de professor de física do Colégio Pedro II.

Cláusula segunda — 0 . contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tõea que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Copio remunerado dos seus serviços o
contratado receberá a importancia de trinta mil réis por hora de
aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta o um de dezembro do mil novecentos e quarenta,
não ao responsabilizando o governo por indenização alguma, se o
Tribunal do Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício. ppr conta da
verba e consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo.
credito fica empenhada a necessária importancia, na escrebura-
ção da Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do
Ministério da Educação o Saúde e, nos exercícios subsequentes, cor-
rerá por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de se-
tembro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se
as partes contratantes ass:m acordarem, e rescindido, em qualquer
tempo. por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corres-
ponder aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados ne-
cessário os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lho
convier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescign,
notificar a outra com antecedencia de trinta dias, findos os elude
será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pe-
dido do indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

.Cláusula sétima Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sub pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.'

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante (tola árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, o a sorte designará, entro os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal. cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validado do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, eal assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pe-
las testemunhas abaixo o por mim Edith Monteiro do sarros. ofi-
cial administrativo do Ministério da Educação e Saude que lavrei
em livro prendo a folhas dezesete e dezoito. Acham-se coladas 3
estampilhas federais no valor total de 200 e um selo do Edu-
cação, assim inutilizados. Rio do Janeiro. 28 do setembro de 1940.
— Orlando Gomes Caiara. — Araizut Sother. — Edith Manter", de
Barros. Testemunhas: Oscar Correia Barbosa e Orlando de Sousa
Coelho.

• Aprovo. — Caponenia.
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Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercício por conta da
Verba e Sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Mi-
nistério da Educação o Saude, e, nos exercícios subsaquoutes, cor-
rerá por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
lascviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, o rescindido, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder
Los deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários
os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
Indenizarão ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigència do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o
contraio automaticamente rescindido.

cláusula oitava — No caso do divida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte coa-
tratante dois árbitros Se estes não chegarem a um acordo, cada
Tarte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entro os quatro,
O desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo. do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro
próprio a folhas vinte e um e vinte e dois. Achavam-se coladas
quatro estampilhas federais no valor total de 244 e um solo de Edu-
cação e Saude, assim inutilizados: — Rio de Janeiro, 28 da setembro
de 1940. — Orlando Gomes Calaza. — Argemiro Remetidos Barata
Pinto. — Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Armando Alun-
feiro de Barros. — Mario de Almeida Borges Barreto. Aprovo. —
Cape nem.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil
e o senhor Arnaldo Bleke Santana para o desempenho dss
funções de professor de história natural do Colégio Pedro II
— Externato.

Aos vinte e oito dias do més de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor o o senhor
Arnaldo Blake Santana, brasileiro, residente nesta Capital, acorda-
ram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Decreto-lei número mil novecentos e trinta e sele, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta o nove, Verba I — Pessoal —
Consignação II — Sub-consignação 10, item 01 — Contratados, do
Ministério da Educação e Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
centos e trinta e nove, resolve contratar do acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
do fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Arnaldo Blake
Santana, daqui por diante denominado contratado, para servir na
quididade de professor de História Natural do Colégio Pedro 11 —
Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal nora
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração doa seus serviços o con-
tratado receberá a importancia de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de
dez de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, não se responsabilizando o Governo por indenização alguma
se o Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

çáusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e Sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saúde e, nos exercícios subseauentes, cor-
rerá por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta a- O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta. do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,

por iniciativa do Governo, se o contratado deixar do corresponder
aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários.
os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a resciátio, notificar
a outra com entecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela diriratda por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois -árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parle Indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

Divisão do .Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil, e o
senhor Arnold Bruver para o desempenho das funções de profes.
sor de inglês do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor o o senhor
Arnold Bruver, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira -a. O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezembro de mil
novecentos e trinta e nove. Verba I — Pessoal Consignação II —
Subconsignactio 10 item 01 , — Contratados, do Ministério da Educação
o Saúde, anexo número oito da Ui número mil novecentos o trinta
e seis, de trinta do dezembro de mil novecentos e trinta e nove, re-
solve contratar de acordo com os artigos dez o ouso, do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-
e trinta e oito, o senhor Arnold Bruvor, daqui por diante denominado
contratado, para servir na qualidade de professor de inglês do Colégio
Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro, será competente para dirimir as quesa
taes que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — A duração do presente contrato será de dez
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora do aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um do dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o . Goverio por indenização alguma se o
Tribunal de Contas denegar" o res pectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula prirnoira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importanoia, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mia
nistério da Educação als Saude e, nos exercícios subsequentes, cora
rerá por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços, o, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será cora.
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial,

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função públicas sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre 08 miei
tio, o desempatador..

O presente termo está isento do pagamonto do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; c, para firmeza e validado do que 'fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pe:as
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo, do Ministério da Educação e Saudei que lavrei em livro
próprio à folhas vinte e tres e vinte e quatro. Achavam-se coladas
2 estampilhas federais no valor total de 22$0 e um selo de Educação
e Saude, assim inutilizados: — Rio de Janeiro, 28 de setembro do
1940. — Orlando Gomes Calam. — Arnaldo Blake San tana. — Edith
Monteiro de Barros — Westemunhas: Armando Monteiro de Barros.

Mario de Almeida BorgesDarrcto. — Aprovo. — Ce'panema.
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Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação is Saúde, en-
tro o Governo da República dos Estados Unidos do Brusil is
senhor Celso Ferreira da Cunha para o desempenho das funções
de professor de português do Colégio Pedro 11 — Externato.

;soa vinte a oito dias do méa de setembro de. mil novecentos e
quarenta. preseetes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do
Minisiério da Macia:ao e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
Celso Ferreira da Cunha, bresileiro, residente nesta Capital, acorda-
ramo seguinte:

Clamado pr'ineira — O Governo da República dos Estados tinidos
do Brasil. lendo rui vista o disposto nu artigo terceiro tio Decreto-lei
número mil inAectrites e trinta e seis, de trinta tio dezembro de mil
novecentos e trinta e lime. Verba I — Pessoal — Consignação II —
Subeonsignação 10 Item 01 -- Contratados, do Ministério da Educação
e Saúde. anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta
e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos. e trinta o nove, re-
solvo contratar de acordo com OS artigos dez e onze, .do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de feaereiro de mil novecen-
(os o trin ta o oito, senhor Celso Cendra da Cunha, daqui por
diante denominado cf.:finfado, para servir na qualidade de professor
de português do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legai, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contraio.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado weoberá a importância de trinta mil reis por hora do aula.

Cláusula quarta — A duracao do presente contrato será ' da dez
rir. abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se resPonsahilizantio o tiovt.rio por inden:zação al guma se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeiro, em cujo
crédito fico empenhada a necessária importància, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Ismartornento rio Administreção, do Mi-
nistério da Educação e Saudo e, nos exercícios subsequentes, cor-
rerá por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Exoelentíssimo Senhor Presidente da Repúblico. na  Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sele.de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as Partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços. e, por iniciativa do contraindo, se lhe couvieis de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer podido de
indenização ou reclamação Judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigéncia do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função piddien, sob • pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem. elegendó cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, o a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente Urino está isento de pagamento do selo propor-
cional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois do lido e achado
conforme, vai assinado, pelas parles contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas obaixo e por mim Edith Monteiro de Barros,
oficial administrativo, do Ministério da Educacão e Saude que la-
vrei em livro próprio à folhas vinte e . oito e trinta. Acha-
vam-se coladas tres estampilhas federais no valor total de 20s.1100
e um selo de Educação e Saude, assim inutilizados: Rio do Ja-
neiro, 28 de setembro de 1910. -- Orlando Gomes Caltna. — Celso
Ferreira da Cunha. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas:
Sylvio lira: da Cunho. — Orlando de Sou:a Coelho. A provo. —
prinemn.
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O presente termo está isento de pegament o do selo propor-
cional, cobrando-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da
legislação em vigor; e. para firmeza e validado do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai nssinado pelas parte contratantes já mencionadas,
Pelas testemunhas abaixo e por mim Edith •Monteiro de Barros,
oficial administrativo, do Ministério da Educação e Sande que la-
vrei em livro próprio a folhas vinte o cinco e vinte e seis. Acha-
vam-se coladas ires estampilhas federais no valor total de 20$400
e um selo de Faincação e Saude, assim inutilizados: Rio de Ja-
neiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes Cataza. — Arnold
Bruver. — Edith ftloute(ro de Barros. Testemunhas: Oscar Corre('
Barbosa. — Orlando de Sousa Coelho. Aprove. — Capanenia.

Divisáo do Pessoal

Termo de (-unirei° celebrado no Ministério da Educação e Saúde • en-
tro o (to% erno da República dos Estados Unidos do Brasil, e o
senlier Boaveniura Ribeiro da Cunha para o desempenho das
funções de professor de latim de Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministé rio da EducaSão e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
Boaventurn Ribeiro da Cunha, brasileiro, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte: •

Cláusula primeira — O Governe da Reirtdilica dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos o trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta o 110v e, Verba I — Pessoal — Consignação 11 —
Subconaiguação 10 item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
a Saúde, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta
o seis, de trinta de dezembro de mil novecentos o trinta e nove, re-
solve contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei
número duzentos e quarenta. de quatro de fevereiro de mil novecen-
tos e trinta e oito, o senhor Boaventora Ribeira ) da Cunha, daqui por
diante denominado contratado, para servir na qualidade de professor
de latim do Colégib Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se susMein na exstucão deite contrato.

Cláusula terceira — Gamo remuneração dos seus . serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Clánauln quarta — A duracãe do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um do dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Goverio por indenização alguma se o
Tribuna/ de Contas denegar o respectivo registo.

- Cláusula quinta — A despesa com o pagarnento do salário pre-
visto na chiusuia terceira. correrá no /Mal exercício, por conta da
verba e subconsignacão indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédith fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divieão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistárie da 'Faiuração e Saude, e, nos exercícios subsequentes, cor-
rerá por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula. sexta — presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposicão de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
dc mil novecentos e quarenta. do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, P rescindido. em qualquer tempo, por
Iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem inala julgbdos necessários OS
seus serviços, e, nor Iniciativa do contratado, se lho convier, de-
vendo, eia qualquer Caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedencia de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contento, sem que caiba qualquer pedido de
indenizrieho ou recitam:leão judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigència do contrato. não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sói; pena de Ser o
~Indo outematiromente rescindido.

Cláusula osuwa No raso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
[indo indicará ninis dois nomes, e a sorte designará, entro os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo propor-
cional, cobrando-se a taxa do duzentos réis por linha, na forma da
tegislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelns testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros,
'Melai administrativo, alo Ministério da Educacão e Saude que la-
vrei em livro próprio a folhas vinte e seio e vinte oito. Acha-
vam-se coladas ires estampilhas federais no valor total de 20$400
e um sel(% de Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de Ja-
neiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes Calaza. — Boa-
ventura Ribeiro da Cunha. — Edith Movteiro de Barros. Testemu-
nhas: Oscar Corra Barbosa. — Orlando de Souza Coelho. Aprovo.
—• rei men nta.

Divisão do Pessoal 	 e

Termo de cbntrato.celebrado no Ministério da Educação e Sande,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
a Sra. Clara de Paiva Gaivão para o desempenho das fitn039
de professora de francês do Colégio Pedro II — Externato.

As vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos
quarenta, presentes. no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor o a Sra.

Ne.
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I livisão do Peesoal

Termo de contrato celebrado no Ministério ela Educai& e :elude,
entre o Governo dai República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. Daniel do Carmo para o desempenho das funcfpn:a de pra-
feesor tio inicies do Colégio Pedro IT — Externato.

Aos vinte e oito dias do mès do setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educacão e Saúde, o respectivo diretor o o Sr.
Daniel do Carmo, braeileiro, residente nesta Capital, acordaram o
seguinte:

•
Cláusula primeira — O Governo da Repáblica dila Estados Uni-

dos de Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
crete-lei número mil novecentos e trinta e seis. do trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Peserial — Con-
•ilencie) tI — Subconsignação 10 — item 01 — Contratados, do Mie
mistério da Educação e Saúde, anexo número oito da Lei núenero mil
novecentos e trinta o seis, de trinta de dezembro de mil novecen-
tee e trinta e nove, resolva contratar do acordo com os artigos dez

•

•
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de mil novecentos o trinta e oito, o Sr. Daniel do Carmo,
daqui por diante denominado contratado, para servir na qualidede
de professor denominado contratado, paa servir na qualidade de
professor de fintes do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu dornieilio legal, cujo fora será competente para dirimir as quee--
tdes que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneracão dos seus serviços o
contratado receberá a importencia de trinta mil reis por hora de
aula.

Cláusula quartel — A duracão do presente contrato será do dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta eia
Verba e subconsignacão indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importincia, na escrituracao,
da Divisei° do Pessoal do elinistério da Educação e Saude e, nos
exercícios subsequentes correrá por conta dos créditos que para esse
fim forem concedidos,

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi me/odiado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos; e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
coute:atentes assim acordarem, e reerindido, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder
aos deveres do seu cargo, • ou não ferem mais julgados necessários
os &tile serviços, e, por iniciativa do contratado, se lho convier, de-
vendo, em qualquer ca, a parte que resolver a rescisão, notifiear
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
sideradorescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigi:meia do contrato, não poderá
o coneratade exercer qualcleer função pública, sob pena do ser o
contrato automaticamente resciinlido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na eeectrção do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, ele gendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a uni acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entro os qua-
tro, o desn.mipatador.

O presente termo está isento do pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa cle duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação ora ei gcn; e, para firmeza e validade do que fica estabee
locido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai usinado pelas partes' contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo o por miro, Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em
livro próprio h folhas trinta e (rés e trinta e quatro. Achando-se co-
ladas (rés estampilhas federais no valor total de 20$4 e um selo do
Educação e' Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro. 28 de sie-

•tembro de 1040. -- Orlando Gomes Colam. — Datgel do Carino.
Edith Monteiro de Barros — TC9teM111111R4: Glauco. Vereza. — Os-
car Corria Ilarhom. — Aprovo. — Capttnerna.

Divisão do PessOnl

Termo de outitellto celebrado no Ministerio da Educação e Sande,
entre ri Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. David Pena Aarão Reis para o desempenho das funceeâ
de professor de geografia do Colégio Pedro 11 — !Externato.

Aos vinte e 'oito dias do mee de setembro de mil novecentos e
querenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor o o Sr;
David Pena Aarão Reis, brasileiro. residente nesta Capital, acorda-
ram o seguinte:	 -

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em viste o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, do trinta de dezem-
bro do mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Con-
signação II — Subconsignação 10 — item 01 — Contratados, do Mi-
nistério da Educação ceSaúdee anexo número oito da Lei número mil
novecentos o trinta e seis, de trinta de dezembro do mil novecen-
tos e trinta o nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez
o emee, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro do
fevereiro do mil novecentos e trinta e oito, o Sr. David Pena Aarão
Reis, daqui por diante denominado contentado, para servir na qua-
lidade de professor de geografia do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda -- O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
teca que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá a importancia do trinta mil reis por hora do
aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dos
de abril a trinta e um de dezembro do mil novecentos e quarenta.
filo se responsabilizando o Governo por indenização, alguma . se o
Tribunal de Contas denegar o reepectieo registe.

(liara de Paiva Gaivão, brasileira, residente nesta Capital, acordaram
0 seguinte:

Cláusula primeira-- O Governe da República dos Estados Unte
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinete e nove. Verba 1 — Pessoal — Con-
eignaçãu 11 — Subconsignação 10 — item 01 — Contratados, do Mi-
nistério tia Felucação e Saúde, anexo número oito da Lei número mit
novecentoe e trinta o seis, de trinta do dezembro de mil. novecen-
toe e trinta e neve, resolve contratar de acordo com os adietes dez
e oeze, do Derreto-lei número duzentos o quarenta, de quatro .de
levercero de mil novecentos o trinta o oito, a Sra. Clara de Paiva
Gateie% daqui por diante denominada contratada, .para servir na
quelidede de prufeesora de trances do Colegle Pedro 11 — Externato...

Cláusula segunda — A contreleula elege n Dietrito Federal pare
seu domicilio legal, cujo fero sorti competente para dirimir um ques-
tões que se suecitem na execução deste contrato.

Cláuenle terceira — Como remuneração dos meus serviços a
contratada receberá e importância de trinta mil reis por hora as
aula.

Chineule quarta — A duração do presente rontrato será de il'ee
de abril a trinta e um- de dezembro de mil nevecentoe o quarenta.
vão se reeponeabilizando o Governo por itidenizaciio alguma se
Triblinel de Contas denegar o respectivo registo.

Clilu sule quinta — À despesa com o pagamento do salário pro-
visto mi cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Nerba e !z ulgs)11:4 .141)340 indicadas nu cláusula primeira, em cujo
oréditu fica empenhada a necessária importâncin, na escrituração,
da Divisão do Pessoal do Minieterio da Educação e Sande o, nos
exercheos subeequentee correrá per conta uihs ereeeets que para cego
Sim forem concedidos.

Cleusela ene& — O presente contento, elle foi autorizado pelo
Excelentiseimu Senhor Presidente da República, na Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrative
do Servees Público, potlerá ser prorrogado ou renovado se as partee
tolerai:lides assim acordarem, e reeeintlido, em qualeuer tempo,
por iniciativa do Governo, se a contratada deixei , de corresponeor
aos deveres tio seu cargo. omr não ferem mais julgados - necessários
eis seus seeviços, e, por iniciativa da contratada ,se lhe convier, de-
vendo, em qualquer case, a parte que resolver a rescisão. notificar
a outra com antecedencia de trinta dias, findos os quais será coa-
!siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pe:Pde
indenização ou reclainação judicial ou extra judicial.

sétima — Durante a vigeneia do contrato, não podará
'a contratada exercer qualquer funçãe peblica, sob pena de ser o
controlo automaticamente rescindido.

Cl:e:subi oitava — No caso dr: dúvida na exineiçien do eireesente
contrato, será ela dirimida por arbitragem.. elegendo nada parte con-
tratante uk,i árbitro. Se este não eller:irem a um acordo, cada
parte indicará mais deis nomes. e e :mete doeignará. entre es on-
era. n 4.14.:wmpAl.ndor.

(1 presente treine ceitil isente de pagamento do selo proporcio-
nal. cebrando-se a taxa de duzentoe reis por linha, na forma da le-
gielação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, levrou-se e presente termo que, depoie de lido e achado con-
forme. vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelejo
testeninnlin g abaixo e par mim. Edith Monteiro do Barros, oficial
administratevo do Ministério da Eduencen e Saúde que javrel
livro premeio it folha': trinta e um e trinta e dois. Aehavam-se
ladas Ires. estampilhas federais no valor total de 20$4 e um selo de
Educação e Saúde, assim inutilizados e Rio de Janeiro. 28 de se-
tembro de 1010. — Orlando Comes Calaza. — Clara de
"do. — Edith Monteiro de Barres. — Testemunhes: Oscar C ;rftet:
narlInaff	 Atenr 110 SOU In Neiltr. 	At,r0Vn
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Termo de pontrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Onidos do Brasil e
a senhora Lena Fleischor Venancio Filho, para desempenho das
funções de professora de ingies. do adagio Pedro 1/—.Externato.

Aos ;sinto e oito dias do más de iietembro de mil novecentos e
quarenta, Presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal.
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e a senhora
Bina Pleischea Venancio Filho, brasileira, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da Repúbuica dos Estados
enleios do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta e novo, Verba I — Pessoal —
Consignação II — eub-consigbação 10 — item 01 — Contratados,
do Ministério da Educação e Sande anexo número oito, da Lei Tre-
mero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, resolve contratar de acedo com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora
bina Fleischer "%remindo Filho, daqui por diante denominado con-
trattido, para servir na qualidade do professora de inglas do Coletei)
Pedro II —Externato.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro sere oompetente para dirimir • es
questiies que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração .dos seus serviços a
contratada receberá a importância de trinta mil reis por hora de
aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um-de dezembro de mil novecentos e quarenta.
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o
Tribunal de Contas denegar o respective registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento de salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercido por conta da
Verba o sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Me.
nistério da Educarão e Saude e, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta doe créditos para osso fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato. que foi atatoeisade Pelo
Excelenttsaimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze do setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as
Partes contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquea
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tempo, por iniciativa do Governo, o contratado deixar de correapoile
der aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necese
sárioe os seus serviços, e, por iniciativa da contratada, se lhe cone
vier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a resciebe
notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quaie
será considerado rescindido o contraio, sem elle cafifa qualquer pe-
dido do indenização ou reclamação judiciai ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não 'poderá
a contratante exercer qualquer função pública, sob pena de Éser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláueula oitava — No • caao• de dúvida Da execução do presen -te contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicada mais deis nomes, e a sorte designará, entre os qu a

-tro, o desempatarlor.
O preaento termo está isento de pagamento do selo propor-

• cobrando-se a taxa• de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do ela fica estabete -eido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme vai ;usinado pelas partes contratantes já menci onadas. Pe-las testemunhas abaixo e por 'mim Edith Monteiro de Barros, ofi-
cial administretivo do Ministério da Educação e Saud() que lavrei
em livro próprio à folhas trinta e sete e trinta e oito. Achava-se
coladas Ws estampilhas federai no valor total de 20e1 e um seio
dc Educação e Sande. nseim

Rio de Janeirn. 28 de Membro de 1910. — ()piando anote*
Caiena_ fina Flei,ethar Ventando Eittio.—Felith Monteiro da Ba r

-ras. 'real reemitias= : ren firo VereZq. 	nSenr Correia ROOMSa. A l'i'
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Divisão do Pessoal/

Termo de contrato édebrado no ministério da Educacão e Saúde.
entre o Governo da República dos Estados Únidos de Brasil e
a senhora Dora de Sousa, para desempenho das funções
de professora do inglês, do Colegio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pestoat,
do Ministério da Educação o Saúde, o respectivo diretor e a senhora
Dora de Soluce brasileira, residente nesta Capital, acordaram o
seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da Repúbuica dos Estales
Cilicies do Brasil, tendo em vista o dispoato no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e sois, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal —
Consignação II — Sub-eonsignação to — item Ot — Contratados.
do minutado da Educação e Saúde, anexo número oito, da Lei ett-
mero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, resolve contratar de Wird° com os ar-
tigos dez e onze, -do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro do fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhor
Dora do Sousa daqui Dor diante denominado contratada, para ser-
vir na qualidade do professora de Inglês' do Colégio Pedro 7/ — Ex-
ternato.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal. cujo fero será competente para dirimir as
questees que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus; servleos a
contratada receberá a importância de trinta mil reis por hora de
aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por Indenização alguma se o
Tribunal de Contes denegar Cn respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercido por conta da
Verba e sub-consignação indicada na til:Insula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importãneite na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saúde e, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta dos créditos para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O prersente contráto, que foi autorizado pelo
Excelentissinio Senhor Presidente da República, na ExposiçÃo . de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze do setem-
bro, de mil noveeentoe quarenta, do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, noderd ser prorrogado ou renovado se ar
partes contratantes Evolui acordarem, e rescindido, em qua/quer
Tempo, por iniciativa do Governo.se a contratada deixar de corr e apen-
der aos deveres do seu cargo, nu não eivem mais Julgados
• na sons servtcose e, por iniciativa da contratada, se lhe anu-
viei% devendo, em qualquer raso. a parte que resolver a rescisãe
notificar a outra com antecedência de trinta dias. findes* os qiirea
será considerada rescindido n contrato, sem que calha trila/ quer po-
dhin de Indenizado ou reclame/to Judicia/ ou • extra judicia/.

Cláusula sétima — Durante vicencia do contrato, não rodeei
a comentada exercer qualquer %nego pública, sob pena de per n
Contrato automaticamente rescindido.

,Chinatela oitava — No mien de devide na execnção do presen-
te contrato. será ele dirimida nor erberagem, elegendo cada parte
centratnnle dois árbitros. Se este não chegarem a um acordo, cada
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• Cláusula quinta A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por tonta da
Verba e subconsignacão indicadas na cláusula primeira, eia cujo

• crédito fica empenhada a.necessária importáncia, na escrituração,
da Divisão do Pessoal do. Ministério da Educarão e Saudo e, nos
exercícios subsequentes correrá por conta dos °reditos que para esse
fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi . autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República, na ' Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, dr, Isepertamento Administrativo
do Service Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,
por Inecietiva do Governo, SC o contratado deixar de corresponder
aos deveres do seu cargo, ou não iorem inala julgados necessários
os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo. em qualquer -caia°, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.	 .

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrate automaticamente rescindido.

Cláusula oitave — No caso de fiável:. na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante doia árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, n, (p.,sempatarinr.

O presente termo miá isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa da duzentos reis por linha, na forma da le-

-gislaçãe em vigor; c, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo o por mim, Edith Monteiro do Barros, oficiai
administrativo do Ministério da Educação o Saud° que lavrei em
livro Próprio a folhas trinta e cinco e trinta e seis. Achavam-se co-
ladas tree estampilhas federais 110 Vaiar total de 20$4 o uni selo do
Educação e Saúde, :usem inutilizados: Rio do Janeiro, 28 de se-
tembro de 1010. — Orlando Gomes — David Pena ~eia
Beis — Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Glauco Vere:a.
— Oscar Corrêa Barbosa. — Aprovo. — Copernenta.
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parte indicará mais dois nomes, e a flerte designará, entre os qua.,
tro, o desempatador.

O preseete termo está Isento de pagamento do selo propor-
cional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes coniratantes já mencionadas, pe-
los testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros. ofi-
cial administrativo do Ministério da Educação e &Me q ue lavrei
em livro próprio à folhas trinta e sete e trinta e oito. Achava-se
colada três estampilhas federais no valor total de 20$4. e um selo
de Educação e Saude, assim inutilizadas. Rio de Janeiro. ae de se-
tembro de 1910. — Orlando Gomes Calaza. — Dora de Souza..—
Edith. Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corrêa Barbosa.
— lidando de Souza Coelho. Aprovo. — Capone-ma.

Diviso do Pessoal

.Ternio do contrato celebrado no Ministério da Educação e Wide.
entre o Gove'rno da República dos Estados Tinidos do Borasii

senhor Edson de Morais. para o desempenho das funções de
nrore,sstir de matemática do Colégio Pedro li — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, preSPIltes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pess-ial,
do Ministério da Educação e Salde, o respectivo diretor e o senhor
&tecei de Morais, lerasileiro, reeidente mela Capital, acordaram o
seguinte

Cláusula primeira — O Governo da República dos laeacies
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
eretn-lei número mil novecentos e lrinta e seis, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove, Verba E — Pessoal —
Consign ação II — Sub-consignação 10 — item 01 — Contratado,.
do Ministério da Educacão e Saúde. anexo número oito, da Lei
mero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, resolve contratar de acôrdo com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, ea
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o sentiu.
Edson de Morais, daqui por diante denominado contrátado, pare
servir na qualidade de professor de maternálira do Colégio Pedr0
— Externa to.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal mi
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir ne
qu e e triee que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Corno remuneração dos seus serviços e
contratado receberá a imporlància de trinta mil réis per hora de
aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta . e um do dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenizacilo alguma se e
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despe ga com o pagino-Mo do salário p re-
vi;, lo na cláusula terceira eorrerá no atual exerricio por conta de.
Verba 'e sub-consignacâo indicadas na cláusula primeira, fon cujo
crédito fica empenhada a neeeesária importâneia. na escrituraçãe
da Divisão do Pessoal. rio Departamento de Ariminietracãe, do Me-
metera° da Educação e Saúde e. nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para e sse fim ferem concedidos.

Cláusula sexta — O presente vontrelo. que roi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da R epública. eia Ea eoeiert o de
Molivoe número mil quatrocentas e trinta e sete. cie doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, poderá ser iworrogado ou renovado se e.:
parles contratantes assim acordarem, e reerindiao. em qualque!
tempo, por iniciativa do Governrese a contratada deixe,. de correspon-
der aos deveres do seri cargo. ou nfin ferem mais Mendes neree-
sárioe °e seus :serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe con-
vier. devendo. et11 (malquer caso, a parta que resolver a reevistio
notificar a outra com anteendènein de trinta dias. findos: os (mais
será considerado rescindido o contrato, sem que caiba (malquer pe-
dido de indenizacãO ou reclamecin judicial mi extra judieial.

Cláusula eetima — Durante a vigeneie do contrata não poderá
o contratado exercer qualquer funriin pUb l ica. sol p ana ria ser 0
contrato automaticamente rescindido.

Clausule oitava — No caso de dúvida na execueão do presen-
te enntrato, será eIa dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dele árbitros. Se POPS não chegarem a um acordo. rede
parte indirará mais dois nomes, e a sorte destgnar:j , entre ng qua-
tro, o desempalador.

O presente termo está isento de pa gam e nto do propor-
cional. cobrando-se a taxa de duzentos reis por beba, na forma le
legislai:7,o em vigor: e, para firmeza e valliTade alo que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, denniA de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas. en-
lice testemunhas abaixo e por mim. Edite Monleiro de Barros, ofi-
cial ndministrativo do Ministério da Educação e Saúde que lavre:
e xedivre próprio a !Mias (luarenta e um e quarenta e fini g. 'keha-
"VaTilPe coladas trAn estampilhas federais no valor total de 20al. e um
selo de Educação e Saude. assim inutilizados. Rio de Janeiro, 28 de
setembro de 1940. — Orlando Gomes eduzo. — Edson Morais —
Edith 3fonteiro de Barrost Testernnnhass Oscar Corrêo Barbosa. —
Orlando de Souga Coelho Aprovo, -- Conanenv..

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação é Saudei
entre o Governo da República. dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor Eduardo Dias de Matos Leite, para o desempenho das
funções de professor de inglês do Colégio Pedro II Exter-
nato:
Aos vinte e oito dias do mês de setembro dee/mil novecentos e

quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor
Eduardo Dias de Matos Leite, brasileiro, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos -Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
ereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consig-
nação II — Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério
da Educação e Saude, anexo número oito da lei número mil nove-
centos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e
trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze
do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro
de reit novecentos e trinta e oito, o senhor Eduardo Dias de Matos
Leite, daqui por diante eienominado contratado, para servir, na qua-
lidade de professor de inglês do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O Contratado elege o DIstrito Federai para
seu dom'cilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o
contratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de
aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, brio

respobrsabilizando o Governo por indenização alguma, se o Tre-
bunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba e subconeignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importància, na escrituração da.
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude, e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo-
excelentíssimo senhor Presidente da Republica, na Exposição de Mo-
tivos número mil 'Iliatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do ..contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notifica a outra,
com antecedência de trinta dias, findo os quais, será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indeniza-
ção ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automatienmente reecindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirbnida por arbitragem, elegendo cada parte -con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem ir um acordo, cada
parte indicará mais dois nómrs, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desernpatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal. cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
gislação em -vigor; e, para firmeza e validade do ,que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo, que. depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo o por mim, Edite Monteiro . de Barros, oficial
adminhtfralivo do Ministério da Educarão e Saude, que lavrei, em
livro próprio, a folhas quarenta e três e quarenta e qu atro. Achavam -
:a, coladas. 3 estampilhas federais, nn valor total de 20$1, e um selo
de Educarão e Saude. — Orlando Gomes Cataza. — Eduardo Dias de
Matos Leite. -- Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: — Sylvio
M.or; da Cunha. — Mondo de Souza Coelho. Aprovo. — Cananenia.

Divisão do Pessoal

Ternio de contrato celebrado no Ministério da Eduraeão e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor Eduardo de Passos Simes Filho, para o desempenho das
funções de professor de química rio Colégio Primor He— Exter-
nato:
Aos vinte e oito dias do ruês de setembro CIC mil novecentos

quarenta, presentes, rio Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
de Ministério da Educação o Saude, o respectivo direto' e o senhor
Eduardo de ,P4esos Simae Filho, brasileiro, residente nesta Capital,
acordarani o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Medos
Unidos do Brasil, tendo em viela o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e saia de trinta de (betem-
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bro de mil novecentos e trinta a nove, Verba I — Pessoal — Consig-
nação 11 — Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério
da Educação e Saude, anexo número oito da lei número mil nove-.
centos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e

,trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze
do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro

;de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Eduardo de Passos Simas
tFilho, daqui por diante denominado*contratadoe para servir, na qua-
lidade de proseor de química do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
, seu domicilio legal, cujo fero será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

: Cláusula terceira — Como remuneração dõs - seus serviços, o
contratado receberá a importância de trinta mil reis por hora de
aula.

Divisão do Pessoal

'Werino de cenlreto celebrado no Ministério da Educação e ...elude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor Elízio Dantas, para o desempenho das funções de pro-
fes,zor de, desenho do Colégio Pedro II — Externato:

Au,; vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
q uarenla, pasentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pes.soal,
do Mini.tério da Educação e Sande, o respectivo diretor . e o sentem
Elízio Dantes, brasileiro, residente [testa Cantai, acordaram o se-

Cl áusula Pritneira — O Governo da República dos Estados
Unitin. do Brasil, tendo ein vista o disposto no artigo terceiro do De-.
crelo-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta o nove, Verba I — Pessoal — Consig-
nação 11 — SubcOnsigna40 10, item 01 — Contratados, do Minieterie
da Edecação e Saude, anexo número oito da lei número mil nove-
centos e trinta e seis, do trinta de dezembro de mil novecentos e
trinta e nove, resolve contratar. dr acordo com os artigos dez e onze
do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro
do Mil noVerentos e trinta e oito, o senhor Elizio Dantas, daqui por
diante denominado contratado, para servir, na qualidade de profeaeor
de desenho do Colégio Pedro II --- Externato.

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fero será competente para dirimir as ques-
tões que c.ie suscitem na execução deste contrato.

eeánatula terceira — como remuneração dos seus sef:vit:0A.
contratado receberá R importencie de trinta mil réis por hora de
aula.

Cleuaula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se o
bunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude, e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula seita — O presente contrato, que foi autorizado pele
excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de cerresponder mie
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os serie
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar à outra,
com antecedência de trinta dias, findos os quais, será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indeniza-
ção ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava —, No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada pane con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mate dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, cm desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelee
eido, lavrou-se o presente termo, que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo do Ministério da Educado e Saude, que lavrei, ene
livro próprio, às folhas quarenta e sete e quarenta é oito. Acham-
se coladas 5 estampilhas federais, no valor total de 22,0, e um selo
de Educação e Sande. — Orlando Games Colara. — Elizio Dantas. —
Will, Monteiro de Barros.-- Teetemenhas: — Oscar Cin'i't'd Barbos
— Orlando de Souza Coelho. Aprovo. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério d'a Educação e Saude,
entre o Governo da Repeibliea dos Estados Unidos do Brasil e
o SI, . Elpfdio Pimentel, para o desempenho das funções de pro-
leasor de portugues do Colégio Pedro II — Externato

Aos vinte e oito dias de mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do 'Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor
Elpidio Pimentel, brasileiro, residente nesta capital, acordaram o
seguinte,:

Cláusula preneira — O Gevérno da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, 'tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, verba 1 — Peseoal Canal-
grutção II — Sub-consignação 10 Atem 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Saude, anexo número oito, da lei número mil
novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e
coze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, do quatro de fo-
i'i iro de mi/ noveecntos e trinta e oito, o Sr. Elpidio Pimentel, daqui
por cliente denominado contentado, para servir na qualidade de Pro-
fessor de português do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo feiro será competente para dirimir as
questões rpm se suscitem na execução deste contraio.

Cláusula terceira — Como remnnerne,ão dos seus serviços, o
centratadn re seberá a intportància de trinta mil reis por hora de
aula.

terceira — Como remuneração dos seus serviços, o
contratado receber a importAncie de trinta mil réis por hora
aula.

Cláusula quarta — A dotação do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de MO, não se responsabilizando o Go-
eérno por indenização alguma, se o Tribunal de Contas denegar , o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa tom o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercício por conte da
verba e sub-consignação indicadas na cláusula, primeira, mel cujo
crédito fica empenhada a necessária importitncia, na escrituração
da Divisão tio Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério tia Educarão e Snude, nos exercícios subsequentes, correrá
pnr conta	 créditos que para esse fim forem concedidos.

eieláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
'de aliei( a trinta e um de dezembro de mil novecentas e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se o Tal-
duma] de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba e subconsignnção indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhaste a neeessária importAncia, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departarnedto de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude, e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta do Departamento AdministratiVo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se es partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, cm qualquer tempo, por
linicialiva do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
iserviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
ern qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar à outra,
com antecedência de trinta dias, findo os quais, será considerado
rescindido o contrato. sem que caiba qualquer pedido de indeniza-
ção ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula. sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
contratado exercer qualquer fundo pública, sob pena de ser o con-

trato automaticamente rescindido.
Cláusula oitava — caso de dúvida na execução do presente

Contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo eelá isento ele pagamento do selo proporcio-
nal. rohrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fira estabele-
cido, lavrou-se o presente termo, que, depois de lido e achado coa-
Torme, vai aesinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim. Edite Monteiro de Barros, oficial
schnini-itralivo do. Ministério da Educação e Saude, que lavrei, em
livro próprio, às folhas quarenta e cinco e quarenta e seis. Achavam-
se coladas 4 estampilhas federais, no valor total de 20$4. e um selo
de Educação e Sande, — Orlando Gentes Calam — Eduardo de
Passos Si 711(1$ Fi i! — Edith Illonteiro de Barros. _ Testemunhas;

-

	

	 — °spar Corrêa Barbosa. — Orlando de Souza Coelho. Aprovo, —
CoponCIO
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Cláusula. sexta — O presente contrato; que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da -República, na Exposieão de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil neveeentos e quarenta, do Departamento Administrativo
dó Serviço Público, poderá eer prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e reecindhlo, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder
003 deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários
C3 seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lho convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que reeolver a rescisao, notificar
a outra com :Meu:delicia de trinta dias, landim 03 quais será con-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclainação judioial ou extra judicial.

Cláusula sétima -e. Durante a vigencia lio contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presen:.e
contraio, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante deis árbitros. Se estes não chegarem a um acordo. cada
parte indicará mais dois IIOMPf, e a sorte designará, entre os lite-
iro, o desempatado.

0-presente termo está isento de pagamento do selo propor-
cional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da
legialação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lále e áchado con-
forme, vai meinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por nim, Edite Monteiro de Barros, oficial
administratien do Minislério da Educacão e Sande, que lavrei ern
livro próprio a folhas quarenta e »ove e cinquenta. Achavam-se co-
ladas três estampilhas Pederais no valor total de 20$4, o o sêlo
Edneação e Mude. — Orlando Games Cala:a. — Elpidio Pimeniel.
— INith Monlairo de Barros. Testemunhas — Ruiria Bras da Cunha
e Orlando de Sousa Coelho. Aprove. — Caponenta.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado e . , Ministério de Educado e Saude,
entre o i'losatno da República dos Estados Unidos do Brasil o
a senhora Elvira Teresa Eva Manuel. para o . desempenho das
flexões de professora de frences do Colégio Pedro II — Exter-
nato

Aos %Mie o oito dias do mês ie setembro de mil novecentos e
Quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisei° do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e T senhora
Elvira ferina Eva Manuel acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
eoe do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro de De-
areie-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro .10 mil nevecenlos e trinta .e nove, verba I — Pessoal — Coma-
gil:o.elo II	 Sub-consigoacão 10 ,Item 01 — Contratados, do Minis-

Educacão e Saude, anexo número oito, da lei número mil
acentos o trinta e seis, do trinta de dezembro de mil novecentos

Menet e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez o
' to Decreto-lei número duzentos e quarenta, de cedro de fe-

vereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora Eivira Teresa
alva Manuel, daqui per diante denominada contratada, hera .servir
na qualidade de professora de francês do Colégio Pedro II — Exter-
nato.

ebinsula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
si ii eamieflio legal, cujo faro será competente para dirimir as
eilielaes que se suscitem na execução deste contrato.

eiánsula terceira — . Como remuneração dos seus serviços, a
ri eitrataila receberá a importa:nela de trinta • mil reis por hora de
ioda.

(:hInsula quarta — A duracao do presente contrato será de 10
.10 abril a 31 de dezembro de 1940, naco se responsabilizando o Go-
% ¡ano por indenização alguma, se o Tribunal de Contas denegar o

e-o registo.
Clánsula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-

vi, ei na cláusula terceira correrá no atual exercido por conta da •
xl vt •lea e ,:ub-consignação indicadas na cláusula primeira, era cujo
„eido ;km empenhada a necessária importância, na escriturai:4e

1k kio do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
T,;.1,'1 1,1 /II • kl urOC:10 e Saude e, nos exercidos subsequentes, correrá
1 ,,..	 ílu,: créditos que, para esse fim forem concedidos.

St,xta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
• iin,nn Senhor Presidenta da República, na Expiesição de

iniiirero mil quatrocentos e trinta o sele, de dozo do setem-
bro de mil noweentos e quarenta, do Departamento Administrativo

5f . rvien Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
alante-; eisim acordarem, e rescindi,do, em qualquer tempo,

eer ileciativa do Govèrno, se o contratado deixar do corresponder
dvx,, re3 do seu cargo ou uão forem mais julgados necessários

• $C1nik00, e. por iniciativa do contratado, se lho convier, de-
• •en qualquer caso, a parte que resolver a re.seisao, notificar
a feltre • oln antecedencia de trinta dias, findos os quais será con-
elecraen eeriellide o contrato, sem que caiba qualquer pedido de,„, T •,;„	 judirial ou extra judicial.

Cláusula sétima e— Durante a vigência do contrato. não poder
_a contratada exercer qualquer função pública, sob pena de ser,
cauí rato automaticamente rescindido.

Cláusula Wave, — No caso de dúvida na execução do presentae
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte coleei
tratante dois árbitros. Se estee não chegarem a um acordo, cadakJ
parto indicará mais doia 110111es, e a sorte designará, entre os qual
tro, o desempatador. 	 -

-O presente termo está isento de pagamento do selo propor-W
dona), cohrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma eitel
legislação em viger; e, para firmeza e validade do que fica estabea
le.cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado eme.
forme, vai assinado pelas partes contratantes, já mencionadzis, pelne•
testemunhas abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo do Ministério da Edpeação e Saude, que lavrei ene-
livro próprio a folhas cinquenta e um o cinquenta e dois, Achavam-,
FO coladas iras estampilhas federais no valor total de 204 e um sebe
lie Educaoran e Sande. — Orlando Gomes Calara. — Bleira Teresc4
Era Manuel.	 Blith Monteiro de Barros. Testemunhas: — Oscar,
Correia Barbosa e Orlando de Sousa Coelho. Aprovo.	 Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no' Ministério da Educação o Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos dO Brasil e
o Sr. Emílio Stein, para o desempenho das funções de professon
do desenho do Colégio Pedro II — Externato	 •

Aos vinte e oito dias do mês do setembro de mil novecentos e
miarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
Io Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor,
Emílio Stein, brasileiro, residente nesta capital, acordaram o se.4
guinte:	 •

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-,
dos de Brasil, tendo em vista e disposto no artigo terceiro do Dee,
ereto-lei número mil novecentos e trinta e seis de trinta de dezem- .
bro de mil novecentos e trinta e nove, verba 1:— Pessoal — Conai-
gnitção, — Seb-consignação 10 ,item 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educacão e Saud°, anexo número oito, da lei número mil
novecentos o trinta e seis, de trinta do dezembro de mil novecentos
e trinta o nove, resolve con'eatar, de. acordo com os artigos dez e
eine, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Emiti° Stein,
daqui por diante denominado contratado, para servir na qualidade
do professor de desenho do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo faro será competente para dirimir as
questões que se 5a:fitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus Serviços, o
contratado reaeberá a importAncia de trinta Mil reis por hora de
aula.	 •

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 1910, não se responsabilizando o Go-
vOrno por indenização alguma, se o Tribunal de Contas denegar o
respectivo registo.

• Cláusula quinta — A despese. com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atua/ exercício por conte da
verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em Mio.
crédito laca empenhada a necessária Importem:sia, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saude o nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de selem-
Iro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordaram, e rescindido, em qualquer tempo,
por Iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder
tiOs deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários
os seus serviços, e. por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer Caso, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com antecedência do trinta dias, findos os quais será oone,
siderado rescindido o contrato. sem que calha qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá,
o . contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusnla oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, $erá ela dirimida ror arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomeo, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento do pagamento do selo propoe-
dopa!, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado :.on-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo"e por mim. Edite Monteiro do Barros, oficial •
adminearatien do Ministario da Feincacão e Snude. oue lavrei em
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livro próprio a folhas quarenta e nove e cinquenta. Achavam-se co-
ladas três estampilhas rederais no valor total de 20$4, e o stio da
Educação o Saude. — Irlanda Gomes Ca/asa.	 Etnitio Stein.
Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: — Oscar Corcoa Barbosa
e Orlando de Souza Coelho. Aprovo. — Capancnia,

Divisão do Pessoal"

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação o Saude,
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a
Sra. Felicidade Maria Ana Ferreira Lopes para o desempenho
das /unções de professora de francês do Colégio Pedro II Ex-
ternato.
Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e

Quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e a Sra.
Felicidade Maria Ana Ferreira Lopes, brasileira, residente nesta Ca-
pital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Um-
dos do Brasil, tendo em viste, o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro do mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consig-
nação 11 — Subconsignação 10 — item 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Saude, anexo número oito da Lei número mil
novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de ,mil novecen-
tos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez e
onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, do quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta e oito a Sra. Felicidade Maria
'Ana Ferreira Lopes, daqui por diante denominada contratada. Para
servir nu qualidade de professora do francós do Colégio Pedro II —
Externato.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
EPt1 domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importância de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
do abril a trinta o um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenizaoão alguma se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo..

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercfcio, por conta da
Yerha e eubconsignação ipdicedas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação o Saudo e, nos exerci:aos subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado Pelo
Excetentissimo Senhor Presidente da República, na Exposicao do Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
do mil novecentoe e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido ,em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa da contratada, se lhe convier, devendo eu,
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra com

- antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado res-
cindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
a contratada exercer qualquer tinção pública, sob pena de ser o.cons
trato automaticamente. rescindido.

Clausula oitava — Nu caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes na° (elegerem a um acordo, cada par-
te indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador.

O presente 'termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nai, cobrando-Se a taxa de duzentos réis por linha, lin forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabele-
cido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro ife . Barros, oficial
administrativo do Ministério da Educação o Saude que lavrei em 11-
yro próprio a folhas cinquenta e sete e cinquenta e oito. Achavam-
se coladas três estampilhas federais no valor total do 20$1 o o selo
da Educação e Saude. — Orlando Gomes Calam — Felicidade Ma-

ria Ana Ferreira Lopes. — Ett I th Monteiro de Barros. — Testemu-
nhas: Oscar Corrêa Barbosa. — Orlando de Souza Coelho. — AprO-

1). — Custamo..

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação O Saude, en-
tro o Governo da República dos Estados rotattg do Brasil c O
Sr. Franciseo de Almeida Aguiar para o aeht"rtifieigili as fun-
eb'es da professor de francês do Colégio Pedro I/ — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro	 mil nnvecentOS e
quarenta, presentes, rio Gabinete du diretor da Divisai° do Pessoal,

do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o Sr. Fran.
cisco do Almeida Aguiar, brasileiro, residente nesta Capital ,aeorda-
ram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Do.
ereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta' e nove, Verba I — Pessoal — Consig-
nação II — Subconsignação 10 — iteni 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Saud°, nnexo número oito da Lei número mil
novecentos e trinta e seis, de trinta do . dezembro de mil novecen-
tos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez o
onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
véreito de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Francisco de Minai-
da Aguiar, daqui per diante* denominado contratado, para servir
na qualidade de professor de francês do Colégio Pedro 11 — Exter-
nato.
' Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal pura

seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitarem na execução deste contraio.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado recebera a importencia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A dilecção do presente contraio será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta.
não se responsabilizando o Governo por indenização algunia se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registe.

Cláusula quinta — A de.speaa com o pagamento do salário rire-
vista) na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
Verba e eubconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada n necessária importencia, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saude e, nos exerciáos subsequentes, correrá
por conta dos eréditOs que para esse fim finem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Recelentissirno Senhor Presidente da República, na Exposição do Mo-
tivos número mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, podou ser proreogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar ele corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e ,por iniciativa do . contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescieão notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais- será considerado res-
cindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido do indenização ou
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, nao.podesá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o rim-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — Nu caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada par-
te indicará mais dois nomes, e a sorte deeignpril, entre os quatro, o
desempatados.,

O presente termo esta isento de pagamento do selo proporcio-
nal. cobrando-sie a taxa de duzentos reis por !intuo na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica est:11)01e-
Zedo, lavrou-se o presente termo que, depois do lido e achado con-
tratantes assim aeordereni, o rescindido ,eni qualquer tempo, por int-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testernunhae abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo do Ministério da Edt10306 e Saude que lavrei em li-
vro prOprio- a folhas cinquenta e nove e sessenta. Achavam-se cola-
das três estampilhas federais no valor total de 20$1 e o selo da Eiu-
eaerto e Saude. — Orlando Games Calam. — Froncisco de ANICiddh
Aguiar. — Edith Monteiro-de Barr os. — Testemunhas: Oscar Cor-
rêa Barbosa. — Orlando de Souza Coelho — iprov•i.	 Capattonm.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados falidos do Brasil e o
senhor Francisco de Aleantara Gomes rilho, para o desempenho
das funções de professor-de física do Colégio Pedro II — Exter-
nato:

Aos vinte e oito dias do mês de. Setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da lXvisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude o respectivo diretor e o senhor
Francisco de Alcântara Gomes Filho, braisleiro, residente nesta Ca-
pital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — p Governo da República dos Estamos
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consig-
nação 11 — Subconsignação 10, item 01—Contratados, do MinieWrio
da Eduacoão e Sande, anexo número oito da lei número mil novecen-
tos= e trinta e sois, de trinta de dezembro de znil novecentos e trinta
e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do De-
creto-lei número duzentos e quarenta, do quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta C Oito, n senhor Francisco de Aleántara (tomes
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Filho, daqui por diante denominado contratado, pai*-servir, na qua-
lidade de professor de física  do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir -as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláueula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá a importància de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pree
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por Conta
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária iinportância, na esceituração
Dieieão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Sande, e, nos exercícios subsequentes, correrá
por co n ta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos númro mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de dezembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo., por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveras do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo
em qualquer caso, a parte que resolver a reseieão, notificar à outra
com antecedencia de trinta dias, .findo os quais, será ceesiderado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigéneia do contrato. não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, eob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindidc.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes ,não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do sela proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legisla-
ção em vigor; e, para firmeza e validade do que ficou estabelecido,
lavrou-se o presente termo, que, depois de lido e achado conforme,
vai usinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo do Ministério de Educação "e Sande, que lavrei, em livro
próprio, às folhas sessenta e um e sessenta e dois. Achavam-se
coladas 3 estampilhas federais, no valor total de 20e-i, e o 'selo do
Educação e Saude Orlando Gomes Calaza. — Francisco de Alcan-
tara Gomes Filho. — Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: —
Oscar Corrêa Barbosa. — Orlando de Souza Coelho. Aprovo, — Capa-
fleMa.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande,
entre o GOVernG da República doe Estados Unidos do Brasil e o
senhor Francisco Gonçalves, para o desempenho das funções de
professor de portugues do Colégio Pedro 11 — Externato:

A% vinte e oito diaá do mês de setembro do mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor
Francisco Gonçalves, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e s&s, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consig-
nação II — Subconsignação 10, item 01—Contratados, do Ministério
da Eduacção e Sande, anexo número oito da lei número mil novecen-
tos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, resolve contratar, de acordo com ossarligos dez e onze da De-
creto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta" e oito, o senhor Francisco Gonçalves, daqui por
diante denominado contratado, para servir, na qualidade de pro-
fessor de portugues do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fôr° será competente para ,dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá a importância de trinta Mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta.
não se responsabilizando o Governo por indenização alguma, se o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por canta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importencia, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-

tério da Educação e Saude, e, nos exerefeios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que hera esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos númro mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de dezembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar à outra
com antecedência de tripla dias, findo os quais, será considerado
rescindido o contrato,, sem que caiba qualguer pedido d.e indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não • poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
cqntrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o sl e semp tador

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobriando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legisla-
ção em vigor; e, para firmeza e validade do que ficou estabelecido,
lavrou-se o presente termo, que, depois de lido e achado conforme,
vai usinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teete-•
rnunhas abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo do Ministério de Educação e Saude, • que lavrei, em livro
próprio, a folhas sessenta e ires e sessenta e quatro. Achavam-se
coladas 3 estampilhas federais, no valor total de 20$4, e o selo de
Educação e Saude. — Orlando Gomes Calam. 37— Francisco Gonçalves.
— Edith, Monteiro de Barros. — Testemunhas: Ovar Corrêa Bar-
bosa. — Orlando de Souza Coelho. Aprovo, _e t~,-tpanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Minis:ério da Educação e Sande,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
Sr. Germinal Farina Romero, para o desempenho das funções de
professor de inglês do Colégio Pedro II (Externato).
Aos vinte e oito dias do Ines de. .eternbro de mil novecentos e

quarerea, presentes, na Gabinete do Diretor da Divieão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo Diretor e o Sr. Ger-
minal Farina Romero, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O Govérno da República dos Estados lenidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal'— Consignação II —
Subconsignação 10 item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
e Sande, anexo número oito da lei número mil novecentos e trinta
e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze, do decreto-lek
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e oito, o senhor Germinal Farina Romero, daqui por
diante denominado contratado, para eervir na qualidade de professor
de inglês do Colégio Pedro II (Externato).

Cláueula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fôr° será competente para dirimir as ques-
tões que se euscitem na execução creste contrato.

Gelluenla terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil reis por hora de aula.'

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil nos-ecentos e quarenta,
não se responsabilizando o Governo por indenieação alguma si o
Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício . por conta da
Verba e subconsignação indicada na cláusula primeira, em ...seio cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituras:fie da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do MinisWri0
da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta
dor créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta -- O presente contrato, que foi antovized) peto
excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposi:ãe de Mo-
tivos número mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Department.) Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou reaevielo 1,e as pores
contra tardes assim acordarem, e rescindido, em qemalquer tempo. por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de correeeonder aos
deveres do seu cargo. ou não forem mais julgados !'weesi;ziriOs os t,eus
serviços, e. por iniciativa do contratado, se lime v ineier, devendo.,
em qualquer caso, a parle que resolver a rescisão, notificer a outra
com antecedência de trinta dias, findos os (linde será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedelo de mdenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, nee poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de Ser o
contrato automaticamente rescindido.
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Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida. por arbitragem, elegendo cada parte oon-
&atonto dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parto indicará mais dois nomes, a a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da legis-
lação em vigor; e, para firmeza o validado do que fica estabelecido,
lavrou-ao o presente termo que, depois de lido e, achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo e por mim Edith Monteiro do Barros, oficial admi-
nistrativo do Ministério da Educação o Saude que lavrei em livro
próprio à folhas sessenta e cinco e ementa e seis. Achavam-se
coladas 3 estampilhas federais no valor total de 20$4 e o selo da
Educação o Saude. — Orlando Gomes Calaza. — Gertninai Farina
BOnler0. — Edi th Monteiro de barros. — Testemunhas: Osear.Corree
Barbosa o Orlando de Souza Coelho. Aprovo. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande,
entro o Govèrno da República dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor Gerson Pompeu Pinheiro, para o desempenho das funções
de professor de desenho do Colégio Pedro I/ (Externato).

Aos vinte e oito dias do mós de setembro do mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divieão .do Pessoal,
do Ministério da Educação e Sande, o reepectivo Diretor e o senhor
Gerson Pompeu Pinheiro, brasileiro, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira — O Govérno da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do decreto-lei
número mil novecentos o trinta e seis, do trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta o nove, Verba I — Pessoal — Consignação II —
Subconsignação 10 item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
o Sande, anexo número oito da lei número mil novecentos e trinta
o lieis, do trinta de dezembro de mil novecentos e trinta o nove,
resolve contratar de acordo com os artigos dez o onze, do decreto-loi
número duzentos e quarenta, de quatro do fevereiro de mil nove-
centos e trinta o oito, o senhor Gerson Pompeu Pinheiro, daqui por
diante denominado contratado, para servir na qualidade de professor
de desenho do Colégio Pedro II (Externato).

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fdro será competente para dirimir as ques-
tões que se suseitom na execusào deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Go-
vénia iior indenização alguma st o Tribunal de Contas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba o subconsignação indicada na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação o Feudo c, noa exercícios subsequentes, correrá por conta
dor créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presidente da República, na Exposieão de Mo-
tivos numero mil quatrocentos e trinta e sete, do doze do setembro
de mil novacentos e querenta, do Departamento Administrativo do
!Serviço Púnico, poderá ser prorrogado ou renovado ao as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
Iniciativa ,q1 Go%kno, se o certratado deixar de corresponder aos
devues do seu cargo. ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, a, por iniciativa do contratado, se lhe couviar, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra
com antecedendo do trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigència do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser 1)

contrato automaticamente rescindido.
Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente

contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o dosempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legis-
lação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido,
lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo, do Ministério da Edueaeão e !Mude que lavrei em livro
pr6prio à folhas sessenta e sete e sessenta o oito. Achavam-se coladas
3 estampilhas federais no valor total de 20$4 e o selo da Educação
f* gude. — Orlando Gomes Colas& — Gerson PomIxtu Pinheiro. —
Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: — Sehno liras da Cunha
e Orlfindo. de Senza CpoiAit.. Aprovo. 	 Capanema

Divisão do • Pessoal

Termo de contrato Celebrado no Ministério da Educação e S.aude.
entro o Govèrno da República dos Estados Unidos do Brasil e n
senhora Gilda de Carvalho, para o desempenho das funçães do
professora de francés do Colégio Pedro II (Externato).

Aos vinte e oito dias do mós de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educnão a Saudo, o respectivo Diretor e a senhora
Gilda de Carvalho, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o
seguinte.

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unido
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do decreto-lei
número mil novecentos e trinta o seis, do trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal.— Consignação II —
Subconsignação 10 —Item 01—Contratados,do Ministério da Educação
e Saude, anexo número oito da lei número mil novecentos e trinta
o seis, de trinta de dezembro de mil novecentos o trinta o nove,
resolve contratar de acordo com os artigos dez o onze, do decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro do mil nove-
centos e trinta o oito, a senhora Gilda de Carvalho, daqui por diante
denominada "contratado" para servir na qualidade do professora do
francès do Colégio Pedro 11 (Externato).

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, Cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execueão deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 1940, não ao res ponsabilizando o Go-
vèrno por indeniza;ão alguma se o Tribunal de Contas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do 'salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração cia
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do efintstério
da Educação o Sande e, nos exercidos subsequentes, correrá por conta
dor créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presidento da República, na F.,xposieão do Mo-
tivos númei o mil quatrocentos e trinta e sete, do doze do setembro'
cio mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado ao as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Govêrno, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais Julgados necessários 08 seus
serviços, e, por ioiciativa do contratam), se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra
com antecedência do trinta dias, findos os quais será coneiderado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer patido de incienIzaçâo
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execuçção do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um aoordo, cada
parto indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está bento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legis-
lação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido,
lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes ,1t1 mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo o por mim Edite Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo, do Ministári oda Educação e Saude, que lavrei em livro
próprio a folhas sessenta e novo e setenta. Achavam-se coladas 3

/estampilhas federais no valor total de 2014 e o selo da Educação eSaude.— Orlando Gomes Cala.- a. Gibla de Carvalho. — Edith Mon-teiro de Barros. — Testemunhas: Sylvio Braz da Cunha e Orlando deSouza Coelho. Aprovo. — Caposema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Govérno da República dos Estados Unidos do Brasil a a
senhora Gleuza Geres Teixeira. para o desempenho das função
de professora de francês do Colégio Pedro II — Externato

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos é
quarenta, presentes no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal.
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e a senhora
Gleuza Ceres Teixeira, brasileira, residente nesta capital, acordaramo seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-,
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Do-
ado-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezem-
bro de mil novecentos e trinta e aav.e, verba 1 — Pessoal — Conde
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gnação II — Sub-e,onsignação. 10, item 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Sande, anexo número oito, da lei número mil
novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro, de mil novecentas
e. trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e
onze, do Decreto-lei número duzentas e quarenta, de quatro de fe-
V(Wrinft de mil novecentos e trinta e oito, a senhora Gleuza Ceres
'Feixe re, daqui por diante denominada contratada, para servir na
qualidade de orefessora de francas do Colégio Pedro II — Externato.

claueula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
een itomiálio legal, cujo fere será competente para dirimir as ques-
tões r i ne se suscitem na execução deste contrato.

41ale ula terceira — Coano remuneração dos seu serviços, a
contra teda receberá a importância de trinta mil réis poh hora de
aula.

ClauRula valia — A duração do presente contrato será de 10
de abril a :31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Go-
vérno por indenização alguma, se o Tribunal de Contas denegar o
respetivo regiet O.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercido por conta áa,
verba e eith-consignação indicadas na cláusula primeira, em erijo
erédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da DiViãa do Pessoal, do Departamento de Administração„ do Mi-
nistério da Educação e Sande, e, no exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Ciáuseila sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente Oa República, na Exposição de
afetivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo

Serseiço POblico, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindiefo. em qualquer tempo.
por iniciativa do Govêrno, se a contratada deixar de corresponder
aos •eseres,do seu cargo, ou não forem mais .julgados necessários
os seus serviços, e, por iniciativa da contratada, se lhe convier, de-
sendo, em qualquer caeo, a parte que resolver a rescisão, notificar
a ware com eetecedência de trinta dias, findos Os quais será con-
eideredo rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização oa reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula ;e:alma — Durante a v i gència do contrato, não poderá
a ~vaiada exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
-ontrato, será ela airimida por arbitragem. elegendo cada parte
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
tacto incite:na mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatador.

O presente termo •está isento de pagamento do saio propor-
cional, cobrando-se a taxa re duzentos réis por linha, na forma da
'egislaçao em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lado e achado coa-
forme, vai °Reinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e "por mim. Edite Monteiro de Barros, oficial
edministrativo do Ministério da Educaçãc e Saude,, que lavrei em
livro próprio a folhas quarenta e nove e cinquenta. Achavam-se co-
ladas três estampilhas federeis no valor total de 20$4, e o sélo da
Educação e Sande. — Orlando Gomes Calaza. — F,lpidio Pintetatel.
__. Edith Monteiro de Barros. Testemunhas — SvIvio Braz•da Cunha
e Orlando de Souza Coelho. Aprovo. — Caponeima.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado nó Ministério da Educação e Saude,
entre o Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil e a
senhora Heloisa Franco Varady, para o desempenho das fun-
ções de professora de francês do Colégio Pedro II — Externato

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e a senhora
Heloisa Franco Varady, brasileira, residente nesta capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O Govèrno da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e sele, de trinta do dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Consi-
gnação II — Sub-consignação 10 atem 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Saude, anexo número oito, da lei número mil
novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e
onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta e oito, a senhora Heloisa Franco
Varady, daqui por diante denominada contratada, para servir na
qualidade de professora de francês do Colégio Pedro II —Externato.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito .Federal mira
seu domicilio legal, cujo fero será competente para dirimir as ques-
t5es que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus ferile0S, a
contratada receberá a importiancia de trinta mil reis por hora de
aula.

Cláusula quarta A duração do presente Contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 1910, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma, se o Tribunal de Contas denegar o
respetivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercício por conta da
verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada, a necessária importanda, na escrituração
.da Divisão do Dessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Sande, e, no exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Clausula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindisl'o, em qualquer tempo,
por iniciativa do Govêrno, se a contratada deixar de corresponder
aos deveres do seu cargo, ou não forem , mais julgados necessários
os seus serviços, e, por iniciativa da contratada, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar .
a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será con-
siderado rescindido, o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sé tima — Durante a vigência do contrato, não poderá
a contratada exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — o casa de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os qua-
tro, o desempatedor.

O presente termo está isento de pagamento do sélo propor-
cional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na fôrma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixe e por mim Edite Monteiro de Barros, oficiei
administrativo do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em
livro próprio a folhas quarenta e nove e cinquenta. Achavam-se co-
ladas três estampilhas federais no valor total de 20$4, e o eélo da
Educação e S'aude. — Orlando Gomes Calaza. — Heloisa Franca
Varady. — Edith, Monteiro de Barros Testemunhas: — Mario det
Souza Magolli4es e Orlando de Sanza Coelho. Aprovo. — Capaneinto.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Ganem° da República dos Estados Unidos do Brasil e a
senhora Hestia Ribeiro Barroso, para o desempenho das funções
de professora de francês do Colégio Pedro II -- Externato

Aos vinte e oito dias do mês do setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude. o respectivo diretor e a senhora
senhora Hestia Ribeiro Barroso, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Govai;no da República dos Estados Tini-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Conai-
gnação II — Sub-consignação 10, item 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Sande, anexo número oito, da lei número mil
novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e
onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta e oito ,a senhora Hestia Ribeiro
Barroso, daqui por diante denominada contratada, para servir na
qualidade de professora de trances do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fôr° será competente para dirimir as mies-
t5es que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula tereeira — Como remuneração dos seus serviços, o
contratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de
aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 14)
de abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Go-
vérno por indenização alguma, se o Tribunal de Contas denegar o
respetivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá no atual exercício por conta áa
verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na eserituraeão
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração. do Mi-
nistério da Educação e Saude, e, no exercícios subsequentes, correi á
por, conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.'"

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado peto
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição do
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, dc doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
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do Serviço Público, poderá ser Prorrogado ou renovado, se as partes
contratantes assina acordarem, e rescindido, em qualquer tempo,
por iniciativa do Governo, ao o contratado deixar de corresponder
aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários
os seus serviços, e, por Iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
vendo, em qualquer case, a parte que resolver a rescisão, notificar
a outra com untei:silencia de trinta dias, findos os quais será coa-
siderado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigéncia do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato autcmaticamento rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estee não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os que-

•tro, o deeempatador.
O presente termo está isento de pagamento do oêlo Propor-

cional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da
legislaçao em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo. que, depois de lido e achado con-
forme, vai aiwinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edite Monteiro do Barros, oficial
administrativo do Ministério da Educação o Saude, que lavrei em
livro próprio a folhas quarenta e nove e cinquenta. Achavam-se co-
ladas três estampilhas rederais no valor total de 204, e o selo da
Educação e Saude. — Orlando Comes Calaza. !latia Ribeiro Bar

-roso. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: — Glauco Irrraza
e Orlando de Souza Coelho. Aprovo. — Capanema.

•

Divisão do Pesscal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil o a se-
nhora 'fedendo Cortes de Lacerda, para o desempenho das fz.-
çÕes de professora do História da Civilização, do Colégio Pedro
— Externato:

Aos vinte e oito dias do mês de setembrode mii novecentos e qua-
renta, presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal. da Mi-
nistério da Educação e Saude, o respectivo diretor e a Sra. 'Ione:leia
Cortes de Lacerda, brasileira, residente nesta capital, acordaram o se-
guiai e:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-oereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro
de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal, Consignação
II, Subconsignação 10, Item 01 — Contratados, do Ministério da Psiu-
cação e Saude, anexo nemoro oito, da Lei número mil novecentos
e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove. reeolve contratar. de acordo com os artigos dez e onze, do De-
ereto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro da mil
novecentos o trinta e oito, a senhora Hortencia Cortes do Lacerda,
daqui por diante denominada "contratado", para servir na qualidade
de Professora de História da Civilização, do Colégio Pedro H-Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tties que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração das seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de . aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10 de
abril a 31 de dezembro de 1910, não se responsabilizando o Governo
por indenização al guma se o Tribunal de Contas denegar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atua/ exercido. por conta da
verba e subconsignnção Indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dita fica emnenhada a necessária importância, na escrituração da
Tevieão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude e, nos exercicias subsequentes, correrá por
conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pele
excelentíssimo senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
•viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindidia, em qualquer tempo, por inicia-

u

•

 iva do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus ser-
viços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedendo de trinta dias, findos os quais sairá considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou re-
elamacia judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do Presente
contrato, será ala dirimida por arbitragem, elogendo chda parte coa-

tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acorde, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
&empo t a dor .

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme.
vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo do Ministério da Educação e Saude, que lavrei, em livro
próprio, a folhas setenta e sete o setenta e oito. Achavam-se colada
duas estampilhas federais no valor total de 220 e o selo da Educação
o Saude. — Orlando Comes Calota. — llorteneia Cortes de Lacerda.
— Edith Monteiro de, Barros. Testa:Fr:punhas; — Fernando Navarro
Meirelles. — Orlando de Souza Coelho. Aprovo. — Capariema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Solide, ontie
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o senhor
Hugo Segadas Viana, para o desempenho das ftinc5e8 do profes-
sor de matemática do Colégio Petiço II-Externato.

. Aos vinte e oito dias do mds de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do 7.11-
nistério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor nego
Segadas Viana, brasileiro, residente nesta capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto nto artigo terceiro do De-
ereto-lei número mil novecentoa e trinta o seis, do trinta-de dezembro
de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal, Consismaoão
II, Subconsignação 10, Item 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saude, anexo número oito, da Lei número mil novecentoa
e t rinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, resolve contratar do acordo com os artigos dez e onze, do De-
creto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta o oito, o senhor Hugo Segadas Viana, daeuí por
diante denominado "contratado", para servir na qualidade de profes-
sor de matemática do Colgio Pedro II-Exttornato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirim ir as nuca-

, Ws que se suscitem na eaocução deste contrato.
Cláusula terceira — Como remuneração doe seus serv lisos o con

-tratado receber a importánacia de Write mil réis por hora do aula.
Cláusula quarta — A duração do presente contrato será do 10 de

abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar O respectivo
registo.

Cláusula quinta — A desposa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercido, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importanncia, na escrituração da
Divisão do Peessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educaeit.o e Sande e, nos exercícios subsequentes, correrá por
emita dos creditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato. que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze do setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem. o recindido. em qualquer tempo, por inicia-
tiva do Governo, se o contratado deixar do corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários OS seus ser-
viços, e. por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a recisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado recin-
dido o contrato, sem que (saiba qualquer pedido de indenização ou re-
demi cão judicial ou extra Judiciai.

Cláusula sétima — Durante a vigancia do contrato. não 'Poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será e ia dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um mordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designara, entre os quatro, o de-
sempat odor.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e. para firmeza e validado do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois do lido e achado conforme,
vai assinado telas partes contratentes Já mencionadas, pelas teste-
munhal; abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo do Minietério da Educaceo e &unis. Que lavrei, em livro
próprio a folhas setenta e nove e oitenta. Achavam-se coladas quatro.
estampilhas federais no valor total de 20$4 e o selo da Educação
e Saude. — Orlando Gomes Cana. — fluo Secadas Viann4. — Edith
Monteiro de Barros. Testemunhas: — Sylvio Bras da Cunha. —
latindo de Souza Coelho. Aprovo. — Capanema.
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Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a senhora
/one Saldanha Moreira da Fonseca, para o desempenho das funções
de professora de inglès do Colégio Pedro II-Externato.

•Aos vinte e oito dias do mas de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes no gabinete do diretor da Divisai) do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Sande, o respectivo diretor e a senhora Ione
Saldanha Moreira da Fonseca, brasileira, residente nesta capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
croicalei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro
de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal, Coneignação

Subconsignavio 10, dtem 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saude, anexo número oito, da Lei número mil novecontoe
e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, resolve contratar do acordo com os artigos dez e onze, do De-
creto-le; número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta o oito, a senhora lone Saldanha Moreira da Fon-
soca, daqui Por diante denomineda "contratado", para servir na qua-
lidade do professora de inglès do Colégio Pedro II-Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Fedeial para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Clausula terceira — Como remuneração dos seus servieos o con-
tratado receber a importancia de trinta mil reis por hora do -mio.

Cláusula quarta — À duração do presente contrato será de 10 do
obra a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Governo
pce. indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta da
verba e subconsignnção indicados na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importânncia, na - escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, d'o Minis-
tério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por
conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
excalendssimo senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze da setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado so as parles contra-
tantes assim acordarem, e recindido, em qualquer tempo, por inicia-
tiva do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus ser-
viço', e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
,antecedência do ¡valia dias, findos os quais será considerado resein-
dieto o contrato, sem que caiba qualquer Pedido de indenização ou re-
clama v a() judicinl ou extra judicial.

alai:oda sétima — Durante a -vigência do contrato, não poderá
o enioralado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trai o automaticamente rescindido.

diáusoila oitava — No caso de dúvida na execução do presente
tont:e l o, será c;n dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
seie eat aclor.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis pdr linha, na forma da legislação
em sigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo' que, depois de lido e achado conforme,
vai essinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi-

411 .1 ministério da Educação e Solide, que lavrei, em livro
próprio a fortins oitenta e um o oitenta e dois. Achavam-se coladas
três eetampillaes federais no valor total de 201 e um selo de Edu-
cacão e aaude., assim inutilizados. Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1040. — Oraindo Gomes Calaza. — 10)1C Saálánha Moreira d'Afonseea.
r- Edith Monteiro de l3arros. Testemunhas: — Sylvio Bras da Cunha.

Orlando de Souza Coelho. Aprovo. — Capaneina.

Dit Não do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. jeranimo José Viveiros, para o desempenho das funçdes
de professor de história da civilisação do Colégio Pedro II —
'Externato.
Aos vinte e oito dias do mas de setembro de mil novecientos e

quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educuão ee Saúde, o respectivo diretor e o Sr. Je-
rónimo José Viveiros, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Clausulo primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-

ereto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezena,
bro de mil novecentos e trinta e nove Verba 1 	 Pessoal — Consiga,
nação II—Subeonsignação 10 — itens 01 — Contratados, do Ministério da Educação e Saude, anexo número oito da Lei número mia
novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentoar
e trinta e nove, resolvo contratar de acordo com os ardgoe dezi
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, do quatro der
fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Jeronimo José Via
veiros, daqui por diante denominado contratado, para eekvir na qua-,
lidado do professor de história da eivilisação Co Colégio Pedro
— Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para;
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as (lues.,
aios que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con:
tratado receberá a importância de trina mil réis por hora de ousa,

Cláusula quarta — A duração do presente contrato-eerá de 101
de abril a 31 de dezembro de 1940, niio se responsabilizando o Go-.
veiam .por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A deepeen com o pagamento do salário pree
visto na cláusula terceira, correrá no atual exorricio, por conta daVerba e sobconsignação indicadas na cláusula primeira, em Cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na 'escrituraçáo
da Divisão do Pessoal, do Departaniento de Administração, do NÊ.,*
nistério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correr4;
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado Peta
Excelentiseimo Senhor Piesidente da República, na Exposiçao do
Motivos número mil quatrocentos e trinta o iole, do doze do se-e
tembro de mil novecentos e quarenta, do Departarneneo Administro
Livo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se aa
partes contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tern,
po, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de correspon-
der aos deveres do 53U cargo, ou não forem mais julgados necessás
rios os seus serviços; e, por iniciativa do contratado, se lhe ema,
vier, deveddo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão noa
tificar a outra com antecedência de trinta dias findos os quais será
considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido dg
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

. Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratarde exercer qualquer função pública, sob pena do ser et
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presentei
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte cofie
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem dum acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempa tador

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legisla-,
ção em vigor e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, Ia..
vrou-se'o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes' contratantes já mencionadas, pelas testemda
nhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial adminise
trativo do Ministério da Educação e Saude que lavrei em livro pró-,
prio a folhas oitenta e três e oitenta e quatro. Achavam-se coladail
três estampilhas federais no valor total de 2081 o um selo de Edue
cação e &tudo, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembrO
do 1940. — Orlando Gomes Calara. — Jeronimo José de Viveiros.,
— Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: Marte de Souza Mar
galhdes. — Orlando de Sousa Coelho. — Aprovo. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado' no Ministério da Educação o Saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. Jorge Nesse Garcia, para o desempenho das funções dg
professor de inglês do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês do setembro de mil novecentos (5
quarenta, presentes. no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor O o Sr. Jor-
ge Hesse Garcia, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram Q

seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unte
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos o trinta e seis, do trinta de dosei:q..
bro de mil novecentos e trinta e nove Verba I — Pessoal — Consig-
nação II—Subconsignaçâo 1.0 — Rem 01 — Contratados, do Minis-
tério da Educação e Saude ,anexo número oito da Lei número mil
ncrvecraitos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos dee.
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro d'e mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Jorge Messe Gar-
cia, daqui por diante denominado contratado, para servir na qualla
dade do professor de inglês do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legai, cujo faro será competente para dirimir as (mese
lhes que se suscitem na execução deste contrato.
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Cláusula terceira — Como remuneração dos seus services o con-
tratado receberá a importencia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 19I0, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a • necessária importancia, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentieeinee Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de se-
tembro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se cá
partes contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tem-
po, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de correspon-
der aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessee
rios os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe eon-
vier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão no-
tificar a outra com. antecedência de trinta dias findos os quais será
considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratante exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução de presente
con:rato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante deite árbitros. Se estes não chegarem a um acode, cada parte
indicará naus dois nomes, e a sorte designará. entre os quatro, o
desempa leder .

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcionel,
cobrando-se a taxa de duzenos réis por linha, na forma da legisla-
ção em vigor e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes ja mencionadas, pelas testemu-
nhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial adminie-
trativo do Ministério da Educação e Saude que lavrei em livro pro-
prio a folhas oitenta e cinco e oitenta e seis. Achavam-se coladas
três estampilhas federais no valor total de 204 e um selo de Edu-
cação e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1940. — Orlando Gomes Calam. -- Jorge Hesse Garcia. — Edith,
Monteiro de Barros. — Testemunhas: Mario de Sonsa Magalhães. —
Orlando ar Souza Coelho -- Aprovo. — Capanema

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saud°,
entre o Governo da Re.pública dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. José Correia Filho, para o desempenho das funçOes de pro-
fessor de inglês do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do MiiiMi:rio du Educação e Saude, o respectivo diretor e o Sr. José
Correia Filho, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove o Verba I—Pessoal—Consig-
nação II— Subconsig-nactio 10 — item 01 — Contratados, do -Minis-
tério da Eeducaçãe e Saiote, anexo número oito da Lei número mil
novecentos e trinta e seis, ele trinta de dezembro de mil novecentos
e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os ar:igos dn
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. José Correia Filho,
daqui por diante denominado contratado, para servir na qtialidade
de professor de inglês do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
WPS que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Corno remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a unportancia de trinta rnil néis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 de dezembro de 19-10, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o
respect.ivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saude e, nos exercidos subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi • autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de

Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de see
tembro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as
partes contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tem-
po, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de correspon-
der aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessá-
rios os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe con-
vier, devendo, em oualquer caso, a parto que resolver a rescisão no-
tificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais see
considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratante exercer qualquer função pública, sob pena do ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acedo, cada parte
indicará mais deis nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos /eis por linha, nu forma da legisla-
ção em vigor e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testem i-
nhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial adminis-
trativo do Ministério da Educação e Saude que lavrei em livro pró-
prio a folhas oitenta e sete e oitenta e oito. Achavam-se coladas
três estampilhas federais no valor tolal de 20$e o um selo de Edu-
cação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 do setembro
de 19a0. — Orlando Gomes Calam — J osé CON'è (I Filho, —.Edith:
Monteiro de Barros. — Testemunhas: M r'o de Sou: .i
— Orlando de Souza Coelho. — Aprovo. — Caponema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
sennor José ramadas Sobrinho, para o desempenho das funções
de professor do inglês do Colégio Pedro II (Externato).

e Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
José Farnadae Sobrinho, brasileiro, residente nesta capital, acorda-
ram o seguinte:

Ciáueula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II —
Subconsignação 10 — item 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saúde, anexo número oito da lei número mil novecentos e
trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-
tos " e trinta e oito, o senhor José Famadas Sobrinho, daqui por diante
denominado contratado, para servir na qualidade do professor do
inglês do Colégio Pedro II (Externato).

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importancia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — À duração do presente contrate será de 10
de abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma ei o Tribunal de Contas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saúde e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentimimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem. e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários Os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe conarier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais terá considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado' exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte cone
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tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicara mais dois nomes, e a sorte designara, entre Os quatro,

o desempatador.
O presente termo está bento de pagamento do selo proporcional,

cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; c, para firmeza e validado do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois do lido e achado conforme,
vai assinado petas parte s; contratantes já mencionadas, pelas teste-
munha.; abaixo o por mim Edite Monteiro de Barros, oficial admi-
nistrativo do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em livro
próprio à folhas oitenta e nove e noventa. Achavam-se coladas três
estampilhas federais no valor total de 204, e uni selo de Educação
e Sailde, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de ,,etembro de MO.

Orle.ndo Gomes Calam. — José Fornadas Sobrinho. — Edith Mon-
teiro de . Barros. — Testemiinhest Mario de Souza Magalhães e Or-
lando de Souza coelho. — Apros-o. Capanema.,

DitiSão do Pessoal

ToPtuo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande,
entre o (inverno da ltepelilica des Estados Unidos do Brasil e o
senhor Jose Lassère Fernandes, para o desempenho das funções
te profeseir de inglAs do Colégio Pedro II (Externato).

Aos vinte e oito jin do Ines de setembro de mil novecentos e
quarenta, presenie .t, no Gabinete de Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e sande, o respectivo diretor e o senhor
jose rle Lace Fernandes, brasileiro, residente nesta capital, acor-
dirimi o eeguinte:

ebineula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do liai1, tendo em vista o dh-po4o no artigo terceiro do Decreto-lei
'Minem mil novecentos e trinta e seis, de trintn de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II —
8111,consignação 10 — Rein Ot — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e teaside, anexo número oito da lei número mil novecentos e
trinta e ,ei s, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove?
resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze. do Decreto-lei
nereero duzentos e quarenta, do (In ,31.1-0 tIC fevereiro de mil novecen-
ke; e trinta e oito, o senhor José de Laseare Fernandes, daqui por
diante denominado contratado, para servir na qualidade de professor
de ing l ae do Colégio Pedro II (Externato) .

eeeeeda o contratado elege o Dielribe Federal para
seu domicilio legal, cujo foro smi competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

1,1á t i.nia tercejra _ Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

(a:ínsula quarta — A duração do presente contrato será de 10
de abril a 31 te dezembro de MO, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se o Tribunal do Contas denegar o
resperi i% o registo.

Clausula quinta — A deepeea com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importencia, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Sande e, nos exercícios subsequentes, correrá
Por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta o presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Seiihor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim aeordarhe e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo. se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, seio que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou exlra-judieial. 	 •

Cláusula sétima — Durante a vigènela do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o deeempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido; la-
vro ni-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme,
vai, assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas teste-
111111111M abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial adirii-
nistrativo do Ministério da Educação e Sande que lavrei em livro
próprio a folhas noventa e um e noventa e dois. Acuavam-se coladas
três estampilhas federais no valor total de 20$4 e um selo de Edu-
cação e Saúde, assim Inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro
de 1940. — Orlando Gomes Calaza. — José de Lassère Fernandes.
— Testemunhas: Mario de Souza Magalhães e Orlando de Souza Coe-
lho. — Aprovo. Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e osenhor José Lopes, para o desempenho das funções de professordo inglês do Colégio Pedro II (Externato).

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentoe equarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
José Lopes, brasileiro, residente nesta capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidda
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto -leinúmero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de milnovecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II —
Suheonsignacalo 10 — Item 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saúde, aneXo número oito da lei número mil novecentos e
trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-
tos e trinta e oito, o senhor José Lopes, daqui por diante denominado
contratado, para servir na qualidade de professor de inglês do Co-
légio Pedro II (Externato).

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo faro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de ia
de abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma si o Tribunal de Untas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — À despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração
da Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Mi-
nistério da Educação e Saúde e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se 'as partes
contratantes assim acotiarem. e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência do trinta dias, findes os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigencia do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticimente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o deeernpatacior.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido o achado conforme,
vai assinado pelas parteá contratantes at1 mencionadas, pelas teste-
munhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial admi..
nistretivo do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em livro
próprio à folhas noventa e trés e noventa e quatro. Achavam-se
coladas trás estampilhas federais no valor total de 241 e um selo
de Educação e Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de -se-
tembro do i94.0. — Orlando Gomes Calam. — José Lopes. — Edith
Monteiro de Barros. — Testemunhas; Mario de Souza Magalhães e
Orlando, de Souza Coelho. — Aprovo. Capotamo.

Divisão do Pessoal

Termo do contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Csoverno da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. José Nemirovski, para o desempenho das funções do
professor de ffsica do Colégio Pedro Il — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes„ no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Edue'ação e Saúde, o rospectivo diretor e o senhor
José Nemirovski, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira-0 Governo da República dos Estados Unidos do
Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei nú-
mero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil no.
vecentos e trinta e nove. verba 1 — Pessoal — Consignação II — Sob-
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Consignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educação e
Saúde, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta e
mie, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e ndve, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, do quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, o Sr. José Nemirovski, daqui por diante denominado contratado,
para servir na qualidade de professor de física do Colégio Pedro II —
Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege .o Distrito Federal para
seu domicilio legal: cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execuçâo deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importencia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta.— A duração do presente contrato será de dez de
abril a trinta o um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não se
responsabilisando o Governo por indenização alguma se o Tribunal de
Contas denegar o rsepectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
no cláusula terceira, ,correrá no atual exercício, por conta da verba e
subconsignaçan indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fios
empenhada a necessária importância, na escrituração da Divsião do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educação
e Saúde e, nos exercícios subsequentes, ciorrerá'por conta dos dréditos
que para esse fim forem concedidos.

Ciáinula sexta — O presente contrato, que foi autorizado Pele
Excelentissimo Sr. Presidente da República„ na Exposição de Motivos
número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setenebro de mil
noveeentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido; em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados neeeesários os seus serviços, e, por
Iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer caso, a
parto que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedencia
trinta dias, findos os quais será considerado rescinddio o contrato, sem
que caiba qualquer pedido de Indenização ou reclamação judicial ou
extra judicial.	 . -

Cláusula sétima — Durahte a vigencia do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato autoinaticamente rescindido.

Munida oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte °n-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
eempa leder .

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislaean
em vigor- e, para firmeza e validado do que fica estabelecido, lavrou-se
o presente termo que, depois de lido, e achado conforme. VIII assinado
pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e
por mim Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo, do Minis-
tério da Educação e Saúde, que lavrei em livro propriu à folhas no-
venta e cinco e noventa e seis. Achavam-se coladas 3 estampilhas fe-
derais no valor total de 20$1 e um selo de Educarão e Saúde, mim inu-
tilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes
Cata:ei. -- José Nentfrovski. — Edith Monteiro de Barros. Teste-
munhas: Silvio Braz da Cunha. Drlando de Souza Coelho. — Aprovo,
Capancnia.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado nu Ministério de Educação e Saude,
entre o Governo da República dos afetados Unidos do Brasil e
o Sr. José Vieira Pilho, para o deeempenlui das funções de
professor de historie da eivilisaçeo, do Colegio Pedro II — Ex-
ternato.

Aos viute e oito dias do nies cio .setembro de. mil noveceutos e qua-
renta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Educação o Saude, o respectivo diretor e o senhor
José Vieira Filho, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira—O Governo da Republica dos Estados Unidos do
Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei nú-
Mero mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezembro de mil no-
ementes e trinta e nove, verba I — Pessoal — Consignação — Sub-
Consignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educação o
, ande, anexo número oito da Lei número mil tovecentoe e trinta e
sele, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
Oontratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, o senhor José Vieira Filho, daqui por diante denominado con-
tratado, para servir na qualidade de professor de história da civiliza-

Ao, dodo Colégio Pedro II — Externato.
Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para

gell domicílio legal, caio foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

a
Cláusula terceira — Couio remuneração dos seus serviccis o con-

tratado receberá a Importância de trinta mil edis por hora de aula.
Cláusula quarta — It duração do presente contrato será de dez de

abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não se
responsabilisando o Governo por indenização alguma se o Tribunal de
Contas denegar o respectivo registo.

• Cláusula quinta — A despesa cone o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importando., na escrituração da Divisão de
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educação
e Saude e, nos exercidos subsequentes, correrá por conta dos créditoe
que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Sr. Presidente da. República, na Exposição de Motivoe
número mil quatrocentos 'e trinta e sete, de doze de setembro de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, o rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem 'mais julgados necessários os seus serviços, e, por
iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer caso, a
parte que resolver a rescisão, notificar a outra com entoe:estende de
trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o contrato, sem
que caiba qualquer pedido. de indenização ou reclamação judicial ou
extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigéneia do contrato, sino poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser a con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
sempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na (MIM da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelerido, lavrou-se
o presente termo que, depois de lido, e achado conforme, vai assinalo
pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas aledxo e
por mim, Edite Monteiro do Barros, oficial administrativo, do Minis-
tério da Educação e Saúde, que lavrei em livro pcoprio a folhas no-
venta e seteee noventa e oito. Achavam-se coladas 3 estampilhas fe-
derais no valor total de 20114 e um selo de Educação e Saúde, mim inu-
tilizados: Rio do Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes
Caloso. — José Vieira filho.—Edith Monteiro de Barros. Teste-
munhas: Silvio Dm: da Cunha e Orlando de Sonsa Coelho. Aprovo. —
Copanenut.

Divisa() do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação ' e Saúde,
entre o Governo da República dos Estados Unidos cio Brasil e
a Sra. D. Judite Gouvêa Labourlau, para o desempenho das
funções de professora de inales do Colégio Pedro II -- Ex-
ternato.

Aos vinte o-oito-dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, de
Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e a senhora
D. Judite Gouveia Labouriau, brasileira, residente nesta Capital, acor.
darem o seguinte:

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estudos Unidos do
Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei mi-
moro mil novecentos e trinta e seis, de trinta elo dezembro de mil no-
vecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Consignação II — Soa-
Consignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério' da Educação e
Saúde, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta e
Seis, de trinta do dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e Ouse, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta,
e oito, a senhora D. ,Judite Gouveia Lnbourian„ daqui por diante de-
nominado contratado, para servir na qualidade de professora de in-
glés do Colégio _Pedro IT — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato. •

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil reis por hora de aula.
• Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez de

abril a trinta e um de dezembro de útil novecentos e quarenta, não se
responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal de
Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da verba e
suboonsignaoão indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importancia, na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educação
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le Saúde e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos créditos

r
ue para esse fins forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
',Excelentíssimo Sr. Presidente da República, na Exposição de Motivos

número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
'Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes •.oetratantre
aesins envilecem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e, por
iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer caso, a
parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedência de
trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o contrato, sem
que ca iba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial Ju
extra judieial.

Chinsida sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado ezercsr qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Clausida oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragene elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a em acordo, cadi parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entro os quatro, o • e-
sempatador.

O presente termo está isento de pagamento do saio proporcionai,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabelec ido, lavrou-se
o presente termo que, depoie do lido, e achado conforms, vai assinado
pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhes abaixo e
por mim Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo, do Minis-
tério da Educação e Saúde, que lavrei em livro proprio à folhas no-
venta e nove o cem. Achavam-se coladas 3 estampilhas fe-
derais no valor total de 20$1 e uni selo de Edue.ação e Saúde, assim inu-
tilizados: Rio do Janeiro, 23 de setembro de 1910. — Orlettilo Gomes
Orlazo. — Judith Oottnéo Labouriou. — Edith Monteiro de Barros.
Teskiiminhas: Glauco Vereza e Oscar Carrile Barbosa. Apreso. Ca-
panem.	 •

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Satule, entre
ks Governo da República dos Estados Unidos do Brasi de o senhor
Júlio Esnaty para o desempenho das funções do professor de por-
tugués do Cotegio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do Ws- de setembro de mil novecentos e que-
rem, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
niWrio da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor Júlio
Esnaty, brasileiro, residente nesta Cepital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceis..., do Decreto-lei
número mil nove.rentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
»ovecentos e trinta e nove, verba 1 — Pessoal — Consignacão 11 —
Siiheoesignação 10, item 01 — Contrai:idos, do Ministério da Educação
e Saude, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta e
sOiN tio trinta de dezembro de mit novecenlos e trinta o nove, resolve
contratar de acordo com os cri igos dez e onze. do Decreto-lei nú-
mero duzentos o quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos
• irinia e oito, o senhor Júlio Esnaty, daqui por diante denonVnatio
contratado, para servir na qualidade de professor de poe,t ugui ls dr Co-
légio Pedro 11 — Externato.

1 :láusil1a segunda — O eontri.ladu elege o Distrito Federal para
em' don i idl ie legal, rujo foro será competente para dirimir as goles-
loes que se suscitem na execução deste contrato.

cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a 31 do dezembro de 1940, não se responeabilizando o 140-
Ni erno por indenização alguma se i, Tribunal do Contas denegar o
respectivo registo.

cláusula quinta — A despesa com o pagamento do calárie pre-
vimto na cláusula • terceira correrá no atina exercício por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária trnportancia, na escrituração da Di-
visão do Pessoal, do Departamento de Adminiatracião, do Ministério
da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por
emita dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O . presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentísaimo senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
eervioos, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
rechunação judicial ou extra-judicial.

Chlusula sétima — Durante a vigência do- contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função públiert, sob pena de ser o.con-

Parido automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrate, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nome se a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e para firmeza e validade do que Boa estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido o achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por niim. Edito Monteiro de Barros, oficial administrativo,
do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio, à
folhas cento o um e cento e dois. Achavam-se coladas três estampi-
lhas federais e um selo do Educação e Saude, assim inutilizados:
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. Orlando Gomos Calaza. —
Júlio Esnaty. — Edite Monteiro de Barros. — Testemunhas: Silvio
Braz tio Cunha e Orlando de Sousa Coelho. — Aprovo. Capaiteina.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saud°, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o senhor
Júlio Galper, para o desempenho das funções de professor de
qdtmica, do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Sande, o respectivo diretor e o senhor Júlio
tia Iper, brasileiro, residente - nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro do Shil
novecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Consignacão II —
Snbconsignação 10, item 31 — Contratados, do Ministério da Educação
o Saude, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta e
sei), de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nose,resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei nú-
mero duzentos o quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos
o trinta e oito o senhor Júlio Galper, daqui por diante denominado
contratado, para servir na qualidade de professor de química do Co-.
légio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seis domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula. •

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a 31 de. dezembro do 1910, não se responsabilizando o Go- .
verias por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o
respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá, no taua/ exercício, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importAncia. na escrituração da Di-
visão do Pessoal, do Departamento de Administração, do MinieWrio
da Educação e Sautle e, nos exercícios subsequentes, correrá por
conta dos erMilos tine para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que • foi autorizado pelo
Excelentíssimo senhor Presidente da República, na exppsição de mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta o sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Depai4.ament0 Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo. se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus

iserviços, e, por niciati'Va do com ratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado resein-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação Judicial ou intra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigencia do contrato, nao poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se cotes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes já mencionadas pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo,
-do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio, h
folhas cento e três e cento e quatro. Achavam-se coladas três estam-
pilhas federais no valor total de 204 e um selo de Educaçã o e Sande,
assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940.— Orlando
Gomos Calam — Júlio Galper. — Edite Monteiro de Barros. — Tes-
temunhas: Silvio Braz da Cunha. — Orlando de Sousa Coelho. —
Aprovo. Capanermi.
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MIA() do Pessoal

Terleo de contrato celebrado no Ministério da Educacao e Saude, entro
aoerne da Repeblica dos Estados Unidos do Brasil e o senhor

j 11111V 4A de Carvalho 'Veiga para o desempenbo das funções de
Professor de geog rafia do Colégio Pedro 11 — Externato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes, no GabilICIO do diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
nistério da Sa11do, respectivo diretor e o senhor Ju-
rucei de Carvalho \e iga, brasileiro, residente nesta Capital, .acor-
da rani o seguinte:

. Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceha do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentes o trinta e nove, verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Subronsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministélio da Educação
e Saneie, anexo nOisiero oito da Lei número mil novecentos e trinta o
seis. de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei nú-
mero duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos
e trinta e oito, o senhor 31.111.Wei de Carvalho Veiga, daqui por diante
ilisnominado contrai:ide, para servir na qualidade de professor de
geografia do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda -- O contratado elege o Distrito Federal para
sou domicilio legal, cujo foro seira competente para dirimir as ques-
tões guie se suscitem na execução deste contrato.

Clausula terceira __. Couro roddineratAo dos seus serviços, o con-
tratado receberá a importância de trinta mil-réis por hora de aula.

Cláusula quarta — duração do presente contrato será de dez
de abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar O

respectivo registe.
Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-

visto na cláusula terceira correrá no atual exercício por conta da
verba e subconsignavão indicadas na cláusula primeira. em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da Di-
visão do Pessoal. do Departamento cio AdmittiM.ração, .to Ministério
da Educação e tatile e, nos exercícios subsequentes, correrá por
conta dos .créditos que para esse fim forem concedidos.

Clausula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo senhor Presidente da República, na exposição de mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Depai ltamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de eorresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parle que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, som que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou exara-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato aul cnnaticament e rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida pol arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se esaes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará	 doia iremos e a sorte designara, entre os quatro,
o desenipatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrande-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e para firmeza e validade do que fica estabelecido, ia-

o presente 1(q1m) que, depois de lido e achado conforme, vai
as

•

 sinado pelas partes contrielantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por Mil!), Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo,
.do Ministério da Educação e Savide, que lavrei cai livro próprio,
folhas conto e cinco e cento seis. achavam-se roladas sete estampi-
lhas federais no valer letal de 20$4 e uni selo de Educação e Saude,
assim inutilizados: . Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1910, 	 or_
latido Gomes Calaza. Jurucei de Carvalho Veiga. — Edite Monteiro
de Barros. — Testemunhas: Silvio Itraz da Cunha e Orlando de
Solasa Coelho. — Aprovo. Capanema,

noveentos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os ar-
tigos de e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Sr. Lauro Pastor de
Almeida. 14.,1; por diante denominado contratado, para serviu' na
qualidade de profeseor de Ali:tenultici do Colégio Pdro 11 — Exter-
nate. •

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
Seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirigir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá a imponancia de trinta mil reis POP hora do
aula.

Cláusula quarta — A duração cio presente ~trato :será de 10
abril a :ll de dezembro de 1940, não se res p onsabilizardo o Governo
por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respe-
ctivo registo,

Cláusula quinta — A despesa com o paganiento slo salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por ciada da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importai-iria. na  escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, da Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra
cern antecedêncal de trinta dias, findos os quais será, considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratap exercer qualquer função pública, sob pena de ser ocontrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante doiq árbitros, Se estes não chegarem a um aeotaie, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
O desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo 'impereio.
nal, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da le-
violação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo Oue, depois da /ide e achado con-
forme, vai assinado pelas partes: contratantes já reeneionadas, petas
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro do Barros, oficial ad-
rohnstrativo 11, do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em
livro próprio a folhas cento e sole e cento e oito. Achavam-se co-
ladas 3 estampilhas federais e um selo de Educação e Saúde no va-
ler total de 20att, assim inutilizados:

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Cowes
Lauro Pastor de Almeida. — Edith Monteiro de B:trrt,S. Tes-

temunhaa: Glauco Vercza e Oscar Corrêa Barbosa.
Aprovo. — Copanema

1iv islo do Pessoal

Tcsilio de contrato celebrado no Ministério da Educacão e Saúde,
entre o Govèrno da Repeblica (10‘n Estados Unidos do Brasil e
o senhor Lauro pastor de Almeida, para o desempenho das Pim-
çõee de professor de matemática do Colégio Pedro 11 — Exter-
nato.

Aos "Vinte e oile dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta. presents, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
Latira Pastor de Aln n eida, brasileiro, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta o nove, verba I —Pessoal —Consi-
gnação 11—Subconsignação 10—Item 01 — Contratados, do Minis-
tério de Educação e Saúde, anexo número oito da Lei numero mil no-
vecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de dez de dezembro de

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dso Eetados Unidos do Brasil o
a senhora Lúcia Itarbalho Uchoa Cavalcanti, para o desempenho
das funções de professora de francês do Colégio Pedro lt —
Externato.

Aos vinte e oito dias do inês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes., no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,'
do Ministério da Educação e Saúde, O respectivo diretor e a senhora;
Leda Barbalho Uchõe Cavaleanti, brasileira, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil tendo em vista o dispnsto no artigo terceiro do Decreto-lei
número anil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro cle
mil novecentos e trinta e nove, verba 1 — Pssoal — Consignação
— Subconsignação 10 — Item 01 — Contratados, do Ministério de
Educação e Saude, anexo número oito da Lei número mil novecen-
tos c trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez
O onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fo..
vereiro de mil 11 ::)VeCnt .os e trinta e oito, a aentiocsi Lúcia Bus/alho
Uctsea Cavalcanti, daard por diante denominaria exara ta.ia, para s':'-
vir na qualidade cio prefessora de francês do Coles Pedro U — Ex-
ternato:

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirigir as. ques-
iões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços a
contratada receberá a importancia de trinta mil réis por nora do
aula.

Cláusula quarta — A duraciin do presente contrad ri s e rá de 1o,
abril a 31 de dezembro de 1910, não se responsabilizaudo o Governo]

1 El 1 1~1~171~11,
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por indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respe-
ctivo registo.

Cláusula quinta •— A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por emita da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escriturarão da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude é, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos,

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Eneeleinassimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro do •
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindindo, em qualquer tampa, por ini-
ciativa do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessirios os seus
serviços, e, perr „iniciativa da contratada, se lhe convier, detendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido do indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
a contratada exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

citava — No caso de dúvida na execeção do presente
contrato, será ela dirimiria por arbitragem, elegendo cada parte eon-
á:alente d,. , : :kbitros. ao estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, no fo ema da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica r.'3abe-
lenido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
farine, vai assinado pelas partes contratantes já inenc•onadaa peias
partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e po
mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo li, do Minis-
tério da Educação e Saúde que lavrei em livro próprio á folhas cen-
to e nove e cento e dez. Achavam-se coladas seis estampilhas fe-
derais, no valor total de 201 e um selo de_ Educação j Sande, assim
Mu til izados

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando 'Gomes Ca-
lam. — Lucia Barbalho Uchfia Cavalcanti. — Edith Monteiro de
•cerrog	 Testemunhas; Glauco Vereza e Oscar C'orréa Barbosa,

Aprovo. 28-9-1940. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Govèrno da República dos Estados Unidos do Brasil e
o Sr. Luiz Buarque de Santa Maria, para o desempenho das
funções de professor de matemática, do Colégio Pedro II — Ex-
ternato.

Aos vinte e oito dias do mas de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
Luiz Buarque de Santa Maria, brasileiro, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:

Cláusula primeira— O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
namoro mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos o trinta e nove, verba I — Pessoal — Consignação II

Subconsignoção 10 — Item 01 — Contratados, do Ministério da
Eaucação e Saúde, anexo número oito da Lei numero mil novecen-
tos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze, do
Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de
mil novecentos e trinta e oito, o senhor Luiz Buirque de Santa Maria
daqui por diante denominado contratado, para servir na qualidade
de professor de matemática do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
taes que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneraeão dos seus serviços o
contratado receberá a importancia de trinta mil réis por hora de
aula.

\Cláusula quarta—A duração do presente contrato será de 10 de
abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respe-
ctivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, da Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de

mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Sere
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contrate
tentes assiní acordarem, e rescindindo, em qualquer tempo, por inie
eletiva do Governo, se O contratado deixar de corresponder aos dee
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendoa
em qualquer caso, a parte que resolver a recisão, notificara outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerada
rwaindido o cont: ato, sem que caiba qualquer pedi lo do indenizaçãO
ou reclamação judicial ou extra judicial.
"	 Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do preseuta
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte cone
tratante dois árbilaos. S e.s!es não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a' sorte designará, entre os quatro,
o desempatatior.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcioe
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, no ferma da Ie.!
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica e:etabbe
tecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado cone
forme, vai :1;s:udu peias parles contratantes já Inercionadas. pelaa
testemunhas abaixo o por mim Edith Monteiro de Barros, oficial ad-
ministrativo lia do Ministério da Educação e Saúde que lavrei errs
livro próprio á folhas cento e onze e cento e doze. Achavam-se co-
ladas tres estampilhas federais, no valor de 200$4 e um selo de
Educação e Saude, assim inutilizados.

Rio de Janeiro, 98 do setembro do 1940. — Orlando Gonta y Ca.4
Zoza. — Luiz Buarquc de Santa Maria. — Edith, Monteiro de Barros4
Testemunhas: Glauco Vereza e Oscar Corrêa .Barbosa.

Aprovo. 28-9-1940. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Têrmo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, entre
o Govèrno da República dos Estados Unidos do Brasil o a senhora
Maria Las Casas cio Araújo e Sousa para o desempenho das fona
eaes de professora de francês do Colégio Pedro II, Éxternato.

Aos vinte e oito dias do mas de setembro de mil novecentos e mine
venta, presentes, no Gabinete do diretor da DiviSão do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Saude, o respectivo diretor e a senhora
Maria Las Casas de Araújo e Sousa, brasileira, residente nesta Capital,
acordaram o Seguinte:

atausues primeira: — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vistal o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro do mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação
Ir — Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saude. anexo número oito da Lei número mil novecentos o
trinta e seis, l e lrinin. dr dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
resolve contratar de acordo rnm o g artitros dez e onze. do Decreto-lei
número (luzentes e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecen-
tos e trinta e oito, a senhern Maria Las Casos de Araújo e Sousa,
daqui par dialite denominada contratado. para servir na qualidade de
professora de francês do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda: — A r n mtrtlatir elege o Distrito Federal
para sela domicílio legal, cujo fOro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláueula terceira: — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Clausula quarta: — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Govêrno por indenização alguma se o Tribunal
de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinto : — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercicio,-por conta da Verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária imporlánria, na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educa-
ção e Satule e. nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos cré-
dites que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta: — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos de-
veres do sela cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa da contratada, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso. a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima: — Durante a vigência do contrato, não poderá a
Centrado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o contrato
automaticamente rescindido.

Cláusula oitava: — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte can-
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gratanto dois árbitros. 3e estes neo chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de- .
eempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
obrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação

em'vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, la-
yrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas parles contratantes lá mencionadas, pelas testemunhas
&Joie° e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo II,
do Ministério ih	 preorio
tolhas cento e treze e cento e quatorze. Achavam-se coladas trás es-
tampilhas federais, no valor total do 2084 e um selo de Educação e
Saude. assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. —
Orlando Comes Colaza. — Maria Los Casas de Araújo e Souza, — Edi-
th Monteiro de Barros. Testemunhas: — Glauco Vereza e Oscar. Cor-
ra Barbosa. — Aprovo. 28-9-140. — Capanema.

Divisão do Pessoal

rmo de contrato celebrado no Ministério da Educação o Satide, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a senhora
Maria Chermont da Costa para o desempenho das funções do pro-
fessora de 'rances do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte e sete dias do mes de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Saúde, o respectivo diretor o a senhora
alaria Cliermont da Costa, brasileira, residente nesta Capital, acorda-
ram o seguinte:

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a seletora
Meia José Gurgel Veicule, para e dPzeni s ot:!:-, das fonOes de pro-
fessora de inglés do Colégio Pedro — E:stern:4a

Aos vinte e sete dias do más de setembro de mil novecentos e quite
reata, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação 3 Saúde, o respectivo diretor e a senhora
Maria José Gurgel Vaien sa, brasileira. restd lute tiêri3 Capitai, acor-
daram o seguinte:

Chlusula primeira O Govérno da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação
II — Subconsignacão 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saúde, anexo número oito da Lei número mil novecentos e
trinta e sele, do trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
resolve contratar de acordo com og artigos dez e onze. do Decreto-lei
número duzentos o quarenta, do quatro de fevereiro do mil novecen-
tos e trinta o oito, a senhora Maria José Guissel Valente, daqui por
diante denominada contratada, para servir na qualidade do profes-
sora de ingles do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federal
para seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira: — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula primeira: — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos %trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba I— Pessoal — Consignação
Xl — Subconsiguação 10, Rem 01 — Contratados, do Ministério da Edu-
cação e Saúde, anexo número oito da Lei número mil novecentos o
trinta o seis, de trinta do dezembro de mil novecentos e trinta e nove
resolve contratar de acordo com os artigcs dez e onze, do Decreto-lei
pit• duzentos e quarenta, do quatro do fevereiro de mil novecen-
tos e trinta o oito, a senhora Maria Chermont da Costa, daqui por
aliado denominada contratado, para servir na qualidade do prefessora
de irando do Colégio Pedro li — Externato.

Cláusula segunda: — A contratada elege o Distrito Federal
para seu domicílio legal, cujo Ror° será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira: — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importância de (data mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta: — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Govérno por indenização alguma se o Tribunal
de Contas denegar o respectivo registo.
• Cláusula quinta: — A despesa com o pagamento do salário previsto

na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância, na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento do Administração, do Ministério da Educa-
do de Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos cré-
ditos quo para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta: — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor uresidente da República, na Exposição de Mos
tiros Minero mil quatrocentos e trinta o sete, de doze de setembro
de mil novecentor o quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim iseorderem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar do corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais Julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lho convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedencia do trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
reclamação judicial ou seira judicial.

Cláusula sétima: — Duraete a vigência do contrato, não poderá a
contratada exercer qualquer função pública, sob pena de ser o contrato
automaticamente rescindido. 	 -.-

Cláusula oitava: — No caso do dúvida na execução do presente
contrata, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o de-
sempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor: e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas paktes Jontratatates já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por mim Stontefrb rT Fiavroç, oficiai administrativo II,
do Ministério da Educação e Saúde que lavrei em livro .prdprio à
folhas conto e quinze o cento o dezesseis. Achavam-se coladas trás ess
tarnpilhas federais, no valor total de 204 o um selo de Educação e
Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. —
Orlando Gomes Calam — Maria Chermcmt da Costa. — Edith Mon-
teiro de Barros. Testemunhas:	 Glauco Veresa e Oscar. Corrêa Bar-
bosa. Aprovo. 28-9-4940. —PIPeeenue

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e uni do dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
do Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba e
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância, na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento do Admihistrado, do Ministério da Educa-
ção e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos cré-
ditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposiceo do Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta o sele, de doze do setembro
de mil novecentos o quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se a contratada deixar do corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mate julgados necessários os Seus
serviços, e, por iniciativa ria contratada, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificer a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenJzação ou
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contraio, não poderá a
contratada exercer ceralquer função pública, sob pena do ser o contrato
automaticamente rescindido.

Cláusula oitava: — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dir imida por arbitragem, e legendo cada parte aon-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parto
Indicará mais dois nomes, e a sorte designará, creio os quatro, o de-
sompalador.

O presente termo está sento do pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forme da legislação
em vigor; c. para firmeza e validado do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois do lido o achado conforme, vai
assinado pelas nartes lontratantes 14 mencionarias, pelas testemunhas
abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo il,

ee ore livro próprio à.do ,Miniskirin	 ..,•.. o .-
folhas cento e dezessete e cento e dezoito. Achavam-se coladas trás es-
tampilhas federais no valor de 20;4 e um selo de Educação e Saude, as-
sim inutilizados. Rio de Janeiro, 28 do setembro de 1040. — Orlando Ge-
mes Calam. — Maria Josd Gama Valente, — Edith Monteiro de Barros.
Testemunhas: — Glauco Vercza o Oscar Corrêa Barbosa. Aprovo.
28-9-1910. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande, entre
o Goserno da República dos Estados Unidos do Brasil e a se-
nhora Maria Nerval do Gouveia para o desempenho das funções
de professora de francés do Colégio Pedro li — Externato.

Aos vinte o oito dias do más de setembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Saude, o respectivo Diretor e a senhora Maria
Nerval de Gouveia, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o se-
seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
SIO Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei



1977ff Sexta-feira I g	DIÁRIO OFICIAL TSeeção
	

Offlubro de 194O

número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos a trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II —

Suheonsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
e Saude, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, a senhora Maria José Nerval de Gouvoia, daqui por diante deno-
minada 'contratado", para servir na qualidade de professora de francas
do Colegio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
3ell domicilio legal, cujo fóro será competente Para dirimir as questões
que Se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10 do
abril a 31 de dezembro de 1940, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba o
subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância, na escritureeão da Divisão do
Departamento de Administração, do Ministério da Educação e Saude e,
nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos créditos que para
esse fim forem concedidos.

Cláusula, sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
"iço Público, poderá ser prorogado ou renovado se .as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do
seu vergo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, cru qualquer
vaso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com anteceden-
^a de trinta dias, findos os quais, será considerado rescindido o con-
trato, sem que caiba qualquer ped‘do de indenização ou reclamação
judicial, ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigencia do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função pública, sob pena de 'ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dee ida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
parte indicatá mais dois nomes,•e a sorte designará, entre os quatro, o
desculpe (odor.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se - a taxa de duzentos.réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo
11", do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio

a folhas cento o dezenove e cento e vinte. Achavam-se coladas três es-
tampilhas federais, no valor total de 2014, assim inutilizadas: Rio do
Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes Calaza. — Maria
José Nerval de GOUVCia — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas:
Glauco Vereza e Oscar Corrêa Barbosa. — Aprovo. 28-9-1940. — Ca-
panem/.

Divisão do Pessoal

'Armo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o se-
nhora Maria José Pinheiro de Melo, para o desempenho das fun-

ções de professora de francês do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Ministério
rb Educação e Saude, o respectivo Diretor e a senhora Maria José Pi-
nheiro de Melo, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, lendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove Verba I — Pessoal — Consignação II —
Subconsignação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educação

• Saude, anexo número oito ela Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos o trinta
o oito, a senhora Maria José Pinheiro do Melo, daqui por diante deno-
minada contratada, para servir na qualidade do professora de francês
do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — A Contratada elege o Distrito Federal para
seu domicil i o legal, cujo fero será competente para dirimir as questões
que se. suscitem na execução deste e;ontrato.

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saud°,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a se-
nhora Maria de Lourdes Castro para o desempenho das funções do

professora de inglês do Colégio Pedro II — Externato.

Aos vinte dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Ministério
da Educação, o respectivo Diretor e a senhora Maria de Lourdes Castro,
brasileira, residente nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo èrn vista o disposto no- artigo terceiro do Decreto-lei
númera mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e' trinta e nove Verba I — Pessoal — Consignação II —
Subcon.signação 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educaereo

e Saude, anexo número oito da Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, a senhora Maria de Lourdes Castro, daqui por diante denomina-
da contratada, para servir na qualidde de professora de inglês do Co-
légio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — A Contratada elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo fero será competente para dirimir as questões
que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importância de trinta mil reie por hora de nula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10 de
abril a 31 de dezembro da 1980, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba e
subconsigneção indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importância, na escrituração da Divisão do
Departamento de Administração, do Ministério da Educação o Sallde

nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos créditos que para
esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta e-- O presente contrato, que foi autorizado nela
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos o quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-

Cláusula terceira — Como remuneração dos, seus serviços a cone
tratada receberá a importância do trinta mil reis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente, contrato será de'10 de
abril a 31 do dezembro de 1980, não se responsabilizando o Governa

,por indenização alguma se o Tribunal do Contas denegar o respectieq
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário provistei
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da Verba o
subconsignação indicadas na cláusula primeira, .cm cujo crédito fica
empenhada a necessária importância, na escrituração da Divisão do
Departamento de Administração, do Ministério da Educação e Sande e,
nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos créditos que para
esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pela
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos, número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Sere
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra...,
tentes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos deveres do sele
cargo, ou não forem mais julgados necessários Os seus serviços,,
por iniciativa da contratada se lhe convier, deeendo, em qualcruer
caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecertén-
eia de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o con-
trato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclarnaçãO
judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá a
contratada exercer qulaquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parta
parte indicará mais dois nomes, e a sorte des igeare, entre es f.111;1;VO,
desempatador.

e
O presente termo está isento de pagamento do selo proporcionai,

cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achada conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pela; testemunhas
abaixo o põe mim Edite Monteiro de Barros, oficial adminietrativo
"H", do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro prdpein
à ficha número cento e vinte e um e cento e vinte dois. Achavam-se
coladas três estampilhas federais, no valor total de 204400 e um selo
de Educação e Sande, assim inutilizado: Rio de Janeiro, 28 de setembro
de 1940. — Orlando Gomes Calcact. — Maria José Pinheiro de Mello.
—Edith Monteiro de Barros Testemunhas: Glauco Vercza e Oscar
Corra Barbosa. — Aprovo 28-9-940.

Divisão do Pessoal
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viço Público, poderá ser prorrogado . ou renovado se as partes contra-
'Jantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempa, por Iniciativa
do Governo, se a contratada deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais ju lgados necessários os acua serviços, e,

.por iniciativa da contratada, se lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parle que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedên-
cia de trinta dias, finei:is oe quais será considerado rescindido o con-
trato. sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação
judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, n4o :Mera a
contratante exercer qualquer fuma° pública, sob pena de ser o con-
arain automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de •da na execução do presente
'contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
'parte iiidicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador.

o presente temo Má isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, pa forma de legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo
"II", do Minisblrio da Educação e ande, que lavrei cai livro próprio
a folhas cento e vinte e três e cento o vinte e quatro. Achavam-se co-
Lulas três estampilhas federais, no valor total do 201400 e um sé/o do
de Educação e Sautfe, assim inutilizado: Rio de Janeiro. 28 de setembro
de 1940. — Orlando Goines Calma. — Maria de Lourdes de Castro. —
Edith Monteiro ela Barros. Testemunhas: Glauco 'ereza e Oscar Corrés
Correia Barbosa. — Aprovo 28-9-940 — Capanema:

Divisão do Pessoal

Termo de contr . :to celebrado no Ministério da educação e Saude entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a se-
nhora Maria Luiza do. Faro Correge Lage, para o desempen/:o das
funções de professora de francos do Colégio Pedro II — Exter-
nato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes no Gabinete do (Ureter da Divisão do Pessoal, do
Ministério da litillenii0 e Saude, o respectivo diretor e a Sra. Maria
Luiza de Faro Correge Lege, brasileira, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula Primeira — aGoverno da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Consignação IL —
Suncensignação 10. Item 01 — Contratados, do Ministério da Educação
e aude, anexo número oito, da lei número mil novecentos o trinta
e seis, de trinta de desembro de mil novecentos e trinta o nove, re-
solve contratar, de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei
número duzentos e trinta e oito, a Sra. Maria Luisa do Faro Correge
Lago, daqui por diante denominada contratada, para servir na quali-
dade de professora de francês do Colégio Pedro II — Externato.
' Cláusula segunda — A contratada elege o Distri,o Federal para

seu domicilio legal, cujo feiro será competente para dirimir as quest6e3
que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Gomo remuneração dos seus serviços a con-
tratada receberá a importancia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10 de
abril K 31 de desembro de 1940, não se responsabilizando o Governo
por Indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atua/ exerolcio, por conta da verba
e subconsignactio indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importancia, na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educa-
ção e Saude e, nos exercícios subsequentes, correra por conta dos cré-
ditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República, na exposição de motivos número
mil quatrocentos e trinta e sete, do doze de setembro de mil nove-
centos o quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e, por
Iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer caso,
a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedência
de trinta dias, findos os quais, será considerado rescindido o contrato,
serr que caiba qualquer pedido de Indenização ou reclamação judicial
ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá a
contratada exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso . de dúvida na execução do pressánte
contudo, ceia ela dirimida por arbitragem, elegendo cala parte coa-
tra• ante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte

indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro o de
-sompa leder.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional.
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, ma forma da legislação
em vigor; e, para firancza e validade do que fica estabelecido. la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conform o, vai
assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testem inhas
abaixo e por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo B.
do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro práprio
folhas cento e vinte e cinco o cento o vinte e seis. Achavam-si
coladas trai; estampilhas federais, no Valor total de 203i e uni sele
de Educação e Sande, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de se-
tembro de 1940. — Orlando Gomes Calam. — Maria Luisa de Faro
Courrege Lege. — Edith Monteiyo de Barros. Testemunhas: Glauco
Verem e Oscar C,..rrlia Barbosa. Aprovo. 284-1010. — Capinem-

Dirvisilo do Pessoal

Termo de contraio celebrado no Ministério da Educação e Saude, entre
o Governo da República do3 Estados Unidos do Brasil e o senhor
Mário Magalhães Porto, para o desempenho das funções de pro-
fessor de geografia do Colégio Pedro II — Externato,

Aos vinte e oito dias do miks de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o Sr. Mário
Magalhães Porto, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram u se-

• Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidoa
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mi/ novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Consignação II —
Subconsignacão 10, item 01 — Contratados, do Ministério da Educeçao
e Saude, anexo número oito, da lei número mil novecentos o trinta
e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, re-
solve contratar, de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei
número duzentos o quarenta, de quatro de fevereiro do mil novecentos
e trinta e oito, o Sr. Mário Magalhães Porto, daqui por diante deno-
minado contratado, para servir na qualidade de professor de geografia
do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda —1.) contratado elege o Disirito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as questões
que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importancia do trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10 de
abril a 31 de dezembro do 1910, não se responsabilizando o Governa
por indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pAgamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da *verba
e subconaignaeão indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importancia, na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educa-
ção o Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos cré-
ditos que para esse fim forem coneedidoe.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República, na exposição do motivos número
mil quatrocentos o trinta e sete, de doze de setembro de mil nove-
centos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pó-
Mico, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contratantes
assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governai se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, c, por
Iniciativa do contratado, se lho convier, devendo, em qualquer caso,
a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedónola
de trinta dias, findos os quais, será considerado rescindido o contrato,
sem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
e contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente 'rescindido.

Cláusula oitava — No caso do dúvida na execuçflo do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte COTI-

ti atonto dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entro os quatro o de-
eempatador.

O presente termo está isenta de pagamento do selo proporaional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; c, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-

vrou-se o presente termo que, depois de lido 8 achado conforme, irei
assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edite Monteiro do Barros, oficial administrativo II,
do hUnistério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio à
folhas cento e vinte e sete e cento e vinte e oito. Achavam-se co-
ladas três estampilhas federais, no valor do 20$1 e um selo do Edu-
cação e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 do setembro
de 1940. — Orlando Gomes Calam. — Marte de Magallides Porto. —
Edith Monteiro de Barros. Testemunhas; Oscar Cometi Barbosa e
Orlando de Sousa Coelho, Aprovo. 28-9-1910. — Capancma.
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Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil o o senhor
Modesto Dias de Abreu e Silva, para o desempenho (las funções

proíessor de português, do Colégio Pedro II — Externato.

.Sis vinte e oito dia S do mês de setembro do mil novecentos e
quarvida, presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do
Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o Sr. Modesto
Dias de Abreu o Silva, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — 0,Governo da República dos Estados Unidos
do brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta do dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, verba I — Pessoal — Consignação II —
Suboonsignação 10, item 01 — Contratados; do Ministério da Educação
• Saude, anexo número oito, da lei número mil novecentos o trinta
e seis, de trinta de dezembro de mil novecentos o trinta e nove re-
solve contratar de acordo com os artigos dez o onze, do Decreto-lei
número duzentos o quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos
e trinta e oito, o Sr. Modesto Dias do Abreu e Silva, daqui por diante
denominado contratado, para servir na qualidade de professor de
português do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competento para dirimir as questões
que 0 suscitem na execução deste contrato:

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importancia do trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de 10 do
abril a 31 de dezembro do IMO, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respectivo
registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da verba
e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a necessária importancia, na escrituração da Divisão do
Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério da Educa-
ção e Selado e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta dos cré-
ditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República, na exposição de motivos número
mil quatrocentos e trinta e sete, de doze' de setembro de mil nove-
centos o quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, poderá ser prorrogado ou renovado se as parte contratantes
ast-:im acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do
Governo, se o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e, por
Iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer caso,
a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedência
de trinta dias, findos os quais, será considerado rescindido o contrato,
sem que caiba qualquer pedido de inderdzaçã'o ou reclamação judicial
ou extra judicial.

Clausula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo ce ia parte con-
tratar t e dois árbitros. Se estes não chegarem a um aceira°, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro o de-
sempa

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido. la-
vrou-se o presente termo que, depois do lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim

'
 Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo II,

do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio à
folhas cento e vinte e nove e cento e trinta. Achavam-se coladas
três estampilhas federais, no valor total de 2cia4 e um selo de Edu-
cação e Sande; assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1940. — Orlando Gomes Calara. — Modesto Dias de Abreu e Silva.
— Edith. Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Corrêa Barbosa e
Orlando dc Souza Coelho. Aprovo. 28-9-1940. — Capanema.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato, celebrado no Ministério .da Educação e Sande,
entro o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
a senhora Olga Suckou Maria e Barros para o desempenho das
funeGes de professora de Francês do Colégio Pedro II (Externato)

Aos vinte o oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saude, o respectivo diretor e a senhora
Olga Suckou Mariz e Barros, brasileira, residento nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira —O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei

número mil novecentos e trinta e sois, do trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1—Pessoal, Consignação II, Suba
consignação 10, Item 01—Contraledos, do Ministério da Educação a
Saude, anexo número oito, da Lei número mil novecentos e trinta o
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar, de acordo com os artigos dez é onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trintá
e oito, a senhora Olga Sudkou Mariz e Barros, daqui por diante dono-.
minada "Contratado', para servir na qualidade de professora de Fran-
cês do Colégio Pedro II (Externato).

Cláusula segunda— O "Contratado" elege o Distrito Federal para:
seu domicilio legal, cujo foro será eompetento para dirimir as quese
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira— Corno remuneração dos seus serviços o "Cone
tratado" receberá a irimortancia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta —A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos o quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribuna/
de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta—A despesa com o pagamento do salário prea
visto na cláusula terceira correrá, no atual exercício, por conta dá
Verba e Subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importando, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Saude, e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta
dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta—O Neurite contrato, que foi autorizado pelO
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quais:acentos o trinta e sete, de doze de setembro
de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes cone
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por,
iniciativa do Governo, se o "Contratado" deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou .não forem mais julgados necessários os seus,
serviços, e, por iniciativa do "Contratado", se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra
com antecedência do trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima—Durante a vigência do contrato não poderá o
'Contratado" exercer qualquer função pública, sob pena do ser,
o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava —No caso 'de dúvida na execução do present4
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte coras
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parta
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, g
desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, lavrou..
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme. vai assia
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edita Monteiro de Barros, oficial administrativo II,
do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em livro próprio ã
folhas cento e trinta e um e cento e trinta e doia. Achavam-se co..
lados três estampilhas federais no valor total de 20$4 e um selo de
Educação Saude, assim inutilizados: Rio sie Janeiro, 28 de setembro
de 1940.— (aa.) Orlando Gomes Calaza. Olga Suciou Mariz e Bar..
ros. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: (aa.) Oscar Correia
Barbosa — Orlando do Sousa Coelho. Aprovo, 28-9-1940.— Ca.) Cu'.
panema ,

Divisão do Pessoal

Termo de contrato, celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor Osvaldo Deminco para o desempenho das funções do
professor de Português do Colégio Pedro II (Externato)

Aos vinte o oito dias do mês de setembro de mil novocentoa g
quarenta, presentes, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoas.
do Alinistério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor
Osvaldo Deminco, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram g
seguinte:

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta ,de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1—Pessoal, Consignação It. Suo-
consignação 10, Item 01—Contratados, do Ministério da Educação e
Saude, anexo número oito, da Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta o nove, resOive
contratar, de acordo com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos o trinta
e oito, o senhor Osvaldo Demineo, daqui por diante denominado "Con-
tratado", para servir na qualidade de professor de Português do Co..
légio Pedro II (Externato).

Cláusula segunda—O "Contratado" elege o Distrito Federal pard
seuadomicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira —Como remuneração dos seus serviços o "Cone
tratado" receberá a importância de trinta mil reis por hora de aulg.i.
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Cláusula quarta —A duração do presente contrato será de dez
cte abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta —A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá, no atual exercício, por conta da
Verba e Subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal. do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Saude, e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta
dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta—O peosente contrato. que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na Exposição de Mo-
tivos niencro mil quatrocentos 3 trinta o sete, do doze do setembro
de mil novecentos e quaitente, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o "Contratado" deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços. e, por iniciativa do 'Contratado", se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima —Durante a vigência do contrato não poderá o
"Conttatnclo" exercer qualquer Unção pública, sob pena de ser
o confuto automaticamente rescindido.

Cláusula oitava—No caso de dúvida na execução do presente
coutrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada perto
Indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
deeempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
eobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na' forma da legislação
em vigor; e, pare firmeza .e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Edith Monteiro do Barros, oficial administrativo 11,
do Ministério da Educassão e Sande, que lavrei em livro próprio à
folhas cento e trinta o um e cento e trinta e dois. Achavam-se Co-
ladas três estampilhas federais no valor total de 20$4 e sun selo de
1?Álueltção Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro. 28 de setembro
de 1940.— (aa.) Orlando Gomes Calam. — Osvaldo Derninco. — Edith
Monteiro de Barros. Testemunhas: Oscar Correia Barbosa — Or-
lando de Sousa Coelho, Aprovo, 28-9-1940.— (a.) Capanema.

Divisão do Pessoal

errrio de contrato, celebrado no Ministério da Educação e Sauées,
entre o Governo da Repilbtica dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor Osvaldo Parisot Dias Pereira para o desempenho das
funções de professor de Matemática do Colégio Pedro Il (Exter-
nato)

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
. quarenta, presentes, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,

do Ministério da Educação o Saud% o respectivo diretor e o senhor
Osvaldo Parisot Dias Pereira, brasileiro, residente nesta Capital,
acordaram o seguinte:.

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1—Pessoal, Consignação II, Sub-
consignação 10, Item 01—Contratados, do Ministério da Educação e
Stsude, anexo número oito, da Lei número mil novecentos e trinta e
seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta e nove, resolve
contratar, de acordo com os artigos dez e' onze, do Decreto-lei número
duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta
e oito, o senhor Osvaldo Parisot Dias Pereira, daqui por diante deno-
minado "Contratado", para servir na qualidade de professor de Mate-
enatam do Colégio Pedro II (Externato).

Cláusula segunda—O "Contratado" elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
gres que se Suscitem na eeecueão deste contrato.

Cláusula terceira e—Como remuneração dos seus serviços o "Con-
tratado" receberá a importancia de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta—A duração do presente contrato será de dez
de abril a trinta e uru de dezembro de mil novecentos o quarenta, não
se responsabilizando o Governo por indenização alguma se o Tribunal
de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quinta—A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira correrá, no atual exercício, por conta da
Verba e Subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importancia, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Sande, e, nos exercícios subsequentes, correrá por conta
dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta—O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de rnil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do
Servaço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-

tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o "Contratado" deixar de corresponder a03
deveres do seu cargo, nu não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do "Contratado", se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclameção judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima—Durante a vigência do contrato não poderá o
"Contratado" exercer qualquer função pública, sob pena de sor
o contrato aubmaticamente rescindido.

Cláusula oitava—No caso de dúvida na execução do presente
contrato será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, .e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo II,
do Ministério da Educação e Sande, que lavrei em livro próprio à
folhas cento e trinta e um o cento o' trinta e dois. Achavam-se co-
ladas Ires setampilhas federais no valor total de 20$4 o um selo do,
Educação Saude, assim inutilizados. : Rio de Janeiro, 28 de setembro
de 1940.— (ao.) Orlando Gomes Calam. — Osvaldo Parisot Dias Pe-
reira. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Glauco Vereza —
Oscar Correia Barbosa. Aprovo, 28-9-1940.— (a.) Capanema.

_•--
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Termo de conlrato celebrado no Ministério da Educresão e sande,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor Pascoal de Faria Góis para o desempenho das funções
de professor de história natural do Colégio Pedro 11 — Exter-
nato.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pesseal,
do Ministério da Educação o Saúde, o respectivo diretor e o senhor
Pascoal de Faria Góis brasileiro, residente nesta capital, o seguinte;

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados 'Unidos
do Brasil tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consienação

Subconsignação 10 — Item 01 — Contratados
'
 do Ministério de

Educação e Saude, anexo número oito da Lei número mil novecen-
tos e trinta e nove, resolve` contratar de acordo com os artigos dez
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fe-
vereiro de mil novecentos e trinta o oito, o senhor Pascoal de Faria
Góis, daqui por diante denominado contratado, para servir na quali-
dade de professor de Ilistória Natural do Colégio Pedro II — Exter-
nato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirigir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seu; serviços o
contratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de
aula

Cláusula quarta — A duração do, presente contrato será de 10
abril a 31 de dezembro de 1940, não se respensabilizando o Governo
por indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respe-
ctivo registo.

Cláusula (minta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindindo, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
servieos, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a reeisão, notificar a outr
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem sn' e caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, aob pena de ser o
contrato automaticamente -rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na exeeudo do presente
contrato, será eia dirimida por arbitragem, elegendo ceda parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempetador.
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t l O presente termo está isento de pagamento do selo proporei°,
nal, cobrando-se -a taxa de duzentos réis por linha, no forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe.-
locido, lavrou-se o:presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado p&as partes contratantes já mencionadas, pelas
Partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por
Illi111 Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo H, do Minis-
tério da Educação e Saude que lavrei em livro próprio a folhas
cento e trinta e sete e cento e trinta o oito. Achavamse Coladas
ires estampilhas federais, no valor otal de 200 e um seio de Edu-
cação 6 Saude assim inutilizados.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomos Ca,
Pasehodi de Paria Góes. — Edith 31on1eiro de Barros. Tes-

temi-tonas: Oscar Corrêa Barbosa e Orlando de SittlUt Coelho.
Aprovo. 28-9-7040. — Capone/nas

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,

entre o Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil e
o senhor Paulo Marcelo de Castro Barbosa, para o desempenho
das funções do professor de inglês do Colégio Pedro II — Ex-
ternato.
Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e

quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo diretor e o senhor
Paulo Marcelo de Castro Barbosa, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira—, O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, verba I 	 Pssoal — Consignação II
— Subconsignação 10 Item 01 — Contratados, do Ministério de
Educação e Saude, anexo número oito da lei número mil novecen-
tos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez
e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro do fe-
vereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Paulo Marcelo de
Castro Barbosa, daqui por diante denominado contratado, para servir
na qualidade de professor de inglês do Colégio Pedro II — Exter-
nato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirigir as ques-
tões que se suscitem na execução dste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
controlado receberá a importância de trinta mil réis por hora de
aula.

Cláusula quarta—A duração do presente contrato será de 10 de
abril a 31 do dezembro de 1940, não se responsabilizando o Governo
sor indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respe-
ctivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por corda da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação e Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
Por conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidonte da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, cio Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindindo, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
vexes do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a recisfio, notificar a outra
com antecedência de trinta dias,.findos os quais será considerado
rescindido o contrato, som que caba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de sor o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois esta'tres. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempaf odor.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcio-
nal. cobrando-se a taxa dé duzentos réis iscir linha, na forma da le-
gislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido. lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo 11, do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em
livro próprio a folhas cento e trinta e nove e cento e quarenta.
Acham-se coladas 2 estampilhas federais no valor total do 220 o um
selo de Educação e Saudei assim inutilizado:

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1940. — Orlando Gomes Ca-laza, — Paulo Mareel2o de Castro Barbosa. — Fdith, Monteiro de
Barros . Testemunhas: Sylvio Braz da Cunha e Orlando de Souza
Coelho.

Aprovo. — Capone/na,

, Divisão do . Pessoal
Termo de contrato celebram no Ministério da Educação e Saudei,

entre o Govérno da República dos Estados Unidos do Brasil o
o senhor Pedro do Couto Júnior, para o desempenho das funções
de professor de português do Colégio Pedro II — Externato.
Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos it

quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da EducaçãO é Saúde, o respectivo diretor e o senhor.
Pedra .do Conto Júnior, brasileiro, residente nesta, capital, acorda-,
rans o seguinte:

Cláusula primeira—O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e sois, de trinta dó dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, Verba I — Pessoal — Consignação II

Subconsignacão 10 — Item 01 — Contratados, do Ministério de
Educação e Saúde, anexo número oito da Lei numero mil novecqn-
tos e trinta e -seis, de trinta de dezembro de mil novecentos e trinta
e nove, resolvo contratar do acordo com os artigos dez e onze,
do Decreto-lei número duzentos o quarenta, de quatro de fe.
vereiro de mil novecentos e trinta o oito, o senhor Pedro do Couto
Júnior, daqui por diante denominado contratado, para servir na qua-
lidade de professor de português do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirigir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato..

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá a importância do trinta mil réis par hora de
anta.

Cláusula quarta — A duração do pressenle contrato será de 10
abril a 31 de dezembro de 19,10, não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma si o Tribunal de Contas denegar o respe-
ctivo registo.

Cláusula quinta ia- A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por cinde da
Verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito, fica empenhada a. necessária importância. na escriturarão da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Minis-
tério da Educação -o Saude e, nos exercícios subsequentes, correrá
por conta dos créditos que para osso fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato
'
 que foi autorizado pelo

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativc do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado mi renovado sé as partes 'coutra-
tantos assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo,
em qualquer caso, a parte que resolver a reeisão, notificar a outra
com antecedência de trinta. dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer podido de indenização
ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado caio cá qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execlMlo do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, o a sorte designará, entro os quatro,
o deeempatador.

O presente termo está isento da pagamento do sela proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, no forma da le-
gisIação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido ia achado con-
forme, vai assinado pelas Partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo 11, do Ministério da Educação e Saude que lavrei
em livro próprio a folhas cento e quarenta e um e cento:o quarenta
e dois. Achavam-se coladas 3 estampilhas federais no valor total
de 2084 e um selo de Educação e Saude, assim inutilizados:

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1940. — Orlando Gomes Ca-
laza. — Pedro do Couto Junior. — Edith Monteiro de Barros. Tos-
temunhae: Oscar Corrêa Barbosa o Orlando de Souza Coelho.

Aprovo. — Capanesna.'

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,

entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
Senhor Filadelfo Seal, para o desempenho das funções de pro-
fessor de inglas, do Colégio Pedro II — Externato.
Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e

quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde. o respéctivo diretor e o senhor
Filacielfo Seal, brasileiro, residente nesta Capital, acordaram o
seguinte:

Cláusula primeira — O Govèrno da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Decreto-lei número mil novecentos e trinta is seis, de trinta dei"
dezembro de mil novecenfos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal
Consignação 11 — Subconsignação 10 — Iten 01 — Contratados, dé.
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alinistério da Educação e Saúde, anexo número oito, da Lei número
anil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
pentos e trinta e nove, resolve contratar de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
4e fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o. senhor Miadela'
Seal, daqui por diante denominado contratado, para servir na qua-
;idade de professor de inglês, do Colégio Pedro II — Externato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
teu domicilio legal, cujo fero .será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis por hora de aula.

Cláusula quarta —A duração do Presente contrato, será de dez
de abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
mito se responsabilizando o Govarno por indenização alguma, se o
o Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Clensula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
alisto na cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
yerba o subcunsignação indicadas na cláusula primeira, em rujo c:e-
dito fica empenhada a necessária importando, na escritutoção
Divisa° do Pessoal, rio Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Saúde e, nos exercícios subsequentes, correrá por
conta dos créditos que para esse firo forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, Mie foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição :de Mo-
tivos número mil novecentos e quarenta, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, poderá • ser prorrogado ou renovado 'se as
portes contratantes assira acordarem, e rescindido, em qualqu r
tempo, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de cor-
responder aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados
necessários os seus serviços. e, por iniciativa do contratado, se me
couvier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão,
molificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais,
será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer
pedido de indenização nu reclamação judicial ou extra judiciai.

Cláusula sétima — Durante a vigênria do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de' ser o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem á um acordo, cada
rarte indicará mais dois nornea, e a sorte designará. entre os quatro,

deserepatador.
O presente terino está isento de pagamento do selo propor-

cional, cobrando-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da
leaialação sam vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado é-, (-5 .-
'forme, vai usinado pelas partes contratantes já mencionados pelas
testemunhas abaixo, e por mina Edith Monteiro de Barros, oficial
odminitrativo, do Ministério da Educação e Saude, que lavrei em
livro próprio à folhas cento e quarenta e três e cento e quarenta e
quatro. Achavam-se coladas 8 estampilhas federais no valor total
de 20a1 e um se i o de Educação e Saúde, tesadm inutilicados: R;
Janeiro. 28 ri esetembro de 1940. — Orlando Gomes Calozo. —
Philadelto — Bali lt Monteiro de Barros. Testemunhas: ClatICO
,Vercsa e Oscar Corréa Barbosa. Aprovo. — Capanem a

Divisão do Pessoal

lesmo de contraio celebrado no Ministério ria Educação e Sande,
entre o Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor Roberto da Mota Mace" para o desempenho das funcões
de professor de portuguas do Colégio Pedro II — Externato.

Aoa vinte e oito dias do mês de setembro de mil noveactilos e
quarenta, presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal.
do Ministério da Edneacão e Solide, o respectivo diretor e o senhor
Roberto da Mota Macedo, nrastlefro, :esidente nesta ,-.apital, AtOr-

• davam o seguinte:
Cláusula primeira — O Govarno da nepúbl ica dos Estados

Unidos do Brasil, tendo em vista o dispos t o ,,no artigo terceiro do
3:l'ereto-lei número mil novecentos e trinta 'e seis, de trinta de
dezembro de mil novecentos e trinta e nove. Verba T — Pessoal —
'Consignação II — Subconsigneção 10 — Item 01 — Contratados, do
Ministério da Educação . ts Saúde, anexo número oito, da Lei número
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
'centos e trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentds e quarenta, de quatro
ale fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Roberto da
atota• Macedo, daqui por diante denominado contratado, para servir
na qualidade de professor de português do Colégio Pedro 11 —
Externato.

Cláusula segunda - - O contrata -Tio elege o Distrito Federal para
eeti domicilio legal. cujo foro será competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cleusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importancia de trinta mil reis por hora de aula.

Clausula quarta —A duração do presente contrato, será de dez
'de abril a .trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
'Mão se responsabilizando o Govêtno por indenização alguma, se •is
o Tribunal de Contasdenegar o respectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na Cláusula terceira, correrá no atual exercício, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importancia, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração, do Ministério
da Educação e Saúde e, nos exercfcios subsequentes, correrá por
conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — o presente contraio, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil novecentos e quarenta, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as
partes contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer
tempo, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de core
respoieler aos deveres do seu cargo, ou não forem mais julgado,

- necessários os seus seiseçoe, e, por iniciativa do contratado, se the
Convir . r, devendo, co :malquer raso, a Farte que resolver a rescisare
notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais,
sere eaneidecado rescindido 0 contrato, sem que caiba qualquer
pedido de indenizatão ou rerlainação judiciai ou extra judicial.

Cláusula Mima — Durante a vigendo do contrato. não poderá
o coutratado (exercer quelquer fundio pública, sob pena de ser o
contrato anionotticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caiei de dúvida na execução do presente
contraio, sere ela diromuns por arbiaragern, elegendo cada parte
contratante dois Orbitais. Se estes não chegarem a mo acordo, cada
pule' indicara mais dois nomes, e a sorte de s ignará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente 1 ermo está isento de pagamento do selo propor.
cional, cobrando-se a laxa de duzenins réis por linha. na  forma da
legislação era vigor: e, para firmeza fi! validade do que fica estabe-
lecido, layrou-se o presente termo que, depois de ihio e achai o e
formo. vai assinado pelas parte» contratantes je mencionadas, pelas
testemunhas abaixo, e por mim, Edith Mentrismi de Har pas. 4,À,- n 1
arimmitrativii, do Ministério da Educação e saúde, que lavrei era
livro próprio à folhas cento e quarenta e cinco e teol.° e quarenta e
seis. Achavam-se coladas 3 estampilhas federar no valor total de
20i , e um sai o de Eale t t eão e Same', italin inutilizados: Pie do
Janeiro,	 de setembro de 1910. — Orlando Go»? es Calam —
treno lb, 3,1 o/o Mortylo. -- Edith Monirieu ae	 Ti. si eit al a nas
Sifirn, Braz. da Ganha e Orlando de 8p-use ( Coelho. Aprovo,
pancree.

Divisão do Pessoal

raio mie contraio celebrado eti Minieterio da Educação e %ode,
'mire o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
senhor Rodolfo Coutinho. para o de .serimentio das lunçÕea de pro-
fessor de .francés, On Colégio Pedro !I — Externato.

Aos vinte e oito dias do Ines de setembro de mil novecentos e
quarenta, presentes. no Gabinete do diretor da do Pessoal,
do Minieiério da Educação e Saude. o respectiN o di110C O O senhor
Rodolfo Columbo, brasileiro. residente uesia Capital. acordaram o
seguiria,:

clausula p rimeira — O tio-Orno da Bepillil'ea dos EstadosUnidos do Brasil. tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Decreto-lei número mil novecentos e t rinta e seis , oa trinta da
dezembro 'Ir mil novecentos e trinta e nove, -Verba 1 — Pessoal —
Consignação II — Subconsignacito to — liem 01 — Contratados, do
alinietério da Educação e Saúde, anexo número Oito, da Lei número
mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil nove-
centos e trinta e nove, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze. do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Rodolfo
Coulinito, daqui por diante denominado contratado, para servir na
qualidade' de professor de franiés do Colégio Pedro TE — Externato.

Cláusula aegooda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cejo fõro será competeute para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância de trinta mil réis, por hora de aula.

Cláusula quarta —A duração do presente contrato, ser4 de dez
ne abril a trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta,
não se responsabilizando o CloWrini por indenizai:fie alguma, se O
o Tribunal de Contas denegar o respectivo registe.

Cláusula quinta — A despesa colo o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual eaercício, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito lica empenhada a necessária imporlamcia, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de Administração. do Ministério
da Educação e Saúde e, nos exercícios subsequentes, correrá por
conta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado peto
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setembro
de Mil novecentos e quarenta, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as
partes contratantes Rasam acordarem, e rescindido, em qualquer
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tempo, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de cor-
responder aos deveres do seu cargo, • ou não forem mais julgados
necessários os seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe
convier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver . á rescisão,
notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais,
será considerado rescindido a contrato, sem que caiba qualquer
pedido do indenização ou reclamação judicial ou extra jud:cial.

Cláusula sétima — Durante a vigncia do contrato, hão mfderá
o contratado exercer qualquer funceo pública, sob pena de ser o
Isentrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso fle Vida na exereção do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegenelo cada parte
contratante dois árhilroa. Se estes na° Chega rein a MU acordo, cada
perto indicará mais dois moura, e a sorte designará, iiiire u. quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do . selo propor-
etOnal, cnbrando-se a taxe do duzentos reis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza o validade . do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e adiado con-
forme, vai assinado pelas parles contratautes já niencionaelas, pelas
testemunhas abaixo, e per mim, .Edith Monteiro de Barros, oficial
adminitrativo, do Ministério da Educação e Satitie. que lavrei em
livro próprio à folhas cento e quarenta e sete e cento e quarenta e
oito. Achavam -se coladas 3 eslampilhas federais no valor total elo
20$1, o um selo do Educaçâo e Sande. assim 'nutilizados: Rio do
Janeiro, 213 de setembro de 1910. — Orlando am os: Calam. — na-
dou° can t inho_	 Edith _viador° de Barro*, Testemunhas: melena
Damos e 08 „.at Geri u parliosa. At 	 - - eoponclaa.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no MinsVoiss da Educaçãe Saúde, en-
tro o “ovèrno da Re pública dos Esleolose 1:nitlos de Brasil o le
Senhor Vitor Carlos da Silva para o •mormente, das funções
de professor de matemática do Cole.gio Pedro 11 — Externato.

Ans vinte O oito dias do Ti i& selembNi de toil imvet• enbeee e
goaronfa . Prestei 1 es, no itahinete elo Direler da Divisão do 1 'OS:,0:11,
do Ministério da 1:duração e Sande, o re:peelivo diretor e e senhor
vitoe (series da Silva, brasileiro, res..idente nesta Capital. acordaram
o seguinte:

Cláusula primeira — O 0.evérito da ltelsública lhes Estados 1Sii-
dos do Brasil, em viga 4) disposto no a ri ¡go 1 vimeiro sio De-
creto-lei número mil novecentas e trinta e seis. de trinta de dezem-
bro do mil noveeenlos e tilai(' e viuvo. ye . 1 .1)41 1 — Pess.eol — con-
signação H —Sttb-consIgnacão 10 — 1ben 01 	 C.Intrabuto.,..
Ministério da Educaçao e Same ., aio Xi ',úmero oito da Lei núa.ero
mil noserentos e trinta e :n 1 . 114, . 41: 11 iIii4L 11 11 1 1 1 41. 1O lirli 1.4.1; rar
centos e trinta e nove, contratar de ;tenni') eents 1is ri ri ,spi,s
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos l e eitiarent.a. de qaairo
de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o Senhor Viter Caries
da silva, daqui por eliante	 nal to et Ultra bolo, 11411% senil' Ha
goati g ia. 	 de 'teores:4er de nu' ' 'is 	 .3 d.e 1:isl. :aio Pedro II — F-x-
terna I o .

ciáusida segunda — O Coto ratioin elege o Distrito Federal para
seu donticilio legal, cujo foro Ç.. 1'2 .1 rottio..feute para 	 ;Is tiues-
Iões que se ssi,.citem na execticão je4e co /trai,. 	 .

•
claueeila terceira — Come remuneração dos seus serv iços o con-

tratado receberá a importencia ele trinta mil reis licor hora de anta.
Clátisnla quarta — A duração tio presenle contrato será de 10

de abril a 31 de dezembro de 1910 serio $e responsabilizando o (tose lr-
nu por indenizacito alguma si o Tribunal de.Conl'as denegar o respe-
tivo registo..	 ' •

clausula quinta — A .tespesa rum o pagalUe1110 1.10 salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercício. por • conta da
Verba e sub-consigoaeão indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento de AdrninistraçãO, do Minis:érin
tIa Educação e. Sande e, nas exercidos, setbsequentes. correrá por con-
te dos eisMitos que para esse fim forem concedidos.

cláusula so l ta (-) presente contrato, que foi autorizado pelo
Exereieniíssimo senhor Presidente da República, na Exposição do
Itetivos numero mil quatrocentos o trinta e sete, do doze do setem-

bro ele adi novecentos o quarenta, elo Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contrrdantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
eeres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, r, por iniciativa do contratado, se lho convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
anteeedimeia do trinta dias, findos os tpla IS será considerado;resein-
dido o contrato, sem que caiba qualquer 3 ... lido ele indenização ou re-
clamarão judicial ou extra judicial.

Cl:Insula sétima — Durante a vigência do contrato, tires poderá
• contratado exercer qualquer Ruição pública, sob pena . de svr u •un-
trato entorna( fremente rescindido.

To , I •ri In I ir' roo I ra tu rol obrad0 110 NlinsfeL rio ela Educação e 5313110,
r,., . n • is o yArno da liCp111)1 ira d5)5 E.stados Unidos do 'Brasil e o

Zflea t'iaS António Carvalho Batalha para o desenipenho
das fittiefies de Professor (Ir mal entalira rio Colégio Pedro H --,
Externato.

Aos ,h i te oito dias do mês de sidaloibbro lie mil novecentos e
goare ide . Prese n tes. no tlahinete do Diudor da Divisão elo Pessoal,
tu MinisVe rio ela Educação te Sande, o resp....clivo Diretor e o Sffloilsor

Zacarias António Carvalho Batalha, brasileiro, residentes nesta Ca-
pital. aeordartun o seguinte:

Cláusula primeira — O tItivêrtio da neiniblica dos Estados 1 01--
dos do Brasil, Pendo em vista ee dist-besto no artigo: terceiro ti.;
ereto-li núMd.uo mil novecentos e trinta e seis, de trinfa de dezem-
bro de mil novecentos e trinta o nove, Verba I — Pessoal —

ItglIRÇãO II —Sub-consignação 10 — item 01) — Contratados, elo
M istério da E:filtração e Saúde. anexo número oiti') ela Lei nus soro
mil novecentos o trinta e seis, de trinta de dezendwo de mil ri
centos o t cinta e, nove, resolve contratar ele acordo com os a rugug
dez e onze. do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de qttalro
do fevereiro ele mil novecentos e trinta e oito, o Senhor Zacarias An-
tónio Carvalho Batalha, daqui por diante denominado co»Iratado, para
servir lia qualidade de professor de maleinál ira do Colégio Pedro Ir
— Externato.

Cláusula segunda — O Contratado ' ,lege o Dist rito Federal para
seu domicilio legal, cujo fôr° será competente para dirimir as iiiipg-
ti3e5 Crie Se Aliiellele 11;1 exeettção deste eonfrillo.

Cláusula terceira — Cuino remuneração dos seus sereiços se con-
tratado receberá a imporiáncia aIo trinta mil OU por hora (In nula.

Cláusula quarta — A duração do presente) coolratn será de 10
de abril a 41 de dezembro de 1010 não., se responsabilizando o Ctove‘r-
no por indenizaçilo alguma si ei Tribunal de Contas denegar se rospe-
t ivo registo.

capsule. quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na clánsula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
'Verba o sub-consignação indicadas na claueula primeira, em cujo cré-
dito fica NnliPentlaIln a necessária importáncia, na escriteração
Divisão elo Pessoal, do Departamento de administração. do Ministério
da Educação ei Sande e, nos exercícios subsequentes, correrá por con-
ta dos oréditoe (pie para esse fim forem concedidos.

cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pele
Exeseelentissimo Senhor Presideute ela República, na Exposição de
Motivos número mil quatrocentos e trinta o sete, de doze de setem-
bro do mil novos:entes e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá- ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres . do seu cargo, -ou não forem mais julgados neeeesiirlos os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso. a parte quo resolver n rescisão, notificar a outra com
anteeedencia de trinta dias, findos os quais será considerado, rescin-
dido o contrato, sem que enfim qualquer pedido de indenizeçfio on re-
clamação judiciel on extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigéncia do contrulo. não paderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o i.ort-
trato ouloneaticarnente rescindido.

Cláltsutla oitava — Nu vaso de eitivitla na execução do pres:.flie
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante (lede ;Árbitros. Se estes não chegarem a um avordet, ceda
parle indieará inais dois IP 'otos, a' a sorle designará, coiro os (postre,
si deeemeat inter.

O presente feriste está isento sie pagamento @hl selo proporcional,
COhrttlidn-se a taxa do duzentos reis por linha, na forma da legislação
em leigor; o, para firmeza e rdidndo do que fica canibal/a:ido, lavrou-

'Cláusuda oitava — No caso de dúvida na execuoão do presente.
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte eme,
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, ead '

.parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatros
o 1.1esompataanr..	 •	 1

O presente termo está isento de pagamento do selo proporeimial,
cobrando-se a taxa ele duzentos reis por linha, na forma da legislai:ase
em vigor; e. para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou
o o presente termo que, depois de lido e adiado conforme, vai ai.sin

nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas tsetemunha%
abaixei o peie mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo do
Ministério da le:slicação e Saude que lavrei em livro próprio à follnua
conto e sessenia e um e cento u sessenta e dois. Achavam-se coladaá
1 estampilhas federais no valor total de 20¥1 e um selo 4Ie Murara°,
e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro 28 do setembro de 1140,
— Orlando (tomes Calaza, Viior Carlos da Silva. — Edith Montlteiro
de liarrOS Tezdenulnhas Helena Ramos si Oscar Corréia Barbosa.-~
Aprovo: Copulemo.	 •

Ditisito do Pessoal

..•	 •	 •111	 onmil 111 1 I	 I, ri-al-.1•1111,à 9."
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se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai asai.
nado poios partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo o por mim Edith Monteiro do Barros, oficial administrativo do
Ministério da Educação e Saúde que lavrei em livro próprio à folhas
cento o sassenta o três e cento e sessenta o quatro, achavam-se cola-
das 3 estampilhas federais no valor total de 2084 o um selo de Edu-
cação e Saud°, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 do setembro
do 1940. — Orlando Gomes Calaza, !acedes António Carvalho Bata-
lha. — Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Helena Ramos e
Oscar Corrêla Barbosa. — Aprovo: Cuponema.

Divisão da Pessoal

Termo de contraio celebrado no Ministério da Educação e Saude, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil o a
Senhora Zaire Mala para o desempenho das funções de Profes-
sora de francês do Colégio Pedro 11 — Externato.

Aos vinte e oito dias do mós do setembro de mil novecentos 45
quarenta, presentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Sande, o respectivo Diretor e a Senhora
Zaire. Mala, brasileira, residente nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro do mil novecentos e Wide o nove, Verba I —.Pessoal — Con-
signação II — Subconsignaçãe 10 — Item 01 — Contratados, do
Ministério da Educação o Saúde, anexo número oito da Lei número
mil novecentos e trinta o seis, do trinta do dezembro de mil nove-
centos o trinta o. nove, resolve contratar de acordo com os artigos
dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta

'
 cio quatro

do fevereiro de mil novecentos o trinta o oito, a Senhora Zaire Mala,
daqui por diante denominada "contratado", para servir na qualidade de
professora de francês do Colégio Pedro II — Externato. 	 •

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-/
tratado receberá a importância lie trinta mil réis por hora de aula.'

Cláusula quarta — A duração 'ao presente contrato será de 10
de abril a 31 ds dezembro de 1940, não ao responsabilizando o Gover-
no por indenização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respec-
tivo registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atilai exercido, por conta de.
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crt-
dito fica empenhada a • necessária importância, na escrituração da
'Anisa° do Ressoai, do Departamento de Administração, do Ministério
da Eduoação e Saudo e, nos exercidos subsequentes, correrá por ton-
ta dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Execelentissitào Senhor Presidente da República, na Exposição de -
Motivos número mil quatrocentos e trinta e sete, de doze de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes
contratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresittinder aos da-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, ei por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
-qualquer -caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado, rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou re-
clamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o Lon-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, o a sorte designará, entre os quatro,
o desempalador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abdico o por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo
do Ministério da Educação e Sature que alvrel em livro próprio a fo-
lhas cento o sessenta e-cinco e cento o sessenta e seis. Achavam-se
coladas 3 estampilhas federais e um selo de Educação e Saúde, num
total de 200, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1940. — Orlando Gomes &doa. — Zaire Maio. — Edith Monteiro de
Barros. Testemunhas: Glauco Vereza e Oscar Corria Barboso. Aprovo.

Capanente.

Divisão do Pessoal

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde, en-
tre o Govérno da República dos Estados Unidos do Brasil e e
Senhor Luiz Raul de Sena Caldas para o desempenho das fun-
ções de professor de matemática do Colégio Pedro TE — Ex-
ternato.

.	 _
Aos vinte e oTfo dias do mês de setembro de mil novecentos e

quarenta, presentes, no Gabinete do Direlor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo Diretor à o Senhor
Luiz Itaul de Sena Caldas, brasileiro, residente nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira O' Ouvórno -da Repúblien dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decre-
to-lei número mil novecentos o trinta e seis, de trinta do 'dezembro
de mil novecentos e trinta e nove, Verbal — Pessoal — Consigna-
ção 11 — Sub-consignação 10 — item 01 Contratados, do Ministé-
rio da Educação e Saúde, anexo número oito da Lei número mil no-
vecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro do mil novecentos e
trinta o nove, resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze,
do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro do fevereiro
do mil novecentos e trinta e oito, o Senhor Luiz Raul de Sena Caldas,
daqui por diante denominado contraindo, para eervir a qualidedo
de professor de matemática do Colégio Pedro H — Externato.

Cláusula segunda — O Contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fóro será competente para dirimir as quem-
iões quo se suscitem na execução deste contrato.

' Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá a importância do trinta mli réis' por hora de nula.

Cláusula quarta — A duração do prosente controlo será de 10
de abril a 31 de dezembro do 1910, não se responsabilizando o Gover-
no por indenização • alguma si o Tribunal de •mlas denegar o res-
pectivo registo.

Cláusula quinta — A despesa rum o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá no atual exercido, por conta da
Verba o sub-consignação indicadas TM cláusula prjmeira, em cujo cré..
dito fica empenhada a necessária importância, na escrituração da
Divisão do Pessoal, do Departamento do Administração, do Ministério
da Educação e Sande e, nos exercidos subsequentes, correrá por con-
ta dos créditos que para esse fim forem concedidos.
4 Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autoidzado pelo
Excelentissimo 6enhor Presidente da República, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e trinta o sete, do doze de setembro
do mil novecentos o quarenta, do Departamento Administrativo do
Serviço Público, poderá ser prorogudo ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar do corresponder nos deve-
res do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus sor-
viços, e, por iniciativa do contratado, se lho convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que calha qualquer pedido do indenização ou re-
clamação judicial ou axtra

Cláusulassétima — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena do ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula Oitava — No caso do dúvida na execução do presente
contrato, será ela diriinida por arbitragem, elegendo cada parto con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada par-
te indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempatador.

O presente termo está isento do pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a laxa do duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigór; o, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo
do Ministério da Educação o Saude que lavrei em livro próprio tt fo-
lhas cento o sessenta e sete o cento e•sessenta e oito. Achavam-se
coladas 4 estampilhas federais no valor de 20e4 e um selo de Educa-
ção e Sande, assim inutilizados: Rio do Janeiro, 28 do setembro do
1940. — Orlando Gomes Calam, Luiz Raul de Sena Caldas, Edita Mon-
teiro de Barros. Testemunhas: Glauco Tereza e Oscor Correia Bar-
bosa. — Aprovo: Capanema.

Escritório de Obras--

Termo de contrato celebrado no Serviço de Obras do Ministério da
Educação e Sande, com a firma Gestão Urbano Mala, para as obras
de aordsoimo na sala de anatomia da Faculdade Nacional de
Odontologia:

•
Aos onze dias do mês de outubro de mil novecentos e quarenta,

neste Serviço de Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte.je Sousa,
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Asuiar, Superintendente, autorizado no processo n. S. E. 27.928-40
S. O. 267-40, deste Serviço, em que foi aprovada a concor-

rência realizada em 30 de setembro de 1940, compareceu a firma
Gestão Urbano Meia, estabelecida tt rua Cláudio Manoel n. 1.144,
em Belo Horizonte, que neste contrato será denominada contratante-
empreiteiro, e declarou que assina o presente termo de contrato re-
sultante da concorrência acima referida para obras de acréscimo na
sala de toleimas da Faculdade Nacional de Gdontologia, comprome-
tendo-se a executar as referidas obras de acordo com o edital de
concorrência e adstrito às seguintes cláusulas:.

Primeira cláusula — O contratante-empreiteiro obriga-se a exe-
cutar as obras de acréscimo na sala de anatomia da Faculdade Na-
cional de Odontologia, pela importância de 12:500$0 (doze contos e
spiinheutos mil réis), como, propôs, inteiramente de acordo com o
projeto fornecido pelo Serviço de Obras e rubricado pelo contratnnte-
empreiteiro e as condições impostas no edital publicado no Diário
Oficial . de 11 de setembro de 1910, documentos estes que ficam fa-
zendo parte integrante •deste contrato, independentemente de trens-
ericão.

Segunda cláusula — As despesas com a execução do contrato, na
importância de 12:50080 (doze contos e quinhentos mil reis.), de-
verão correr por conta da Verba 2 — Subeonsignação 21, "Ligeiros
l ' oPa ros nos edifícios, etc. — Inciso 02) Serviço de Obras, do or-
çamento vigente onde foi empenhada a referida despesa.

Terceira cláusula — O. pagamento do preço ajuatado para a
execução do serviço a que se refere a primeira cláusula, será calcu-
lado de acordo com os trabalhos executados e feito em uma presta-
ção sendo paga quando estiver a obra inteiramente pronta, limpa e
;ivre de qualquer material ou maquinaria.

Quarta cláusula — O contratante-empreiteiro depositou sio Te-
souro Nacional a quantia de 62580 (seiscentos e vinte e cinco mil
r •is), cujo recitas sera remetido ao Tribunal de Contas. Esta quantia
respondsrá por todas, as multas impostas ao contratante-empreiteiro.
À proporção quTi" as' multas forem aplicadas será o valor descon-
tado da quantia depositada, ficando desde logo o contratante-emprei-
teiro obrigado a repor importancia equivalente a que houver sido
descontada de modo que permaneça sempre integralizado o total da
cdução no referido estabelecimento. No caso de ser verificado que
a quantia depositada, em garantia, não seja bastante para o paga-
mento integral das multas, a diferença necessária para o pagamento
será deduzida da prestação que competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para a terminação dos trabalhos
contratados será até 13 de novembro do 1940, não se responsabili-
zando o Governo por qualquer indenização se acaso o Tribunal de
Contas denegar o registo. O contratante-empreiteiro fica sujeito à
multa de 10080 (cem mil réis) por dia que exceder a este prazo.
Quando o excesso do prazo atingir 30 (trinta dias) consecutivos o
contrato poderá ser rescindido administrativamente, independente de.
ação ou interpelação judicial, perdendo o contratante-empreiteiro
a caução mencionada na quarta cláusula, sua idoneidade para contra-
tar com o Governo bem como a quantia que for necessária para com-
pletar os serviços contratados, os quais serão executados pelo Serviço-
de (lbras, ou quem por ele for designado.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro se sujeita à multa de
50080 (quinhentos mil réis) e ao dobro em cada reincidência, pela
infraeão de qualquer cláusula contratual.	 •

Salisna cláusula — Todas as muitas. de que trata o presente con-
trato, serão impostas ou aplicadas pelo Superintendente de Obras ca-
bendo recurso, dentro do preso de 3 (Ires) dias para o Sr. Ministro
de Estado de Educação e Saúde.	 -

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-empreiteiro a itanter
a obra no seguro contra o fogo, pelo valor determinado pelo Serviço
de Obras em companhia idônea, a juizo do mesmo Serviço de Obras.

Nona cláusula—A rescisão do contrato, com a consequente perda
da ceução, terá lugar de pleno direito, independentemente de interpe-
lação judicial ou extra-judicial nos seguintes casos: a) Falência do
contretante-empreiteiro; b) Suspensão dos trabalhos, por prazo su-
perior a 5 (cinco) dias sem motivos justificados; e) Pela inobser-
vância do projeto, detalhes, especificações, qualidade dos materiais
empregados e condições contratuais; d) Pelo excesso do prazo em
entregar a obra contratada, além dos 30 (trinta) dias, na forma da
quinta cláusula.

Décima cláusula — O contratante-empreiteira declara eleger o
foro desta Capital como seu ~cílio legal.

Décima primeira cláusula — O selo proporcional ao valor do pre-
sente embato e caução estabelecida na quarta cláusula, na impor-
tância de 42$2 (quarenta e dois mil e duzentos réis) de selos federais
e de educação pago pelo contratante-empreiteiro em estampilhas abai-
xo inutilizadas pelo Superintendente de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que não estiverem per-
feitamente de acordo com os desenhos fornecidos pela fiscalização,
com os desenhos apresentados pelo contratante-empreiteiro e aprova-
dos Polo Serviço de Obras, com as especificações e com qualquer or-
dem escrita dada pelo Serviço de Obras, ou de um modo geral, com

as regras da arte de construir, serão desmanchados, em parte ou no
todo e refeitos pelo contratante-empreiteiro, a sua custa ou direta-
mente pelo Serviço de Obras, sempre a custa do contratante-emprei-
teiro.

Décima terceira cláusula — O contratante- empreiteiro manterá
no local da obra um seu representante, com quem a fiscalização pos-
sa entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado à fiscalização o direito
do exigir a dispensa ou retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalização ou o regular prosseguimento dos sra•
balhos ou ainda pelo seu comportamneto seja inconveniente mant4-lo
no local. É, por estarem assim acordes, lavrou-se o presente contento
no livro competente do Serviço de Obras, que, depois de lido e acha.
do conforme, vai assinado pelo Superintendente de Obras, pelo con-
tratante-empreiteiro, pelas testemunhas abaixo firmadas e por mim
Serafim F. da Silva, que o lavrei. — Sobre estampilhas federais o
um selo de educação no valor total de 4282 (quarenta e dois mil e
duzentos réis). — Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1940. — Eduardo
Duarte de Sousa Afguiar. Gestão Urbano Mala. — Como testemu-
nhas: Osvaldo Ramos Lima — Bartolomeu Conti. — Aprovo: 15 de
outubro de 1940. — A. Sodoma da Fonseca. — Confere com o origi-
nal, Raphael Britto, sector 4. — Vistos I. Barroso, chefe da 1.5.0.

MINISTÉRIO ,DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 354 — Pedido i — Rsquisição n 909.059.

Fornecedor: Empresa Promotora de Vendas Limitada.

Repartição: Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas — Mi-
nistério da Viação.

Aos queira dias do mês de outubro do ano dr mil novecentos e
quarenta

'
 nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Denarlamento Fe-

deral de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo :bloquei--
1m Aires, compareceu a Empresa Promotora e Vendas Limitada, esta.
belecida nesta praça, à rua da Assembléia n. 39, inscrita no Registo dos
Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 181, representada por seu
soolo Sr. José Carlos Ribeiro, e presentes bambem as testemunhas
abaixo assinadas, declarou o mesmo diretor que devidamente autori-
zado e de acordo com o disposto no Decreto-lei n. 2.206, de 20 de
maio de 1940, contrata com a referida firma, o fornecimento do ma-
terial descrito na cláusula primeira, mediante as condições Eegrinies:

Cláusula primeira:

A Empresa Promotora de Vendas Limitada, obriga-se a fornece)
ao Governo Federal, representado pelo Departamenta Federal de
Compras:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importai-ida

1. Motor de popa, de dois cilindros, potência
de 9 H. P., A gasolina, marca "Sea
Gull" (fabricação norte-americana)
com hélice de bronze, inclusive capa
impermeável e jogo de ferramentas,
consumo aproximado 210 gramas por
hora., garantia de um ano contra
qualquer defeito de fabricação, um 2 3:21180	 i n :48880

(Seis contos quatrocentos e oitenta e oito mil réis).

Cláusula segunda:

O material deverá ser entregue no prazo de quarenta e cinco
(45) dias, contados da data da publicação do presente contrato no
Didrio Oficial, em Fortaleza, Estado do Ceará, onde deverá ser des-
carregado devidamente encaixotado, sujeito a previa conferência por
parte da Repartição requisitante, sujeitando-se a Empresa Promotora
de Vendas Limitada à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor to-
tal do fornecimento, por motivo de demora até trinta (30) dias após
a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa multa ao
dobro no caso da entrega ser feita depois da terminação desse novo
prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro prazo,
findo este Último, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a impor-
tância da canção a que se refere a cláusula 8.4, ressalvada a exceção
prevista na mesma cláusula .

Cláusula terceira:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-
pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:
conhecimento dn carga, fatura consular traduziste, fatura comercial
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strangeira e lista de contendo em cinco vias. A consignação da mar-.
cadoria ao Departamento, nos documentos do embarque, é conven-
cionada apenas para efeito afoito de desembaraço livro do direitos
e taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta da Em-
presa Promotora, do Vendas Ltda.. até a sua entrega real no local
indicado na cláusula segunda.

Cláusula quarta:

Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
segunda.

A Empresa Pwinotora do Vendas Ltda. apresentará, no ato da
assinatura do contrato, uma certidão da Alfandega desta Capital, de
tiUo o artigo não tem similar na indústria nacional

Clausula quinta:

O pagamento será feito na sede do Departamento Federal de
Compras, mediante dedaracões de recebimento e aceitação, assina-
das por autoridade competente em virtude de cargo ou delegação, e
será fetuado em moeda comento nacional, por conta da verba 2, sub-
consignação 3-ine .01 do orçamento federal do Ministério da Vinca°
para o exercício de 1910, tendo sido feita na verba a necessária
dedução.

Cláusula sexta:

É eleito o foro do Distrito Federal, para as ações que decorre-
rem do presente contrato.

Cláusula sétima:

A Empresa Promotora de Vendas Limitada dará preferancia
para o embarque do material, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde
que esta preferancia não prejudique o cumprimento do contrato
dentro do Prazo.

Cláusula oitava:
•

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-
' benta contrato a Empresa Promotora de Vendas Ltda. fez entrega
ao Departamento Federal do Compras, de um certificado número
579 do depósito feito no Tesouro Nacional da importanda em moeda
corrente de 6180 (seiscentos e quarenta o oito mil e oitocentos réis),
tomado por termo n. 430 na ata 72, ficando convencionada a rever-
são da mesma à Fazenda Nacional em caso de infração do qualquer
das suas cláusulas, ressalvado o motivo do força maior devidamente
comprovado à juiz do Departamento Federal de Compras.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
contrato qqo tomou o n. 354, às folhas 864-5, do ivro 23° do Do-
esto de Contratos do Departamento Federal de Compras, sondo assi-
nado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

'	 PNo fornecedor: Empresa Promotora de Vendas, Ltda.
,Ayres.

Pelo fornecedor: Empresa Promótora de Vegetas, Ltda.

Testemunhas: — David Araujo. — Fernando Thedim.

Aprovado. — Fernando Martins P. Souza, diretor geral.

Departamento Federal do Compras

Termo de contrato n. 355 — Podido n. 1 — anui:310o ti. 123.006.

Fornecedor: Empresa Promotora de Vendas Limitada.

Repartição: Departamento Nacional da Producão Animal — D/-
:retorta Geral — Ministério da Agricultura.

' Aos quatro dias do mas de outubro do ano do mil novecentos e
quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo Jun-
queira Aires, compareceu h Empresa Promotora de Vendas Ltda., es-
tabelecida nesta praça, à rua da Assembléia n. 30, inscrita no Registo
dos Fornecedores do Governo Federal sob o te 181, representada por
seu sócio, Sr. José Carlos Ribeiro, e presentes tambem as testemunhas
abalso assinadas, declarou o mesmo diretor que, devidamente autor!-
sacio e de acordo com o disposto no Decreto-lei n. 2.206, de 20 do
maio de 1940, contrata com a referida firma, o fornecimento do ma-
terial descrito na cláusula primeira, mediante as condiçéos seguintes:

Cláusula primeira: 	 •

A Empresa, Promotora de Vendas Limitada, obriga-st a fornecer
ao Governo Federal, representado pelo Departamento Federal do
Compras,

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Prega — Imporlinoia

1. Motor a Óleo crú marca "Witte", fabrica-
ção norte-americana, tipo IID-1, •
tendo 6. a 8 IIP, fazendo 850/915
rotações por minuto, com todos
os pertences normais. O motor é .
fornecido com um jogo de peças so-
bressalentes mais essenciais e ferra-
mentas necessáriao, consumo do com-
bustivel 180-200 gramas por Il. P.
hora, um. 	  1 8:2400 8:210$0

(Oito contos duzentos e quarenta mil réis)..

Cláusula segunda:

O material deverá ser entregue no prazo do quarenta '(40) dias,
Contados da data da publicação do presente contrato no Drio Ofi-
cial, no Departamento Nacional da Produção Animal, à rua Mata Ma-
chado, e será garantido, por um ano contra qualquer defeito de fabri-
cação, sujeitando-se a Empresa Promotora do Vendas Ltda, à multa de
5 % (cinco por conto) sobro o valor total do fornecimento, por motivo
de demora até trinta (30) dias após a data da terminação do prazo
de entrega, elevando-se essa multa ao dobro no caso da entrega sor
feita depois da tern:inação desse novo prazo e dentro de sessenta dias
após a expiração do primeiro prazo, findo este último, revartorá aos
corroa da Fazenda Nacional a importância da caução a que Ge refere
a cláusula 8.", ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula terceira:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-
pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:
conhecimento do carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira o lista de conteudo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é conven-
cionada apenas para efeito afoito de desembarace livre de direitos
e taxas ; mas os riscos da cousa expedida correm por conta da Em-
presa Promotora de Vendas Ltda.. até a sua entre ga real no local
Indicado na cláusula segunda. 	 •

Cláusula quarta:
Estão incluldas no preço constante da cláusula primeira todas

as despesas até a colocação do material np logal indicado na cláusula
segunda.

A Empresa Promotora de Vendas Ltda. apresentará, no ato da
assinatura do contrato, uma certidlto da Alfândega desta capitai, de
que o artigo titio tem similar na indústria nacional.

Cláusula quinta:
O pagamento será feito na aedo do Departamento Federal de

Compras; mediante declarações de recebimento e aceitação, assina-
das por autoridade competente em virtude de car go ou delegação,
será efetuado em moeda corrente nacional, por conta da verba 2, sub-
consignação 4-inc.01 do orçamento federal do Ministério da Agricul-
tura para o exercício cie 1940, tendo sido feita na verba a necessária
„dedução.

Cláusula sexta:
.É eleito o fóro do Distrito Federal para as ações que decorre.

, rem do presente contrato.

Cláusula sétima:
' A Empresa Promotora de Vendas Limitada dará preferóncia

para o embarque do material, nos navios do Lloyd Brasileiro, desde
que. esta preferéncia não prejndique o cumprimento do contrato
dentro do prazo.

• Cláusula oitava:
Em caução do fiel cumprimento do todas as cláusulas do pre-

sente contrato a Empresa Promotora do Vendas Ltda. fez entrega
ao Departamento Federal do Compras, do um certificado número
578, do depósito feito no Tesouro Nacional, da importância em
moeda corrente do 82480 (oltocentqs e vinte e quatro mil réis), to-
mado por termo n. 431, na ata 72, ficando convencionada a reversão
da mesma à Fazenda Nacional em caso de infraçao de qualquer das
cláusulas, ressalvado o motivo de força- maior devidamente compro-
vado a juizo do Departamento Federal do Compras.

Por. haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo de
contrato que tomou o n. 355, às folhas 868-7, do Livro 23° do Re-
gisto do Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo as..
Binado e rubricado pelas partas contratantes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras; Adroaido Junqueira
'Ayres, D.C. diretor.

Pelo fornecedor: Empresa Promotora de Vendas, Ltda,
Testemunhas: David Araujo. — Arthur - Palato.

Mondo. — Ferngrido. Martins. e. &u,a, diretor geral.
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Pitblicos
Janeiro

A Câmara Sindical. dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão de hoje e atendendo ao oficio n. 52.443, de 10 do
corrente, do Banco do Brasil, resolveu admitir à negociação e respe-
ctiva cotação oficial da Bolsa, as letras hipotecárias emitidas peio
referido Banco, de conformidade com as seguintes leis; Lei niinlero

do Rio de	 1.002, de 29/12/1938; Decreto n. 370, de 2/5/189(1; Decreto-lei nú-
mero 1.230, de 29/4/1939, e n. 1.888„ de 15/12/1939, sendo ano as
letras Um os seguintes • aracteristicos: Valores nominais de 10080,

de 1940 200$0, 50080, 1 :00010 e 5 :000$0 Prazo máximo de 20 anos e juros
de 5 .5 ao ano, pagave•s em janeiro e julho de cada ano.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados um fac-simile
dos títulos e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 15 de

	

801050	 831320 outubro de 1240. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

	

11005	 $949

vista
Livre

especial

78780
80880
79010
83610

1:04880
52010
17480
20110
29010
til 010
65010
82010
152$5
17015
16010
82$0

49080
19715

1:04280

Cotações oficiais de Utiles em 17 de outubro de 1940

Apólices e Obrigações:

Boletim de colações do cambio fixado em 16 de outubro

Mercados — A
Ofirmi	 Livre

Praças;

Londre%. — Libras "Área" 	
Itália . . • • 	

Alemanha:

Reiclismark • • ,

	

Reisemark	 • • 	
Verrechnungsmark
Unterstuetzungsmark . • •

Portugal	 , „„ •
Hespanha • ,
Suiça • • • :,.,
Suécia . . . . 	
Nova York .
Uruguai 	
Argentina 	
Japão 	
Chile 	

Cobertura do Banco do Brasil aos
798350.

Diversas emissões de 1:000$0, 5 %, nom 	
Diversas emissões de 1:00080, 5 %, port. 	
Diversas emissões de 1:00080, 5	 , port. Cautelas 	
Reajustamento Económico de 1 :0000, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 To (1932) 	
Empréstimo municipal de 1904, port. 	
Empréstimo municipal de 1920, port. 	
Empréstimo municipal de 1931, port. 	
Minas Gerais de 50080, 5 %, nom. 	
Minas Gerais de 1:00080, 5 %, port. 	
Minas Gerais de 1:00080, 5 %), por. 	
Minas Gerais de 1 :000$0, 7 tio, port.. 1 	
Minas Gerais de 200$0, 5 `,4, port. (1934) 1•" série 	
Minas Gerais de 20080, 8 %, port. (1934) 2. 0, seSrie
Minas Gerais de 20080, 7 To, port. (1931) 3. a série
Pernambuco de 10080, 5 471e, pari
Rio de Janeiro de 50010, 8 r.lo, port. 	
Silo Paulo de 20030, 5 To, perf.. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$0, 8 f7a, port 	

Junta de Corretores de IlereadoKas do Distrito Federal

Vendas judiciais:

O corretor Ari de Almeida e Silva, designado pela Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Primei-
ra Vara de Órfãos e Sucessões, venderá em leilão na Bolsa do 'dia 22
do .corrente um titulo.de sócio do jockey-Club Brasileiro, pertencen-
te ao espólio do Dr. llonório Rangel de Morais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 14 de ou-
tubro de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

. (C 9.817 — 17-10-940 — /21200)

Vendas judiciais:

O corretor Antimio Bernardo Vez de Carvalho, designado pela
Câmara Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr, juiz de direito
da Primeira Veda de Órfãos e SUCeESÕeS, venderá em leilão, na Bolsa
do dia 24 do corrente, 15 anólicea uniformizadas de 1:0000, 5 To,
duas ditas de 20010, duas ditas de 50010 e três apólices do Estado
do Rio de Janeiro, de 50010, 6 nom., pertencentes ao espólio do
finado António Fernandes Moreira Magro.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 15 de ou-
tubro de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(G 9.818 — 17-10-940 — 15$300).

Vendas judiciais:
•

O corretor Sivert Francisca Bartholdy, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Sex!a,
Vara Cavei, venderá em Iciio, na Boa do dia 23 do corrente, 543
ações da Caixa de Descontos do fio de Janeiro, do valor nominal da
50$0 cada uma, com limite de preço e pertencentes ao espólio de
Frederick ,Tames Hopkins.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de ou-
'tubi.° de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C 9.819 — 17-10-040 — 141300)

Ações de bancos:

Brasil 	 	 45510
Português do Brasil, nom. . „ 	 	 16010
Portugua,s do Brasil, port. . . 	 	 16510

Ações de companhias:

Nacional de Tecidos Nova .Améaica — C/75 Te 	
Nacional de Tericods Nova América — Integralizades
Estrada de Ferro o Minas de São Jerônitno — Ordinárias.
Hotéis Palace. 	   	

Debentures:

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" — S. A. de Crédito
Real . .	 . ' 	 	 20380

Companhia Antártica Paulista . . 	 	 215$0
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de ou-

tubro de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão de hoje, resolveu admitir a negociação e respe-
ctiva cotação oficial da Bolsa, as ações integradas da Agência de Re-
presentações Amendoeira, Sociedade Anónima, em número de 1.000,
do valor nominal de 1:00010 cada uma, nominativas e ao portador,
representativas do seu capital social de 1.000:00010.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados um fac-simile
das ações e demais documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de
outubro de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

•

312,13CADO DISPONIVFJ.

Movimento do dia 15
Café

Sacas
Entradas 	 	 7.779
Saldas	 3.300
Consumo local 	 	 500
Existência 	 	 372.793

Preço por 10 quilos:

Tipo 3 • . . 	 	 14$5
Tipo 4 . . 	  •• 	 	 14$0
r•po 5 	 .. 	  	  o, 	 	 1385
Tipo 6 . .. 	 	 13$0
Tipo 7 . . . 	  i 	 	 1215
Tipo 8 . . 	 	 1210

Merca .-lu sustentado.

Açúcar.
Sacos

Entradas • . 	 	 5.028
Saldas 	 	 2.890
Existência 	 .........	 ..	 10.057
Branco cristal . 	 	 Nominal
0. amarelo*	   MO 1 11e0
Mascavinho . 	 	 Não ha
Mascavo . 	  3790 a 3080

Mercado firme.

200$0
25010
139$0

1 :050$0
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Atuada°

Entradas não bouve.
Saldas 	 	 388
raistfncia 	 ..

Mercado -- Calmo.
Preços por 10 quilos:
Fibra longa:

Serfició:
Tipo 3 	 	 3710 a 3715
Tipo 4 	 ....1	 3610 a 305

Fibra média:
SertMes:

Tipo 3 	 	 -- a --
Tipo 5 	  2910 a 3010

Ceara:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	 ...
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

	

O síndico, Bento Dias Pereira 	

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 16

Café

sustentado,
Açucar	

Sacos

Entrada-	 	 2.596
Saldas • • . . 	 	 1.096
Existência 	 	 11.557
Branco cristal . 	 	 Nom.nal
C. amarelo 	 .............	 5010 a 5110
Mu:em-Mito 	 ...............	 Não ha
Atascava 	 	 3780 a 390

Mercado — Firme.
Algodão

RENDAS PUBLICAS

Recebedoria (o Distrito Federa'

COMPARAÇÃO DA RENDA
Geral	 Exclusive de-

pósitos
Arrecadada de 1 a 16 de outubro

de 1940 • . . 	  27.217:7411800 26.230 :0901900
Em" 17 de outubro de 1940 	

	
1.480:5391100 1.462:5131900

Total 	

Em igual período do 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 17
de 1940 . .	 	  478.888:5531200 458.633:4861400

Em igual período de 1939 	  430.511:5521600 419.334:8821400

Diferença para mais em 1040 	  48.357:0001600 30.298:6041000

Alrándefia do Rio de Janeiro

"Data
	 RECEITA ARRECADADA	

Impor' Ancila

Receita do dia:

16 de outubro de 1940 .
16 de outubro de 1939 .

Receita mensal:

De 1 de outubro a 10 de outubro de IMO 	  29 .535 :544$300
De 1 de outubro a 16 de outubro de 1939 	  20.224:1501100

Diferença da receita arrecadada para menos em
1944 	 	 688:ó06$000

Recai I a global;

De 2 de janeiro a IU de oulubTe de 1940 	  386.262:167$700
De 2 de janeiro a 16 de ~Obro de 1939 	  391.141:7831700

Diferença da receita arrecadaria para 1neno3 em
1940 	 	 4.879:0161000

EDITAIS E AVISOS

Fardos

4.815

•

— a .--
_ a _

-- a --
__ a --

3510 a 3515
-- a --

Sacas

EntradaR 9.101
Consumo	 local	 .	 .	 	 k600
Existência	 	  	 381.732
Café doado 	 • 	
Café	 bonificado ,.	 . 248

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	 1415
Tipo 4	 	 1410
Tipo 5	 	 1335
Tipo O	 	 1310
Tipo 7	 	 1215
Tipo 8	 	 1210

Mercado

28.898:2801700 27.692:6041800

27.368:2721400 26.971:9121300

1.330:0081300	 720:6921500

1.226 :7031000
1.298:0971800

Entradas 	
Saldas 	
Existèneia 	

	

Mercado — Calmo 	
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertães:

..

3710 a 37$5
3810 a 305

Fardos

3.687
150

8.352

Tipo 5
Tipo 3 a --

2910 a 3010
Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

a ---
a—

Tipo 5
Tipo 3 — a

a
Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico, Dento Dias Pereira.

INSTITUTO NACIONAL DO SAL

COMUNICADO N. 40/1

O Instituto Nacional do Sal comunica, para conhecimento dos in-
teressados, o seguinte:

a) que o ano salineiro, começa cru 1 de julho, terminando em 30
de junho do ano imediato; 	 •

b) que será fixada oportunamente a quota de produção de cada
Estado, referente ao ano de 1940-41, de acordo com o art. 4.0, do De-
creto-lei n. 2.300, de. 10-6-1940, combinado com o art. 48, do Re-
gulamento baixado com o Decreto-lei n. 2.398, de 11-7-1940;

c) que, nessa ocasião, será também determinada a quota que
caberá a cada salina, em conformidade com o § 1.0, do citado ar-
tigo 40, do Decreto-lei n. 2.300;

d) que o sal retirado das salinas, desde 1 de julho próximo pas-
sado, será computada na quota que lhes vier a ser fixada, nos termos
da alínea e), acima:

e) que, uma vez fixada a quota de cada salina, serão feitos 08
necessários reajustamentos, tendo em vista a quantidade de sal re-
tirada desde 1 de julho último.

(C. 9.815 -- 17-10-1940 -- 2918),

3510 a 3515	 Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1940. — Fernando Faleao,
— a — premente.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES-	 .
Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

5-2. Serviço de repressão jogos proibidos

Otavio Losso, residente à rua Paula remendes número dezoito,
apartamento quatrocentos e três, e localizado com jogo de bicho, no
interior do prédio da travessa da Paz número vinte-A, no Rio Com-
prido, nesta cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido o disposto no
§ 3P do art. 58 do Decreto-lei n. 854, de 12 de novembro de 1938,
etc. o art. 1.° do Decreto-lei n. 2.800, do 19 de setembro de 1940,
conforme foi verificado peto cornisesario Nelson Rodrigues Correia,
autuante, em data de 12 de outubro corrente, conforme consta no
processo fiscal instaurado na 2.a Delegacia Auxiliar da Policia Civil
do Distrito Federa!, fica intimado a, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, a coutar da publicação do presente •edital do intimação no
Mario Oficial, apresentar a defesa que tiver an pagar a multa; não
o fazendo, sob pena de revelia, prosseguirá o referido processo todos
os seus tramites legais, inclusive recursos.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 101D. - Nelson Rodrigues
Correia, autuante. - Linneu Chagas de Almeida Coita, 2.0 delegado
aux il

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

5-2. Serviço de repressão a jogos proibidos

Rafael Abbade, residente à rua Marquês de Sapucai número ceu-
to e setenta, e com balcão de jogo clandestino no interior -do.bote-
quim da iiirma Gomes St Guilherme, à rua Senador Dantas número
noventa e cinco, nesta cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido o
disposto no § 3.0 do art. 58 do Decreto-lei n. 854, de 12 dc novem-
bro de 1938, cie. o art. 1.0 do Decreto-lei n. 2.800. de 19 de setem-
bro de 1910, conforme foi verificado pelo comissário Nelson Rodri-
gues Correia, autuante, em data de 12 do outubro corrente, con-
forme consta no processo fiscal instaurado na 2.a Delegacia .Auxi-
liar da Policia Civil do Distrito Federal, fica intimado a, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação cio presente edital
de initimação no Didrio Oficial, apresentar a defesa que tiver ou pa-
gar a multa; não o fazendo, sob pena de revelia, prosseguirá o refe-
rido processo todos os seus trâmites legais, inclusive recursos.

Rio de Janeiro, 16 de outubro do 190. - Nelson Rodrigues
Correia, autuante. - Linitcu Chagas de Almeida Collo, 2.0 delegado

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

S-2. Serviço de repressão a jogos proibidos

Francisco Mesquita ou Francisco Correia Mesquita Dinii, rest-
dente á rua Conselheiro Junqueira número dezoito, e estabelecido à
rua Coronel Agostinho, nos fundos do prédio número trinta e sete,
armazém, com barracão de jogo do bicho, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, tendo infringido o disposto no § 3. 0 do art. 58 do Decreto-lei
n. 851, de 12 de novembro de 1938, cie. o art. 1.0 do Decreto-lei
n. 2.600, de 19 de setembro de 1940, conforme foi verificado pelo
cornistárin Nelson Rodrigues Correia, autuante, em data de 10 oe
outubro corrente, conforme consta no processo fiscal, instaurado na
2.° Delegacia Auxiliar da Policia Civil do Distrito Federal, fica inti-
mado a. dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
do pre sente edital do intimação no Didrio Oficial, apresentar a de-
fesa que tiver ou pagar a multa: não o fazendo, sob pena do-revelia,
prosseguirá o referido processo todos os seus tramites legais, incln-
sive recursos.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1940. - Nelson Rodriga,,s
Correia, autuante. - Lincu Chagas de Almeida Collo, 2.0 delegado

usil lar.

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUNDA DELEGACIA AUXILIAR

8-2. Serviço de repressão a jogos proibidos

Bi$Sb Labanca, residente à estrada da Gavsa número quinhentos
e cinquenta e oito, também encontrado h rua Voluntários da Pátria
número quatrocentos e cinquenta e um, na casa número setecentos e
4ezoito da rua Jardim 3otanico, nesta cidade do Rio de Janeiro, tendo
infringida o disposta no § 3.0 do art. 58 do Decreto-lei n. 854, de 12
de novembro de 1938, cie. o art. 1.0 do Decreto-lei n. 2.600, de 19
de setembro de 1910, conforme foi verificado pelo comissário Mário
Pereira de Lucena, autuante, em-data de 10 de outubro corrente,

conforme consta no processo fiscal instaurado na 2.° Delegacia Au-,
xiliar da Policia Civil do Distrito Federal, fica intimado a, dentro)
do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente adio
tal de intimação no Didrio Oficial, apresentar a defesa que tiver oui
pagar a multa; não o fazendo, sob pena de revelia, prosseguirá o re,
ferido processo todos os seus trâmites legais, Inclusivo recursos.	 I

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1940. - Mario Pereira de Lu-
cena, autuante. - Untou Chagas de Almeida Cotia, 2.0 delegalO:

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe-
toria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, o3 proprietários ou condutores do veicul.is
abaixe descriminados:

Matricula indistinta - Artigo 355

ônibus:

)imosine Federal Ltda., ns. 630. 631 e 633 - Art. .48-L.
Roberto J. Sclunidt. ns. 685 e 927 - Arta. 248-E e 248-L.
José Joaquim de BrRo, ns. 515 e 935 - MI. 248-L.
Corimanhia de Carris, Luz o Força do Rio de Janeiro, na. 114 SI

420 - Acta. 96 Ei 79.
Renascença Auto Onibus Ltda., n. 308 - Art. 218-L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeuers, ri. 582 - MI. 248-L.
Empresa Interestadoal de. Onibus de Luxo, n. 617 - Art. 248-

Salim Sales, n. 758 - Art. 248-L.

Autos de carga:

-Miguel Ferreira, n. 1.487 - Art. 257.
António Soares, n. 2.945 - Art. 83, parágrafo único.
Amadeu Pinto Ferreira, n. 3.161 - Arts. 82 e 81.
Orlando-Lis!o, n. 4.730- Art. 102.
Maximiano de Sousa, n. 8.677 - Art. 102.
Joaquirn,,Gomes Oliveira, n. 79.95 - Art. 248-L.
Manuel Alexandre,- n. 10.997 - Art. 257.
Arnaldo Borges, ti. 13.326 - Art. 248-3.

Autos de passeio:

Erasmo Cardoso Silva, n. 874 - Art. 248-E.
António Moço, n. 1.147 - Arts. 79 e 81.
Aristides Martintz, n. 1.157 - Art. 218-E.
João da Silva Gomes, n. 2.658 - Ari. 79.
José Campos Oliveira, n. 4.411	 Arts. 102 e 257.
Domingos José Afonso, n. 4.629 - MI. 248-L.
Jaime Gomes do Amaral, n. 4:616 - Arts. 82 c 81.
Edgard Limonsen, n. 4.726 - Art. 82.
Ernesto Augusto Amaral, ri. 6.763 - Art. 102.
Alvaro Vidal Brasil, n. 6.791 - Art. 102.-
Albano Antônio da Silva. n. 6.794 - Art. 248-2.
Augusto Freitas Pereira, n. 8.922 - Art. 248-L.
Armando de Morais Ferreira, n. 8.688 - Art. 100.
Manuel Gusmão Filho, n. 9.744 - Arts. 102 e 257.
Antônio da Silva, n. 10.439 - Art. .28-L.
José 'Fernandes, n. 10.51-5 - Art. 102. -
Antônio Ferreira Vale, n. 11.025 - Art. 86.
Américo Pinto Brandão, n. 11.342 - Art. 389, g 4°.
João Domingos Rodrignes, n. 11.517 - Art. 81.
Luiz nonato, n. 1/.533 - Art. 248-L.
Mareelino Pinto, n. 11.563 - Art. 79,
Maximinio dos Santos, n. 13.228 - Art. 218-L. 	 •
:António de Sousa Lobo Brandão, n. 13.872 - Art. 218-L,
Aventino Cirno do Castro, n. 12,118 - Art. 86. '
João da Silva, n. 11.731 - Ari. 86.
Francisco Paula, ri. 14.187 - Art. 81.
Júlio Benedito, n. 15.268 - MI. 257.
Agenor Guimarães, n. 15.764 - Art. 102.
Antônio da Cunha Marques, n. 16.048 - Mi. 218 -t.
Daniel Esteves da Brito, n. 10.801 - Art. 86.
Manuel Pereira do (Atrais. n. .7.350 - Art. 102.
José Leite Brandão, n. 17.519 - Art. 86,
Ernesto Carrara, n. 17.681 - Art. 82.
Antônio Augusto de Castro Cabral, n. 17.919 - Art. 102.
Manuel Pereira Palma de Queiroz, n. 18.860 - Art. -102.
Ala Biagio Giovanriecunda, n. 19.052 	 Art. 79

Miguel Gonzalez Fernandes, n. 19,293 - Art. 82.
Felipe PPereira, n. 20.103 - Art. 81,
Feliciano Pena Chaves, n. 21.344 - Art. 248-E.
Armando Carvalho da Silva, n. 21.715 - Art. 102.
Amorico Pacheco de Carvalho, n. 21.931 - Art. 82.
Leonardo Valentino Loponte, n. 22.728 - Art. 248- L.
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Luiz Jorge de Carvalhal n. 23.713 - Art. 144.
Artur Lemos de Miranda n. 23.741 - Art. 248-L.
Tomáz da Rocha Lagoa n. 21.425 - Art. 248-E.
Luiz Pires	 a. 21.876 - Arts. 102-257.
Manoel Martins da Cruz n. 21.934 - Arta. 102-257.

Esio Caramarú n. 24.988 - Art. 242-L.
Francisco Meta n. 26.207	 Arts. 102-257.

Clovis Munia n. 26.413 - Art. 102.
Alberto de Sá Freire Paes n. 27.600- Art. 82.
Heitor D:as Palhares n. 27.642 - Arts. 102-257.
Renato De Piro n. 27.989 - Art. 102.
Arnaldo Fett n. 28.284 - .Art. 248-L.
Firmino Pereira da Rocha n. 29.225- Art. 102.
Teodoro Gonçalves Maia n. 29.295 - Art. 248-1-
Zara Pirandi n. 29.909 - Art. 218-L.
Claudio Almeida ri, 30.165 - MI. 102.
Vital Moura Castro n. 30.071 - Arts. 82-81.
Claudio Almeida, n. 30.165 - Art. 248-L.
Amerieo -Duarte da Cruz n. 30.185 - Art. 102.
Leoncio tiumont da Fooseca n. 30.781 -7Art.
Manoel dos Santos Monteiro o, 30.830 - Ar!. 79,

• Volt:Omar Visconte n. 30.859 - Art. 288-L,
Mozart da Gama n. 30.967 - Art. 102-81.
Alberto Batista D. 31.131 - Art. 102.
Nota - A falta de pagamento das multas iirmoria na aPreensão dos

documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o previsto no
art . 382 do regulamento em N.:gor.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1940. - O . Inspetor.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO'

Resultado dos exames efetuados no dia 17 do corrente.
Aprovado - António França Betem, Aires Ferreira, Sebastião La-

ranja de Lima e Moura, Helge Hamboe, Carlos Milton Pinto Mon-
teiro, Avelino Antonio Suares, Areonno Maciel, Osvaldo Pelliccione, Ale-
xandre Ribeiro Junior, Luiz Pereira da Silva; Roberto Mc. Donnell José
Dantas, José von Cuibem Viveiros. Carlos Moura Roquetti Otávio de Al-
meida Paiva, Szoel Rojtenberg, Paulo José Marques, Galdino Alcides Je-
ronimo.

Reprovados 9.
Observação - A falta á chamada na turma efetiva e conclusão

"(prática e regulamentar) importara no pagamento de nova inscrição.
(Art. 298 do 11. T.)

Inspetoria do Tráfego em 17 de outubro de 1910. - O Inspetor,
Dr. Edgard Pinto Estrala.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria de Tomada de Contas

Pelo presenie edital ficam intimados os herdeiros do capitão de
fragata, larinacautico, José de Cerqueira Deliro, para, no prazo de
trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, recolherem, aos
cofres públicos, a importância de 255$3, alcance fixado por este Tri-
bunal no Acordão de 28 de maio do corrente ano, exarado,no processo
do tomada de contas do período de 1 de janeiro a 31- de dezembro de
1933, quando o responsavel serviu no limitai Central da Marinha, sob
pena do ser feita a cobrança judicial executiva (Processo márne-
30.231-35) .

Diretoria de Tomada de Contas, de setembro de 1910. - José
de Morais, diretor.

Diretoria de Tornada de Contas

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros do Sr. Teobaldo
Gonçalves Torre3, escrivão, servindo de coletor interino, da Coletoria
Federal em "Ourieurú", no Estado de Pernambuco, para, no prazo de
idílio dias, contados da data da publicação deste, recolherem aos cofres
públicos a importância de Rs. 1:180680, alcance apurado no processo
de tomada de suas contas relativo ao período de 1 de março a 31 de
maio de 1920, a cujo pagamento, bem como ao dos juros da mora devi-
dos, fdi condenado por Acordão de 28 de maio deste ano, sob pena de
ser feita a alienação administrativa da caução respectiva (Processo.
n. 1.715-38).

Diretoria de Tomada de Contas, de setembro de 1940. - Jou!
de Morais. diretor.

' Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros da ex-agente
postal em "Borborema", no Estado de São Paulo, D. Henriqueta de
Oliveira Carvalho, para, no prazo de trinta (30) dias, contactes da data
da publicação deste, alegarem o que for a bem de seus direitos, consti-
tuirem procurador na sede deste Tribunal ou produzirem do9unen-

tos sobre a importância de 938258, ou, ainda, declararem o domicilio,
para o efeito de serem nele notificados das decisões proferidas na to-
mada de suas contas, sejam elas interlocuOrias ou definitivas.

O débito provem de juros da mora sobre o alcance, já recolhido, de
Rs. 14183 e contados de 1 de janeiro de 1926 a 6 -de maio de 1934, na
razão de 12 % ao ano (Processo n. 28.361).

Diretoria de Tomada do Contas, de outubro de 1940. • - José
de Morais, diretor.

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa
por inadimplernento de proposta de fornecimento, de acordo coro o
art. 34 § 32, do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, à firma
abaixo :

Mesa Rebelo & Comp. - Requisição 904.336-8 - Pedido 6

Rio de Janeiro, 15 cle outubro de 1940. - Roberval G. Medeiros,
diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. inleres.sados que, de acordo com o art. 1.° do Decreto n. 20.460,
de 30 de setembro de 1931, solicita, para o dia 24 de outubro do
1940, ofertas de colações para ad requisições constantes cia relação
abaixo, cujas especificaçõeg se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62;

EDITAIS .ÇVULSOS

Requisições - materiais

	

107.175	 - Carvão.
113.102-B - Saca rodas.
201.038-B - Pinceis.

	

234.496	 - Madeiras.
251.170-A - Rolhas de cortiça.
262.130-C - 'Drogas.
413.264-A - Vergalhões de ferro.

	

903.402	 - Calculista.

Em 17 de outubro de 010. - A. Junqueira Atires,. diretor da
Divisão Comercial.

Diretoria do Domínio da Ilninn

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 8 (SUMÁRIO)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional, chamo a atenção
dos confinantes e de quem se interessar pelo terreno de acréscido
de marinha localizado nos fundos do prédio n. 62 à rua Pedro Alves,
nesti Capital, com a área de 23m2,50 para o edital de aforamento
n. 8, publicado às fls. 1.071 do "Diário Oficial" d2 20 de setem-
bro de 1940, cujo aforamento foi requerido pelo Sr. António Carlos
da Rocha Fragoso.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domini-0
da União no Distrito Federal. 21 de setembro de 1940. - Silvio
Fróes, Aux. Esc. da classe 18 do Q.S. - Visto. - S. da Silva
Faria, chefe de Seca°.

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AM1GAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto cle Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda,
relativos ao exercício de 1935, em nome de:

Otávio Saldanha Mazza;

Henrique Soares de Sousa.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,
contados da publicação do presente edital, os contribuintes acima
mencionados, ficam convidados a comparecer à Secoão cio Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

P
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 15 de outubrO

de 1940. - O secretário, Ira/dentar Inato.
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Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins do cobrança executiva, de débitos de imposto de renda,
relativo ao exercido de 1937, em nome de:

Teaao Ferreira.
Denteei de 19 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,

contados da publicação do presente edital, o contribuinte aeirna
mencionado, fica convidado à comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 17 de outubro
de 1940. — O secretário, Itiold,:mar Pinto.

'Alfândega do Rio de Janeiro

ida" Com fJ maio DE 60 DIAS

De ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
Intimada Miss Eleonor Skuropat a recolher aos cofres desta Al-
fândega, no prazo de 60 dias, contados da publicação deste edital, a
importância de 6$100, na conformidade do resolvido no processo
n. 37.680. de 1910.

Alfândega do Rio, ia de outubro de 1940. — ~sino Limo, Em.
el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, rica
intimado J. A. Cruz a recolher aos cofres desta Alfândega, no pri.zo
de 69 dias, contados da publicação deste edital, a importancia de
1:469$100, n.a conformidade do resolvido no processo n. 30.779,
de 1940.

Alfândega do Rio, 16 de outubro de 1940. .---- ~sino Limo, Esc.
el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do Sr. Inspetor e sob pena de cobrança executiva, fica
intimado C. Cabana a recolher aos cofres desta Alfandega, no prazo
de 00 dias, contados da publicação deste edital, a importância da
10900, na conformidade do resolvido no processo a. 40.039, de 1940.

Alfândega do Rio, 10 do outubro do 1940. — 	 Una, Esc..
el. 10 — Q. S.

•
Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAI', COM: O PRAZO DE 60 DIAS

De urdem do Sr. Inspetor e sob pena de co.brançai executiva,
fica Intimado David Coelho da Silva' a recolher aos cofres desta re-
partição, no prazo do 60 dias, contados da publicação deste edital,
a importância de 924700, nu conformidade do resolvido no pro-
cesso n. 40.033, de 1940.

Alfândega do Rio, 16 de outubro de 1910. — Osiesino Lime, Esc.
el. 10 — Q. S.

Departamento Nacional do Café

AGENCIA DO RIO DE JANEIRO

IfIDITAL DE riomonooAçÃo DE APREENSÃO

Para conhecimento dos interessados, transereveMos a seguir,
o despacho proferido pelo Dr. Nora/dino Lima, diretor do Departa-
mento Nacional do Café, no processo n. 81487, referente à apreensão
de urna saca de café do despacho n. 18 de Bom Jardim, do 31-349,
para o total de 150 sacas remetidas por Edital & Irmão:

"Despacho: Processo de apreensão n. 81487 — Agencia de Rio
de Janeiro — Autuados, Erthal & Irmão.
• Visto o processo n. 81487, vindo da Agencia de Rio do Janeiro.
referente à apreensão de uma saca de café da Quota DNC P/COnversão
— safra de 193811939 — classificado como avariado por agua, e;

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional do
Café;

Atendendo a que os infratores não ofereceram defesa, nem ra.
quererem a recIassificação do café, dentro do razo de 20 ,(vinte
dias que lhes foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no art. 1.0.
§ IP, do Decreto-lei n. 51, de 8-12-37;

Julgo subsistente o auto de fia. 8, para homologar a apreensão.,
Baixe o processo à Agencia de origem, para os fins declarada$

no art. 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de feitas*
no Cdntencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940.	 Noraldino Lima,
diretor.

Dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do
presente editai, poderão os infratores recorrer ao Exmo. Sr. Ministro
da Fazenda, por meio de requerimento com firma devidamente reco-
nhecida por tabelião e encaminhado por esta Agencia.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1940. — H. Furtado, contador.
— Ii. Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

AGLNCIA O RIO DE JANEIRO

CAFÉS APREENDIDOS

Edital de opreensãO

'Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que, o De-
partamento Nacional do Café, com fundamento na resolução n. 398,
de 8 de julho de 1938, alterada, em parte, pela resolução n. 425, de.
8 de dezembro de 1939, efetuou nesta cidade do Rio de Janeiro, as
seguintes apre,easões de cafés da safra 1939/1940z

Despachos,

N.9 — Data — Proc'eclènea — SCS. — (Aula — Sacas apreendidas'
1	 2	 3	 4	 5	 6

4/4 — 9-8-39 — Oliveira — 55. DNC — Sujeito à substituição — 2.:
9/9 — 23-9-39 — Movimento — 334 — Preferencial — 6.

Ficam os interessados intimados a apresentar defesa a está
Agência, dentro do prazo de vinte dias, contados da publicação do
presente edital, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1940. — H. Furtado, contador.
Barbo" , gerei) te.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Colégio Militar

— De ordem do Sr. coronel comandante, aceitam-se propostas
para a venda do material abaixo:

4 vigas em duplo Tê de 12,00 x 8" a 4", com o peso aproximado
de 1.643 quilos.

2 vigas em duplo Tê 6,64 x 8" x 4" com o peso aproximado de
455 quilos.

1 viga em duplo Tê, de 2,63 a 12" x 5", com o peso aproximado
de 138 quilos.	 •

i viga em duplo TA, de 2,30 a 12" x 5", com o peso aproximado
de 120 quilos.

Total geral mais ou menos 2,?56 quilos.
II — As ,prápostas deverão ser dirigidas ao comandante do Co-

légio e entregues até o dia 22 do corrente.
RI—Os interessados poderão dirigir-se ao Almoxarifado do Co-

légio, desejando qualquer informação.
Rio de Janeiro. 11 de outubro de 1940. — Orlando Deodato Car-

doso, capitão int. tesoureiro.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

S. R. P. 2
,•

Pelo presente edital, o Sr. João Batista Kristermarker, ex-agen..
te postal de "Mariano Procápio", no Estado de Minas Gerais, é con-
vidado a comparecer à Secção Administrativa deste Serviço do Pes-
soal, afim de declarar, tendo em vista os termos do seu requerimen-.

dirigido'ao Sr. diretor geral deste Departamento, com data de 27
de novembro de 1939, se deseja certidão do que consta do processo
que trata do caso a que alude na referida petição.

8.11.M — Nelson Correia Rezende, servindo de chefe do Pessoal.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito .
Federal

SECÇÃO ECONÓMICA
Edital de Intimação	 • fi

• Não tendo até a presente data, o ex-praticante do tráfego, Fran-
cisco de Assis Cavalcanti, recolhido à Tesouraria desta Diretoria Re-
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gional a importância de 142$6, inclusive taxas, referente à indeni-
zação do registado n. 7.966, com valor de 140$0, procedente da Sucur-
sal n. 7, e destinado a São João da Barra — Estado do Rio — con-
forme consta da portaria n. 741, de 26 de agosto do corrente ano, que
o responsabilisou de acordo com o art. 41, n. 12 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, intimo-o a
que o faça, no prazo de oito dias, sob pena de ser levantada sua conta
de débito e feita a remessa à cobrança executiva, na forma da Lei.

Rio de Janeiro,	 de outubro de 19l0. — A. afourao dos Santos,
chafe dos Serviços Eeonamicos.

Lloyd Brasi le i ro

ÁLIERTUISA Dli CO:\ CORRENCIA PARA EXECUçÃo DAS (RIRAS DE QUE NECES-
SITA O VAPOR "ritaaana maruano"a DO LLOYD • PATIO-
Moi\ Io
O BRayd Brasileiro — Patrimônio Nacional — leva ao conheci-

mento das firmas interesasadas, que resolveu prorrogar até o dia 2:;
do outubro corrente o prazo para a apresentação de propostas para
a execução dos reparos de que necessita o seu vapor Tres de °aia-
Lr°, as quais deverão ser (adregues, em mão, na sua sede, à rua do
Rosário as. 2/22 Soi-ierinlendèricia Técnica), no rerm .ido áált
horas.

Es( valia de Ferro Cen1 ia I do Brasi I

De ordem do Sr. diretor, convido a comparecer, rola a possivel
urgancia, ao Serviço Regional do Pessoal (Secç ão de Con t ro le ), lia
4.0 andar do edifício novo, em D. Pedro 2. 0, um representante da
Cooperativa Geral do Brasil, legalmente credenciado e munido do
original do contrato de empréstimo ali realizado Pelo a j udante de
maquinista de 2. 4 classa, aaa Divisão desta Estrada, Luiz atacar-
iam]. (P. 112.900-10).

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio de Janeiro,
15 da autubro de 19;n ,	 .3fooalhães Junior, talo aliara do raaainata.

Esl rada de Ferro Central do Brasil

SEIMÇO DO MATEM Via

arauferência';

coNconnasaa.v ADMINISTRATIVA N , 80

Para reflorestamento com eucaliptus da Fa:enda Pau Grande
De ordem da Diretoria, faço público, para conhecimentos dos

interessados, que fica transferida para 21 deste rata a concorrência
administrativa n. 80, mareada para o dia 18.

servia° do Material, 16 de outubro de 1910. — E. de Sooza,
chefe do Serviço do Material.

Estrada de Ferro Cell 1 rui do Brasi

SERVIÇO DO MATERL1L

CoNi,:uRitENCIA ADMINISTRATIVA N. 81

Retificação

Faço público, pat .a conheaintanto dos senhores fornecedoras, que
o aço constante dos itens 1 a 9 da citada concorrência, deve ter o
comprimento mínimo de 10 metros e nao de seis metros, como consta,
por engano.

Serviço do Material. 16 de outubro de 1.910. — E. de Souza.
ChCfe cio Serviço do Malevial.

Estrada de Ferro Central do Brasil

gEit VIÇO DO MATERIAL

- coai:orlai:A•Nela ADMINISTRATIVA N. • 8?

Para foriteeimento de aros

De ordem da diretoria, faço público que às 11 horas do dia
26 de outubro de 1910, no Serviço do Material desta Estrada, lo-
calizado no 3 •0 andar do novo edifício da estaca() Pedro II, serão
recebidas propostas para fornecimento dos artigos abaixo discri-
minados, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devida-
mente processadas na Tesouraria, mediante as seguintes con-
dições:

1 . — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora aci-
ma citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras,
emendas ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos - do Depar-
tamento Federal de Compras, tres vias de "detalhes" e duas de
*resumo"; nestas, o 'nome da firma .deverá constar, tambern, em
•entido vertical, à margem direita do papel, do modo a facilitar

a roaferèneia dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho
22x33, devendo as primeiras vias de "detalhes" vir seladas com es-
tampilha federal de 1$0 por folha e mais o selo de "Educação e
Sande" ($.200).

II — Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, com
a declaração por fóra, do nome do proponente e numero da concor-
rência, envóbacros estes que serão acompanhados, em separado, da
todos os documentos (pia possam provar a idoneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da última coléta, da todos
os impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida
pelo art. 13, parágrafo 1.0 do Decreto-lei ri. 1.813, de 7_12-nata
exigências previstas nos Decretos 19.482, de 12-12-930, 20.291, de
12-8-931, a2..300, de 1-1-933, Derrelo-lei n. 281, de 19-2-938 e
rei'l ido da Departamento Nacional de Indústria e Comércio, com

declaraeão de estar sua firma ou contrato social ali registado.
Na falta daaaes documentos o proponente deverá apresentar (i cer-
tificado de registo previamente feito neste Serviço. As socieda-
des anônimas e as companhias nacionais ou estrangeiras provaraa
sita existancia legal de conformidade com a lei.

— No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anaxar o recibo da caução anivil di, 5:000 a0 Centro contos de réis
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equi-
valente em litnlos da dívida fadara! ou caderneta da caixa Eco-
nômica do Rio de Janeiro, para garantia (h , suas propostas (ta-
ranta o eorrenle exarricio.

Os concorrentes que nau tiverem a caução anual pan garan-
tia das propostas acirrai raferidas, podara() farei', para cada con-
corrência, na proporção de lO rao sobre o valor do material que se
P ron6eln fornecer (mínima de 200$0), SCIldo que nesse caso. as
suas propostas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar

fiscalizaçaio.
1V — Os ensailneroa serão abertos diante de lodos os concorrentes

presentes ao alo, devendo cada um rubricar, folha a folha, as pro-
postas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam pro-
curadores das firmas que representaram, o que provarão com pro-
curação legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presiden-
te da roncorrancia.

Unia voz iniciada ri abertura das propostas, não serão admiti-
das quaisquer retificações que possam infloir no resultado rasa

Pel r -Versará a concorrência somente para o preço em réis,
papal, 'indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida
prevalecerá o que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizeram a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente às umidades e especificações da cláusula XVI deste edital,
bem como os apresentados Cai detalhe para os artigos de preço
mitédio.

prOpOSitIS não podara() conter senão uma fórmula
da complata submissão a todas tis cláusulas deste edital e dos
preços, conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos pre-
ÇOS vigorarão pelo espaço de 4 mêses, contados da data da reali-
saçao da concorrancia.

Viii — Não serão tornadas CM consideração quaisquer ofartas
da vantagens não previstas neste edital, nem as proposaas que
c.ontiVerent apenas o oferecimento de unia redução sobre a mais
barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
urna propoata e parte de outra ou outras, conforme a diferença
para menos nos preços dos varies artigos a serem fornecidos,
de não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a
concorrência. caso assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os arti gos relacionados neste edital, que consta-
rem do Caderno de ^Encargas em vigor, deverão ser fornecidos coro
observancia das exigências do mesmo Caderno e suas modifica-
ções publicadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Seceão Té-

.cnica.
XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da

proposta mais barata, por mínima que seja a difarança entre ela e
qualquer outra, não exualendo de 10 a'o dos preços corrente da
praça, bem como ao produto de indústria nacional, ern igualdade

preços e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigên-
cias (In Caderno- de Encargos, quando se tratar de material cons-
tante do mesmo Caderno, e. ainda, ao proponente nacional em igual-
dade de condições com o estrangiarn. Não se verificando nenhuma
dessas hipóteses, o fornacimanto será ajudicado a quem apresentar
preço mais vantajoso.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos Almoxari fados
deste Serviço, obedecendo as seguintes condições:

a) Dentro de 8 dias, contados da data da entrega do respectivo
pedido, para os existentes, na praça ou imediatamente em raso do
urgência.

b) Dentro de 20 dias para os dá praça a serem coofecaio-
nados;

c) Dentro de 31-2-40, para os que não tiverem similar na
produção nacional e forem importados;

d) Todas as despesas até o local da entrega correrão por conta
do fornecedor, inclusive as de eáis, descargas, armazenagem, etc. ou
outras que forem devidas ao Departamento Nacional de Portos e Na-
vegaeao.



19792 Sexta-feira 18	 DIÁRTO OFICIAL "(SeeçãO 17 Pufnbro "de 1940 

xIir — O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necei' os materiais pedidos, dentro dás presos estabelecidos, assim
como deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejeita-
dos, sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não for-
necido, que a juizo da administração da Estrade, poderá atingir
até o valor da caução de que trata a cláusula IH, conforme a gravi-
dade do caso, podendo ainda a administração impedir o seu compa-
recimento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reinci-
dência, cassar-lhe definitivamente a idoneidade.

XIV — As cauções a que se refere a cláusula III só serão des-
embaraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
propostos, observados rigorosamente os presos de entrega estabele-
cidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XV — À Estrada reserva-se o direito de anular esta concorrên-
cia, caso assim convenha aos seus interesses, independente de inter-
pelacão judicial ou extra judicial.

XVI — A relação do' material a que se refere este edital acha-
se afixada no Serviço do Material, à disposição dos interessados.

Serviço do Material, 11 de outubro de 1910. — E. de Souza,
Ç.14.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MA TER IAL

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 86

Pura fornecimento de manotnetros hidráulicos, compressor
de ar e bomba centrifuga

De ordem da diretpria faço público que, às 14 horas do dia 28
de outubro de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 3.° andar do novo edifício da estação Pedro II, serão recebidas
propostas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo
pagamento será efetuado à vista das contas devidamente Processadae
na Tesouraria, mediante as seguintes condições,

— As propostas deverão ser apresentadas, no dia e hora acima
citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
deral de Compras, tres vias de "detalhes e duas de 'resumo"; nestas,
o nome da firma deverá contai, lambem, em sentido vertical, à
margem direita do papel, de modo a facilitar a conferência dos ma-
pas. Todos os impressos serão do tamanho 2.2 x 33, devendo as pri-
meiras vias de "detalhes" vir seladas, com estampilha fodPral
,1f0 por folha e mais o selo de 'Educação e Sande" $9o0).
' II — Serão entregues em Invólucros fechados o lacrados, com a
declaração, por fora, do nome do proponente e número da concor-
rência, invólucros estes que serão acompanhados, em separado, de
todos os documentos que possam provar a idoneidade do proponente,
entre eles, o recibo de quiteção da última coleta de todos os impe !os
a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art. 13, § IP
do Decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939, exigências pre-:
vistas noa Decretos ns. 19.482, de 12 de dezembro de 1930, 20.291,
de 12 de agosto de 1931, 22.300, de 4 de janeiro de 1933, Decreto-lei
n. 28i. de 19 de fevereiro de 1938, e certidão do Departamento Na-
cional d Indústria e Comércio, enrn a declaração de estar sua firma
ou cOnli'alu ", ocial ali registzdo. Na falta destes documentos, o pro-
ponente deverá apresentar o certificado de registo previamente feito
neste Serviço. As sociedades anónimas e ae companhias nacionais ou
estrangeiras provarão sua existência legal, de conformidade com a
lei.

111 — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:000$0 (cinco contos de réis),
feita na Tesouraria desta nitrada, em dinheiro ou no seu equia a-
lente em títulos da divida federal ou caderneta da Caixa Económica
do Rio de Janeiro, para garantia de suas propostas, durante o cor-
rente exercício.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garanlia
das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorren-
eia, na proporção de 10 % sobre o valor do material que se propõem
fornecer (mínima de 200S0), sendo que, nesse caso, as suas propostas
deverão ser calculadas e somadas, afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os invólucros serão abertos, diante de todos os concorren-
tes presentes ao ato, devendo cada uni rubricar, folha a folha, as
propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam pro-
curadores das firmas que representarem, o que provarão com pra-,
curacão legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presidente
da concorrênca.

Urna vez iniciada a abertura das propostas, não serão admi-
tidas quaisquer retificações que p'ossain influir no resultado res-
pectivo.

V — Versará a concorrênncia somente para o preço em réis, pae
pei, indicado em algarismo e oonfirmado por extenso, pesa as unida-
des estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida prevalecerá
o que estiver escrito Por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não sae
tisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosamente
às unidades e espelicações da cláusula XVI deste edital, bem como os_

VII — As propostas não poderão conter. senão uma fórmula dif
completa submissão a todas as cláusulas deste edital c dos . prerae,
conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão
pelo espaço de quatro meses. contados da data da realização da cone
corrência.

VIII — Não serão tornadae, em considera:Ao quaisquer ofertas dd
vantagens não previstas neste e .litel, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento do urna redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrade o direito de aceitar parto de uma
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para menos
nas propostas apresentadas ou a lutar a concorrência, caso assim cons.
venha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem do
Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obssre
vância das exigências . do mesmo Caderno o suas modificações pula
ca.das no Didrio Oficial e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autos da proa
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qta/a
quer (mita., não excedendo de 10 % dos preços coirentes da praça,
bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços
o condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno de
Encargos, quando se trata de material constante do mesmo Caderno,
e, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições com O es-
trangeiro. Não se verificando nennume, dessas hipóteses, o fornecia
mento será adjudicado a quem apresentar preço mais vantajoso.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos Ahnoxari fados detie
te Serviço.

XIII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de fase
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim coe
mo deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejeitados,
sob pena, de multa de 10 % Sobre o valor do material não fornecido,
que, a juizo da administração da Estrada poderá atingir até o valost
da caução de que trattra cláusula III, conforme a gravidade do °ase,
podendo ainda a administração impedir o seu comparecimento, d11.
rente um ano, às futuras concorrências, e na reincidência, cassar-lhe:
definitivamente a idoneidade.

-XIV — As cauções a que se refere a cláusula M só serão' des4
embaraçadas depois de curopridos integralmente os fornecirnme
tos propostos, observados rigorosamente os prazos de entregas es..
tabeb?cidos e depois de aceitos os respectivos materiais..

XV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta CODC0Ii•.
rêneia, caso. assim convenha aos seus interesses, independente de
interpelação judicial ou extra judicial,

XVI — A relação doa materiais a que se refere este edita!,
• lia-se afixada na portaria deste Serviço, para conhecimento dog
Sr:; . fornecedores..

Serviço do Material, 16 de outubro de 1940 — E. de Soitzg*
chefe do Serviço do Nlaterial.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

Edital de citação do engenheiro Paulo Beral Sardinha, por catar in-
curso na pena de demissão, por abandono do cargo em que es14
provido.

•
Pelo presente, cientifico ao engenheiro, classe I, interiro, de

Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas, lotado neste De-4
parlamento e classificado na Fiscalização dos Portos de Santa Cae
teria, Paulo Beral Sardinha, asur,r sendo abandonado o cargo dei
que é titular, conforme foi apurado no processo administrativo
que mandei instaurar, está incurso na sanção cominada no ar-,
tigo 238, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930, (Esa
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da União) .

Achando-se o referido funcionário em Jogar incerto, fica igual-4
mente, citado, pelo presente, para no prazo de dez dias, apresentar sua'
defesa, achando-se o processo, para conhecimento do interessado, mi
Diretoria deste Departamento.

Departamento Nacional de Portos e Navegação, 17 de outubro'
de 1940. — Frederico Cezar Burlamaqui, diretor.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

foNC0RRÊNCIA ADMINISTRATIvA PARA PoRNECIMENTO DE LIVROS Ao
INSTITUT° DE QU/MICA AORIC0LA

Chamo a atenção dos interessados para o edital de concorrência
publicado no "Diário Oficial de 11 do corrente à páginas...

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1940. — José Hasselmann, peld'
diretor geral.

apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital *. 2
Chama-se a atenção dos Interessados para o edital r.n. 2Y,

jacylg no "Diário Wieder de 5 flo corrente, $i página f9_329. - •
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(*miro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA,

Chama-se a atenção dos interessados para o edi t ai de regletini
Ge fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficiar de
do corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino c Pesquisas Agronômicas

LAuunATouto CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
comercio de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Didric Oficial. de 13 do corren-

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDOSTRIA E comenuo
Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Acham-se nesta Procuradoria para cobrança judicial, as multas
impostas nos processos abaixo enunn..rados, firmo as respectivas firmas
notificadas, pelo presente edital, de que poderão recolher as referidas
multas amigavelmente, no prazo da dez dias, lia Recebedoria do Ivis-
trito Federal, na falta do que, será ajuizado, desde logo o devido exe-
cutivo fiscal e efetuada a penhora dos bens suficientes ao pagamento
na forma da lei.

O pagamento amigavel é feito por meio de guia expedida pela
Procuradoria do Departamento Nariolial do Trabalho, encontrando-se
esse serviço a cargo da funcionaria Hilda Itenriques Dique, no 4.0
andar do Edifício do Ministério do Trabalho, à in .Apartrio Borges,
das 12 às 11 horas.

te, a página	 11.342. D. N. T. Ex. F. Multa
11.907-39 -1.650 60$0

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 11.33835 4.651 50(40
LABORATÓRIO CENTRAL DL ENOLOGIA 1.295-37 1.652 10(40

EDITAL N. 5 733-38 4.653 10(40
Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao

registro de produtos de uso enológico na forma da Lei o. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficiai
de 13 do corrente, e página 11.342.

13.661-39

12.458-37

4.654

1.656

1000

100$0

2.869-37 1.661 100$0
14.297-39 4.662 10(40

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
53.537-36 4.660 10080

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
12.894-39 .4.603 20080

EDITAL N.	 11
12.599-39 4.66,1 10(40

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia n. 11, referente a produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 	 2.499. de

9.691-39 4.605 20(40

16 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial" do 21 do corrente,
ta página	 11.891.

8.389-39 4.666 10040

8.880-39 1.667 200Ml

Centro Nacional de Ensino e , Pesquisas Agronômicas 7.980-39 1.608 200$0

LABORATÓRIO CENTRAL DE_ ENOLOGIA /4.314-39 4.700 20040

EDITAL N. 29 2.489-39 1.671 20040

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente	 a
registo vitivirtiC01a Publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pa-
giva 10.085.

7.408-39

9.309-38

.672

4.673

200”

20040

16.530-37 ,71. 674 1:00W
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

6.744-38 )1.675 100$0
1.111ORATÕRIO CENTRAI, DE ENOLOGIA

15.976-28 .3.09 200N1
EDITAL N. 30

15.500-39 4.650 .`21050
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à

regisk de vinhos. compostos publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

7.317-37 100

23.600-35 4.414 1000

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronõinich8 9.597-10 4.130 40(40

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
11.397-38 4.186 2000

8.919-35 4.422 20040
EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente h
18.747-39 1.131 200$0

nnálise de vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, Is
 19.086. 8.860-39 4.658 100$0

)1.786-39 4.669 20040

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 6.849-37 5.849 1 :000$0

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA 9.058-39 4.617 20[40

EDiTAL it. 32 (.699-40 4,168 200$6

Firma - Rua
Forte Ellinger Ltda., travessa S. Diog
n. 13.
Teixeira Caniji1 & Comp., estrada Rea

Chama-se a ateneáo dos interessados para o edital referente k
produtos de uso enológico publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.

o

1

o

Durila Nogueira Conceição, rua da Ca-
rioca a. 57.
António Assunção, rua dos Romeiros nu-
mero 4-A.
Nicolau Audi, Praça 3 de Maio a. 5.
J. S. Ferreira & Comp., avenida Mare-
chal Floriano n. 174.
José Bernardino, rua General Pedra nú-
mero 156.
Davi Valente de Pinho Paco, rua do Custa
n. 80.
Maria de .Tesús Almeida, rua São Fran-
cisco da .Prainha	 23.
Mesquita Guimarães & Silva T.tda., rua
Pedro Primeiro n. 2-A.
António Caetano dos Santos, Praça Saefis
Pena n. 67.
António Caet p na dos Santos - Praça
Sa pas Peie] n. 67.
A . C. Vieira - Estrada Santa Cruz
moro 5.153.
Sidmeider & Herovitz - Rim Regente
Feijd n. 63.
Manuel Pacheco - Rua Cardoso de
Morais a. 115.
C. Guimarães - Rua Antenor Na-
varro n. 30.
Morto& Comp. - Rua do Costa mi-
urro 106.

l ilustáquio José de Oliveira - Rua Al-
var() Alviin as. :3:1-37, 6° andar. •
Manuel Ferreira de Castro - flua São
Francisco Xay ier a. 507-A
Primo Bellniann -	 t'llida fiarão de
Teto'. o. 109.
Barreto & earbone
Sá	 . 102.
Paul \Valuta	 - Rua do rateie mi-
mero 56•
josé Martins Marques - Estrada In-
tendente Magalhães n. 6.110.
Brasil Arte Studio - Rua da Carioca
n. 52, 10 andar.
Ernesto	 nSa' oro	 - Rua, General Ca-
atara	

.
. :203.

José Ferreira - Rua Senador Pompeu
número 258.
Capitão Acilio Domingos do: Santos -
Avenida Pedro 11 n. 119, casa 3.
Irmãos Celestino - Teatro João Cae-
tano (Praça Tiradent es)
Jarbas da Costa Pimentel - Avenida
Suburbana n. 2.683.
Isaura Rodrigues Pinto - Rua da Cone-
tituição	 12.
Eduardo Veiga Ciraldez 	 Praça Ge-
túlio Vargas as. 8 e 10.
Empresa Conservadora de Prédios e
Assistência Predial - Rua Conselheiro
Lafayette n. 8.

de Santa Cruz a. 517.
josé Rochlgues de Almeida, avenida Ri
Branco n. 158.
José Coelho de Matos, rua Leóncie de AI
NIQuertpie n. 41.

en ida Mein de

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1910. - Deodato Maia, pro-curador geral.



Instituto Nacional do Mate
RESOLUÇÃO N. 84

-O Instituto Nacional.do Mate, usando das atribuides que lhe
são conferidas por lei,

Resolve:
Artigo único. Para o Estado do Mato Grosso, fica suspensa até

31 de dezembro de 1940, a obrigatoriedade, a que se refere a Reso-
lução n. 69, da exportação de mate concheado, em sacos de sessenta
quilos; revogadas as dispo:40.os em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1910.	 Diniz Junior, pre-
sidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. Roberto R. Prentice, rua México n. 90, sala 710 -- Nesta.
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que

em sessão de 14 do corrente este Conselho Regional resolveu manter
o auto de constatação de infração n. 573, contra vós lavrado em
12 de junho do corrente ano.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias;
dias, a contar da publicação do presente no Didrio Oficial, satisfa-
zer o pagamento da multa de 5000 (quinhentos mil réis), imposta
pelo referido auto, na TOsouraria deste Conselho, sito no Edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3 0 andar, sala 342,
à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 as 15 horas e aos sabados
das 12 às 13 112 horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a
cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 15 de- outubro de 1940. — Helio Lenagruber Nato
Machado, Encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO. FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. Alfredo Baumann, avenida Nilo Peçonha n. 151, 1 0 andar,
salas 114 e 117 — Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que,
em sessão de 14 do corrente este Conselho Regional resolveu man-

(C. 9.805 --- 11-10-1950 --- 12$2).
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Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTIDÃO

Fm cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
ponhia União de Armazens Gerais, Sociedade Anônima em 8 de outu-
bro de 1940 pelo Sr. Diretor deste Departamento, Certifico que se
acham devidamente arquivados -nesta Repartido, sob o número 15.531,
os seguintes documentos relativos à legalização do uma filial nesta
Capital; a) estatutos sociais; b) folha do Diário Oficial do Estado
de São Paulo de 12 de dezembro de 1936 com a publicação da ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 9 de dezembro de
1936, que aprovou alteradas estatutárias, elegeu os diretores vice-
presi(lente e superintendente; c) folhas do Diário Oficial do Estado
de São Paulo com a publicação da ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 21 do fevereiro de 1938, que aprovou alterações
estutárias, bem como elegeu o diretor tesoureiro, cargo criado pela
reforma aprovada; d) regulaMento interno; e) ata da reunião da
diretoria, realizada em 20 de maio de 1940, que aprovou a criação
de uma agênc¡a nesta Capital; f) tarifa geral para a cidade do Rio
de Janeiro; g) certidão expedida pela Alfândega de Santos, compro-
batória de quitação com a Fazenda Nacional; h) certidão comproba-
toda de quitação com o imposto do renda; i) certidão expedida pela
Junta Comercial do Estado de São Paulo contendo a transcrição: da
ata da assembléia geral de constituição realizada em 20 de outubro
de 1928; da ata da assembléia geral extraordinária, realizada, em 9 de
dezembro de 1936, que aprovou alterações estatutárias; da ata da as-
sembléa geral extraordinária; realizada em 21 de fevereiro do 4938,
que aprovou alterações estatutárias; j) certidão expedida pela Junta
Comercial do Estado do São Paulo, contendo a transcrição dos es-
tatutos sociais; k) certidão expedida pela Junta Comercial do Es--.
todo de São Paulo, contendo a transcrição'da guia do pagamento do
selo proporcional ao capital; Departamento Nacional da Indústria
e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escri-
turário da classe E, passei a presente certidão. Estaaam coladas duas
estampilhas federais do valor de cincoenta mil réis cada, e urna dita
de Educação e Saude do valor de duzentos réis o sobre elas: Rio do

Janeiro, 9 de outubro do 1910. Lia Baena Machado Silva. 9-10-40..
—9-10-40. — 9-10-40. — Esc. E: — Visto. Celso Estavas. Diretor
da Secção.

(C. 9.814 — 17-10-1910 — 56$1).

ter o auto de constatação de infração n. 571, contra vós lavrado em
12 de-junho do corrente ano.

Outrossim ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do pae sente no Diário Oficial, satisfazer o
pagamento da multa de 500a0 (quinhentos mil réis), impoata pelo
referido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 30 andar, sala 342, à ave-
nida Apartei° Borges n. 10s das 12 às 15 horas e aos sabados das 12
as 13 MI horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a cobrança
executiva -

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1910. — Helio Lcmgcaber Nona
Machado, Encarregado do ExP e (Enn l e. .

NIINISTÊ1l10 DA EDUCACAO E SAUDE
••n•

Oivisão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APItENDIZES AlITIFICES NO PARANÁ

De acordo eorn o artigo 19 do 1 .n.ereto n. 13.0(34, de 12 de junho
de 1018. e as "Instruções" aprovadas pelo senhor ministro da Educação
e Sande, por pcdaria de 4 de novembro de 1•30, e publicadas no
"Diária) Oficial" de .̀.'7 do nvsmo mès; Inço ri-aliou achar-se aberta,
pelo prazo de Fes».7 enta (60) dia», a contar desta data, a ins,n.kiio
no concurso de títulos o prevas para provimento do cargo de pro-
fessor do Padrão	 para leciiuir uia Sereito de Trabalho». de Madeira,.

Ao inscrever-se, cada um dos candidatos provará coro doemrien-
tos •hábeis:

a) ser brasileiro nato ou mi localizado,
b) ser maior de 13 anos do idade e contar no máximo 40, salvo

se já vier exercendo cargo de rnagi»lério em estabelecimento
congênere;

c) não sofrer moléstia infecto-contagiosa nan ter defe_lo fí-
sico ou organico que inhabilite para o integral exercício do cargo,
consoapte atestados filmados por dois médicos;

d) estar quite com o serviço militar:
e) ter conduta irrepreensivel, atestada pelas autoridades PO.

lidais dos domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes.,
juntando, ainda, folha corrida pela Poltda do Estado.

Consideram-se títulos para efeito de concurso:
. a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios Veneoslan

Braz:
b) qualquer trabalho inédito ou publicado, concernente ao cargo

em concurso;
c) diploma de professor, expedido por estabelecimento oficial

ou a elo equiparado;
d) certificado do concluaão de curso em Escola de Aprendizes

Artífices;
e) certidão de curso de operários especializados;
1) certificado de curso secundário;
g) atestados reconhecidamente idôneos, de serviços prestados om

oficinas.
Os candidatos juntarão ao requerimento do inscrição um ou mais

dos títulos mencionados acima, que possuirem.
Sem juntada de, pelo menos, uni título, terão indeferido o pedido

de inscrição.
O 'concurso de provas constará de caloiro (4) partes: escrita, oral,

prática e gráfica. assim discriminadas:
Parto escrita:
a) um ditado de vinte a trinta linhas, de autor brasileiro con-

temperânoo;
b) très qnestõas práticas de aritmética, relacionadas com os tra-

balhos de oficina em concurso;
c) tecnologia do ofício.
Parta oral:
a) leitura de trecho em prosa, de auotr brasileiro contemporà-

aeo, interpretação e sinônimos;
b) cálculo mental;
e) geometria prática;
d) principais fatos da história pátria;
e) tecnologia do ofício.

•Parte gráfica:
Constará na execução de um desenho projetivo a nanquim, de- a

vidamente cotado, relativo à oficina e orçamento para manufatura
do objeto projetado.

Parte prática:
Constará na execução do projeto feito na prova gráfica.

O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60) em
qualquer prova será imediatamente considerado inhabilitado e im-
pedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver' no concurso média final inferior a se-
tenta (70) será considerado inhabilitado.

O concurso. será válido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
vigente.

O candidato inhabilitado somènte um ano depois poderá ser ad-
mitido a novo concurso.

De acordo com o artigo 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, o ocupante interino do ctírgo em concurso será ins-
crito ex officio, devendo satisfazer as exigôncias estabelecidos, dentro



Sexto-feira 13
	

DIÁRIO OFICIAL (Sução IY	 Outubro (IP 1910 1a7ít5

do prazo fixado para a inscrição. O interino que deixar de cumprir
o disposto acima será exom.srodo.

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Es-
rola de A. prendizes Art;fices do Paraná, na cidade de Curitiba, ou
pela Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional cie
Li Meação do 11 in de Janeiro

Curitiba, 20 de setembro de 1910. — Lauro Withelat, diretor.

bivição de Ensino Industrial

1::i ir, DE A PREN DIZES AitTiFIcES NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO — CAMPOS

De acordo com o artig,o 19 do decreto 11. 13.061, de 12 de junho
de 1918 e as "Instruções" aprovadas peio Sr. Ministro da Educação
e Sande, por portaria de 4 de novembro de 1936 e publicadas no
-Diário Oficial" de 27 do mesmo mês, faço público achar-se aberta
pelo prazo de sessenta (GO) dias, a contar desta data, a inscrição
no concurso de títulos e provas para provimento do cargo de pro-
f....r do padrão '(" para ensinar o oficio de marceneiro na Secção
de Trabalhos em Madeira da Escola de Aprendizes Artífices no Es-
tado do Itio de Janeiro, em Campos.

Ao se inscrever, cada uni dos candidatos provará, com documen-
tos babeis:

e)	 ser bra'ileiro nato ou naturalizado;
ti) Ser maior de 18 unos de idade e contar co maximo 40,

salvo se já vier excrcendo cargo de magi ,-tério em estabelecimento
congenere;

e) não sofrer de moléstia inPelo-conta n-,iosa nem for nenhum
defeito físieo oi«yrganico que o inhabilite para o integral exercido
do cargo, consoante atestado firmado Por dois médicos;

(1)	 estar quito coto o serviço militar;
e) ter conduta irreprecnsivel, atestada pelas autoridades poli-

ciais dos domicílios atual e anterior, nos dois anos procederdes, jun-
tando ainda folha corrida expedida pela Polícia do Estado.

Consideram-se ít tilos para efeito de concurso;

«) diploma da Escola Normal de Arfes e Ofícios Venceslan
praz:

1,) Qualquer trabalho inédito ou publicado concernente ao
cargo e i n concu	 ;

c) diploma de profes=wr, expedido por estabelecimento;
d) certificado de conclusão de curso em E scola de Aprendi/e;

e) certificado de curso secundário;
f) certidão de corso dr! operarioQi
g) :*11estncle.., reconhecidamente bloneos, cle serviç os pise-st:idos

ern oficinas.
os candidatos juntarão a0 requerimento de inscri,:ão um

rnau dos títulos in:, n;ionados acima, que possnirem.
Sem juntada de, pelo menos, uni título, terão indeferido o pe-

dido de inscrição,
O concorri de provas, em-Ltd:Irá de quatro partes: escrita, oral,

eráfica e prática. assim discrimiriadas:
Parle eseriia:

«)	 uni ditado de vinte a trinta linhas, de autor brasileiro con-
teroporaneo;

h) fres questões práticas do aritmética relacionadas em os
trabalhos da oficina eia concurso;

e)	 tecnologia do ofício.
Parir oral:

• leit ura de trechos em prosa, de autor brasileiro contem-
poraneo, int erprel ação e sinonimos;

1,)	 cálculo mental;
• geomet ria prát ira;
(1)	 principais fatos e história nacionais;
e)	 técnologia do oficio.

Parle gráfica:
Constará da execução de um desenho projel Ivo a nanquim, devi-

damente cotado, relativo á oficina o orçamento para manufatura do
objet o projet ano.

Parle prática:
Constará da execução do projeto feito na prova gráfica.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta em

ernalquer prova será imediatamente considerado inhabilitado e impe-
dido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso, média final inferior a
setenta será considerado inhabilitado.

O concurso será -válido por um ano, findo o qual os candidatos
ri:io aproveitados nesse período perderão qualquer direito nté então

() candid..to inhabilitado sómente um ano depois poderá ser
admitido a novo concurso.

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Es-
cola de Aprendizes Artífices no Estado do Timo de Janeiro, em Cam-
laci, nu pela Divisão de Ensino Industrial no Departamento Nacional
(1,: Educação, do Rio de Janeiro.

Campos, 4 de setembro de 1910.
Paulo Pereira de Araujo — Diretor em comissão-

SOCIEDADES AlikIMAS
BANCO ECONÔMICO NACIONAL

LALANLE'l E EM II() BE SETEM IMO BE 1910

Atiro

Moveis e utensílios . • 	 	 2.i:800$000
Gastos de inslabn!ão . . 	 	 9: Gt.tillisittO
Imoveis • • • •	 58 :000$000
Contas em liquidação . • 	 	 27 :014700
Títulos descontados . • 	 	 417 :107$:.:00
Titolod em caução • , . 	 	 26:226000
Til o lris em cobrança • . .	 119 ;301$700
Devedores por títulos em cobrança 	 	 4 :7308000
hipotecas 	 	 9:000000.15, çc,es eaiwionadas 	 	 20:000000
Caixa: Em dinheiro e bancos 	 	 10:7558810
Ui\ ersas contas . . • 	 	 211 :791$ZWO

972:022n00

Passivo
Capital 	
Depósitos em contas correntes . . 	
DeptÁsitos a prazo fixo
Credores por I itulos em cobrança 	
Garantias ti' 	 .
Diversas contas . . .

972:0

r,,:	 — Contador. José do Foilscea
11unget Juniar.

(C 9.801 -- 17-10- 1)10	 WIMO)

CASA BANCARIA ME13 CANTIL BRASILEIRA LIMITADA

Rua São Pedro n. 37	 43-9651

Caixa po s tal 1. 2. í7 — End. "fel : fibias -- Pie de Janeiro

Aldori;..al n n a funcionar pola carta patrolii il. 9.161, (1,-.
de oolohro

t n E 1I.50

Atiro

Títulos deconlados . .	 267:110560
Titulo, a euhrança . . 	 5 :197$000
1)(ipe:.,a,. de instilação • • 	 	 16 :826$100
Moveis	 u teusíl jos	 29:'29:400tt
Diversas .con t as • 	 I :t!86 100
Caixa:

No Banco do Pra z il e outros
banco- 	 63:962;800

	

No cofre . • • 	 	 06 :::615!, 2o0	 119 :621Á3000

483:012700

").7,0 :000000Capital . . . 	
Passivo

103:670:3400Depós-il os a imbui .
Credores per t ít ulos. à c

▪

 Obrani:a 	
59 1, 9lledeconto 	 	 38t (088 771 °7(,: t0( (1-I)

Diversas contas .	 . 	   

483:0528700

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1910. — V. rernori des, con-
tador. — .4. Marques Barbosa. gerente.

XX — As operações desta Casa Bancária foram iniciadas em 16
de seteinbri de 1940.

(C 9.809 -- 17-10-910 -- 7:1i00)

COMPANHIA TEXTIL COMERCIAL
ATA DA ASSEMBLÉIA GLIM EXT11- 1, 01iDIN.S.BIA	 COMIA.N11	 TExTir.

comnachu., LEALIZADA txt 15 DE ouTtman DE 1910
Aos quinze dias do mês de outubro de 11+ 10, às 10 horas, na sede

da Companhia, à Avenida Rio Branco número seSSelda e nove a fo-
tenta e sete, terceiro andar, sala dezesseis, reunidos em assembléia
geral os acionistas da Companhia rrexiii Comercial, representando
duas mil ações do valor cio 400:000 :30 (quatrocentos contos de réis),
ou seja a totalidade do capital social, o senhor Manuel Câmara, dire-
tor-secretário, dá início aos trabalhos e propõe para dirigir os mes-
mos o acionista senhor Edmar da Silva Carvalho. Unanimemente
aceita a indicação, assume a presidência da assembléia o senhor

550 :0008000
43 :079$300

:0018:.(00
151 :0318700
55 :226$000

161 :678$100
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Edinar da Silva Carvalho, que convida para secretários os acionistas
senhores Carlos Barbosa Viana e Odilon Barbosa. Assim constitui.
da a mesa, o senhor presidente, depois de verificar o cumprimento
do art. 10 dos estatutos da Companhia, expõe os fins da reunião,
que, de conformidade com a publicação no Diário Oficial de 11 _do
corrente e avisos em cartas por todos recebidas, se resume na eleição
de cargo de diretor-presidente da Companhia. infelizmente vago com
a morte do senhor Mário Francisco dos Santos, sendo o mandato de
presidente a ser eleito, ele 20 de janeiro do 1943, pelo que passava
ao ato eleitoral. Pede a palavra o senhor Carlos Barbosa Viana, que
propõe, desde que 11;i0 se verifique voto discordante, que a eleição
seja feita por aclamação, e para o que apresenta me o acionista senhor
João Caros Cunha dos Santos,' para ocupar o caro de diretor-presi-
dente, com mandato pelo tempo já referido pelo senhor presidente
da assembléia. Pelo senhor peeeidente é o assunto posto em discussão
e a segun em votação, tendo 'sido aprovado unanimemente, exclui-
do o voto indicado. A seguir o senhor presidente da assembléia de-
c.ara eleito e empossado no cargo de diretor-prcsideete, com mandato
até 20 de janeiro de 1943, o acionista senhor João Carlos Cunha dos
Santos. Pede a palavra o senhor João Carlos Cunha dos Santos, qae
agradece a distinção que lhe feira conferida, prometendo continuar a
empregar o máximo dos seus esforço S pelo progresso da Companhia..
Coni a palavra, o senhor Barbosa Viana requer ao senhor presidente
que, em homenagem ao nosso ex-presidente, eenhor Mário Francisco
dos Santos, falecido em 4 do corrente, que todos os presentes se coa-
servem de pé por um minuto e em rigoroso silencio, registando-se
essa última homenagem na ata dos trabalhos. Cumprida a homena-
gem, o senhor presidente, declarando nada mais haver a tratar, sus-
pende a assembléia, afim de ser lavrada a presente ata. Reaberta a
reunião, é peio senhor secretário procedida à leitura da presente ata.
que, aprovada unanimemente, é por mim, secretário, datilografada
em doas vias e assinnea por todos os acionistas. Rio de Janeiro, 15
de outubro de 1940. —Untar tia Silva Carvalho. — Carlos Barbosa
Viarina. — Odilon Barbosa. — Manoel Ninara. — João Carlos
Cunha dos Santos. — D. Maria Olya Cunha dos ,Santos. — Fredmar
Muni».

(C. 0.7e1 — 17-10-040 — mulo)

TUNE° DE DESCONTOS DO RIO DE JANEIRO

Carta patente n. 1.278, de 25-9-1935

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1940

Ativo

Letras descontadas 	 5e3:463$0(10
Contas em liquidação 	 84:903$200
Títulos pertencentes ao Banco 	 2751000
Moveis e utensílios	 	 3:3171600
Títulos em cobrança 	 1.5901000
Ações caucionadas 	   6 :0008000
Valores em caução e depósito 	 :111$300
Caixa (em moeda corrente e em diversos Bancos) 	 68:788$900
Diveraas coutas	 	 43:9131100

798:662$100

Passivo

Capital	 	 600:000$000
Fundo de reserva 	 30:0001000
Depôs:to a prazo fixo 	 16 :29410200
Depósito em caução 	 7 :472$200
C/C. Movimento 	 Átl:092$etn)
C/C. sem juros 	 13:0351200
Caeid. por Tit. em cobrança 	 1 :590$00G
Caução da Diretoria 	 G :0001000
Valores caucionados	 	 2N:2111300

_Valores depositados 	 1 :200$000
Dividendos	 	 5 :889$500
Diversas contas ' 	 - 49:877$500

793:662$100

AGENCIA FINANCIAL DE PORTUGAL

Secção Bancária

(Carta patente n. 1.970 de 2-1 de ebril de 1939)

BALANCETE EM 30 oe SETEMBRO DE 1940

Ativo

Tesouro Brasileiro — c/Depósito de Apólices 	 106:183000
Correspondentes no estrangeiro 	 837 :5981000
Devedores diversos	 	 5 :763000
Títulos	 depositados	 	 93:3801000
Mobiliário o 'utensílios	 	 • 24:3811400
Caixa:

Em moeda corrente	 	 	 57:3401.350
Em outras espécies 	 	 03:7641400
No Banco do Brasil 	 	 2.032:361030
Noutros bancos	 	 	 104 :523$500 2.278:9891750

Diversas contas	 	 205:9544400

3.552:253$550

Passivo
Capital	 	 500:0001000
Governo Português 	 2.631:153,265
Credores diversos 	 94 :926000
Credores por Títulos Depositados 	 93:38(4000
Diversas contas	 	 232 :7938388-

3.552:253/550

8. E. ou O. — Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1940. — José B.
Costa, diretor. — A. S. Moreira, contador.

(C 9.820-17-10-40-73$4)

BANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO
eittossrosn'e EM 30 DE SETEMBRO DE 1940

Na publicação feita no Diário Oficial de 8 do corrente, respecti-
vamente à página n. 19.200.

Onde se lê:
Ativo

Ismpréstiznos	 em contas	 correntes	 	 2.271 :8661500

Leia-se:
Ativo

Empréstimos em contas correntes	 	 2.271 :8661600
(C 9.813-17-10-40-1313)

C. (Mia Voz, diretor-presidente. — Jorge Possollo, contador. .
(C 9.810-17-10-10-70e1)

CASA BANCARIA ABELARDO DE LAMARE

BALANÇO EM 30 DE SETEMBRO DE 1910

Ativo

Títulos descontados . 	
Efeitos a receber 	
Diversas contas 	
Çaixa: Em moeda corrente 	

1.338:521000

Passivo
Capital 	 	 250:00131000
Fundo de reserva 	 	 72:722$400
C'ontas correntes prazo fixo 	 	 472:763000
Contas correntes limitadas 	 	 65 :982$600
Contas correntes movimento 	 	 139:0311200
Títulos em cobrança 	 	 281 :9078600
Diversas contas 	 	 56:11,0000

1.338:521$400

Abelardo de Laniare. — Gralolino Soares, contador.

(C 0.816-17-10-40-11$9)

C0111PANRIA NACIONAL DE PAPEL S. A.

ATA N. 6, DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDLNARIA REALIZADA EM 10 DE
OUTUBRO DE 1940

Aprova o relatório, balanço e contas apresentados peta
diretoria em 30 de junho de 1940.

Aos dez dias do mês de outubro de mil novecentos e quarenta, ua
sede da Companhia Nac:onal de Papel S. A., nesta "cidade do Rio de Ja-
neiro, à rua Sousa Barros n. 140, presente número legal de acionistas,
conforme livro de presenças, o diretor Sr. Artur Carvalho convida os
presentes a designarem um presidente para dirigir os trabalnos
presente sessão, tendo sido indicado por proposta do Dr. Horácio
Lafer, unanimemente aprovada, o Sr. Carlos Gonçalves, que assumiu
a presidência, convidan& para secretário o Sr. Harry Lessine. Coas-
tituida, a mesa, o Sr. presidente declara ter sido esta ilusão convocada
para apreciação das contas e relatório da diretoria, balaço a parecer
do Conselho Fiscal, relativos ao exercício encerrado em trinta de
junho de mil novecentos o quarenta, de conformidade com os esta-

808:112$300
2131:907$000
1 te :560000
131:9411500



A. Fundo de reserva 	
	 450:0008000

A Dividendos — Iieferenle ao exercício ora en-
cerrado 	

	
450:0008000

A Saldo desta conta, conforme Balanço t;eral:

Saldo em 30 de junho de 1939
Lucro líquido do presente

exercício 	

Reis

13 :7393501

115:0388503	 128:7788007

1 .028:7783007

Crjdito
,n'endas 	

De Fabricação 	
De Rendas diversas 	
De Descontos recebidos 	
De Conta suspensa 	

1.431:2323760
7.286:3068808

24:4658590
19:6823200

4503000

8.702:2273358

Do Saldo transportado . 	 	 1.015:0388503
De Saldo transportado . do exercício anterior 	 	 13:7393504

1.028:7783007
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tutos em vigor. Pede, pois. , a atenção dos Srs. acionistas para os do-
comentos que vão ser lidos pelo Sr. secretário, e que são: relatório
da dirc4t0ria, balanço, demonstração da conta de LUCi:03 e perdas o
parecer do Conselho Fiscal, tudo relativo ao quinto exercício encer-
rado em trinta de junho próximo passado, de acordo com os estatutos.
O Sr. secretário procode então à leitura dos documentos cm apreço,
finda a qual o Sr. Horário Lafer propõe e é aprovado que seja dis-
pensada a transcrição na ata da presente sessão dos documentos que
acabam de ser lidos, visto deverem os mesmos ser publicados no
'Diário Oficial", o que substitue perfeitamente a transcriçilo nesta
ata. Em seguida o Sr. Wolf lçadischewtz, como representante dos acio-
nistas Elabin Irmãos Comp., propõe que seja aprovado o parecer
do Conselho Fiscal, ficando deste modo implicitamente aprovados
lodos os atos, contas e balanço apresentados pela Diretoria, ampliando
esse parecei' com um voto de louvor pela forma criteriosa como esta
soube defender e zelar pelos interesses da sociedade, sendo mita pro-
posta aprovada unanimemente. Em seguida o Sr. Presidente oferece
a palavra a qualquer dos Srs. acionistas prese.des e como ninguem
deseje fazei. uso da palavra, e nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-
sblen t Y eongratida-se com todos e encerra a presente sessão, sendo
lavrada esta ata, que vai assinada pela mesa. Rio de Janeiro. 10 (dez)
(12 outubro de 19 .10 (mil novecentos e quarenta). — Carlos Gon-
e:ol v e., , presidente. — Barry Urino, secretario.

B A L AN ÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE JUNHO DE 1910

Período de 1 de julho de 1939 a 30 de junho de 1910.

A tiro

Terrenos 	
M a(' mi inismos 	
histalaçõe , Ii xa s 	
Veículos
Moveis e utensílios 	
Utensílios e ferramentas 	
Caixa e bancos 	
Materiais exist,m1es 	
Estampilhas Cl' Namdas mercantis 	
Selo: de consumo 	
Vit, posito para garantia de pagamento de saques
Mercadorias em trAnsito 	
Duplica tas a receb,,r 	
impostos, seguros, ele. não vencidos 	
Contas correntes — Pelos saldos devedores 	
'findos a receber 	

Its,	 12.135:2138198

PaSsiva

DENIONTRAÇÃO DA CONTA DE "Luenos E PERDAS" DEFF,RENTE AO 1:XLMÁCUID
11Na lo RAI 30 DE JUNI10 DE 1910

(Período de 1 de julho de 1039 a no de junho de 1.91.0)

Débito

A Conta suspen sa 	 	 15:0003000
A Administração . 	 	 50:0003000
A Comissões sobre vendas 	 	 09:3053700
A Carretos 	 	 1:1118000
A Licenças e impostos 	 	 152 :53n200
A Mão de obra 	 	 092:6003800
A Ordenados . 	 	 110:9258000
A Férias 	 	 32:0í5$500
A Comissões de cobrança 	 	 G :2603109
A Honorários 	 	 05:0003030
A Materiais gastos 	 	 5 .139:0983328
A Abatimentos concedidos 	 7 :8838500
A Seguros contra fogo	 	 27 :9323500
A Seguros contra acidentes . 	 12 :7573700
A Seguros — Autos 	 4093700
A Seguros — Marítimos 	 11:0603300
A Despesas de veículos	 	 2:9063100
A Expediente 	 3 :7283208
A Força e luz 	 330:1283500
A Descontos concedidos	 	 135:6043100
A Quota de Previdacia 	 25 :7703300
A Comissões — 13ario 7 :3083000
A Juros 	 161:7728900
A Dívidas perdidas	 	 68:0508300
A Despesas	 de	 vendas — Estampilhas	 de	 vendas

mercantis e selos de consumo	 	 158:778760
A Conservação de ¡moveis	 	   3:G0i$450
A Conservação de maquinismos 	 29:1i7$900
A Despesas gerais 	 (l: 1983109
A Fundo para depreciação:

1.‘InVek	 utensílios.	 	 	 1 :36'. $100
Ut eus-Rios e ferramentas 	 	 5:052.4000
Islaquinismos	 	 	 235:9093500
Instalaçõ ,ss	 fixas	 	 	 9 J :7793500
Veículos	 	 	 8:6158000 318:9918100

7.717:188$85à
A Saldo a transportar — Representando o lucro do

ala)	 . 	 1.015:0383503

Réis . 	 8.762:2278358

1.300:0008000
300:0008000

2.359:J918000
977'7953500

43:1758000
15:6031100
25.2903000
91:7328100

3.003:0218358
12:8838300
3 :310340

979:1363800
910:5%8300

1 . 251 :1188300
51:0128000
57:7128200

413:2893100

3.000:0003000
'-'.8P:068$991

	

Caoital reabzado 	
Acicodstas
Credores diversos:

Instituto de Aposentadoria e
Pensões . . 	 	 4 :6178100

	

Fornecedores	 155 :1878900
Contas a pagar -- ~rsas despe-

sas referentes no presente
exercido ainda não pagas .	 167:7358200

Contas correntes -- Pelos saldos
credores 	 	 2.524:8178600

Obrigações. a pagar 	
Letras a pagar 	
Conta suspensa 	
Reserva para devedores duvidosos 	
'finitos caucionados 	
Lucros e perdas — Saldo desta conta 	
Fundo para depreciação — Reservado

em 30 de junho de 1939:
Instalações fixas ... 51:1668500
Maquinismos . . 163:4488800
Novas instalações .. 57:2083700
Veículos — Parte .. 	 3:3553000 275:1798000

2.835:3883100

138:3898400
1.374:6948000

16:2488100
92:1868800

443:2898400
128:7783007

624:1703100

450:0003000
450:0003000

Reservado eni 30 de ,R1D110 de 1940:
Moveis e utensílios .	 1:5698400
Utensílios e ferra-

mentas . 	 	 5:0583000
Mago inismos . . 	  235 :9693500
Instalações fixas 	  97:7793500
'Veículos 	 	 8:615$000 318:991$400

Fundo de reserva 	
Dividendos a distribuir 	

Rs. 1.435:213$198

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1940. —P. J. Pereira Travassos,
iiretoc-procurador. — Armando Castro, guarda-livros provisionado,

fiéis .

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1940.—Aramado Castro, guarda-
livros provisionado.—P. 1. Pereira Travassos, diretor-procurador,

PAR EE ER DO coNsErmo riscAr,

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Nacional do Papel S. A., tendo-se reunido para examinar detalhada-
mente as contas, balanço e mais documentos postos à disposição pela
Diretoria, relativos ao exercício encerrado em 30 de junho de 1940, e,
tendo encontrado em perfeita cérclem toda a escrituração da Compa-,
nhia, bem como devidamente j ustificadas todas as operações realizadas
neste exercício, são do parecer que as ditas contas, balanço e atos pra.,
ticados pela Diretoria sejam aprovados pelos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1940.-0 Conselho Fiscal: Hen.,
Tique Portella. — Homero Borges. — Harry Lcvine.

(C 9.807 — 17-10-1940 —136864/
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LINOTIPO DO BRASIL, S. A.

ATA I) 1. ASSE.MISIAA GERAL ORDINÁRIA REALIZADADA EM 30 DE SETEMBRO
DE 1940

Aos trinta dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta
às quinze horas, na sede da Linotipo do Brasil S. A., à rua Pharouf
número dezenove, presentes acionistas em número legal, conformo se
vê do competente livro de preSença, assumiii a presidancia dos tra-
balhos o Senhor G. W. Mattox, diretor-presidente, que pediu aos acio-
nistas presentes a indicação de uni Preáidente para os trabalhos, tendo,
por aclamação, sido indicado o próprio Senhor G. W. Mattox. Agra-
decendo a sua indicação, o senhor presidente convidou para formar a
mesa, na qualidade do primeiro e segundo secretaries

'
 respectiva-

mente, os Doutores Alberto Torres Filho e William Monteira de Bar-
ros. Constituiria, por essa . ferma, a mesa, o senhor presidente solicitou
ao primeiro secretário que procedesse à leitura dos documentos rela-
tivos à assembléia, 3 que foi feito na seguinte ordem: a) aviso de que
trata o artigo cento e quarenta e sete da lei das sociedades anônimas,
publicado no Diário Oficiai de vinte e sete de agosto último; 1)) con-
vocação da presente assembléia ordinária publicada no Didrio Oficial
de doze cio corrente más e c) relatório da diretoria, balanço geral en-
cerrado em trinta e um de agosto último e parecer do Conselho Fiscal,
publicado no Diário Oficial de vinte e um do corrente más. Lidos todos
esses documentos, que já eram, aliás, do conhecimento dos senhores
acionistas, o senhor presidente declarou que competia à assembléia
deliberar sobre os mesmos, submetendo-os, assim, à sua deliberação,
tendo a assembléia, com a abstenção única dos Diretores cia Socie-
dade presentes e dos membros do Conselho Fiscal, aprovado, por una-
nimidade do votos, os referidos documentos. Diante desse resultado, o
senhor presidente declarou que cabia agora à assembléia proceder à
eleição da nova diretoria para o exercício a se encerrar em trinta de
setembro de mil novecentos quarenta e um, pedindo aos acionistas
que, para esse fim, se munissem das competentes cédulas. Procedida
essa eleição, o senhor- presidente apurou o. s.egisinte resultado, que
foi unânime: Direto; Presidente, George W. Mattox; Diretor Vice-
presidente, Thomas J. Mercer; Diretor primeiro tesoureiro, J. G.
Mac Pherson; Diretor segundo tesoureiro, John .T. Pescherini; Dire-
tor secretário. Carlos B. Aguiar; Diretor-gerente de Vendas, Manuel
O. Lazeano. Membros do Conselho Fiscal: William Monteiro de Bar-
ros, Braz Sérgio de Camargo e Eugene C. Harder. Suplentes: Alfredo
Franco Júnior, Constantino Gomes e Reinaldo Gomes de Pinho. O
senhor presidente çleelarou em seguida que tendo, quer os diretores
quer os membros do Conselho Fiscal, sido todos reeleitos, dava na -
mesmos como empossados nos seus repectivos cargos e estando findo
o objetivo da presente assembléia dava, entretanto, a palavra a qual-
quer dos acionistas presentes que dela quisesse fazer uso. e como
ninguem a solicitasse, suspendeu os trabalhos pelo epaço de tempo
neeesssário u lavratura da presente ata, feito o que, foi a mesma, de-
pois de lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Rio
de Janeiro, 30 de setembro de 1910. Seguiam-se as assinaturas; At.
berro Torres Filho. — "William Monteiro de Barros. — G. W. Manem

Richard P. 3lomsen. — Carlos R. Aguiar, —P. p. Mergenthaler Li-
nothype Co., Richard P. Momsen. — En gene C. liar, er 	 •

Atesto que esta é cópia fiel extraida do próprio original. — Rio de
Janeiro, 17 de, outubro de 1010. — Alberto Torres Filio.

(C. 9.760 — 17-10-40 — 7986.)

UNIÃO COMERCIAL DOS VAREGISTAS

Companhia de Seguros Terrestres e Marítimos

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 8 DE
DISTURBO DE 1940

Retificações

Na ga publicada no Diário Oficial de 11 do corrente, às páginas
19.4i7-19, no art. 8.0, parágrafo único, onde se 16: "Independente-
mente":

Leia-se:
Independe.
No art. AO, onde se lê:
"inclusive registes de ttulos".

Leia-se:
"inclusive os registes de títulos".
No art. 49, onde se le:
"à eonstituião de Reserva Técnica de Contigènela".

Leia-se

"à constituição da Reserva Técnica de Contigência"
NO final da ata, onde se lê:
"012401110 Noval"..

Leia-se;
Olacilie de Castro Nova/.

SOCIEDADES ciVís
TENDA ESPIRITA HUMILDADE E CARIDADE

A tenda Espírita Humildade o Caridade, com sede à rua Dr. Arla-
tides Cairo n. 74, Meyer, Distrito Federal, convida todos os Sócios
quites, para a Assembléia Geral Extraordinária que .ao realizará no
Próximo dia 23, quarta-feira, para aprovação dos novos estatutos o
eleição do Diretoria.

Rio de Janeiro, 17 do outubro de 1940, — A. Junta Administra
tiva.

(C -- 9.802 -- 17-10-940 -- 1383))

Avish

Avisa-se a quem interessar possa que a firma Sinith Ribeiro it
Cia., estabelecida nesta praça, à rua 1.0 de Março n. 12, 1.43 an iar,
alega terem-se extraviados os conhecimentos originais nt'unerag 8
e 10, referindo-se o primeiro a 190 sacos do batatas, marca "01", 200
ditos, marca "02" e 50 ditos, marca "03" e o segundo a 100 sacos de
batatas marca "15", 50 sacos dites, marca "16" e 100 sacos ditos, marca
`. 17", embarcados em Pelotas para este porto pela firma Ferreira
Irmão '5: Cia., consignados a ordem, no "Itanagó" vgin. 97 Sul, entrado
em 29 de setembro de 1940, recebendo-se na sede da Companhia Na-
cional de Navegação Costeira qualquer reclamação visto que a referidÃ
firma deseja entrar na posse dos aludidos volumes que diz lhes serem
destinados.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1940. — Dias da Rocha, inspetde
do Tráfego.

Reconheço a firma Dias da Rocha.
Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1940. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Raul de Lima Barbosa, tabelião substautes
(C — 11.036 — 16-10-1910 — 73$4, 3 vezes).'

Pavhnentadora Industrial, S/A.

AVISO DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta Sociedade a ee
unirem no próximo dia 26 do corrente, às 14 horas, na sede social,
rua da Candelária n. 9, 11.0 andar, afim de ser discutida a seguinte
ordem do dia:

1.0 — Aumento de capital.
2.0 — Reforma sie Estatutos.
3P — Eleição de novo membro da Diretoria.

exposieão justificativa do aumento de capital e da reforma es..
?datária, devidamente informada pelos senhores membros do conse,
lho fiscal, está à disposição dos senhores acionistas na sede.

Rio do Janeiro, 15 de outubro de 1910. — A diretoria.
(C — 11.092 — 15-10-940 — 8783, 3 vezes).

Atlântica — Companhia Nacional de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA

TERCEIRA CONVOCAÇA.0

Não tendo comparecido acionistas em número legal para re-
unir-se à assembléia geral extraordinária, mareada em segunda con-
vocação para o dia 12 do corrente, são novamente convidados os' se-
nhores acionistas a se reunirem no dia 26 do corrente, às 16 h-res.
na sede social, à avenida Almirante Barroso n. 90-2.° andar, afim de
deliberarem
Lutos, 

p
l b 

eraarrea 
ajustá-los
sobre urna

aos
 proposta da diretoria, de alteração (113 esta-

u	 preceitos do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de
_ março do corrente ano.

Tratando-se de terceira convocação, a assembléia deliberará nci
dia marcado, independentemente da sorna do capital representado
pelos acionistas que comparecerem.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. — Os diretores: — Dr.'
Ricardo Xavier da Silveira. — Dr. Themistocles Marcondes Ferreira.

(C — 11.090 — 15-10-1910 — 790).

Usinas Santa Luzia, S. A.

No próximo dia 4 de novembro, será pago. na sede da socleiade,
avenida Pedro II n„ 329. o dividendo de 25$0 por ação, relativo ao
exercício de 1939.

-	 Rio de Janeiro, 46 de outubro de 1940. — A diretoria.
.(C — 11.02 — 16-10-1010	 18$4. 3 vezes),
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Declaração
Declaro que perdi o meu cedi ficado de reservista tio Exército

passado pelo Tiro de Guerra a. 306 desta cidade.
Rio de Janeiro, 16 do outubro de 1940. — José Maria Macieira.
Reconheço a firma José Maria Macieira.
Rio de janeiro, 16 de outubro de 1919. 	 testemunho (sinal

Público ) da vcruada.	 Annibol Gomes, tabetUo substituto.
(C — 11.031	 16-10-1910 — 33$7, 3 vezes).

Casa Bantúria Nacional do Comércio e Indústria, S/A.
Convocam-se ta, aaioni.„tas para a reunião na sede à rua do Ro-

ário n. 68, para o dia 25 do cotrente, às 16 horas, se proceder à
daição da administraaão e do con..elho fiscal. — A diretoria,

(C — 9.716 — 15-10-910 — 221, 3 vazas).

Companhia Finvile do Rio de Janeiro, S/A.

AssEmr.rJ nIIA GERm, ESTRAnnDINÁRIA

Seaamla convoew»"Yo

Não se temia rm i aido ra'nuera lagal para constituir-se a nSSer11-
bliit geral extr:nirdinaira, convocada para o dia 19 de setembro úl-
timo, convor,uno.:, novamente, os senhores acionistas a se reunirem
1.10 (;Ia (dto (8) de novembro próximo futuro, às 15 horas, na sede so-
cial, à rua Borborema n. 249 -- Malureica, afim de deliberarem sobre
proposta da diretoria para aumento de capital social e reforma dos
estatuto,.

Riu de Janairo, 16 de outubro de 1940. — A diretoria,
(t: — 11 .038—  16-10-1940 .— 5581, 3 vezes).

Declaração
Antônio Augusto Correia declara que perdeu scu título eleitoral

sOb n. 111.132 fornecido pelo Instituto do Identificação.
Em 10 de outubro tia 1940. — Antonio Augusto Corrêa.
Rcconheço a firma de Antonio Augusto Corraa. Rio de Janeiro,

.17 de outubro de 1040. Em testemunho (sinal publico) da verdade.
Norirat de Freitas, fali hão substituto.

(C. 9.803--17-10-910_11$2)

ID.

Skoda Brasileiro S. A.
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Ficam os Srs, acionistas convocados para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária no dia 4 de novembro de '1940, às 14,30
horas, na sede social, à rua Primeiro de Março a. 6, 6° andar, tendo
por fim:

a) tratar dos assuntos mencionados no art. 143 do Decreto 431
de 1891:

b) eleger os cargos vagos da Diretoria, do Conselho Fiscal e res-
petivos suplentes;

c) resolver sobre interessTs gerais.
Rio de Janiero, 17 de outubro de 1910. — A Diretoria.

9.811-17-10-910-36$7-2 vezes)

Siadiralo dos Proprietãeios de Imóveis
Avenida Graça Aranha ri. 26, 2° andar

coNvocAçÃo

São convidados todos os sócios (adies para a Assembléia Geral
Extraordinária que se rea l izará em VI do corrente (quir(a_feira),
às 10 horas, em sua se(7. 0 social, com a sagninte ordem do dia:

"Discu-zszio e vot t5 de novos Estatutos para a adaptação do
Sindicato cm Aa...arlaçaa."

Manoel Antonio dos Santos, dil'f'101', 1 0 seerolárin,
(e. 9.812 --17-10-910 --17$3)

Zeishw Inniios, S. A.
ASSEM bLÉIA	 ExTnaonir+.4litA

Convido os senhores acionistas para unia assambléia geral ex-
traordinziria, a reatizar-:'e no lia 25 do corrante niÔ, às 11 horas,
na sede desta Sociedade à rua 10 de M;' iço II, 116, 1° andar, afim de
se tratar (10 aumento do capital social, bom coro.) mOdirieação da
diretoria.

Rio da Janeiro, 9 do outubro de 1940. — A diretoria
(C. 9.759-17-10-940-12$2)

lieclaração
'Antônio C-aterrara, italiano, declara que perdell a sua Carteira de

Identidade Re g istro Civil n. 153.612.
Rio de Janeiro. 10 de outubro de 1910. — .4ntonio Gaerrera.
Reconheço a firma (le Antonio (Marrom Rio de Janeiro, 17 de

outubro de 1910. Em te:laminam (signa' nnblieo) da verdade,
Caio Josoé Pimenta, tabelião substituto do 21° Ofício.

(C. 9.762-17-10-940--10.$2)

A Praça
José da Co ,da Teixeira, estabelecido à avenida Autemoval Club

n. 5.400 (Est. da Pavuna), com o comércio de líquidos e comastiveis
e registada no Deoatramento Nacional da Indústria e Comércio, em
17 de maio de 1939, sob o n. 86.167, declara a esta praça e a quem
interessar possa, que nada teta com a sua firma, uma outra idêntica
estabelecida, à avenida dos Democráticos.

Rio de Janeiro 15 de outubro do 1940. — José da Costa Teixeira.
Reconheço a firma José da Costa Teixeira.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 19-10. — Em testemunho (sigai

público) da verdade. — Anniba! Gome.s, tabelião substituto.
(C — 11.086 — 15-10-1040 — 470, 3 vezes).

Importador. - Exportadora Gokkes do Brasil Limitada
Aviso Á PRAÇA

O abaixo assinado avisa aos Bancos, às firmas desta praça em
geral, e a todos os que tenham interesses ligados à soriedade
portadora-Exportadora Gokkes do Brasil Limitada, com sede nesta
Capital, à rua de S. José ns. 83-85, 20 andar, edifício Candelaria, que,
em virtude do falecimento do seu sócio-gerente, Sr. Stephan 'fess, ocor-
rido nesta Capital em 13 de setembro próximo findo, foi decretada
peto MM. juiz da 4a Vara Civel a liquidação da dita sociedade, e,
rimo MCSIn0 MM. juiz, nomeado seu liquidante, encontrando-se à
disposição de todos os interessados à avenida Almirante Barroso
n. 90, 70 andar, sala 706, diariamente, das 8,30 às 17,30.

Ficam, pois, todos aqueles que se julguem com direitos ou te-
nhain deveres para com a sociedade óra em liquidação, convidados
a procurrr o liquidante infra-assinado, neste último endereço, para
as respetivas regularizações.

Rio de Janeiro, 17 de Outubro de 1910. — Men Ramos de Lima.
(C. 9 . 801-17-10-940-72$ 1-3 vezes),"
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Tendo passado a funcionar os serviços da Secção de Redação dos orgãos oficiais à avenida Rodrigues Alves n 1,
dkve todo o expediente das repartições federais e da Free itura do Distrito Federal ser encaminhado para essa nova
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